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Prezados Leitores,

É com muita satisfação que anunciamos a 

edição do volume 25, número 1, de 2012, 

da revista Acervo.

Acervo é a revista do Arquivo Nacional, 

publicada semestralmente desde 1986. 

Criada em substituição ao mensário 

institucional, que teve importante papel 

na divulgação do acervo e atuação dos 

pesquisadores à época, a nova revista 

dedicou cada um de seus números a um 

tema distinto, e atuou como instrumento 

de divulgação do acervo e da produção 

científica nacional e internacional nas 

áreas de arquivo, história e documentação. 

Ao longo de quase trinta anos de existên-

cia, a revista do Arquivo Nacional passou 

por inúmeras mudanças que visavam adap-

tá-la a novos padrões gráficos e de difusão 

técnica e científica. Em 2011, acompa-

nhando a tendência mundial de divulgação 

E D I T O R I A L

em rede, Acervo passou a contar com site 

próprio, usando o Sistema Eletrônico de 

Editoração de Revistas (SEER), traduzido e 

customizado pelo IBICT, a partir do Open 

Journal Sistems, software desenvolvido 

pela Universidade British Columbia. Dessa 

maneira, todo o sistema de gerenciamento 

editorial (submissão, encaminhamento 

a pareceristas e aprovação dos artigos) 

passou a ser feito on-line.

Paralelamente à criação do site e à pu-

blicação da revista também em versão 

eletrônica, foi criada uma Comissão 

Editorial, com servidores da Instituição 

encarregados de gerir a revista, designado 

um editor executivo, responsável pela ad-

ministração do fluxo editorial, e renovado 

seu Conselho Editorial, num esforço de 

integrar renomados profissionais das áreas 

de arquivologia, ciência da informação e 

história, de todas as regiões do Brasil e de 

instituições estrangeiras.



Com esta reformulação Acervo passou a 

ter uma nova estrutura, com as seções 

Entrevista, Dossiê Temático, Artigos Livres, 

Documento e Resenha.

Todos esses esforços visam fortalecer 

Acervo como o periódico institucional 

do Arquivo Nacional e como um canal de 

divulgação de discussões e pesquisas cien-

tíficas que mobilizam arquivistas, historia-

dores e outros profissionais envolvidos 

com a área da informação. Convidamos o 

público a conhecer mais nossa revista e 

participar de sua elaboração.

Vitor Fonseca, pela Comissão Editorial



Talvez um dos mais difíceis limiares a ser 

transposto pelo público, superando as bi-

bliotecas e museus, os arquivos atendem 

a um amplo arco de usuários, alguns muito 

tradicionais, como os historiadores, gene-

alogistas, e ainda aqueles que procuram 

a comprovação de seus direitos. Também 

frequentam suas salas e portais os chama-

dos produtores culturais, interessados em 

registros para filmes, exposições, peças 

publicitárias.

Mas além de propiciar o acesso à informa-

ção, aos arquivos cabe a disseminação e, 

essencialmente, a difusão de seu acervo, 

o que significa gerar conhecimento por 

meio de publicações, filmes, vídeos, expo-

sições, sítios web e, ainda, ações educa-

tivas, por muito tempo, a única atividade 

admitida nesse sentido, o que ainda é 

verdade para alguns.

Observa-se que a difusão cultural não en-

contra ainda um sentido consensual, tendo 

maior ou menor alcance nas instituições ar-

quivísticas no país ou no exterior, não sendo 

também homogêneo o perfil dos profissio-

nais nela envolvidos. De qualquer modo, 

é do interior dos arquivos, em suas áreas 

de pesquisa histórica, que emergem esses 

produtos, convidando ao conhecimento de 

fundos e coleções por meio das curadorias, 

edições, artigos, práticas pedagógicas.

No século XIX os arquivos e a escrita da 

história estiveram intimamente relacio-

nados, levando a uma historiografia feita 

essencialmente com documentos textuais 

e a uma arquivologia submetida aos temas 

históricos. As rupturas assistidas nos dois 

campos do conhecimento não afastaram 

historiadores e cientistas sociais dos acer-

vos arquivísticos,ao passo em que outras 

disciplinas viriam “contaminar” a história.

Buscando apontar os diferentes caminhos 

traçados pelos arquivos na direção de 

uma efetiva difusão cultural, o presente 

dossiê é aberto pela entrevista de Ruth 

Roberts, do National Archives do Reino 

Unido. Roberts comenta a diversidade das 

atividades lá desenvolvidas e como elas se 

relacionam com o seu público. Destaca a 

participação do National Archives em co-

mitês externos, a interlocução com as uni-

versidades, a organização de exposições, 

conferências e seminários, a manutenção 

de blogs e informativos eletrônicos.

A P R E S E N T A Ç Ã O



Segue-se o artigo de Krzysztof Pomian, 

conhecido pelos seus estudos acerca do 

colecionismo na época moderna e pelo 

capítulo “arquivos” na obra célebre de 

Pierre Nora, Les lieux de mémoire. Nesse 

texto, em que parte do século XIX, Pomian 

privilegia o marco da École des Annales, 

seguindo um vetor que se distancia da 

hegemonia do documento escrito para 

uma determinada escrita da história e que 

amplia fontes e leituras, até a eclosão da 

história oral e visual, na perspectiva, ain-

da, dos “arquivos provocados”, da geração 

de fontes por parte de pesquisadores e do 

reconhecimento do tempo presente, da 

subjetividade e outros fatores.

O envolvimento do público em projetos 

de “história oral” é abordado por Rosimere 

Cabral, que explora uma função menos re-

conhecida dos arquivos, vista em sua matriz 

social. Além de revisitar autores, ela recu-

pera as experiências francesa e portuguesa, 

propondo uma ação cultural que respeite a 

especificidade das instituições, atuando no 

ensino, estabelecendo novas fontes por indi-

víduos ativos e participantes dos projetos. A 

ação cultural é vista assim como tarefa dos 

arquivos, como afirmam Andresa Cristina 

Oliver Barbosa e Haike Roselane Kleber da 

Silva, do Arquivo Público do Estado de São 

Paulo, para as quais “a difusão deve ser co-

locada entre as prioridades, uma vez que é 

através dela que o patrimônio documental 

se dá a conhecer à sociedade”.

Raphael R. Ribeiro e Michelle Márcia C. Tor-

re, por sua vez, sinalizam a necessidade 

de se tratar a difusão cultural como uma 

categoria que engloba múltiplas ações que 

garantam a comunicação entre os arquivos 

e seus públicos. Os autores enfatizam a 

presença de historiadores na equipe do 

Arquivo Público da Cidade de Belo Horizon-

te, o que aproximou os projetos de ação 

educativa e as proposições da história 

como disciplina acadêmica.

As iniciativas francesas no campo da di-

fusão cultural em arquivos encerram este 

dossiê. Em seu texto, Annick Pegeon, 

responsável pelo Serviço Educativo dos 

Archives nationales, aborda as primeiras 

ações nessa área, ainda nos anos de 1950, 

com oficinas e visitas pedagógicas, até 

práticas mais recentes, incluindo a criação 

da disciplina “Arquivo”, com o objetivo 

de familiarizar jovens estudantes com o 

trabalho do historiador e a análise e crítica 

das fontes.

A publicação deste dossiê da revista 

Acervo reforça o sentido dos arquivos – 

afinal, mais que um lugar de memória, 

são um lugar de história –, iluminando o 

fato de que as atividades de difusão de 

modo geral, longe de serem ações espo-

rádicas, constituem formas potentes de 

reflexão, expressando uma vertente cada 

vez menos estranha a instituições dessa 

natureza.

Claudia Beatriz Heynemann

Maria do Carmo T. Rainho
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Ruth Roberts é pesquisadora e 

conselheira acadêmica do Na-

tional Archives do Reino Unido, 

onde trabalha há nove anos. Já atuou em 

diferentes funções, mas recentemente re-

tornou ao campo da pesquisa e integração 

acadêmica. Antes do National Archives, 

depois da graduação, Ruth foi pesquisa-

dora no Home Office,1 revisando as novas 

políticas no sistema de justiça criminal. 

Atualmente, é responsável pela interlocu-

ção com as universidades e trabalha direta-

mente com a comunidade acadêmica para 

garantir que as pesquisas realizadas no 

National Archives beneficiem a instituição.

Acervo. Quais são as atribuições da 

equipe de pesquisa do National Archives? 

Qual é o perfil acadêmico dos membros 

da equipe?

Ruth Roberts. A equipe de pesquisa do 

National Archives coordena e lidera as ati-

vidades de pesquisa na instituição, repre-

sentando as outras áreas especializadas 

em uma variedade de disciplinas sob o 

arcabouço da instituição. Desde estudos 

acadêmicos de história a técnicas de pre-

servação de ponta, de soluções de linked 

data (dados interligados) a gerenciamento 

e arquitetura da informação, a equipe é 

composta de apenas duas pessoas. No 

entanto, recrutamos um terceiro colega 

que se juntará em breve a nós para nos 

ajudar a comandar mais projetos estraté-

gicos de pesquisa.

A dra. Valerie Johnson chefia a equipe de 

pesquisa. Valerie trabalha como arquivista 

e historiadora, e tem experiência em pes-

quisa nos setores acadêmico, corporativo 

Entrevista com 
Ruth Roberts
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e público. Possui mestrado acadêmico 

com distinção em arquivos e gestão de 

documentos, e recebeu o prêmio memorial 

Alexander R. Myers.2 Ela é PhD em história, 

com a tese British Multinationals, Culture 

and Empire in the Early Twentieth Century 

(2007), pela qual também recebeu o prê-

mio Coleman,3 em 2008. Valerie publica 

em periódicos científicos e já proferiu 

conferências nacionais e internacionais. 

Foi coorganizadora da International Con-

ference on the History of Records and 

Archives (I-CHORA), em 2010. Integra os 

grupos de pareceristas do Arts and Huma-

nities Research Council (desde 2009), do 

Economic and Social Research Council’s 

Knowledge Transfer, e foi editora da revista 

Business Archives, Principles and Practice, 

entre 2004 e 2009.

Acervo. O National Archives atua de uma 

maneira muito estreita junto às universida-

des. Como se dá a relação com o público 

acadêmico, que atividades são promovidas 

e quais são as áreas de interesse para seus 

objetivos?

Ruth Roberts. O National Archives vem 

trabalhando com o setor universitário por 

muitas décadas. Há alguns anos, essa re-

lação de trabalho foi afetada por falhas de 

comunicação e de gerência entre as partes. 

Desde sua criação no início de 2010, a 

equipe de pesquisa tem se dedicado a res-

tabelecer essa relação e estamos satisfeitos 

com os progressos obtidos até o presente.

Eu e Valerie representamos a instituição 

em vários grupos e comitês externos, 

como o Business Archives Council, o 

Royal Historical Society Research Policy 

Committee, o British International History 

Group, a List and Index Society4 e a His-

tory Subject Association.

O National Archives também se reúne re-

gularmente com seu próprio Grupo Acadê-

mico, que tem representantes da Historical 

Association, da Royal Historical Society, do 

History of Parliament Trust, do Institute of 

Historical Research e da British Academy. 

Em maio de 2010, foi constituído um 

novo subcomitê do Conselho Consultivo, 

o Lord Chancellor’s Forum on Historical 

Manuscripts and Academic. O fórum for-

nece meios pelos quais podem ser feitas 

recomendações ao Advisory Council sobre 

atividades concernentes especificamente 

aos manuscritos históricos (arquivos priva-

dos), bem como é um espaço de discussão 

sobre questões da pesquisa acadêmica. 

Ver http://www.nationalarchives.gov.uk/

advisorycouncil/historical-manuscripts-

historic-research.htm.

Mais recentemente, o National Archives for-

mou um User Advisory Group, que também 

tem representantes da comunidade acadê-

mica. Este grupo proporciona uma oportu-

nidade aos usuários de se envolverem no 

planejamento e nos processos decisórios 

da instituição, em fase inicial e em nível 

estratégico, como nunca antes foi proporcio-

nado. Ver http://www.nationalarchives.gov.

uk/get-involved/user-advisory-group.htm.

Eu edito ainda um boletim informativo 

trimestral de pesquisa (http://www.na-

tionalarchives.gov.uk/about/news.htm), 

escrevo um blog regularmente (http://

blog.nationalarchives.gov.uk/blog/au-

thor/rroberts/), organizo conferências e 
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seminários (incluindo o Seminário Anual 

Gerald Aylmer, promovido juntamente com 

a Royal Historical Society e o Institute of 

Historical Research) e visito universidades 

para divulgar o trabalho da instituição.

O perfil acadêmico do National Archives 

inclui também colegas que lecionam, 

estudam e pesquisam em universidades 

eminentes, compartilhando assim nosso 

conhecimento e experiência com a pró-

xima geração de profissionais da área de 

arquivo e informação.

Ao longo dos últimos anos, a instituição 

tem sido bem-sucedida em expandir suas 

parcerias com as universidades por meio 

do copatrocínio de um número de alunos 

premiados com bolsas compartilhadas de 

doutorado. Atualmente, temos quatro alu-

nos trabalhando conosco e mais dois que 

começarão seus estudos no próximo semes-

tre. Suas pesquisas abrangem as disciplinas 

de história, tecnologia, e estudos de infor-

mação e arquivos. Também temos projetos 

na área de ciência do patrimônio. Um destes 

é o de “Demografia dos acervos”, um projeto 

interdisciplinar que usa ferramentas de de-

mografia para avaliar o estado das coleções. 

Este trabalho é conduzido pela University 

College of London em colaboração com o 

National Archives, com a University of East 

Anglia e a Library of Congress.

Além de manter a comunidade acadêmica 

atualizada com o que acontece no Natio-

nal Archives, estamos também atentos 

em identificar possíveis parceiros para 

trabalhar conosco em nossas pesquisas 

estratégicas prioritárias. Alguns temas 

dessas pesquisas são:

• Qual a natureza do documento arqui-

vístico digital;

• Se o meio digital mudou as necessi-

dades, expectativas e natureza da pes-

quisa e o comportamento do usuário;

• Como desenvolver e explorar ferra-

mentas de extração de informação 

digital para auxiliar na seleção digital 

e na revisão da sensibilidade digital;

• Se é possível desenvolver modelos de 

dados abertos para fornecer informa-

ção de maior qualidade, autenticidade 

e confiabilidade para uso e reuso.

Acervo. A equipe de pesquisa estabeleceu 

algumas prioridades para a pesquisa em 

história, como “teatro, drama e literatura 

no início da era moderna, incluindo censura 

e os arquivos de Lorde Chamberlain”. Qual 

é o critério para a formulação dos temas?

Ruth Roberts. Frequentemente, pergun-

tam à equipe de pesquisa “qual pesquisa 

histórica vocês planejam realizar este 

ano?”. Obviamente, com uma quantidade 

tão vasta de dados históricos, achamos 

necessário priorizar os temas, para que, 

no diálogo com a comunidade acadêmi-

ca, possamos informá-los sobre quais 

tópicos de pesquisa temos interesse em 

compartilhar. As prioridades de pesquisa 

histórica foram compostas pelos especia-

listas do Advice and Records Knowledge 

Department, e são baseadas em diversos 

fatores. Primeiro, de forma mais geral, os 

temas foram escolhidos devido à necessi-

dade de melhorar a descrição de coleções 

relevantes. Outros critérios para inclusão 

são: projetos potenciais de digitalização, 

a necessidade de preencher lacunas de 

conhecimento, a continuação de projetos 



A C E

pág. 12, jan./jun. 2012

já existentes e os vínculos com o programa 

interno em andamento. Essa é a primeira 

vez que o National Archives produziu uma 

lista de prioridades e ela se provou uma aju-

da inestimável. Esperamos revisitar a lista 

em breve, para verificá-la em relação aos 

objetivos estratégicos e departamentais.

Assim como as prioridades de pesquisa 

histórica, também temos prioridades de 

pesquisa institucional e estratégica, e 

ambas podem ser encontradas no nosso 

site http://www.nationalarchives.gov.uk/

about/research-scholarship.htm.

Acervo. O site do National Archives dispõe 

de uma ampla seção voltada ao serviço 

educativo, apresenta exposições on-line, 

dá acesso a documentos digitais. Por outro 

lado, que iniciativas de difusão acontecem 

presencialmente na instituição?

Ruth Roberts. Embora tenhamos uma 

frequência on-line excelente, com muita 

informação disponível para escolas, aca-

dêmicos, genealogistas, outros órgãos do 

governo etc., nós também temos um cres-

cente serviço presencial. Nossas salas de 

leitura estão abertas ao público cinco dias 

por semana, onde é permitido o acesso a 

documentos originais. Temos especialistas 

presentes nas salas para oferecer ajuda e 

orientação. Ainda promovemos eventos 

locais, tanto para o público em geral como 

para a comunidade acadêmica. Recen-

temente, realizamos duas conferências 

muito bem-sucedidas, referentes ao cen-

tenário do Censo de 1911 e do acidente 

do Titanic, em 2012.

Além do museu no National Archives, onde 

o Domesday5 é exibido ao público, temos 

exposições de documentos originais nas 

salas de leitura, e atualmente há uma 

mostra de acervos dos Jogos Olímpicos. 

Exposições anteriores incluem uma mostra 

de registros e documentos relacionados 

ao Titanic e ao evento “África por uma 

lente” (http://www.nationalarchives.gov.

uk/africa).

Acervo. É frequente que as atividades 

de pesquisa, organização de exposições, 

sites, serviços educativos e outras de 

divulgação dos acervos sejam encaradas 

como secundárias entre as metas de uma 

instituição arquivística, frente à organiza-

ção dos acervos, por exemplo. Como essas 

ações são vistas pelo National Archives?

Ruth Roberts. O planejamento atual, For 

the Record. For Good (http://www.nationa-

larchives.gov.uk/documents/the-national-

archives-business-plan-2011-2015.pdf), 

destaca nossas principais funções, que são 

recolher e assegurar o futuro dos acervos, 

tanto digitais quanto físicos, preservá-los 

para as próximas gerações e torná-los mais 

acessíveis e disponíveis. A área de pesquisa 

é vital para garantir que se atinjam estes 

propósitos. Sem identificar novas maneiras 

de pensar nós não conseguiremos progre-

dir, e, num mundo digital como o atual, isso 

não seria possível.

Acessibilidade é fundamental. As ativida-

des mencionadas na pergunta – exposi-

ções, sites, serviços educacionais – são 

formas profícuas de proporcionar o aces-

so, e embora possam ser vistas como 

secundárias para um arquivo, constituem 

ações que colaboram para o objetivo ins-

titucional.
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Acervo. É possível perceber algumas ini-

ciativas do National Archives em parceria 

com museus e outros arquivos. O que 

orienta esse trabalho em conjunto?

Ruth Roberts. O National Archives é en-

tusiasta das parcerias e do trabalho coo-

perativo. Na verdade, o plano estratégico 

atual de ações – “Arquivos para o século 

XXI” – destaca como uma das suas cinco 

áreas de foco, a importância de trabalhar 

em conjunto (http://www.nationalarchives.

gov.uk/news/748.htm).

O National Archives está sempre disposto 

a estabelecer parcerias com outras ins-

tituições de pesquisa relevantes. Temos 

um número de projetos em andamento 

em áreas de conservação, tecnologia, 

preservação digital, história e arquivos, e 

estudos de informação.

Regularmente, atendemos acadêmicos que 

querem propor novos projetos de pesquisa 

em cooperação. Se possível, e após várias 

discussões, consolidamos uma proposta 

detalhada. No entanto, obviamente, temos 

recursos limitados, e, em consequência, 

não podemos assumir todos os pedidos. 

Mesmo assim, temos um processo formal 

para selecionar as melhores propostas, 

chamado de Grants and Academic Support 

Panel. A comissão, que se reúne quinzenal-

mente, tem um representante de cada uma 

das diretorias do National Archives (equi-

valentes a um chefe de departamento) e 

é presidida pela supervisora da Pesquisa, 

dra. Valerie Johnson.

Na essência, a comissão procura respaldar 

ou oferecer parceria para as propostas que 

têm um benefício real para a instituição, 

e que, de preferência, se encaixem em 

uma de nossas prioridades de pesquisa. 

Se a comissão aprova uma proposta, ela 

é encaminhada à Equipe Executiva para 

aprovação final.

Por estarmos envolvidos em uma vasta 

série de pesquisas, no National Archives é 

impossível ter um modelo pré-estabelecido 

para novos projetos. Alguns projetos de 

pesquisa em cooperação que realizamos e 

que foram bem-sucedidos incluem bolsas  

compartilhadas de doutorado, pontos de 

troca de conhecimento, redes, publica-

ções, conferências e seminários, projetos 

de digitalização, projetos de catalogação, 

e projetos de tecnologia da informação 

(TI) – incluindo mineração de dados – data 

mining – e sistema de informação geo-

gráfica (SIG). As pesquisas nas quais nos 

envolvemos são amplas e variadas.

Acervo. Observa-se cada vez mais forte-

mente uma demanda pela memória, pelo 

passado, de um público que vê nos arqui-

vos o lugar por excelência de representação 

dessas identidades. Como as atividades de 

difusão respondem a essas questões?

Ruth Roberts. O National Archives re-

cebe um grande número de visitantes e 

solicitações de pesquisas a cada ano. A 

grande maioria destes está relacionada 

com pessoas que buscam informações 

sobre seus ancestrais. Na verdade, de 

acordo com os relatórios do último levan-

tamento realizado no nosso site, em mar-

ço de 2012, aproximadamente 40% dos 

visitantes pesquisavam a história de suas 

famílias (dos outros 60% de usuários, 18% 

eram pós-graduados ou acadêmicos, 14% 



pesquisavam por interesse pessoal, e não 

genealogia, 10% pesquisavam para livros, 

8% eram pesquisadores independentes ou 

profissionais e 6% estudantes; os últimos 

4% formavam um misto de professores, 

profissionais de mídia ou outros profissio-

nais e advogados). Em muitos casos, os 

visitantes não tinham experiência prévia 

em pesquisa histórica ou arquivística.

De modo a atender esses usuários, nós 

disponibilizamos on-line muitos acervos 

úteis para estes fins, com índices de bus-

ca. Esta ação teve um efeito revolucionário 

na natureza das pesquisas genealógicas. 

Nas nossas salas de leitura, procuramos 

sempre tornar os acervos mais fáceis e 

acessíveis ao público, fornecendo orien-

tações de fácil uso, pessoal especializado 

em prover auxílio e orientação para a pes-

quisa, e agradáveis salas de consulta. Há 

um esforço para melhorar esses aspectos 

com a introdução de novas práticas, como 

permitir aos usuários que tragam suas câ-

meras e fotografem os documentos, sem 

cobrança, dar acesso gratuito à Internet, 

oferecer salas com mesas para duas pes-

soas sentarem-se juntas (pesquisadores de 

genealogia frequentemente vêm em pares) 

e áreas nas salas de consulta onde são 

permitidos debates e conversas, sem que 

se perturbem os outros usuários.

Entrevista concedida a Claudia Beatriz 

Heynemann e Maria do Carmo Teixeira 

Rainho. Tradução de Renata William 

Santos do Vale.

N O T A S
1. Nota da tradutora: O Home Office, equivalente a um Ministério da Justiça e Negócios Interiores, é uma 

Secretaria de Estado responsável por assuntos de imigração e fronteiras, pela emissão de passaportes 
e vistos, por ações antiterrorismo, pelas polícias, pelo combate a drogas e crimes, composta por cinco 
ministérios e três agências públicas.

2. Nota da tradutora: O Alexander R. Myers Memorial Prize in Archival Studies é um prêmio conce-
dido pela Universidade de Liverpool ao melhor trabalho no mestrado em Archives and Records 
Management.

3. Nota da tradutora: O Coleman Prize é concedido anualmente pela Associação de Historiadores da 
Administração para reconhecer a excelência das novas pesquisas sobre o tema na Grã-Bretanha. É 
concedido a teses de doutorado em história administrativa cujos temas sejam sobre a Grã-Bretanha 
ou concluídas em uma universidade britânica.

4. Nota da tradutora: The List and Index Society é uma sociedade sem fins lucrativos, fundada em 1965, 
que publica obras com o acervo do National Archives e monografias ocasionalmente. A sociedade é 
administrada por um conselho que representa a comunidade histórica britânica. Foi fundada com o 
propósito de publicar e distribuir cópias fotográficas de listas e documentos guardados nos arquivos 
públicos das ilhas britânicas. Ver http://www.listandindexsociety.org.uk/.

5. O Domesday book é o registro de um levantamento semelhante a um censo, realizado pelo conquis-
tador Guilherme I da Inglaterra, entre 1085 e 1086. O propósito era mapear todos os proprietários de 
terras e gado existentes em cada uma das comarcas do território. O objetivo deste levantamento era 
estabelecer um sistema de taxação e arrecadação de impostos. É o manuscrito público mais antigo da 
Grã-Bretanha, escrito em latim, e disponível para consultas on-line no site do National Archives.
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Krzysztof Pomian
Professor da Universidade Nicolas Copernic (Polônia). Diretor de Pesquisa

do Centre de Recherches Historiques – École de Hautes Études en Sciences Sociales.

Do Monopólio da Escrita ao 
Repertório Ilimitado das Fontes

Um século de mutações da história

O s anos 80 do século XIX marcam 

a passagem dos arquivos france-

ses da idade censitária, abertos 

com a monarquia de Julho, para a idade 

democrática, em harmonia com o regime 

republicano fundado no sufrágio universal, 

estabelecendo definitivamente a ligação 

dos arquivos com a história e tornando-a, 

daqui por diante, consistente. Nada ilus-

tra melhor essa ligação do que o livro de 

Langlois e Stein Les Archives de l’histoire 

de France, resultante de uma identificação 

da história com a pesquisa em arquivos.

O método exige q ue, para escrever a 

história, não nos contentemos apenas 

com algumas informações, aquelas que 

temos à mão; ele exige, antecipadamen-

te, que todas as fontes acessíveis sejam 

esgotadas sem exceção [...]. Portanto, é 

de grande importância que aqueles que 

estudam a história a partir das fontes 

estejam habilitados a utilizar todas; é 
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necessário que essa tarefa, imposta pelo 

método e cuja transgressão, até aqui ine-

vitável, tenha tido consequências graves 

para a ciência histórica, na prática seja 

facilitada. É preciso que se saiba onde 

estão os documentos e que estes podem 

ser consultados com facilidade (Langlois; 

Stein, 1991, p. II).

Poderíamos comentar longamente es-

sas frases em que o método – uno e 

único – exige exploração das fontes até 

a exaustão, o que supõe que, para cada 

tema, as fontes formam um conjunto 

de dimensões limitadas e esgotáveis ao 

longo de uma vida humana. Essa ideia, 

tão ingênua aos nossos olhos que fica 

difícil compreender como se pôde aderir 

a ela, remete, entre outras, à convicção 

que, a partir dos anos 70 do século XIX 

na França, se transformou no dogma 

fundamental da história erudita: a his-

tória se faz com fontes escritas; trata-se 

da equação: fontes = documentos de 

arquivo = textos, que sustenta a citação. 

Encontramos essa equação expressa de 

diferentes formas e com um fervor quase 

religioso por Fustel, para quem a única 

habilidade do historiador “consiste em 

retirar dos documentos tudo que eles 

contêm e não acrescentar nada do que 

eles não contêm”. O melhor historiador, 

acrescenta ele, “é aquele que se man-

tém o mais próximo dos textos, que os 

interpreta com o maior rigor, que não 

escreve e nem mesmo pensa a não ser 

a partir dos documentos” (Fustel de 

Coulanges, 1888, p. 33). Quaisquer que 

sejam suas divergências com Fustel, Mo-

nod não disse nem fez outra coisa.1 É o 

mesmo dogma, que identifica as fontes 

históricas com os documentos escritos, 

que permeia a influente Introduction aux 

études historiques de Langlois e Seigno-

bos, embora ambos não se esqueçam 

de mencionar os museus, seguidos das 

bibliotecas e dos arquivos, e evocar o 

“papel escrito” ao lado dos “monumentos 

ou objetos fabricados”(Langlois; Seigno-

bos, 1992, p. 29ss., 35, 66ss.).2

No início, a adoção desse dogma funda-

mental teve efeitos positivos. Ela elimina-

va as perguntas que um historiador não 

podia responder a não ser de maneira 

impressionista, com base em documen-

tos diversos, interpretados unicamente 

em função das suas opiniões ou de sua 

imaginação. Estabelecia um consenso 

sobre os critérios de verificação das teses 

enunciadas pelos historiadores, mas, ao 

mesmo tempo, confinava a história em 

limites que, desde o final do século, co-

meçaram a travar a renovação. A salvação 

veio do exterior.

OBJETOS E PAISAGENS

Dogma fundamental da história 

erudita, no começo do século 

XX, a utilização exclusiva de 

fontes escritas para construir as repre-

sentações do passado já era, de fato, 

posta em questão há cerca de vinte anos 

pelos arqueólogos e geógrafos. Em 1882, 

durante a aula inaugural de seu curso de 

arqueologia francesa na École du Louvre, 
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Alexandre Bertrand terminou um breve 

histórico do ensino da disciplina na França 

constatando que “aplicar os documentos 

arqueológicos à história nacional, fazer do 

arqueólogo um assistente do historiador, 

é uma ideia que deveria, provavelmente, 

provocar um discreto sorriso nos lábios 

dos nossos pais”. De fato, a arqueologia, 

quando se interessava pelas antiguidades 

nacionais, fazia uma abordagem sobretudo 

na perspectiva da história da arte e do es-

tudo dos monumentos frente a seu estado 

de conservação e restauração. Essa era, 

em especial, a orientação do curso que 

Quicherat ministrava na École de Chartes 

desde 1847.

Já Bertrand definia as relações entre ar-

queologia e história de maneira a propor 

que esta se apoiasse na primeira, não 

apenas para períodos anteriores à escrita.

O interesse desse curso, tal como eu o 

compreendo, será a reconstituição da 

nossa história nacional, indústria, costu-

mes, hábitos, relações exteriores, para 

os tempos sobre os quais os documen-

tos escritos são completamente mudos; 

trazer para mais próximo de nós a reve-

lação de uma quantidade de detalhes 

concernentes à vida pública e privada de 

todas as classes da população, mesmo 

as menos expressivas; detalhes com que 

a história propriamente dita pouco se 

preocupou e sobre os quais, nosso sécu-

lo, ao contrário, é particularmente ávido.

E Bertrand insiste sobre o papel dos mapas 

arqueológicos e das estatísticas e sobre 

a importância dos museus “dedicados à 

arqueologia dos povos que os romanos e 

gregos consideravam bárbaros” (Bertrand, 

1891, p. 2, 3, 6, 16).

Um quarto de século mais tarde, Camille 

Jullian, numa de suas aulas no Collège de 

France, onde ele ocupava a cátedra de his-

tória e antiguidade nacional, reivindica para 

a história “o estudo do sílex e do bronze, 

dos monumentos pré-textos”. E antes de 

invocar a autoridade de Fustel, “o pesqui-

sador que menos se afastou dos textos 

escritos”, mas que, contudo, “frequente-

mente sentiu a nostalgia da arqueologia e 

da pré-história”, identifica a história como 

“o quadro ou relato daquilo que atividade 

humana produz”, e insere no domínio do 

historiador “a flecha, o dolmen e a caverna 

pintada […] da mesma forma que a Acró-

pole, Notre-Dame de Paris ou a Maison 

Carré” (Jullian, 1930, p. 54-55, 57-58). 

A obra Histoire de la Gaule (1907-1928) 

é uma aplicação dessas ideias (Pomian, 

1992, p. 41-105, principalmente p. 86-91).

Foi preciso um outro quarto de século 

até que fossem encontrados historiadores 

franceses que adotassem o programa de 

Bertrand no que havia de mais inovador, 

quer dizer, onde são evocados “os tempos 

mais próximos”. Assim, Marc Bloch tentou 

integrar os ensinamentos fornecidos pe-

los objetos materiais nos seus trabalhos 

de geografia histórica, de história rural e 

de história das técnicas; daí, em especial, 

seu interesse por museus.3 Mas, é ape-

nas a partir do início dos anos de 1960 

que datam, na França primeiramente, as 

pesquisas de arqueologia medieval, os 
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estudos das cidades desertas (Duby et 

al., 1965; Archeologie, 1970) e, poste-

riormente também, aqueles sobre habita-

ções urbanas, o nosso dia a dia, os quais 

enriqueceram “com uma profusão de 

detalhes” nosso conhecimento da “vida 

pública e privada de todas as classes da 

população” dessa época.4 Essas pesqui-

sas se estenderam, 15 anos mais tarde, 

pela arqueologia industrial que estuda os 

tempos mais próximos de nós (Daumas, 

1980). Uma história que, para reconstruir 

o trabalho dos homens e seu cotidiano, 

tivesse neglicenciado as contribuições 

da arqueologia seria hoje completamente 

inconcebível.

Contudo, a ruptura dos historiadores 

franceses com o dogma fundamental 

não aconteceu pelo contato com os ar-

queólogos. O mérito vem, sobretudo, dos 

geógrafos, o que não surpreende: eles 

estavam próximos dos historiadores por 

sua formação e comungavam com estes o 

mesmo culto ao texto.5 Culto contestado 

desde os anos de 1880 por Vidal de la 

Blache. Seu artigo “Des divisions fonda-

mentales du sol français”, que traça com 

14 anos de antecedência as grandes linhas 

do futuro Tableau de la géographie de la 

France (1902), propôs a quem quisesse 

identificar as regiões naturais se libertar 

de toda rotina escolástica, colocando-se 

frente a frente com a realidade.

É o que ilustra uma rápida descrição das 

características visíveis da paisagem da 

região de Beauce em contraste com o que 

se vê no sul do Loire e a oeste, no Perche. 

“Nós olhávamos apenas em torno de nós 

mesmos para recolher exemplos das di-

visões naturais”. E Vidal avança ao propor 

um estudo da percepção do território por 

seus habitantes e dos termos utilizados 

para descrevê-lo.

Eles expressam, [...], não apenas uma 

mera particularidade, mas um conjunto 

de características extraídas do solo, 

das águas, das culturas, dos hábitos de 

moradia. Assim, esse encadeamento de 

relações que partem do solo e alcançam 

o homem e sobre o qual nós falávamos, 

no começo, capturado da realidade, é 

que deve construir o próprio objeto de 

estudo geográfico. Instintivamente apre-

endido pela observação popular, esse 

encadeamento se define e se coordena 

pela observação científica.

É esta que leva a distinguir no conjunto 

do solo francês as cinco grandes regiões 

que constituem “as divisões fundamen-

tais” (Vidal de la Blache, 1888, p. 4, 5-6, 

49 ss.).

Adotado no início dos anos de 1880 na 

École normale supérieur, e depois do fim 

do século XIX também na Sorbonne, o 

ensino de Vidal se expressa mais plena-

mente no Tableau; ao publicá-lo na aber-

tura de sua Histoire de France, Lavisse 

renova a tradição de Michelet, transposta 

da poesia para a geografia (Guiomar, 

1986, p. 569 ss.), abrindo uma primeira 

brecha na adesão dos grandes mestres da 

história erudita ao dogma segundo o qual 

não há fontes a não ser as escritas. Desde 

1905, Camille Jullian trabalha nos seus 
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cursos, referindo-se explicitamente ao 

Tableau, “Les conditions géographiques 

de l’histoire de France” (Jullian, 1930, p. 

231-233). O ensino de Vidal se expressa, 

por outro lado, nas teses de seus alunos, 

que começam a se multiplicar a partir 

dos primeiros anos do século e que de-

têm, todos, uma dimensão histórica. Por 

essas diferentes vias, ele influencia os 

historiadores mostrando-lhes as virtudes 

de um olhar capaz de ler as paisagens e 

os elementos que a compõem e de uma 

pesquisa com os habitantes complemen-

tada pelo estudo dos dados estatísticos 

e dos documentos em arquivos (Broc, 

1974; Broc, 1976; Berdoulay, 1981, p. 

156 ss., 186 ss.).

Nada mostra melhor do que a comparação 

de dois livros que apareceram com trinta 

anos de diferença e que tratam da história 

do campo na França. Les classes rurales 

et le régime domanial en France au moyen 

âge, de Henri Sée (1901), permanece 

tributário da abordagem teorizada por 

Fustel. Dos 199 itens que ele relaciona 

na sua bibliografia, 148 são cartulários 

ou coleções de títulos nobiliárquicos. Mas 

não se encontra um único plano, um úni-

co mapa, uma única imagem. A geografia 

não ocupa mais do que quatro páginas no 

livro. A demografia também está ausente, 

uma vez que Sée está convencido que os 

documentos disponíveis são por demais 

fragmentários para permitir alguma análise 

estatística por mais superficial que seja. 

E não há uma única referência a qualquer 

peça de museu. Em resumo, a história das 

classes rurais, reduzida à história da pro-

priedade, está isolada, em Sée, da história 

da produção de bens, da sua circulação, 

do consumo, assim como da história da 

paisagem rural francesa e da sua popu-

lação. Ao lermos seu livro, que mantém 

sua importância, não se resiste à tentação 

de reproduzir a alusão de Lucien Febvre 

àqueles que, “quando tratam de arar, só 

aram os cartulários”. Em outros termos, 

àqueles para os quais a história só se faz 

com textos.

Convém dizer que nossa proposta não 

é criticar o livro de Sée. Síntese dos re-

sultados alcançados em meio século de 

pesquisas sobre a história rural francesa, 

seu livro é aqui referido para mostrar, 

por contraste, a extensão da mudança 

produzida pela integração da abordagem 

geográfica com a história, que, por razões 

óbvias, afetou em primeiro lugar e mais 

profundamente as pesquisas sobre o pas-

sado no campo. Dessa transformação teve 

origem a principal obra de Marc Bloch, Les 

caractères originaux de l’histoire rurale 

française.

Para Bloch, felizmente, “a história não 

vive, não deve viver, de pergaminhos e 

velhas pedras. As paisagens também se 

constituem, à sua maneira, em documen-

tos” (Bloch, 1934, p. 489). Ele as descreve 

tal como o olhar as apreende e as inter-

preta com a ajuda de planos e de mapas, 

evidenciando sua formação em história, 

em tudo que vê e interpreta, a exemplo 

dos instrumentos agrícolas. Formas de 

moradia, produção, consumo, relações 
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na comunidade encontram-se no centro 

do seu campo de interesse. As relações 

de propriedade e os conflitos de classe 

não estão, de forma alguma, ausentes, 

assim como o livro de Sée não consta na 

bibliografia de Caractères originaux, onde 

ele convive com nove teses de geografia 

regional oriundas da escola de Vidal. Mas, 

essas relações e conflitos são apresenta-

dos por Bloch por meio da sua inserção 

nas realidades espaciais e nos objetos; 

a ênfase recai aqui não sobre seus atos 

jurídicos, porém sobre o comportamento 

dos grupos humanos.6

Paralelamente ao ensino de Vidal, ao 

qual, em certa medida, Bloch se opõe,7 

o de Durkheim convida os historiadores 

senão a sair dos arquivos, ao menos a 

mudar as questões colocadas para os 

documentos e o tratamento dado a eles. 

A interpretação apresentada por Simiand 

(1903, p.1-22, 129-157), numa conferên-

cia célebre e que suscitou um importante 

debate, volta a reduzir a história a um 

método que não forneceria resultados 

válidos a não ser que aqueles que a apli-

quem se ponham a serviço de alguma 

outra ciência social e adotem, antecipa-

damente, um questionário teoricamente 

ajustado. Ora, um questionário desse 

tipo não é concebível a não ser para 

lidar com fenômenos repetitivos que se 

submetem a um tratamento estatístico. 

Daí o interesse de Simiand pela história 

dos salários e dos preços.8 Daí também o 

foco de seus sucessores pela história dos 

preços, que contribuiu para deslocar a 

atenção dos historiadores dos documen-

tos únicos para as séries documentais e 

dos atos jurídicos para os documentos 

contábeis e os mercuriales.9 A partir do 

começo dos anos de 1930, marcado pelo 

surgimento do Esquisse du mouvement 

des prix et des revenus en France au 

XVIIIe siècle, de Ernest Labrousse (1932), 

as pesquisas nesse campo começam a 

trazer resultados e a propor modelos e 

métodos que exerceram uma influência 

determinante na prática da história eco-

nômica e social na França (Pomian, 1984, 

p. 74ss.).

Entre os anos de 1930 e o fim dos anos 

de 1960, essa história continua na dupla 

tradição de Vidal e de Simiand, encar-

nada nos Annales: primeiro por conta da 

geração dos alunos de Vidal, de Bloch e 

de Febvre, depois pela de Braudel e de 

Labrousse, mais sensível ao exemplo do 

segundo, já que as duas linhas fundadoras 

não estão automaticamente em harmonia. 

Na esteira de Vidal, se privilegia a longa 

duração e, portanto, o Antigo Regime; 

logo após Simiand privilegia-se a era da 

estatística: voltada para a segunda me-

tade do século XVIII e, sobretudo, do XIX. 

E concentra-se na história empresarial – 

dos bancos, das companhias ferroviárias, 

industriais e comerciais –, o que chama 

a atenção sobre a história dos arquivos 

dessas empresas, e conduz a inventariar 

alguns e implementar medidas para as-

segurar a proteção de outros (Arnould, 

1953; Association des Archivistes Fran-

çais, 1991, p. 417 ss.).
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Mas as obras reconhecidamente represen-

tativas da história econômica e social, tal 

como a conhecemos depois da guerra, 

abordam o Antigo Regime com uma prefe-

rência pelos séculos XVI e XVII. Cada uma 

dessas obras combina, em proporções 

variáveis, a geografia e a economia, um 

olhar subjetivo e indicadores censitários 

que medem as mudanças, a interpretação 

das paisagens e a construção de curvas 

do terreno. O povoamento de um lado 

e, de outro, a oferta e a demanda dos 

meios de subsistência: as perguntas que 

os historiadores fazem nesse cenário os 

conduzem, cada vez mais, a se aproximar 

da demografia. Isso causa, em especial, 

uma valorização dos registros paroquiais e 

dos documentos de registro civil (Goubert, 

1954; Henry; Fleury, 1956).

Integrando em seus modelos a demografia, 

os historiadores se dão conta de novos ob-

jetos de pesquisa: as epidemias, a higiene 

e a medicina, o amor e a sexualidade, a 

família, o comportamento frente à repro-

dução e à morte, às idades, ao corpo, à 

saúde e às doenças. Nessa perspectiva, 

eles conferem uma nova dignidade ao 

qualitativo e ao mental, principalmente 

às questões que a etnologia propõe e aos 

dados que ela traz. Eles se reconectam, 

assim, com os interesses manifestados, 

a seu tempo, por Bloch e Febvre, pelo 

folclore e pelas artes populares. E da 

mesma forma, eles ficam prontos a utilizar 

testemunhos orais que, com a ajuda de 

gravadores, convertem os sociólogos e os 

historiadores do tempo presente.10

PALAVRAS E IMAGENS

N ão vamos contar aqui as origens 

e a fama da “história oral” nos 

Estados Unidos e na Inglaterra. 

O que nos importa, apenas, é recordar 

sua implantação na França, onde ela só 

chegou nos anos de 1970; seus precur-

sores mergulharam no esquecimento sem 

haver despertado vocações.11 Também a 

pesquisa de Jacques Ozouf com cerca de 

vinte mil professores da belle époque, 

realizada no começo dos anos de 1960, e 

cujos resultados parciais foram publicados 

num livro que introduziu, ao que parece, 

a expressão “arquivos provocados”, não 

suscitou adeptos (Ozouf, 1967; Ozouf, 

1991). Quando Philippe Joutard (1977) 

começou, no verão de 1967, suas pes-

quisas sobre os Camisards na memória 

dos habitantes de Cévennes, ele parece 

ter sido o único francês a estudar uma 

tradição oral viva. Dez anos mais tarde, 

pelo menos cinquenta iniciativas visando à 

constituição de arquivos orais estavam em 

curso, estimuladas, pelo menos a metade, 

pelos historiadores. Durante os cinco anos 

seguintes, o número de historiadores que 

trabalhavam com história oral multiplicou 

por nove (Bonnain; Elegoët, 1978, p. 337-

347; Rioux; Voldman, 1982).

A ruptura com o rumo tradicional foi pro-

funda tanto com Ozouf, que queria “mos-

trar a validade, na história, dos métodos de 

pesquisa de opinião”, quanto com Joutard, 

que passou a estudar a memória. Ela foi 

mesmo, intencionalmente, radical entre 

aqueles para quem a “história oral” era 
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uma “outra história” que supostamente 

dava a palavra ao povo; propunha-se a 

ser uma história do povo, feita pelo povo, 

na qual o historiador ficava reduzido ao 

papel de mediador. Não é de admirar que 

não tenham faltado debates relativos à 

natureza da “história oral” e sua própria 

denominação – frequentemente contes-

tada e recusada na falta de uma melhor –, 

sua validade, seus limites e aquilo que de 

fato ela trazia de novidade. A promoção de 

testemunhos orais ao patamar de fontes 

reatualizou, assim, os problemas episte-

mológicos essenciais. Ela lança também 

questões deontológicas relacionadas ao 

papel do historiador na produção desses 

testemunhos e os problemas jurídicos 

relativos ao seu uso.12 Hoje, a paz foi res-

tabelecida, e o acordo parece haver sido 

instaurado para a maioria dos pontos que 

outrora provocavam controvérsia.

A história oral – expressão que me permito 

de agora em diante utilizar sem aspas – 

não é uma “outra história”. Como coleta 

e conservação de testemunhos orais, ela 

é um meio de, tomando algumas precau-

ções, criar fontes que poderão servir à re-

construção do passado ao qual elas fazem 

referência. Como exploração de fontes, ela 

é, principalmente, um estudo da memória 

e das representações do passado que ela 

veicula. Nos dois casos, os testemunhos 

orais são confrontados com os documen-

tos escritos e submetidos a uma crítica 

análoga àquela que é aplicada a todas as 

narrativas. É incontestável que a história 

oral permite dotar de fontes, grupos so-

ciais que normalmente produzem menos 

que outros, ou não produzem nenhuma: 

os operários, os camponeses, os aposen-

tados, os imigrantes, as mulheres. E ela 

permite a esses grupos expressar sua visão 

de mundo, reagir aos acontecimentos, 

dizer como eles vivem suas vidas. Nessa 

perspectiva, ela torna-se um instrumento 

insubstituível de toda a história social e 

cultural, em particular da história da mu-

dança social. Mas ela não é obra daqueles 

que dão os testemunhos. Ela é feita pelos 

historiadores e ela deve sua legitimidade 

ao respeito às normas que regulam o tra-

balho desses profissionais.

A história oral é, sem dúvida, uma das 

melhores vias de aproximação com o con-

temporâneo: fatia de tempo cuja memória 

está incorporada nas pessoas ainda em 

condições de relatar. Às vezes, ela também 

pode compensar a ausência ou a falta de 

acesso aos arquivos, revelar a importância 

dos acontecimentos que não deixaram 

registro (conversas telefônicas, reuniões 

informais), levar em conta o ponto de vista 

pessoal dos atores da cena pública, que 

não tiveram oportunidade de se expresssar 

ou que foram impedidos, já que se opu-

nham à posição oficial. Os testemunhos 

orais foram então recolhidos e utilizados 

para fazer a história da física na França 

entre 1938 e 1939, da arte em Paris entre 

1940 e 1944, das finanças nacionais do 

governo de Pierre Mendès-France e suas 

consequências; e estes são apenas alguns 

exemplos de uma lista interminável. Qual-

quer tese em história contemporânea re-
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corre à história oral. Observa-se, também, 

que ela é insubstituível tanto para estudar 

as elites quanto as massas, especialmente 

quando se volta para a dimensão subjetiva 

dos fatos.

A passagem da escrita para a oralidade, 

da folha de papel coberta de letras para 

a voz, equivale, de certo, a um desloca-

mento na direção da subjetividade, que 

é refletida com mais precisão nesta do 

que em outra forma. Se o estilo evidencia 

o homem, a voz está um degrau acima: 

mais espontânea, ela dá a entender, 

melhor mesmo do que um rascunho com 

suas rasuras permite ver, os humores 

passageiros, os sentimentos fugazes, as 

hesitações. Tudo isso fica mais evidente 

quando a escuta da voz é acompanhada 

da visão do rosto de quem fala e sua 

expressão, do corpo com sua postura 

e gestos. A história oral conduz a uma 

nova utilização das imagens. E é nesse 

sentido que funcionam as curiosidades 

etnológicas tão presentes nos trabalhos 

dos historiadores dos anos de 1970; 

neles se vê como, a partir da demografia 

histórica que se abriu para a etnologia, 

foram valorizados novos tipos de fonte: 

os testemunhos orais e as imagens.13

Criadas, em sua grande maioria, com a 

intenção de representar o invisível para 

as necessidades de um culto religioso, 

para glorificar as personalidades e os 

acontecimentos, para formar e educar os 

espectadores e distraí-los, as imagens da 

época pré-fotográfica, à exceção dos de-

senhos de conteúdo naturalista, científico 

ou arqueológico, tinham o status de docu-

mentos, sobretudo para os historiadores 

da arte. Os outros utilizavam as imagens 

às vezes como fontes para reconstruir cos-

tumes, vestuário, habitações ou técnicas 

do passado, mas com mais frequência 

como ilustrações destinadas a “iluminar” o 

texto. A reconstrução das atitudes em rela-

ção à morte, iniciada por Alberto Tenenti, 

Philippe Ariès e Michel Vovelle, parece ter 

sido o primeiro campo apoiado na explo-

ração sistemática de imagens na qualidade 

de fontes. Para completar os ensinamentos 

extraídos das artes moriendi e de outros 

escritos e para identificar as mudanças que 

eles mesmos não tinham conhecimento, 

foram interpretadas as representações da 

morte, dos funerais e do luto, as danças 

macabras e outras personificações da 

morte, os monumentos funerários.14

Paralelamente, a renovação da história 

política, sob a influência conjunta da etno-

logia, de Os dois corpos do rei, de Ernest 

Kantorowicz, e de Os reis taumartugos, 

de Marc Bloch, coloca agora no centro de 

suas atenções os rituais e os símbolos, 

levando a uma valorização das imagens. 

Assim, Maurice Agulhon, em seus artigos, 

mostra tudo que um historiador pode ex-

trair do estudo do imaginário cívico e do 

ambiente urbano, notadamente das está-

tuas de Paris,15 enquanto se multiplicam 

os trabalhos sobre os privilégios da corte, 

as cerimônias de coroação e os funerais 

dos reis, as festas revolucionárias, a sim-

bologia republicana, tudo se baseando 

na imagem tratada como um documento 
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na sua totalidade.16 Mas o interesse pelas 

imagens na condição de documentos e 

por sua contribuição específica ultrapassa 

hoje esse campo. Os medievalistas em par-

ticular estão construindo uma história das 

imagens, de seu status, de seu significado, 

de seus papéis, dos investimentos de que 

elas foram objeto – tudo que precisa ser 

esclarecido a fim de definir as regras de 

interpretação das imagens e, por conse-

quência, os ensinamentos sobre o passado 

que elas estão passíveis de fornecer.17

A fotografia abre uma nova época na his-

tória das imagens. Primeiro, porque ela 

é seguida pelo cinema, pela transmissão 

e registro do som, pela televisão, pelo 

vídeo. Em seguida, porque ela multi-

plicou em diversas ordens de grandeza 

o número de imagens em circulação e 

diversificou, paralelamente, o conteúdo. 

Em terceiro lugar, e isto o explica, porque 

ela retirou do quase monopólio dos 

profissionais a produção de imagens: 

a facilitação e a simplificação das má-

quinas e a substituição das placas de 

vidro pelos filmes tornaram a fotografia 

acessível aos amadores, antes de colo-

cá-la ao alcance de todos; mais tarde, a 

câmera percorreria o mesmo caminho. E 

por fim, porque ela levou à produção em 

massa de imagens que asseguraram sua 

intenção em representar o visível (o ob-

servável), isto é, as imagens que preten-

deram alçar à condição de documentos, 

desde as fotos para identidade, passando 

pelas imagens enviadas por satélites, 

até aquelas que, num álbum de família, 

devem guardar momentos do casamento 

ou do desenvolvimento de uma criança. 

E depois, o cotidiano registrado em filme 

até as lembranças das viagens de turismo 

feitas com uma câmera amadora podem 

tornar-se o único registro de verdadeiros 

acontecimentos históricos.

O período que começa na metade do 

século XIX dispõe de uma quantidade 

imensa de documentos iconográficos e 

audiovisuais que representam os aspectos 

os mais diversos da vida pública e privada: 

das grandes manifestações oficiais aos 

bordéis. Esses documentos esperam ainda 

seu Mabillon,18 que explicitou e codificou 

as regras às quais é preciso submeter os 

diferentes tipos documentais, antes de 

poder utilizá-los como fontes históricas. 

Eles aguardam quem lhes mostre os usos 

para os quais se prestam as diferentes mo-

dalidades; como exemplo, as inumeráveis 

fotografias que registram cenas da vida 

cotidiana no que ela tem de mais comum. 

Mas, como sempre, a prática se coloca à 

frente da crítica.

As publicações que são, de fato, publica-

ções históricas, se multiplicam, mesmo 

que seus autores não sejam sempre histo-

riadores de ofício. Cada uma reúne princi-

palmente fotos comentadas relacionadas 

a um tema e a um período, que pode ser 

Paris no século XIX, algum episódio da I ou 

da II Guerra Mundial, os feitos esportivos, 

os desfiles de moda, as férias na praia ou 

o trabalho numa mina. Embora o texto 

guarde sua importância nos álbuns como 

uma explicação das imagens, às vezes é 
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reduzido à menção do seu autor, dos ob-

jetos representados e sua data, em outros 

casos o texto analisa a foto e contextua-

liza-a. Ainda assim, a história deixa aqui 

de ser escrita. Ela é construída de acordo 

com o tempo e os lugares das fotos e de 

outros documentos emblemáticos que 

vêm do passado e revelam seus diferentes 

aspectos. O mesmo princípio reside nas 

exposições temporárias ou permanentes 

nos museus, contudo com a diferença de 

que, com mais frequência, elas fazem a 

junção das imagens com os objetos.

Porém essa história, que merece mais a 

denominação de história visual do que 

história oral, se constrói, daqui para frente, 

também com imagens em movimento, 

como na montagem de filmes ou sequên-

cias de vídeos. É sob essa modalidade 

que a história atinge sua difusão máxima, 

quando é exibida na televisão, e contribui 

para moldar a representação de uma época. 

O exemplo mais conhecido é dado por A 

tristeza e a piedade, de Marcel Ophuls, 

André Harris e Alain de Sédouy, exibido 

no cinema em abril de 1971 e proibido 

na televisão durante dez anos. Essa obra 

tira sua força não tanto das imagens que 

mostra do período de Vichy em Clermont, 

mas do contraste entre essas imagens e 

os trechos filmados 25 anos depois com 

pessoas que viveram esse período (Ferro, 

1977, p. 53 ss.; Rousso, 1987, p. 114 ss.). 

O filme se situa exatamente no cruzamento 

da história visual do tempo presente com 

a história oral sobre a qual ela parece ter 

exercido uma profunda influência. Tal 

confrontação do documento visual e do 

testemunho oral, da história e da memória, 

abre, provavelmente, um caminho privile-

giado rumo à reconstrução do passado, 

resultante da invenção do cinema, capaz de 

mostrar como foi vivido e como aconteceu 

para aqueles que o conheciam apenas por 

relatos ou leitura, capaz de revelar, na me-

dida do possível, a dimensão subjetiva do 

passado, ajustando-o ao longo do tempo e 

transformando-o em objeto.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A s duas primeiras extensões do 

repertório de fontes históricas 

virtuais, a que introduziu as 

paisagens e aquela que, a seguir, incor-

porou os objetos e, em especial, os vestí-

gios encontrados durante as escavações, 

foram possíveis graças a uma renovação 

conceitual. Mesmo considerando que as 

novas invenções desempenharam um pa-

pel – em particular a fotografia como do-

cumentação das paisagens e, mais tarde, 

a fotografia aérea enquanto instrumento 

que permitiu a descoberta de aspectos 

de habitats desaparecidos –, a mudança 

antecedeu uma redefinição dos objetivos 

e das abordagens da geografia e um des-

locamento dos limites da arqueologia, 

que acompanhou o abandono da caça aos 

tesouros em benefício de um estudo da 

cultura material. Tudo isso correspondia 

a um rearranjo das questões dos historia-

dores sob a influência das novas ciências 

sociais – da economia, sobretudo, e da 

sociologia – com a aspiração pelo rigor que 

era esperado para as pesquisas coletivas 

e os levantamentos estatísticos.
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As duas extensões do repertório de fontes 

históricas virtuais realizadas ao longo dos 

últimos 25 anos tiveram um desdobra-

mento diferente. Ambas são tributárias 

de aperfeiçoamentos técnicos que simpli-

ficaram o uso e baixaram os custos dos 

gravadores ou das máquinas fotográficas, 

a ponto de torná-las acessíveis a todos. Foi 

a utilização desses aparelhos, para provo-

car a criação de fontes e a exploração de 

registros visuais e sonoros já existentes, 

que colocou os historiadores frente a 

problemas fundamentais e os obrigou a 

renovar suas ideias. De certo, seu campo 

de investigações, após ter integrado a 

demografia, estava aberto para uma his-

tória das mentalidades e contemplava 

as preocupações dos etnólogos. Depois 

de muito tempo, houve espaço para as 

“ausências da história” e sua dimensão 

subjetiva. Foi somente graças às novas 

técnicas de registro que se tornou possível 

traduzir esses interesses em programas 

de pesquisa, inventando formas inéditas 

de representar o passado, sobretudo os 

cem últimos anos, a era da fotografia, do 

fonógrafo e do cinema.

Mas as duas ampliações recentes do reper-

tório das fontes históricas virtuais também 

diferem, em outros aspectos, das duas 

primeiras. O pano de fundo ideológico foi 

dado pelo patriotismo, pelo desejo de unir 

todos os franceses no amor pela pátria 

ameaçada e no sentimento de uma origem 

e de um ancestral comuns, que a doutrina 

republicana interpretava em termos políti-

cos e os inimigos da República em termos 

raciais. O pano de fundo ideológico do re-

curso às fontes orais vem, ao contrário, da 

adesão à ideia de sociedade dividida em 

classes, em que o povo é privado da pala-

vra que lhe foi restituída. A um reforço da 

integração nacional se opunha a contesta-

ção. A geografia de Vidal é filha de Sedan; 

a história oral nasceu em maio de 1968. 

No entanto, um tema permanece comum: 

aquele da divisão territorial da França de 

acordo com suas realidades, quebrando 

a hegemonia absoluta de Paris. No fim 

do século XIX, esse tema deu origem ao 

regionalismo político e cultural. No anos 

de 1960, foi o movimento ecológico que 

colocou a exigência de “viver e trabalhar 

na região”.

Paisagens e vestígios, primeiro, palavras 

e imagens, em seguida: as duas fases da 

extensão do repertório das fontes históri-

cas virtuais diferem pela profundidade 

do questionamento que elas realizam, da 

teoria e da prática da história. A primeira 

rompe com o monopólio da escrita e intro-

duz um novo tratamento dos documentos 

derivado da estatística. A segunda vai 

mais longe. Ela destrói a ideia do histo-

riador que apenas recebe as fontes, que 

se contenta com o dado. Essa ideia já 

era criticada antes por todos aqueles que 

insistiam na escolha que cada historiador 

é obrigado a fazer e que não pode evitar. 

Mas é com o reconhecimento da história 

oral e dos “arquivos provocados” que ela 

recebe o golpe de misericórdia. Com a 

entrada da história visual, muda também 

a ideia da forma que deve ter uma recons-
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trução do passado que inclui, doravante, 

as exposições, os álbuns e os filmes. Tudo 

isso modifica a relação entre história e 

memória.19

No final de todas essas ampliações do re-

pertório de fontes históricas virtuais, não 

resta mais nada do dogma fundamental 

da história erudita tal como se enunciava 

há um século. A história, certamente, 

se faz, mais do que nunca, por meio de 

fontes. Mas cada vez menos as fontes se 

identificam com os textos. São os docu-

mentos de todos os tipos, os monumen-

tos, os vestígios extremamente variados 

do passado do homem como produtor 

de objetos e mesmo como espécie ani-

mal; assim, os marcadores sanguíneos. 

E se não sabemos que mudanças novos 

progressos em ciência e tecnologia pro-

vocarão no repertório de fontes históricas 

virtuais, podemos ter certeza que serão 

significativas. Além disso, a renovação 

das perguntas que fazemos a nós mes-

mos e aos elementos ao nosso redor traz 

alguns aspectos novos, anteriormente 

negligenciados, dos corpos, das coisas 

e dos semióforos,20 e transforma em vir-

tuais fontes históricas aquelas que antes 

não tinham esse status. É por isso que o 

repertório dessas fontes, que para cada 

período e para cada região do espaço, há 

um século, parecia estático e fechado, é, 

na nossa opinião, não apenas aberto, mas 

literalmente inesgotável.

Artigo originalmente publicado em fran-

cês como ”Du monopole de l’écrit au ré-

pertoire illimité de sources: un siècle de 

mutations de l’histoire”, em Studien und 

Quellen, Zeitschrift des Schweizerischen 

Bundesarchivs, v. 27, 2001, p. 15-34. Tra-

dução de Maria Elizabeth Brea Monteiro.
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Annales, t. II, 1930, p. 248-251 e Avènement et conquêtes du moulin à eau (1935) in Bloch, 
1963, p. 800-821.
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4. Cf. uma avaliação inicial que é também um programa: Pesez, 1978, p. 98-130, sobretudo p. 122 
ss. [A história nova. São Paulo: Martins Fontes, 1988].

5. Cf. Broc, 1974, p. 545-568; Broc, 1976, p. 225-247; Berdoulay, 1981, p. 156 ss., 186 ss.

6. Cf. Bloch, 1976. Uma diferença que salta aos olhos entre o livro de Sée e o de Bloch: a presença 
neste último de 18 pranchas. Cf. também Pomian, 1986, p. 395 ss.

7. Sobre o conflito entre a geografia humana de Vidal e a morfologia social dos seguidores de 
Durkheim, cf. Febvre, 1970, p. 49 ss.

8. Cf. principalmente Simiand, 1907; Simiand, 1932a, 1932b. Cf. também Bloch, 1934, p. 1-31; e 
Bloch, 1963, p. 890-914.

9. N. do tradutor. Registro de preços de mercado sistematizados pelo Estado absolutista francês. 
Como fonte documental, foi utilizado de modo inovador nos estudos efetuados por E. Labrousse 
e P. Chaunnu, entre outros autores. 

10. Cf. uma das primeiras pesquisas orais: Aron-Schnapper, 1980 (entrevistas entre 1º de abril de 
1975 e 31 de dezembro de 1979); Fourquet, 1980 (entrevistas feitas entre outubro de 1978 e 
abril de 1980).

11. Cf. sobre esses precurssores Joutard, 1983; Joutard, 1984, p. 23-42.

12. Cf. a jornada de estudos da Sociedade de etnologia francesa publicada em Ethnologie française, 
t. 8, 1978, p. 331-371. Bouvier et al., 1980; Annales E. S. C., 1980, p. 124-199; Problèmes de 
méthode en histoire orale, 1980; Histoire orale et histoire des femmes, 1982; Rioux, 1982, p. 
29-48; Questions à l’histoire orale, 1987; Voldman, 1991, p. 155-160.

13. Cf. Vovelle, 1978, p. 173-190. Trata-se do colóquio realizado em 12-13 de junho de 1976 na 
Universidade da Provence, Aix-Marseille 1; foi precedido por um colóquio sobre a cultura oral e 
a memória coletiva.

14. Cf. Tenenti, 1952; Vovelle, 1970; Ariès, 1977 (estranhamente, esse livro não é ilustrado, apesar 
de as referências às imagens e aos objetos estarem constantemente presentes); Vovelle, 1983.

15. Cf. Agulhon, M. Imagerie civique et décor urbain (1975) e La statuomanie et l’histoire (1978), 
originalmente publicados, surpreendentemente, em Ethnologie française e retomados em Agu-
lhon, 1988, p. 101-136 e 137-185.

16. Alguns exemplos: Agulhon, 1979; Erlande-Brandenbourg, 1975; Ozouf, 1976; Le Sacre des rois, 
1986; Waquet, 1981. Cabe lembrar que foi somente nos anos de 1980, talvez com mais de um 
quarto de século de atraso, que surgiram as traduções para o francês dos trabalhos de Ernest 
Kantorowicz e de seus discípulos, assim como um nova edição de Os reis taumaturgos.

17. Cf. Boespflug; Lossky, 1987; Wirth, 1989; Schmitt, 1989, p. 311-341; Baschet; Bonne; Schmitt, 
1991, p. 335-380; Schmitt, 1991, p. 15-20.

18. N. do tradutor: Beneditino francês (1632-1707), monge da Congregação de Saint-Maur, Paris. 
Deve-se a ele, entre outros trabalhos, um tratado de diplomática, De re diplomatica.

19. Cf. Pomian, 1998, p. 63-110 retomado em Pomian, 1999, p. 262-342, principalmente p. 332 ss.

20. N. do tradutor: Pomian emprega o termo “semióforo” para designar os objetos portadores de 
uma significação desviados de sua função utilitária inicial. Trata-se de um neologismo criado para 
determinar o que têm em comum os quadros, as moedas, as conchas, isto é, todos os elementos 
que constituem as coleções dos gabinetes de curiosidades. O objetivo do autor, ao empregar o 
termo, é identificar claramente o que esses gabinetes de curiosidades comportam e não reduzir 
os objetos dessas coleções a obras de arte, como fazem os inventários nos séculos XVIII e XIX. 
Cf. Pomian, 1987, p. 38.
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A B S T R A C T

The article establishes the link between the changes operated in the French historiography 

since the end of the XIXth century and the documentary sources involved. It considers the 

influence of other disciplines for the diversification of research objects and records that 

led to the end of the priority of the text and to the production and analysis of oral and 

visual historical records.

Keywords: French historiography; documentary sources; oral history; visual history.

R E S U M É N

El artículo establece el vínculo entre las transformaciones realizadas en la historiografía 

francesa desde el final del siglo XIX y las fuentes documentales envueltas en el proceso. 

Considera la influencia de otras disciplinas para la diversificación de los objetos de inves-

tigación e de los acervos que llevaran al fin de la exclusividad del texto e a la producción 

y análisis de archivos de historia oral y visual.

Palabras clave: historiografia francesa; fuentes documentales; historia oral; historia visual.
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Arquivo como Fonte de Difusão 
Cultural e Educativa

A função dos arquivos públicos 

como instituição é o recolhi-

mento, a preservação e a orga-

nização dos fundos documentais produzi-

dos pelo governo nos âmbitos municipal, 

estadual e federal, de forma a servir como 

fonte de informação para o administrador, 

o historiador e o cidadão. Outra função de 

cunho mais social, embora pouco explo-

rada no Brasil, diz respeito ao papel edu-

cativo e de difusão cultural dos arquivos.

No que se refere à função social, sabe-se 

que algumas instituições arquivísticas bra-

sileiras promovem palestras, seminários, 

exposições, debates, lançamentos de 

obras, entre outras atividades. Contudo, 

quando se pensa o arquivo como um espa-

ço de difusão e ação cultural, pretende-se 

que sejam realizados não apenas eventos 

circunstanciais, mas implementado um 

programa sistemático visando aproximar 

o público em geral, com o intuito de dar 
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acesso à informação e fomentar a criação 

de conhecimentos.

A ideia de pensar o arquivo como um 

espaço de difusão cultural permite duas 

vias de ação, que, de acordo com Bellotto 

(1991, p. 228), seriam o lançamento de 

“elementos de dentro do arquivo para 

fora”, buscando atingir um maior “cam-

po de abrangência”, e “o retorno dessa 

mesma política, acenando com atrativos 

no recinto do arquivo”. Esse caminho da 

difusão cultural, conforme citado, já é 

trilhado por algumas instituições arquivís-

ticas brasileiras, ao promoverem eventos 

como congressos, seminários, reuniões. 

Em instituições de outros países obser-

va-se uma prática que vai além dessas 

atividades, ao proporcionar ao público 

novas experiências, como a que ocorre no 

Museu de História da França, chamada de 

Le quart d’heure de culture, em que um 

comentário sobre um “grupo documental 

de interesse mais popular” é produzido 

pelos arquivistas, na hora do almoço, 

atraindo trabalhadores das redondezas. 

Trata-se de uma forma de aproximar um 

público diversificado, expandindo assim 

as categorias mais comuns de pesquisa-

dores, como os historiadores e estudantes 

de graduação, de forma que percebam 

a importância do arquivo enquanto ins-

tituição que, além de suas funções de 

custódia, preservação, recolhimento e or-

ganização, também participa ativamente 

da vida cultural da cidade.

Bellotto (1991, p. 228) apresenta exem-

plos de outros países, como Estados Uni-

dos, Rússia, Alemanha e Espanha, onde o 

uso da transmissão radiofônica de “apre-

sentação comentada” tem alcançado bons 

resultados ao ser usada concomitante-

mente à exposição, no saguão do arquivo, 

do “documento do mês”, selecionado de 

acordo com “uma efeméride ou evento”. 

Esse trabalho conjunto de exposição e 

transmissão radiofônica alcança um pú-

blico diversificado e pode ser planejado 

de forma sistemática. Poderia ser imple-

mentado no Brasil com alguma facilidade, 

visto que se tem prática neste tipo de 

atividade (exposição) em bibliotecas, ar-

quivos e museus, faltando, assim, aliar a 

transmissão via rádio. A aproximação com 

as bibliotecas e os museus facilitaria a 

maior comunicação entre os profissionais 

destas instituições, como bibliotecários e 

museólogos, com os arquivistas e histo-

riadores, possibilitando assim uma troca 

de experiências e informações de forma a 

suscitar uma gama de reflexões acerca do 

papel social dos profissionais e das insti-

tuições. Esta rede de contatos permitiria, 

então, repensar a prática diária e, princi-

palmente, rever as metas, planejamentos 

e política insitucional, que se poderia 

ampliar a fim de aumentar o público visi-

tante de exposições, seminários, para algo 

além, incluindo um programa sistemático 

voltado para a difusão e a ação cultural, 

com atividades na quais o público se 

tornaria agente ativo no processo e não 

mero espectador.

Há várias atividades possíveis de difusão 

cultural em instituições arquivísticas, 
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conforme Bellotto (1991), e este trabalho 

ressaltará duas: o arquivo como fonte 

educativa e o arquivo orientado para ação 

cultural.

Arquivistas alemães trabalham em conjun-

to com agências de turismo contribuindo 

para a criação de textos, “correção de 

notícias históricas em seus folhetos pu-

blicitários, cartazes, mapas, ou para a si-

nalização de monumentos”, como mostra 

Bellotto (1991, p. 229). Tais exemplos 

mostram a variedade das atividades a se-

rem exercidas por arquivistas de forma a 

participarem mais ativamente da movimen-

tação cultural e turística das cidades, indo 

além do papel tecnicista. As contribuições 

advindas desses profissionais da informa-

ção abrem espaço para uma atuação mais 

voltada para o lado lúdico, ao proporcionar 

ações no âmbito educacional, cultural e 

turístico. É necessário um bom planeja-

mento das atividades a serem desenvol-

vidas, de modo que sejam sistematizadas 

e avaliadas constantemente e se façam 

ajustes e correções ao longo dos projetos, 

assim como adequações em relação aos 

objetivos que devem ser alcançados.

Vale ressaltar que, quando se fala de uma 

prática que vai além da tecnicista, em 

momento algum se pretende diminuir a 

importância dessa dimensão, visto que 

sem ela não seria possível uma recupe-

ração satisfatória dos documentos. O 

que está em pauta é algo mais, ou seja, 

uma prática que conjugue o lado técnico 

com o cunho social da instituição arqui-

vística, por meio de uma política voltada 

para o público, atraindo-o de forma que 

compreenda o arquivo como espaço de 

coleta, preservação, mas também como 

lugar de criação de conhecimentos, de 

lazer cultural. Uma pesquisa informal 

realizada com alunos de graduação em 

arquivologia mostrou que um pequeno 

percentual deles pensa o arquivo como 

espaço de lazer cultural. A maioria acre-

dita que seus familiares e amigos não 

têm interesse em visitar e frequentar um 

arquivo. Ora, se os graduandos da área 

não veem seus espaços de trabalho como 

lugares de difusão cultural, e não pensam 

que poderiam sê-lo, a mudança de visão 

tende a se comprometer.

Reitera-se que uma boa comunicação, um 

alinhamento com outros profissionais, 

em especial bibliotecários e museólogos, 

poderia facilitar a criação de um programa 

sistemático de atuação dos arquivos volta-

do a uma prática direcionada aos campos 

educacional, cultural e turístico. A respeito 

da ligação entre arquivo e educação, é 

necessário que se atente para as experiên-

cias de outros países, para então verificar 

como adequá-las à realidade brasileira, e, 

ainda, que se avalie a validade de orientar 

os arquivos para a prática educativa, em 

consonância com a estrutura funcional da 

própria instituição. Payne (apud Bellotto, 

1991, p. 231) apresenta uma orientação 

a respeito:

O desenvolvimento de laços entre os ar-

quivos e a educação não depende só da 

compreensão do papel que a educação 

deve exercer no mundo contemporâneo; 
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são igualmente importantes o reconheci-

mento do verdadeiro valor dos arquivos 

como fonte educativa e a vontade de 

transformar o valor educativo potencial 

dos arquivos em programas positivos e 

realistas.

Daí a necessidade de uma avaliação, por 

parte da instituição arquivística, da ado-

ção de uma prática que pense o arquivo 

como fonte educativa, ao aproximar, por 

exemplo, estudantes de ensino médio 

ou crianças por meio de um programa 

sistemático de trabalho conjunto com as 

escolas.

Um belo trabalho que vem sendo desen-

volvido pelo Arquivo Nacional da Torre 

do Tombo (ANTT), em Portugal, foi apre-

sentado no VII Seminário Internacional de 

Arquivos de Tradição Ibérica, no Rio de 

Janeiro, em 2011, pela arquivista Maria 

de Lurdes Henriques. O serviço educativo 

do ANTT possui duas vertentes de atua-

ção: a implementação de uma estrutura 

organizacional com foco nas visitas esco-

lares, de forma a atender diversas faixas 

etárias e de ensino, com temas variados 

e integrados aos planos curriculares; e 

a concepção, planejamento, organiza-

ção e implementação de exposições e/

ou mostras documentais permanentes, 

“direcionadas para fins didácticos pe-

dagógicos, mediando-as para diferentes 

públicos-alvo, investindo nesses públicos, 

por forma a aproximá-los do Arquivo, 

dando-lhes a conhecer o seu património 

e promovendo simultaneamente lições 

de cidadania”.

A experiência do ANTT mostra o trabalho 

conjunto do arquivo com as escolas por 

meio de um programa sistemático que 

orienta o planejamento de ações reali-

zadas com base nos planos curriculares, 

como forma de promover aulas fora das 

escolas, com atividades que envolvem 

outros modos de leitura, diferentes dos 

livros, o que permite o enriquecimento 

com a descoberta de diversas escritas. 

Esse trabalho promove a aproximação dos 

estudantes com a instituição e a prática 

arquivística, ao mostrar um lugar de des-

cobertas, de busca de novos conhecimen-

tos, melhorando a compreensão sobre a 

importância daquele espaço no contexto 

histórico-cultural da cidade, do país. Pos-

sibilita, ainda, o interesse dos alunos em 

aprender de maneiras diferentes daquelas 

apresentadas nas salas de aula, comple-

mentando a práxis docente com outros 

tipos de material, como documentos his-

tóricos relevantes para a história do país, 

que são mostrados na íntegra com seu 

vocabulário e tipos de letra específicos. 

Os documentos podem vir acompanhados 

de uma tradução preparada por arqui-

vistas, e pode ser proposto aos alunos 

que recriem documentos históricos com 

outros formatos, como vídeos, desenhos, 

pinturas, estimulando assim a criatividade 

e a passagem de sujeitos passivos para 

ativos no processo de geração de novos 

conhecimentos.

A fonte educativa propiciada pelo arquivo 

pode ser uma grande aliada no processo 

pedagógico das escolas, auxiliando no 

ensino de matérias como história, portu-
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guês, ciências, ao oferecer uma gama de 

documentos que fazem parte dos fundos 

dos arquivos. Trabalhar com os planos 

curriculares permite que tanto professores 

como arquivistas planejem as atividades, 

ao longo do ano letivo, com exposições, 

aulas, oficinas e debates que visem apro-

fundar as informações recebidas pelos 

alunos. Assim, por meio destas atividades, 

eles podem participar como sujeitos ativos 

no processo de criação de conhecimentos. 

A experiência apresentada pela arquivista 

Maria de Lurdes Henriques, do ANTT, mos-

tra que o programa educativo faz parte 

da política institucional, num trabalho 

conjunto com a área de educação, como 

estratégia de auxílio aos professores, e, 

principalmente, de política educacional, 

como chave para a melhoria da qualidade 

do ensino e a difusão cultural propiciada 

pela instituição arquivística. Esta aproxi-

mação permite ainda maior visibilidade do 

profissional arquivista junto à sociedade, 

numa postura que vai além do tecnicismo, 

proporcionando outras experiências, mais 

lúdicas. E não se pode deixar de mencio-

nar a possibilidade de abranger um públi-

co maior, assim como a necessidade de 

ampliação de atendimento, aumentando 

o horário de abertura, inclusive nos fins 

de semana, algo incomum nas instituições 

brasileiras.

O caso português mostra como o arqui-

vo, orientado para uma política educati-

va, pode contribuir para a melhoria da 

qualidade do ensino na rede escolar, ao 

estimular uma cidadania mais ativa e par-

ticipante, buscando formas variadas para 

o processo de geração de conhecimentos, 

e, como diz Paulo Freire, “educar para a 

liberdade”.

Por exemplo, o ANTT oferece aos escolares 

documentos numa calota esférica com tela 

sensível ao toque, num projeto que ensina 

astronomia. O programa educativo deve 

ainda abranger outros públicos, como 

os idosos, em atividades orientadas no 

sentido de propiciar experiências lúdicas, 

diálogo intercultural, além de promover o 

acesso ao conhecimento e a valorização 

do profissional arquivista.

Retorna-se, assim, à proposta inicial de 

pensar o arquivo como fonte educativa e 

orientada para a ação cultural.

Em se tratando de ação cultural, 

é ainda incipiente essa prática 

em unidades de informação 

como bibliotecas e arquivos, mas o tema 

vem sendo debatido desde o início da 

década de oitenta, após a apresentação 

de Flusser no XI Congresso Brasileiro de 

Documentação, em João Pessoa, Paraíba, 

em 1982.

Flusser (1983, p. 148) trouxe a ideia da 

biblioteca como instrumento de ação 

cultural, sendo esta “basicamente me-

diação e criação de acervo, inserido em 

contexto cultural bem definido”. Ora, são 

conhecidas as diferenças entre arquivos e 

bibliotecas quanto às suas funções, e não 

se pretende a transposição de práticas 

biblioteconômicas, todavia são espaços 

que, como dissemos, podem e devem ser 
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usados para trocar experiências de forma 

a contribuir para novas perspectivas de 

trabalho. Assim, pensa-se que a prática 

da ação cultural pode ser desenvolvida 

dentro das instituições arquivísticas como 

mostra o trabalho realizado no ANTT, 

por meio de sua participação efetiva na 

inovação curricular, com a aproximação 

entre bibliotecário escolar, professores 

e arquivistas.

Este processo de interação baseado em 

visões múltiplas sobre os fundos do-

cumentais propicia novas experiências 

a serem vividas pelo público, leituras 

codificadas para facilitar a compreen-

são de documentos e maior consciência 

acerca dos documentos arquivísticos e 

de sua importância, além de contribuir 

para a formação da cidadania do público 

escolar.

Outro trabalho vem sendo desen-

volvido pelos arquivos franceses 

desde 1950, apesar da ideia de 

se criar serviços educativos ter tido início 

após a Segunda Guerra Mundial, com sua 

abertura a um novo público – “embora o 

contato arquivo-escola já se processasse 

desde 1912” – através de “circular do di-

retor dos Archives nationales”, tornando 

obrigatória a realização de conferências 

periódicas, feitas por arquivistas, para os 

alunos das escolas normais, segundo rela-

tos de Bellotto (1991, p. 234), que elenca 

as atividades dos serviços educativos 

que os arquivos franceses desenvolvem. 

Dentre elas está uma prática que chama a 

atenção pelo seu potencial de aproximar 

os alunos e de ampliar o público para a 

comunidade do entorno das instituições 

arquivísticas. Na atividade em questão, são 

realizadas campanhas “junto aos alunos 

para a coleta de documentos familiares 

ou de estabelecimentos comerciais, indus-

triais, esportivos, sindicais ou políticos aos 

quais seus familiares ou amigos estejam 

ligados”. O material recolhido engloba 

“lembranças orais e escritas, material de 

valia para a história local contemporânea” 

(Bellotto, 1991, p. 237).

A reunião deste material composto por 

documentos familiares, como fotografias, 

relatos orais e escritos, aproxima-se do 

uso da história oral como metodologia 

cuja finalidade é a criação de fontes his-

tóricas, de acordo com Freitas (2006, p. 

19), sendo a história oral “dividida em três 

gêneros distintos: tradição oral, história 

de vida, história temática”. O primeiro 

gênero pode ser definido “como um tes-

temunho transmitido verbalmente de uma 

geração para outra” (Vansina, 1982, p. 

157 apud Freitas, 2006, p. 19). A história 

de vida, segundo gênero, “pode ser con-

siderada um relato autobiográfico, mas 

do qual a escrita [...] está ausente”, por 

meio de uma reconstituição do passado 

pelo próprio indivíduo.

Já na história oral temática, a entrevista “é 

realizada por um grupo de pessoas, sobre 

um assunto específico”, como explicitado 

por Freitas (2006, p. 21-22). Um projeto de 

história oral pode ser desenvolvido como 

“iniciativa individual ou trabalho coletivo: 

em pré-escolas, nos primeiro e segundo 
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graus, nas universidades, na educação 

de adultos, por centros comunitários, por 

museus convencionais, museus itineran-

tes ou por museus de rua e por outras 

instituições”.

Como vimos no caso da França, esse mo-

delo também pode ser desenvolvido por 

instituições arquivísticas públicas, e aqui 

se abre uma possibilidade para os arqui-

vos de empresas privadas, que poderiam 

estabelecer um programa sistemático de 

coleta de material por seus funcionários, 

sob coordenação do arquivista. Fotogra-

fias, convites de eventos, inaugurações, 

vídeos, enfim, diversos materiais podem 

ser colhidos para uma exposição que con-

tasse a evolução histórica da empresa com 

base no material recolhido. Esse trabalho 

desenvolvido pelo arquivista visaria envol-

ver o corpo de trabalhadores na formação 

de um espaço dinâmico, onde se pudesse 

trocar ideias, relatos, experiências, refle-

xões, e criar novos conhecimentos por 

meio da prática da ação cultural. Esta seria 

vista como um processo que engloba ati-

vidades que propiciem “condições para o 

encontro de indivíduos e para o estímulo 

da atividade cognitiva”, conforme Flusser 

(1983, p. 159).

Dessa forma, podem-se ampliar as possi-

bilidades de se pensar a instituição arqui-

vística, com a promoção de uma prática 

que propicie aos indivíduos serem sujeitos 

ativos no processo de geração de conheci-

mentos, a partir dos fundos documentais 

dessas instituições e da criação de novos 

fundos por meio da coleta de materiais, 

seja de grupos familiares, idosos, comer-

ciais, políticos, ligados, como no caso dos 

arquivos franceses, aos alunos envolvidos 

em atividades dos serviços educativos. 

Isto se daria também por meio das narra-

tivas orais, como orienta Freitas (2006), 

enquanto possibilidade de aproximação do 

público, que, ao se sentir sujeito ativo no 

processo de construção de conhecimentos 

e novos fundos através das histórias de 

vida, forma um importante material para 

a história local e contemporânea.

A prática da ação cultural possui um ca-

ráter transformador da realidade social e 

pressupõe que os indivíduos sejam sujei-

tos ativos num processo sistemático de 

criação de novos bens culturais e conheci-

mentos, e não em atividades esporádicas, 

ou seja, que eles participem ativamente no 

“sentido de opinar, formular e criar” (Rosa, 

2009, p. 373), como sujeitos da cultura, 

por meio de trocas de experiências, de-

bates que permitam aos indivíduos uma 

visão mais reflexiva e crítica do mundo 

onde se vive.

O uso da história oral como metodologia 

aliada a um serviço educativo bem plane-

jado, como nos exemplos apresentados, 

em consonância com uma política ins-

titucional orientada para algo além das 

funções primordiais de um arquivo, pode 

propiciar uma mudança de imagem junto 

à sociedade e, principalmente, contribuir 

na formação de cidadãos críticos e cons-

cientes de seu papel, assim como da his-

tória, do passado no qual estão inseridos 

enquanto indivíduos.
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Percebe-se que uma política institucional 

que trabalhe com serviço educativo bem 

estruturado com as escolas e seus currí-

culos, ações culturais voltadas a públicos 

variados, com base nos fundos documen-

tais das instituições arquivísticas e dos que 

podem ser criados pelas atividades desen-

volvidas, proporcionariam uma guinada 

na visibilidade dos arquivos e arquivistas 

junto ao público em geral, aumentando a 

visitação.

A mudança de visão sobre a capacidade 

dos arquivos, como dissemos, passa por 

uma mudança da política institucional e 

também da visão que os arquivistas pos-

suem da própria profissão, que engloba 

as funções técnicas essenciais à prática, 

como recolhimento, custódia, preservação 

e organização de fundos documentais, 

além de uma dimensão mais educativa, 

social e cultural.

Vale mencionar, ainda, a falta de recur-

sos humanos e financeiros, que implica 

a dificuldade de se implementar uma 

prática direcionada para o serviço edu-

cativo e a ação cultural, uma vez que os 

profissionais estão muito ocupados com 

a função técnica diária. De fato, sabe-se 

das precárias condições de trabalho em 

arquivos públicos Brasil afora e das limi-

tações encontradas pelos profissionais 

que neles atuam, como falta de material 

básico de trabalho, espaço adequado ao 

armazenamento de fundos documentais 

e sobrecarga devido ao pequeno número 

de funcionários. Contudo, a experiência 

do ANTT mostra que uma política institu-

cional consolidada no sentido de priorizar 

uma prática voltada para a oferta proativa 

de divulgação de acervo, buscando novos 

públicos, inclusive a partir das escolas, é 

possível com uma equipe reduzida que 

atua na organização e planejamento do 

marketing cultural e de projetos.

É essencial boa articulação e comunicação 

entre todos os funcionários do arquivo 

para gerir os projetos, a fim de atingir 

qualidade e sucesso na implantação, 

manutenção e avaliação permanente do 

serviço educativo e das ações culturais.
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Difusão em Arquivos
Definição, políticas e implementação

de projetos no Arquivo Público
do Estado de São Paulo

N este texto, analisamos algumas 

políticas de difusão empreendi-

das pelo Arquivo Público do Es-

tado de São Paulo (APESP) tomando como 

recorte dois conjuntos de atividades que 

estão conceitual e estruturalmente ligados 

à difusão em arquivos: a ação editorial e 

a ação educativa. Compreende a análise 

uma breve incursão histórica por arqui-

vos públicos brasileiros e suas políticas 

editoriais, a produção editorial nos dife-

rentes momentos vividos pela instituição 

paulista, chegando aos dias de hoje e ao 

trabalho que vem sendo então desenvol-

vido. No que tange às ações educativas, 

propomos considerar aspectos de sua 

trajetória e os pressupostos e projetos que 

guiam esse trabalho na atualidade. Antes 

disso, no entanto, nos parece necessário 

explicar o que entendemos como difusão 

em arquivos.

Segundo Bellotto (2007, p. 227), as fun-

ções principais dos arquivos permanentes 

são o recolhimento, a custódia, a preser-

vação e a organização de documentos 

gerados pelo governo, de forma que sejam 

úteis à administração, aos cidadãos e à 

historiografia. A difusão editorial, cultural 

e educativa ficaria em segundo lugar, ou 

“para além” das competências precípuas; 
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serviria para dar à instituição “contornos 

sociais”, o que viria a reforçar e manter 

os principais objetivos de um arquivo 

permanente: “atender às necessidades da 

administração a que servem”.

Entendemos que a difusão deve ser colo-

cada entre as prioridades, uma vez que é 

através dela que a sociedade conhece o 

patrimônio documental. Não tratamos aqui 

apenas da questão de prover o acesso aos 

documentos para aqueles que os buscam. 

Essa discussão já está bastante amadure-

cida e relativamente resolvida, sobretudo 

com a lei n. 12.527, de 18 de novembro 

de 2011. Falamos da divulgação, difusão, 

comunicação e vulgarização dos acervos 

independentemente da vontade do consu-

lente ou curiosidade do pesquisador. É por 

meio da difusão que se dá visibilidade às 

fontes, antecipando ao público a riqueza 

documental de um arquivo. Sua importân-

cia está em chamar a atenção para o que 

está guardado; em um arquivo público, em 

dar publicidade ao que já é público, mas 

que muitos não conhecem; em construir, 

através do conhecimento desse patrimônio, 

a noção do seu valor. Com atribuições de 

tamanha importância, acreditamos que a 

difusão é apenas uma dentre as ações que 

devem ser colocadas em primeiro plano nas 

políticas institucionais dos arquivos, como 

parte de uma relação de interdependência 

entre recolhimento, custódia, preservação 

e gestão documental.

Fazem parte das ações de difusão a publi-

cação de livros, periódicos e conteúdo de 

internet, os quais estão ligados ao acervo 

e à memória que ele preserva; a estrutu-

ração de exposições, a programação de 

palestras e cursos; a condução de visitas 

monitoradas na instituição; o atendimento 

a grupos de alunos; a preparação de mate-

riais didáticos; o oferecimento de oficinas 

pedagógicas com documentos de arquivo, 

entre outras. Todas essas ações visam 

atingir o usuário final da informação, seja 

o aluno, o professor, o pesquisador, o 

cidadão em geral. Sua função é a de mos-

trar o potencial do acervo; transformar o 

documento bruto em pesquisa; incitar a 

investigação; sugerir interpretações das 

fontes; produzir leituras da história; dar 

a conhecer o universo documental com 

a linguagem que o público final entende.

No Arquivo Público do Estado de São 

Paulo, as atividades de difusão são de-

senvolvidas, desde 2009, no âmbito do 

Centro de Difusão e Apoio à Pesquisa, hie-

rarquicamente ligado ao Departamento de 

Preservação e Difusão de Acervo.1 Nesse 

Centro são desenvolvidas as estratégias de 

promoção do acesso aos documentos, seja 

aos que já conhecem as potencialidades 

do acervo, seja aos que nunca entraram 

num arquivo. Fazem parte dele os Núcleos 

de Atendimento e Assistência ao Pesquisa-

dor, responsáveis por prover o acesso aos 

documentos no salão de consultas, além 

de orientar os neófitos nos procedimentos 

da pesquisa documental; o Núcleo de Ação 

Educativa, responsável pelo desenvolvi-

mento de atividades que aproximem o 

Arquivo de instituições educacionais e do 

público em geral; o Núcleo de Biblioteca 

e Hemeroteca, que embora seja um setor 
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que se responsabilize pelo tratamento de 

um acervo específico, constitui-se concei-

tualmente dentro de um arquivo como um 

setor de apoio – seu acervo complementa, 

enriquece e dialoga com a documentação 

de origem pública. No caso em questão, a 

riqueza das coleções de jornais e revistas 

transforma esse acervo de apoio no mais 

pesquisado na instituição. No rol das ativi-

dades de difusão desse Centro, encontra-

se a produção editorial, mais voltada hoje 

para a mídia digital, com a produção de 

conteúdo para a internet. No entanto, a 

pretensão de continuar a atividade edito-

rial impressa – iniciada na instituição em 

1894 – ainda persiste.

Por meio do Centro de Difusão e Apoio 

à Pesquisa é que a instituição viabiliza o 

desenvolvimento de ações e produtos que 

contribuem para a democratização de seu 

acervo. Como ação ampla, permite e exige 

a integração de diferentes conhecimentos, 

de diferentes áreas, de diferentes profis-

sionais. Envolve pesquisa, comunicação, 

ação pedagógica e uso da tecnologia, o 

que justifica o envolvimento não apenas de 

historiadores e arquivistas (os profissionais 

típicos dos arquivos permanentes), mas de 

jornalistas, publicitários, designers, profes-

sores, revisores.

A DIFUSÃO NA FORMA IMPRESSA

A atividade editorial nos arquivos, 

sobretudo nos públicos, não 

é nova – nem no Brasil, nem 

no exterior. Cumpriu, em diferentes mo-

mentos, diversas funções: edificação da 

história pátria, preservação documental, 

instrumentalização da pesquisa, acesso 

democratizado às fontes. Na sua origem, 

representou um papel que era às vezes 

disputado, às vezes compartilhado, como 

os institutos históricos, como podemos 

constatar na análise a seguir.

Edificar a memória do Estado 

e da nação

Os primeiros arquivos públicos no Brasil se 

constituíram no século XIX, ligados, princi-

palmente, ao papel de sustentação legal do 

Estado, na medida em que depositavam as 

provas fidedignas de sua atuação. Esse foi 

o caso do maior arquivo do país, o Arquivo 

Nacional, criado em 1838, num momento 

de construção da nação e de consolidação 

do regime monárquico. Nascia para servir 

ao Estado, e não ao cidadão. Buscava, no 

entanto, contribuir, através da preservação 

documental, para a edificação da história 

nacional, uma vez que detinha “as provas” 

necessárias para a construção de uma his-

toriografia científica, seguindo os cânones 

da concepção de história da época.

No entanto, a tarefa de preservação da me-

mória nacional seria executada com maior 

eficiência na época por outra instituição, 

nascida no mesmo ano, porém com maior 

influência política: o Instituto Histórico 

e Geográfico Brasileiro (IHGB), fundado 

no Rio de Janeiro “debaixo da imediata 

proteção de S. M. I. o Senhor D. Pedro II” 

(Revista do Instituto..., 1856, p. 6). Como 

aponta Célia Costa (2000), o Arquivo Na-

cional “seria uma instituição voltada para 

dentro do próprio Estado, enquanto o IHGB 



A C E

pág. 48, jan./jun. 2012

teria como tarefa externalizar a nação, 

na medida em que construía sua singula-

ridade histórica”. Numa outra divisão de 

tarefas, pode-se dizer que “o IHGB seria 

responsável pelos aspectos culturais da 

formação da nacionalidade, enquanto ao 

Arquivo caberiam os aspectos normativos 

da manutenção da unidade política e ad-

ministrativa do Estado”.

O Arquivo Nacional dedicou-se à atividade 

editorial a partir de 1886 e publicou, des-

de esse período até agora, mais de 150 

títulos. Mostrava assim não apenas sua 

capacidade de armazenagem da memória, 

mas a preocupação em “estreitar os laços 

de unidade nacional” (Bezerra, 1938). Ou 

seja, procurava ser mais do que o guardião 

da memória do Estado, produzindo sua 

versão do passado da nação.

Mas a produção do IHGB, nesse sentido, 

era de maior monta (mais de 350 volumes 

de sua revista foram publicados até hoje) 

e, como explicitado por Callari (2001) e 

Costa (2000), mais valorizada até com in-

vestimento estatal, garantindo ao IHGB a 

primazia – ao menos durante boa parte de 

sua história – da tarefa de sistematização 

de estudos e vulgarização de documentos 

considerados importantes para a história 

nacional.

Casos regionais mostram uma situação 

diferenciada. Em Minas Gerais, a relação 

de dependência parecia se inverter. O 

Arquivo Público Mineiro, criado em 1895, 

lançou sua revista em 1896 – a qual é 

produzida até hoje – e nela abriu espaço 

para o IHGMG publicar suas pesquisas até 

que este tivesse revista própria (Callari, 

2001, p. 61). A razão para publicar uma 

revista era principalmente a vulgarização 

do acervo do Arquivo, uma vez que, sem 

ela, o conhecimento das riquezas do-

cumentais da memória mineira ficariam 

relegadas a “um limitadíssimo círculo de 

pesquisadores pacientes” (Veiga, 1896, p. 

VI). As duas instituições assumiam, assim, 

a tarefa de construir a ideia de nação, 

sua história e identidade. Por seu caráter 

regional, buscavam também “realçar os 

aspectos da história local, salientando a 

importância da região na composição da 

história nacional”.

Se considerarmos a edição de obras den-

tro do âmbito do conhecimento histórico 

como representativa da preservação da 

memória nacional e da construção da 

história pátria, a relação entre o Arquivo 

Público do Estado de São Paulo e o Insti-

tuto Histórico e Geográfico de São Paulo 

(IHGSP) foi, por muito tempo, relativa-

mente paritária. Criado oficialmente em 

1842 e efetivamente implantado em 1891, 

o Arquivo já inicia a atividade editorial 

em 1894, ano de fundação do IHGSP. As 

duas instituições disputam, por um gran-

de período, o espaço de preservação da 

memória paulista, fato constatado a partir 

da produção editorial dessas entidades no 

decorrer do século XX (foram publicados, 

de 1895 a 1999, 98 volumes da revista do 

IHGSP). De fato, o IHGSP, assim como as 

entidades congêneres de outros estados, 

tomava para si a tarefa de edificação da 

história regional e, sobretudo, de mostrar 

a importância da província paulista na 
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composição nacional. É o que deixa claro 

seu diretor ao expressar que “a história 

de S. Paulo é a própria história do Brasil” 

(Mensagem ao leitor..., 1913).

A preocupação com a difusão da memória 

regional por meio das publicações pode 

ser constatada também nos estados do Rio 

Grande do Sul e Pernambuco. Ao lançar o 

primeiro número de sua revista em 1920 

(em observância a uma determinação re-

gulamentar de 1913), o Arquivo Público 

do Estado do Rio Grande do Sul pretendia 

divulgar “memórias históricas”, traduzidas 

em “documentos não reservados relativos 

à história e geografia do Rio Grande do 

Sul”, assim como catálogos das diferentes 

seções do Arquivo. A Revista do Arquivo 

Público de Pernambuco, lançada em 1946, 

explicitava sua finalidade de “divulgação 

dos textos inéditos e a difusão de assuntos 

históricos e afins”, mantendo-se essen-

cialmente científica e “alheia a conflitos 

partidários e ódios pessoais”. Por meio da 

publicação de documentos transcritos e 

trabalhos críticos sobre a história nacional 

e pernambucana, a direção do Arquivo 

buscava “criar um ambiente onde as ideias 

de história possam ser discutidas sem 

com isso provocar inimizades pessoais”. O 

texto é assinado pelo diretor Jordão Eme-

renciano, evidenciando a intenção de que 

a revista do Arquivo servisse de espaço 

para o entendimento, sem “cair na vaidade 

de monopolizar a verdade histórica nem 

erigir-se em máxima autoridade de histó-

ria pernambucana” (Emerenciano, 1946, 

p. II). Não deixa, também, de explicitar a 

noção de “história como mestra da vida” 

e de acreditar na contribuição moral que 

a política de publicações do Arquivo vinha 

a dar para a sociedade pernambucana.

Enfim, as casas públicas nascidas para 

guardar a memória do Estado e da nação 

competiram – às vezes mais, às vezes me-

nos – com instituições de foro privado, que  

arvoravam o direito e a competência de 

atuar sobre a memória nacional. A relação 

entre elas foi ora de colaboracionismo, 

ora de concorrência, ambas contribuindo, 

entretanto, para a preservação e difusão 

documental por meio de publicações. 

Longe de denominarem-se editoras, essas 

instituições – arquivos e institutos histó-

ricos – promoviam a produção de livros, 

sobretudo de periódicos, a partir de crité-

rios de escolha peculiares aos valores his-

toriográficos da época, mas também com 

uma aguçada percepção de preservação 

material da informação. É sobre isso que 

passamos a refletir.

Publicar para preservar

É bastante claro para os arquivos que hoje 

assumem atividades editoriais que essas 

se encontram no âmbito da difusão, uma 

vez que visam à disseminação do conhe-

cimento, seja aquele refletido – no caso 

dos trabalhos historiográficos –, seja o ins-

trumental – quando se trata de publicação 

de instrumentos de pesquisa –, sejam as 

próprias fontes documentais.

Tomando de forma mais restrita a concep-

ção de preservação documental, obser-

vamos, pelas experiências editoriais dos 

arquivos, que publicar livros e periódicos 
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não apenas compunha a parte principal 

de uma política de difusão, mas também 

uma ação do âmbito da prevenção, da 

sobrevivência da informação contida em 

tão frágil suporte físico como o papel. 

Essa preocupação é encontrada na fala 

de diversos diretores de arquivos pelo 

Brasil afora, como bem mostra o diretor 

do Arquivo Público de São Paulo:

Entendia Toledo Piza que o valioso ma-

terial do arquivo não devia permanecer 

segregado dos estudiosos, e que a sua 

publicação convinha fazer-se com a 

maior brevidade possível, por se encon-

trarem muitíssimos dos mais preciosos 

documentos em estado precário, muitos 

deles deteriorados pela ação deletéria da 

umidade, que empastava maços de tal 

forma que tornava quase que impossível 

separarem-se as folhas sem totalmente 

inutilizá-las (Amaral, 1974, p. 57).

A mesma explicação é dada anos mais tar-

de, ao ser iniciada a coleção Inventários e 

Testamentos: “para salvar tais documentos 

para a humanidade, da traça que os vão 

inutilizando, o governo do Estado resolveu 

publicá-los pondo-os per essa forma de 

alcance dos estudiosos de nossa história” 

(Repartição de Estatística..., 1920). Da 

mesma forma se expressam os represen-

tantes de outros arquivos públicos, em 

diferentes momentos. Ao dirigir-se aos 

“leitores” dos Anais do Arquivo Público da 

Bahia, seu diretor justifica a necessidade 

de publicação dos documentos existentes 

naquela instituição, “muitos dos quais 

reclamavam de há muito tempo o maior 

zelo e o maior carinho”, além do que “os 

beneficiava e salvava da completa destrui-

ção” (Anais..., 1917).

É compreensível a percepção da perda 

irreversível que o tempo causa nos mate-

riais arquivísticos, num momento em que 

o conceito de conservação e a propagação 

de noções e procedimentos a esse respeito 

ainda nem estavam em gestação.2 Nessa 

conjuntura, passar para material impresso 

– livros ou periódicos – era uma solução 

viável, se não a única, para garantir a ma-

nutenção das informações em sua integri-

dade formal, promovendo a preservação 

da memória às novas gerações.

Outra evidência dessa política de pre-

servação através da publicação pode ser 

percebida no elevado número de obras 

publicadas entre 1894 e 1940 pelo APESP, 

tratando-se exclusivamente de transcrição 

de fontes documentais.

É de se admirar também a visão de prio-

ridade das ações editoriais durante longo 

período, raramente cessadas em mo-

mentos de crise. Em 1953, por exemplo, 

sucessivas mudanças de prédio tornavam 

a estrutura do Arquivo de São Paulo precá-

ria, mas nem por isso impossibilitavam a 

publicação de, ao menos, dois exemplares 

da tradicional coleção Documentos Inte-

ressantes, três exemplares de Inventários 

e Testamentos, três Boletins e outros im-

pressos menores.

Com a evolução das técnicas de conser-

vação de acervos, não mais se justifica 

a publicação de fontes transcritas como 
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forma de preservação dos documentos de 

arquivo. Para isso, além do cuidado com 

as condições de armazenagem do suporte 

original do documento, técnicas de re-

produção em microfilmes garantem – e o 

farão por muito tempo – a sobrevivência da 

informação. Aliadas ao desenvolvimento 

da tecnologia digital e por ela reforçadas, 

essas técnicas garantem não só o aumen-

to da sobrevida dos documentos, mas 

também a vulgarização, o maior acesso 

às fontes documentais, função também 

desempenhada anteriormente pelas publi-

cações impressas dos arquivos brasileiros. 

No entanto, essas instituições continuam 

suas atividades editoriais, umas manten-

do o mesmo ritmo, outras de forma mais 

acanhada, algumas iniciando há pouco 

esta linha de ação.

Um levantamento parcial realizado por 

nós em 2009, do qual participaram dez 

arquivos estaduais,3 revelou que, nas 

instituições arquivísticas, a atividade edi-

torial é algo desejável, mas não prioritário. 

Entende-se sua importância como ins-

trumento de divulgação institucional, de 

difusão da informação e como facilitador 

da pesquisa, mas sua concretização está 

longe de ser colocada em primeiro plano.

Geraldo Mártires Coelho, ex-diretor do Ar-

quivo Público do Pará, fundamentado no 

que chamou de “moderna arquivologia”, 

afirmou há poucos anos que a função dos 

arquivos “não é, necessariamente, apenas 

a guarda do documento, mas sobretudo 

a revelação de sua existência. Dar visibi-

lidade às fontes significa abrir caminhos 

à ampliação e à renovação dos estudos 

históricos” (Anais..., 2001). Se essa função 

é materializada em forma de livro, estes 

paradigmas permitem colocar a atividade 

editorial em mais alto nível na escala de 

importância, e assim também entrar nos 

planos de trabalho e investimento destes 

órgãos.

A ação editorial no APESP

O Arquivo Público do Estado de São Paulo 

tem em seu catálogo mais de 350 publica-

ções, entre livros, catálogos e periódicos. 

Publicou seu primeiro livro em 1894. Era 

o manuscrito intitulado A Bernarda de 

Francisco Ignácio em São Paulo em 23 

de maio de 1822, um resumo histórico 

dos tumultos ocorridos na capital naque-

la data. Esse manuscrito foi reeditado no 

ano seguinte, vindo a constituir o primeiro 

volume da série Documentos Interessantes 

para a História e Costumes de São Paulo.

A decisão de publicar documentos surgia 

da necessidade de preservação da fonte 

documental, como já tratado anteriormen-

te, além da vontade de “dar visibilidade às 

fontes”. No ano do lançamento das primei-

ras edições do arquivo, foram publicados 

sete volumes de sua mais famosa série: os 

Documentos Interessantes. Ela trazia, em 

sua maior parte, transcrições de documen-

tos do período colonial relativos à história 

e costumes de São Paulo. Na expectativa 

do diretor da instituição, a “seção [diga-

se o Arquivo] poderá publicar um volume 

por mês durante muitos anos” (Repartição 

de Estatística..., 1894). Essa grande pre-

tensão não conseguiu se concretizar da 
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forma planejada. Mesmo assim, o início da 

atividade editorial pode ser considerado 

bastante profícuo, tendo sido editadas 51 

obras no período ininterrupto de dez anos.

Ao longo de suas atividades, o Arquivo 

apresentou outros gêneros de publicações 

além das transcrições de documentos. 

Em três ocasiões, editou obras registran-

do sua história. Publicou também obras 

de apoio e orientação para paleógrafos 

e leitores interessados na matéria. O 

tipo de obra publicada variou entre mo-

nografias, transcrições de documentos, 

catálogos, fac-símiles, manuais técnicos 

e periódicos (revistas e boletins). Cada 

um desses diferentes produtos editoriais 

teve preferência em épocas distintas. Nos 

primeiros cinquenta anos, 90% das publi-

cações constituíam-se de transcrições de 

documentos, por razões já explicitadas 

anteriormente (preservação do documen-

to), mas também porque, na historiografia 

da época, o documento – sobretudo o 

manuscrito – revestia-se de aura de verda-

de, o que ampliava a importância de sua 

divulgação. Devemos ressaltar também 

a importância dessas publicações como 

porta de acesso a uma documentação de 

difícil leitura, que exige exaustivo esforço, 

“paciência e proficiência que demanda a 

decifração de papéis antigos, com a tinta 

apagada, carcomidos de traça, quase inu-

tilizados por centenas de anos de vida” 

(Arquivo do Estado, 1951).

A partir de 1950, as publicações periódi-

cas entram em cena, e várias versões dos 

Boletins do Arquivo vieram à tona nos anos 

que se seguiram. Vemos um crescimento 

do volume de edições fac-símiles entre 

os anos de 1980 e início dos 1990, cau-

sado pela melhor qualidade de impressão 

possibilitada com a parceria com grandes 

editoras. As monografias tiveram maior 

relevância nos anos de 1980, 1990 e após 

a virada do milênio. Com o incremento da 

pesquisa acadêmica e o surgimento de 

novos programas de pós-graduação em 

história, obteve-se um aumento do número 

de trabalhos de boa qualidade produzidos 

com documentação do Arquivo Público do 

Estado, razão pela qual a instituição lan-

çou uma coleção específica para disserta-

ções e teses. Também os manuais técnicos 

tiveram seu boom no final dos anos de 

1990. As publicações periódicas, com tra-

balhos da área de arquivística e patrimônio 

documental (como o Boletim do Arquivo) 

e da área de história (revista Histórica, 

impressa e on-line) fizeram sucesso nos 

últimos dez anos. Há publicações que não 

se encaixam em nenhum desses modelos, 

e demonstram um deslize na política edito-

rial. Felizmente, esses casos são poucos e 

não chegam a descaracterizar o catálogo.

Desde os primórdios até a década de 

1970, o Arquivo valia-se de serviço ter-

ceirizado para a impressão de suas obras, 

sendo sua especialidade a transcrição dos 

manuscritos, utilizando-se de “verba de ex-

pediente” para o pagamento dos serviços 

gráficos. Em fins dos anos de 1970, com 

a instalação de máquina impressora nas 

dependências do Arquivo, sua atividade 

editorial foi ampliada, mantendo-se até 

1993, ano em que o parque gráfico foi 
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desmontado e encaminhado para o Liceu 

de Artes e Ofícios (Pereira, 2009).

Ao lado dessas publicações, de caráter se-

miartesanal, o Arquivo do Estado iniciou, já 

na década de 1980, uma linha de edições 

fac-símiles de livros e periódicos raros, es-

tabelecendo, para isso, uma parceria com 

a Imprensa Oficial do Estado de São Paulo 

(Imesp). Com esta parceria, abriu-se espaço 

também para a edição de monografias.4

As publicações do Arquivo eram tradicio-

nalmente distribuídas para arquivos públi-

cos e privados, centros de documentação, 

institutos históricos, universidades, biblio-

tecas públicas e pesquisadores da área. O 

número de exemplares distribuídos por ano 

chega a assustar, na medida em que essa 

prática hoje é dificultada pelo alto custo da 

remessa postal. Os números variam de 982 

exemplares em 1977 a 7.316 em 1985.

Podemos identificar a proposição de co-

leções na história editorial do APESP. Elas 

podem ser classificadas entre transcrições 

de documentos, monografias e manuais 

técnicos. O primeiro tipo é, de longe, o de 

maior número, e quatro dessas coleções co-

brem 38% da produção editorial da casa. A 

maior e mais conhecida coleção do Arquivo 

é a dos Documentos Interessantes, também 

a primeira delas. Possui 95 volumes, dos 

quais 92 apresentam transcrições de docu-

mentos e três (v. 21, 71 e 91) compõem-se 

de índices dos volumes anteriores.

Em 1920, foi lançada uma nova série 

intitulada Inventários e Testamentos. O 

precário estado de conservação desses 

papéis tornou urgente a necessidade de 

resguardá-los em forma gráfica. No ano de 

sua criação, a série apresentou ao público 

nove volumes e, no ano seguinte, 1921, 

mais 18 foram editados. Passada essa 

fase, a coleção prosseguiu em ritmo mais 

lento, até atingir seu 47º volume em 1999.

Documentos Interessantes e Inventários 

e Testamentos resistiram ao tempo e às 

transformações pelas quais passou a ins-

tituição, sedimentando uma tradição do 

Arquivo Público do Estado de São Paulo 

de publicar regularmente a transcrição 

integral de documentos históricos. Outras 

iniciativas nessa mesma linha foram as co-

leções de Sesmarias e Registros de Terra.

Mais recentemente, outro tipo de coleção 

tomou o lugar das tradicionais transcrições 

de documentos. Uma delas, de bastante 

sucesso, ocupou-se com a instrumentaliza-

ção técnica dos profissionais de arquivos. 

A escassa oferta de manuais técnicos so-

bre conservação e organização de acervos 

em língua portuguesa abriu espaço para 

a elaboração de uma coleção que visava 

dar noções de “como fazer” avaliação, 

classificação e descrição de documentos, 

conservação preventiva em arquivos e 

bibliotecas, programas de reprodução 

de documentos, análise diplomática e 

tipológica dos documentos e como tratar 

coleções de fotografias. Foram publicados 

dez volumes dessa coleção.

Inventário DEOPS e Dossiê DEOPS são duas 

coleções que mesclam produto monográfi-

co de pesquisa com guia de fontes. Ambas 

são resultado da abertura dos arquivos da 

Delegacia de Ordem Política e Social de São 
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Paulo e de parcerias com universidades, 

sobretudo a USP. A coleção Inventários 

DEOPS é apresentada em módulos, cada 

um representando um tipo de sujeito per-

seguido pela polícia política: alemães, ja-

poneses, estudantes, espanhóis, italianos, 

comunistas, anarquistas e camponeses. 

Foram publicados 11 volumes entre 1997 

e 2003, de autoria de alunos de graduação 

e pós-graduação orientados pela professora 

Maria Luiza Tucci Carneiro (USP). Já a co-

leção Dossiê DEOPS é composta de cinco 

volumes e tenta “dissecar” a estrutura do 

departamento responsável pela vigilância 

e repressão ao crime político, trabalho 

realizado sob a orientação da professora 

Maria Aparecida de Aquino (USP).

Estudos monográficos foram publicados 

no decorrer dos quase 110 anos de his-

tória da atividade editorial no arquivo. Só 

em 1999, no entanto, esse tipo de publi-

cação foi pensado como coleção. Foram 

publicados seis trabalhos acadêmicos, 

entre teses e dissertações em história, e 

o último número é de 2003.

Entre as coleções de livros ainda é necessá-

rio ressaltar a Arquivo em Imagens. Dividida 

em seis volumes, essa coleção procurava 

divulgar o rico acervo de fotografias do jor-

nal Última Hora, adquirido pela instituição. 

O volume 6 não chegou a ser publicado e 

até hoje aguarda a oportunidade de sê-lo.

Restam ainda os periódicos, que são 

basicamente a revista Arquivo – Boletim 

Histórico e Informativo, o Boletim do Ar-

quivo e a revista Histórica. A primeira fez 

seu ensaio em 1976 com dois números e 

retornou a partir de 1980 com regularida-

de anual até 1989.

Em 1992, o antigo boletim é ressuscitado 

com novo nome – apenas Boletim do Ar-

quivo. Sua publicação visava apresentar 

o debate atualizado no campo da arqui-

vologia, discutindo suas especialidades, 

“da paleografia ao restauro, conservação e 

historiografia” (Boletim do Arquivo, 1992). 

Nota-se que, em algumas edições, houve 

escassez de artigos para publicação.

Por fim, a revista Histórica. Em 1993, uma 

publicação em moldes acadêmicos foi 

lançada, com textos de historiadores de 

renome no período, apoiada por conselho 

editorial da mesma envergadura. Em carta 

enviada por José Roberto de Amaral Lapa, 

diretor do Centro de Memória da Unicamp, 

ao diretor do Arquivo, Carlos Guilherme 

Mota, o remetente avalia o projeto da 

revista: “examinei a capa, a constituição 

do Conselho Editorial e o sumário do pri-

meiro número, concluindo pela excelência 

do projeto e o alcance cultural que com 

certeza terá a circulação de uma revista 

com esse nível” (Lapa, 1993). A revista 

foi publicada em 1993 em sua primeira 

edição, não havendo outra para contar a 

história. Uma segunda edição foi planeja-

da, mas não se concretizou em razão da 

saída de Carlos Guilherme Mota – o “pai” 

da ideia – da direção do Arquivo.

Uma revista de mesmo nome surge em 

2000 com projeto totalmente renovado. Se 

a primeira havia sido pensada como aca-

dêmica e semestral, esta seria trimestral 

e viria suprir uma demanda relativamente 
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nova de conhecimento histórico para um 

público mais amplo. Foram publicados 15 

volumes entre os anos de 2000 e 2003. A 

revista deixou de ser publicada em razão 

dos altos custos de produção e difícil dis-

tribuição. A partir de 2003, transformou-se 

em publicação on-line, com nova proposta 

editorial, sendo publicada a cada mês uma 

edição com três artigos acadêmicos. Dessa 

forma, a revista sobreviveu até o ano de 

2008, quando passou a ser bimestral, com 

maior número de artigos, forma como se 

apresenta hoje. Uma reformulação visual 

e a proposta de formação de um conselho 

editorial que assuma a tarefa de avaliar 

os artigos estão em curso e devem ser 

implementadas em breve.

Depois de quatro anos de acanhada produ-

ção, mantendo apenas a revista on-line, a 

atividade editorial do Arquivo é retomada, 

publicando dez obras de 2008 até hoje, 

destacando-se A luta pela anistia, que con-

quistou o 2º lugar no Prêmio Jabuti 2010 

na categoria Ciências Humanas; Histórias 

do futebol, primeiro volume de uma cole-

ção de cunho paradidático; e Os cortiços 

de Sta. Ifigênia: sanitarismo e urbanização 

(1893), obra que se alinha perfeitamente 

à política editorial do Arquivo, que é a de 

buscar a publicação de suas fontes e aná-

lises produzidas com base nelas. Parcerias 

são rearticuladas com Edunesp, Edusp, 

sobretudo com a Imesp, e passo a passo 

é retomado um ritmo editorial.

* * *

A publicação de obras impressas acompa-

nha a história, senão de todas, das maiores 

instituições arquivísticas do país. As diferen-

tes fases pelas quais os arquivos passaram 

e, ao mesmo tempo, a evolução e as revolu-

ções historiográficas, dão o tom da trajetória 

editorial dessas instituições. Dificilmente 

vista como prioridade, essa atividade, no 

entanto, aparece sempre no campo, no mí-

nimo, do desejável, sendo entendida como 

forma de exposição institucional.

No caso específico do APESP, publicar – e 

assim divulgar e preservar as fontes do 

passado – foi prioridade durante mais de 

cem anos, atingindo a produção de quase 

quatrocentas obras. Algumas reflexões, no 

entanto, devem ser realizadas para apoiar 

uma política editorial na atualidade.

Não vemos mais sentido em publicar catálo-

gos ou guias de fontes em material impresso, 

uma vez que os meios digitais possibilitam 

uma gama muito maior de possibilidades 

de pesquisa. A eficiência se dá na variada 

gama de filtros possíveis, na capacidade de 

atualização das informações e na ilimitável 

“distribuição” do material via internet.

A publicação de fontes transcritas ou fac-

símiles não deve mais ser pautada pela 

ideia de ser a única ou a melhor forma 

de se preservar nem de divulgar esses 

documentos. Deve-se sim ter em mente a 

ideia de que esses devem vir acompanha-

dos de análises críticas, mostrando o uso 

que pode ser feito da fonte, e não apenas 

oferecê-los de forma despretensiosa.

A publicação de monografias deve ser mui-

to bem avaliada, sobretudo no momento 

atual, em que uma série de programas de 

pós-graduação em história e ciências afins 
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se dissemina pelo Brasil afora. O número de 

trabalhos de um edital para publicação de 

monografias suplantaria em muito as con-

dições estruturais do arquivo. Além disso, é 

cada vez mais difícil encontrar pareceristas 

disponíveis para a avaliação dos trabalhos. 

Exceção deve ser feita aos bons trabalhos 

da área da arquivologia, campo de produção 

intelectual mais reduzido cuja demanda por 

trabalhos sérios e inovadores é grande.

Deve-se retomar a política de distribuição 

gratuita a instituições culturais e educa-

cionais, assim como aos arquivos públicos 

espalhados pelo país. Acreditamos que a 

meta principal seja a difusão do trabalho 

e das potencialidades do arquivo, o que 

deve ser realizado de forma induzida atra-

vés da doação. Os problemas contidos nes-

sa modalidade devem ser sanados a partir 

de orçamento prévio do envio das obras.

Enfim, deve-se ter a atividade editorial 

como uma forma de divulgação e projeção 

institucional. Publicar deve ser visto como 

“atividade-fim” dos arquivos públicos, 

e não como ação de segunda categoria. 

Além do recolhimento, custódia, preserva-

ção e organização de documentos gerados 

pelo governo, o arquivo deve procurar 

formas de colaborar no trabalho da ad-

ministração, no crescimento cultural dos 

cidadãos e na construção da historiografia. 

Embora com menos publicidade, Belloto 

concorda com essa ideia ao apresentar o 

Catálogo de publicações do Arquivo do 

Estado, em 1984, onde afirma:

Um Arquivo Público respira por suas publi-

cações. São elas os canais comunicantes 

com o exterior, tanto no sentido de carrear 

à comunidade, à administração e ao meio 

acadêmico as informações do conteúdo 

de seu acervo documental, de suas ativida-

des e de seus programas, como no sentido 

de, por meio delas, atrair novos usuários e 

fazer compreender à sociedade o que é e 

o que nela representa a instituição Arquivo 

(Arquivo do Estado, 1984).

O texto é datado em período anterior ao 

incremento das ferramentas de internet, e 

certamente novos canais de comunicação 

mais eficientes vêm sendo criados, novas 

formas de edição com o uso da tecnologia 

digital tem tomado fôlego, e caminhamos 

inevitavelmente para soluções que vão 

nesse sentido. No entanto, trata-se ainda 

de uma ação editorial: seja revista impres-

sa ou eletrônica; seja livro impresso ou 

e-book; seja um catálogo impresso ou uma 

página temática com um banco de dados 

on-line contextualizado, esses produtos 

ainda cumprem um papel de difusão em 

arquivos, tornando-os conhecidos, úteis 

aos pesquisadores e aos cidadãos, mos-

trando a potencialidade de construção de 

conhecimento que os arquivos detêm.

DIFUSÃO E EDUCAÇÃO

Ao lado da atividade de publica-

ção, destacamos a importância 

dos projetos desenvolvidos no 

âmbito do Núcleo de Ação Educativa do 

Arquivo Público do Estado, competindo a 

ele o atendimento ao público escolar e ao 

público em geral.5 Por meio de atividades de 

caráter pedagógico e cultural, temos conse-
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guido difundir a importância da instituição 

na preservação de parte de nossa história e 

divulgar as potencialidades do acervo, trans-

formando o Arquivo em uma ferramenta a 

serviço e à disposição da sociedade.

Nesse sentido, concebemos os arquivos 

como fonte privilegiada de conhecimento 

para o ensino, em particular o de história. 

A partir de fotografias, mapas, jornais, 

revistas, documentos manuscritos, entre 

outros, é possível ensinar história, ou 

construí-la, de maneira que o documento 

não represente uma mera ilustração, mas, 

sim, que ele suscite várias perguntas, e 

que respostas sejam construídas por meio 

de sua problematização. Além disso, os 

laços entre arquivo e ensino se estreitam 

na medida em que o trabalho educativo 

oferece ao público escolar ações voltadas 

à conscientização sobre a importância de 

se preservar a memória.

Aproximando-se dos pressupostos da 

prática educativa

Para pensarmos os documentos de arqui-

vos públicos como ferramentas pedagógi-

cas para a construção desse conhecimen-

to, partimos da reflexão conceitual de 

“fonte documental”.

Nas primeiras décadas do século XX, o sur-

gimento da Escola dos Annales, na França, 

impulsionou novas abordagens para o cam-

po da história. As várias gerações de estudio-

sos que fizeram parte da chamada História 

Nova6 possibilitaram a abertura para áreas 

inexploradas do comportamento humano 

e a atenção para os grupos marginalizados 

pela história tradicional. Assim, ganhou es-

paço o estudo de uma vertente sociocultu-

ral, bem como o diálogo com outras ciências 

(Burke, 1997, p. 126), encaminhando-se 

também a discussão a respeito da fonte 

documental. Na concepção tradicional e 

factual da história, o documento que era 

tido como prova e verdade irrefutável passa 

a ser analisado pelo viés da crítica numa 

concepção da história-problema.

No Brasil, na década de 1980, essa tendên-

cia historiográfica influenciou as discussões 

acerca do currículo de história do 1o e 2o 

graus no que se referia ao conteúdo e à me-

todologia.7 Esses debates foram realizados 

em todos os estados brasileiros (Ribeiro, 

2004, p. 85). No caso de São Paulo, entre 

1984 e 1989, a Coordenadoria de Estudos 

e Normas Pedagógicas (CENP) reuniu repre-

sentantes de várias Diretorias de Ensino do 

estado, professores e a equipe técnica da 

área8 para discutir o currículo pautando-se 

na revisão de questões de ensino/apren-

dizagem, produção do conhecimento e 

concepção de história. Optou-se por uma 

proposta pedagógica que contemplasse o 

diálogo entre as competências e as funções 

do ensino básico e superior, “acreditando 

na possibilidade da coexistência e mesmo 

identidade do ensino/pesquisa, ou seja, da 

produção do conhecimento em todos os 

níveis de escolaridade, associada a uma 

postura indagativa diante do conhecimento 

já produzido” (São Paulo, 1989, p. 2). Já se 

apontava para a construção do conhecimen-

to histórico por meio de fontes documentais, 

que evidentemente haveriam de ser inter-

rogadas e problematizadas para realmente 
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condizerem com a revisão das concepções 

pontuadas (São Paulo, 1989, p. 12).

Porém, a proposta não foi implementada 

na rede de ensino estadual devido à exis-

tência de vários conflitos ideológicos e 

políticos contrários a essa forma de con-

ceber o ensino de história.

No âmbito das políticas federais, a Lei de 

Diretrizes e Bases de 1996, fundamentada 

pelos princípios de uma sociedade demo-

crática, estabelecidos pela Constituição de 

1988,9 visava oferecer para a educação 

básica um ensino voltado para a formação 

da cidadania. Assim, esperava-se que o 

aluno, dentro de sua vida escolar, pudesse 

desenvolver a “capacidade de aprender, 

tendo como meios básicos o pleno domínio 

da leitura, da escrita e do cálculo; a com-

preensão do ambiente natural e social, do 

sistema político, da tecnologia, das artes 

e dos valores em que se fundamenta a 

sociedade” (Brasil, 1996, art. 3) e ainda o 

“desenvolvimento da autonomia intelectual 

e do pensamento crítico, a compreensão 

dos fundamentos científico-tecnológicos dos 

processos produtivos, relacionando a teoria 

com a prática, no ensino de cada disciplina” 

(Brasil, 1996, art. 35).

A fim de consolidar uma política de pro-

posta educacional, foram também produ-

zidos os Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCNs), elaborados em 1997. No campo 

da história para o ensino fundamental, ele 

se propõe a “valorizar o intercâmbio de 

ideias, sugerindo a análise e interpretação 

de diferentes fontes e linguagens – imagem, 

texto, objeto, música etc. –, a comparação 

entre informações e o debate acerca de 

explicações diferentes para um mesmo 

acontecimento” (Brasil, 1998, p. 60-61).

Concebendo os arquivos como campo 

indiscutível para a prática de um currícu-

lo escolar que tem como alguns de seus 

objetivos o uso de diferentes linguagens 

e a problematização das fontes históricas, 

é fundamental compreender que 

O desenvolvimento de laços entre os ar-

quivos e a educação não depende só da 

compreensão do papel que a educação 

deve exercer no mundo contemporâneo; 

são igualmente importantes: o reconheci-

mento do verdadeiro valor dos arquivos 

como fontes educativas e a vontade de 

transformar o valor educativo potencial 

dos arquivos em programas positivos e 

realistas (Bellotto, 2007, p. 230-231).

Dessa forma, o trabalho realizado pelo Nú-

cleo de Ação Educativa do Arquivo Público 

do Estado de São Paulo é norteado por essas 

discussões acerca da história como discipli-

na, das fontes documentais, do ensino e da 

aprendizagem, das questões que envolvem 

os arquivos e a sua relação com a sociedade. 

É importante ainda, no entanto, situarmos 

nossa posição no contexto da construção 

do conceito de ação educativa. Para tanto, 

buscamos dialogar com as reflexões em-

preendidas por Denise Grinspum em seus 

estudos sobre o Museu Lasar Segall.10

O diálogo com as instituições museológicas 

é necessário, uma vez que tal discussão 

ainda é incipiente quando tratamos de ins-

tituições arquivísticas. Vale ressaltar que 

compreendemos as especificidades meto-
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dológicas empregadas quando se trabalha 

pedagogicamente os acervos de museus e 

de arquivos. No primeiro, tratamos da pro-

blematização do objeto; no segundo, da pro-

blematização de conjuntos documentais.11

Segundo a autora, a origem do termo utiliza-

do para denominar as atividades desenvolvi-

das para o público visitante de museus data 

do início do século XX. Com a implantação 

das Visitas Guiadas no Museu Britânico de 

Londres, surge o termo serviço educativo, 

responsável por aproximar o público em 

geral do universo do museu. No entanto, 

essa aproximação se dava de forma passiva, 

pois o monitor utilizava-se das “peças do 

acervo como ferramentas para ilustrar os 

seus conhecimentos, através da linguagem 

discursiva, não possibilitando a participação 

do grupo que acompanha seus roteiros” 

(Grinspum, 1991, p. 61).

Diferentemente do conceito de serviço 

educativo, a dimensão do termo ação edu-

cativo-cultural, apresentada nos estudos de 

Grinspum, aponta para uma concepção de 

interatividade entre as partes envolvidas nos 

programas de educação patrimonial, ou seja, 

entre o público e o educador. Dessa forma, 

deixa-se de lado a tal da “prática bancária 

de educação”,12 que concebe o aluno como 

simples depositário de informação e de valo-

res, anulando qualquer tipo de contribuição 

a partir de suas experiências e vivências.

A ação educativa no APESP: história e 

projetos

Em 1997, o Arquivo elaborou seu primei-

ro projeto de atividades voltadas para a 

sociedade com vistas a aproximar o pú-

blico escolar do patrimônio documental, 

denominando-o de Ação Educativa e Cul-

tural no Arquivo do Estado de São Paulo. 

No teor do projeto, especialmente no item 

Metodologia, fica visível a preocupação 

de se iniciar um trabalho de monitoria 

que valorize a participação do visitante, 

possibilitando a interação entre monitor 

e participante (Arquivo do Estado, 1997).

Dessa forma, podemos perceber indícios 

e refletir sobre a perspectiva de que esse 

debate empreendido pelas instituições mu-

seológicas também influenciou o universo 

arquivístico.

Antes mesmo de 1997, podemos encon-

trar, na documentação relativa ao Arquivo, 

registros de atividades que visavam à 

aproximação do público com a instituição. 

Essas atividades foram elaboradas a partir 

da valorização do acervo, transformando-o 

em produtos atrativos para aqueles que 

não conheciam suas potencialidades cultu-

rais. Essas atividades eram desenvolvidas, 

porém não havia formalmente um setor 

responsável por tais ações.

Entre os anos de 1997 e 2005, foram inúme-

ros os projetos realizados. Nesse período, 

foram organizadas oficinas pedagógicas 

voltadas para professores de história da 

educação básica e estágios para alunos de 

graduação da mesma área. Ambas as ações 

visavam aproximar o Arquivo da escola.

No que diz respeito às oficinas pedagógi-

cas, podemos citar o Programa de Educação 

Continuada ocorrido em 1998, direcionado 

aos professores de três regiões periféricas 
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da cidade de São Paulo. Esse programa con-

sistia na oferta de oficinas sobre o uso de 

fontes iconográficas e documentos oficiais 

na construção do conhecimento histórico 

em sala de aula.13 Essa oficina conseguiu 

alcançar aproximadamente duzentas pes-

soas, entre professores e alunos.

Além das oficinas pedagógicas, outros dois 

projetos direcionados ao público escolar 

podem ser destacados: aulas no Arquivo e 

exposições itinerantes nas instituições de 

ensino. No primeiro caso, os professores 

usavam o espaço do Arquivo como sala 

de aula e os documentos do acervo como 

material didático. No segundo, as exposi-

ções itinerantes sobre diversas temáticas 

contidas na documentação do acervo fo-

ram montadas em várias instituições de 

ensino de São Paulo.

Já no ano de 2002, podemos destacar a par-

ceria realizada entre o Arquivo e a Secretaria 

de Educação, que viabilizou a realização de 

oficinas metodológicas para professores da 

rede pública de ensino sobre o uso de fon-

tes documentais como recurso pedagógico. 

Essa parceria contribuiu para a ampliação da 

oferta de atividades desse caráter, possibili-

tando diferentes cursos para a qualificação 

de professores do estado.

No que diz respeito aos estágios ofereci-

dos para alunos de graduação em história, 

quatro universidades foram parceiras do 

Arquivo entre os anos de 1999 e 2005: 

PUC, USP, UNIFIEO e UNESP. Foram ofereci-

das oficinas metodológicas sobre o uso de 

fontes de diferentes linguagens (fotografias, 

manuscritos e jornais) para a construção 

de material pedagógico e estágios voltados 

para o contato dos alunos com a rotina de 

trabalho do Arquivo e as atribuições da 

instituição. Em 2005, as atividades educa-

tivas foram suspensas, resultado de uma 

crise pela qual o APESP passava, fato que 

causou a redução do seu quadro funcional.

Em 2006, buscou-se implantar formalmente 

um projeto de ação educativa e cultural no 

Arquivo por meio de legislação. No decreto 

n. 50.655, de 30 de março de 2006, o qual 

reorganiza a Secretaria da Cultura,14 a Uni-

dade do Arquivo Público passa a ter como 

uma de suas atribuições “elaborar progra-

mas de ação cultural e educativa no sentido 

de aproximar a unidade do Arquivo Público 

do Estado de São Paulo de instituições 

educacionais e culturais e da sociedade”.

No entanto, em agosto de 2007, com a 

transferência do Arquivo para a Casa Civil 

do governo, foi possível iniciar as negocia-

ções para que o Núcleo de Ação Educativa 

voltasse a desempenhar sua função.

Assim, em 2008, o Núcleo retomou suas ati-

vidades, inicialmente com as visitas moni-

toradas, a organização das oficinas técnicas 

(leitura paleográfica de documentos, higie-

nização de documentos em suporte papel 

e oficina de introdução à conservação de 

fotografia) e a realização de um seminário, 

de âmbito nacional, sobre paleografia. No 

mesmo ano, demos início aos estudos para 

o desenvolvimento de atividades voltadas 

ao público escolar, como aulas temáticas 

e oficina pedagógica.

No ano seguinte, o Arquivo voltou a ofere-

cer oficinas pedagógicas, como O uso de 
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documentos de Arquivo em aulas de his-

tória, para alunos de graduação de cinco 

universidades da cidade de São Paulo. O 

projeto O professor e o Arquivo foi intro-

duzido na programação de atividades do 

Núcleo e, no final desse mesmo ano, foi 

oferecido para professores da educação 

básica ou superior que tinham interesse 

em vir à instituição para desenvolver uma 

aula com as fontes do acervo.

Ainda em 2009, organizamos um grande 

seminário sobre a Anistia, uma exposição 

em parceria com o Memorial da Resistên-

cia sobre a mesma temática, e lançamos 

a primeira exposição virtual denominada 

30 anos da Lei de Anistia no Brasil. Desde 

então, já foram produzidas mais de sete 

exposições virtuais. O objetivo é explorar 

um tema historiográfico a partir das fontes 

encontradas no Arquivo e, com elas, propor 

atividades didáticas. A cada nova exposição 

publicada, nota-se o aumento no interesse 

por esse tipo de produto. O total de acessos 

às exposições, desde agosto de 2009, é de 

aproximadamente oitenta mil.

No ano de 2010, lançamos a coleção En-

sino e Memória, direcionada a professores 

e alunos da educação básica.15 No final do 

mesmo ano, tivemos o aumento da equipe 

de funcionários do Núcleo, o que vem pos-

sibilitando o desenvolvimento de novos pro-

jetos ligados ao público escolar bem como 

a ampliação das atividades já existentes.

Outra atividade de grande relevância que 

vem sendo desenvolvida desde 2010 é o 

projeto Conhecendo o Deops/SP: história e 

memória. Essa iniciativa é uma parceria entre 

o APESP e o Memorial da Resistência de São 

Paulo, que tem como objetivo oferecer uma 

experiência de aprendizagem e reflexão que 

contribua com a valorização dos princípios 

democráticos, da cidadania e do respeito aos 

direitos humanos junto a jovens e adultos.

No último ano, novos projetos foram pro-

postos visando à ampliação das atividades 

oferecidas pelo Núcleo. Dentre eles, po-

dem ser destacadas as atividades voltadas 

para o público infantil (7 a 10 anos), a 

reelaboração de oficinas para professores, 

tanto presenciais quanto à distância, as 

exposições físicas e a tramitação de par-

cerias com instituições de ensino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

C ientes da importância do processo 

histórico vivido para a compreen-

são das práticas de difusão nos 

arquivos hoje, sobretudo no Arquivo Pú-

blico do Estado de São Paulo, entendemos 

que o que nos define, o que embasa nossas 

políticas e nossos projetos, é fruto de uma 

experiência acumulada no que se refere ao 

campo da ação editorial; é também fruto 

de transformações historiográficas, sociais 

e educacionais no que se refere à ação 

educativa; é fruto ainda de uma mudança 

no olhar sobre a instituição arquivo e seu 

papel frente ao Estado e à sociedade.

Se os primeiros arquivos foram criados 

para a sustentação do Estado, assim o fo-

ram atrelados a uma concepção autoritária 

da sua relação com a sociedade, na qual o 

patrimônio cultural servia para justificar a 

ordem vigente e construir a permanência. 
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A busca incessante por uma ordem demo-

crática transformou não só as políticas 

culturais, mas também a noção de cultura, 

de patrimônio e, enfim, as funções das 

instituições do Estado. Assim, entendemos 

que a função principal dos arquivos não é 

servir à administração – como no século 

XIX –, mas à sociedade. Ele deve sim au-

xiliar a administração, auxiliar o Estado a 

garantir os direitos de cidadania. Proteger 

a memória pública é dever do Estado; 

conhecê-la, um direito do cidadão.

Se é a partir de políticas de difusão que um 

arquivo faz chegar ao cidadão sua riqueza 

documental; se é por meio da difusão, e 

das ações educativas promovidas, que o 

cidadão interage com o patrimônio docu-

mental de um arquivo; se é a difusão o elo 

do arquivo com a sociedade, entendemos 

que deve haver uma política institucional 

comprometida com as ações que envol-

vem essa faceta da instituição arquivística, 

removendo-a, tanto na prática quanto na 

teoria, do rol de ações secundárias.

N O T A S
1. O Departamento de Preservação e Difusão de Acervo tem como parte de suas atribuições assegurar 

o acesso público dos documentos e a difusão do acervo permanente sob sua guarda. Decreto n. 
54.276, de 27 de abril de 2009.

2. A regulamentação de procedimentos de conservação é bastante recente. Os princípios da con-
servação preventiva foram sendo consolidados nas cartas de Atenas (1931), de Veneza (1964) e 
da Itália (1987). (Caldeira, 2005/2006).

3. Arquivo Público do Estado do Rio de Janeiro, Arquivo Público do Estado do Espírito Santo, Arquivo 
Público do Estado do Mato Grosso, Arquivo Público do Estado de Minas Gerais, Arquivo Público 
do Estado do Paraná, Arquivo Público do Estado de Santa Catarina, os dois arquivos estaduais 
do Rio Grande do Sul, o Arquivo Público do Distrito Federal, além do Arquivo Nacional.

4. Em 1997, a parceria com a IMESP foi reforçada, o que possibilitou a publicação de 57 produtos, com 
uma tiragem total de cerca de 120 mil exemplares e dez números da revista Histórica, com cinquenta 
mil revistas. A participação do Arquivo em oito feiras de livros também foi fruto dessa parceria.

5. Entendemos por público em geral aquele que não se utiliza dos serviços do Arquivo ou mesmo 
aquele que não tem conhecimento e familiaridade com a instituição.

6. Segundo Peter Burke (1997), a expressão “História Nova” ganhou destaque mundial na historio-
grafia nas décadas de 1970 e 1980. Nesse momento, historiadores de países da América Latina, 
Índia, entre outros, fortaleceram o movimento contra a história tradicional.

7. Por meio do art. 21 da lei 9.394/96, que estabeleceu as diretrizes e bases da educação nacional, 
a composição dos níveis escolares da educação básica foi dividida em educação infantil, ensino 
fundamental e ensino médio.

8. A equipe técnica de história era composta por professores ligados à área de pesquisa e ensino 
de história, com vasta experiência docente na rede de ensino.

9. Nesse caso, nos amparamos no art. 206 da Constituição Federal de 1988.

10. A reflexão sobre os termos serviço educativo e ação educativo-cultural pode ser encontrada na disser-
tação de mestrado de Denise Grinspum intitulada Discussão para uma proposta de política educa-
cional da Divisão de Ação Educativo-Cultural do Museu Lasar Segall, defendida na USP em 1991.

11. No caso de Museus, em grande parte, é aplicada a metodologia de educação patrimonial. Essa 
metodologia tem como objetivo oferecer a diferentes públicos a produção de novos saberes por 
meio da valorização e apropriação do bem cultural.

12. Essa expressão ficou conhecida por meio dos estudos de Paulo Freire.
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R E S U M O

Este ensaio pretende analisar algumas políticas de difusão empreendidas pelo Arquivo 

Público do Estado de São Paulo por meio de duas atividades que estão conceitual e estru-

turalmente ligadas à difusão em arquivos: a ação editorial e a ação educativa. Apresenta-

remos as produções editoriais e os projetos educativos desenvolvidos pela instituição e 

refletiremos sobre os pressupostos que embasam o trabalho.

Palavras-chave: arquivos; difusão; publicações; ação educativa.

A B S T R A C T

This essay intends to analyze some dissemination policies undertaken by the Public Archi-

ves of the State of São Paulo through two activities that are conceptually and structurally 

linked to diffusion work in archives – publishing and education activities. We will present 

editorial productions and educational projects developed by the institution as well as re-

flect on the assumptions that underlie the work.

Keywords: archives; diffusion; editions; education activities.

R E S U M É N

Este ensayo pretende analizar algunas políticas de difusión llevadas a cabo por el Archivo Pú-

blico del Estado de São Paulo a través de dos actividades que están relacionadas, conceptual 

y estructuralmente, con la difusión en los archivos: la acción editorial y la acción educativa. 

Vamos a presentar las producciones editoriales y los proyectos educativos desarrollados por 

la institución y reflexionar acerca de los presupuestos que subyacen en el trabajo.

Palabras clave: archivo; difusión; publicaciones; acción educativa.

Recebido em 30/7/2012

Aprovado em 6/9/2012



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 25, n. 1, p. 67-88, jan./jun. 2012 - pág. 67

Raphael Rajão Ribeiro
Graduado e mestre em História. Chefe do Departamento

de Tratamento, Pesquisa e Acesso do Arquivo Público da Cidade de Belo Horizonte.

Michelle Márcia Cobra Torre
Graduada em História e Comunicação

Social pela UFMG. Mestre em Estudos Literários pela UFMG.

Educação Patrimonial e o Ensino de 
História em Instituições Arquivísticas

Ações educativas no Arquivo Público 
da Cidade de Belo Horizonte

INTRODUÇÃO

A s ações educativas ainda repre-

sentam uma atividade que se 

desenvolve na menor parcela 

dos arquivos públicos brasileiros. Tradi-

cionalmente entendidos como instituições 

voltadas para um número restrito de pes-

quisadores e responsáveis por acervos 

acumulados no passado – contempora-

neamente, valorizados pela sua atuação 

na adoção dos modernos mecanismos de 

gestão e de tratamento documental –, os 

arquivos públicos brasileiros, via de regra, 

mostraram-se pouco preocupados com o 

desenvolvimento de ações culturais de 

alcance mais amplo, especialmente no que 

se refere à manutenção de atividades de 

cunho educativo.

Essa pouca valorização se observa em 

inúmeros detalhes, desde a pequena preo-

cupação na disponibilização de espaços 

capazes de abrigar exposições e oficinas, 

acolhimento de turmas, salas multimídia, 

locais para lanche, até a raríssima estrutu-

ração de serviços educativos, com pessoal 

próprio. Apesar dessa situação, ainda que 
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de forma dispersa, as instituições arqui-

vísticas, cada vez mais, têm demonstrado 

uma preocupação em adotar ações de viés 

educacional – inclusive em função da de-

manda constante das escolas.

Porém, no momento em que tais iniciativas 

estão sendo formuladas, um problema 

emerge: a partir de que referenciais se 

pode desenvolvê-las?

Ainda que algumas instituições arquivísti-

cas brasileiras mantenham há anos ações 

dessa natureza, não há uma divulgação sis-

temática delas e, tampouco, uma reflexão 

sobre os pressupostos conceituais que as 

orientam. Tal afirmação pode ser exempli-

ficada pelo caso de um arquivo municipal 

que há mais de quinze anos desenvolve 

atividades educativas: o Arquivo Público 

da Cidade de Belo Horizonte (APCBH).

Criado no mesmo ano da publicação da 

Lei Nacional de Arquivos,1 em 1991, o 

APCBH surgiu pautado no discurso de 

defesa da modernização das instituições 

arquivísticas brasileiras. Tal perspectiva 

apontava para a importância de uma 

ação integrada de gestão documental, 

considerada o grande salto de qualidade 

necessário para a superação dos proble-

mas enfrentados pelos arquivos públicos 

das diferentes esferas.

Nessa perspectiva, sua atuação inicial 

voltou-se para duas grandes frentes: le-

vantamento e recolhimento da produção 

acumulada pelo município ao longo de 

quase cem anos2 e elaboração de uma ta-

bela de temporalidade, que impulsionaria a 

implementação de um moderno sistema de 

gestão documental. Partindo dessas ações 

básicas, o APCBH, ao longo de seus 21 

anos, expandiu sua atuação, estruturando 

áreas de gestão de documentos, conserva-

ção, reprodução, arquivos permanentes, 

acesso, pesquisa e difusão cultural.

Sobre essa última área de atuação, o 

APCBH tem tratado a difusão cultural 

como uma categoria ampla, que engloba 

ações como: manutenção de canais de 

comunicação, promoção de palestras, 

elaboração de exposições, editoração de 

publicações voltadas para diferentes públi-

cos e atividades de cunho educativo. Vale 

destacar que a arquivologia brasileira, há 

muito, compreende que essas atividades 

reforçam o objetivo primeiro dos arqui-

vos públicos – qual seja, o de “recolher, 

custodiar, preservar e organizar fundos 

documentais organizados na área gover-

namental” (Bellotto, 2004, p. 227) – e lhes 

dão projeção na comunidade.

Dentro do que a instituição entende por di-

fusão cultural, o APCBH, desde meados da 

década de 1990, conta com ações educati-

vas. Mesmo num período de consolidação, 

em que enfrentava graves problemas de 

infraestrutura e espaço físico – os quais, 

ainda que amenizados, persistem –,3 a 

instituição iniciou o desenvolvimento de 

práticas voltadas para a exploração de suas 

potencialidades educacionais.

Arquivo municipal, amplamente permeá-

vel às demandas diretas da população, o 

APCBH, já em seus primeiros anos, depa-

rou-se com a necessidade de desenvolver 
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ações voltadas especificamente para o pú-

blico escolar. Além disso, orientado por ex-

periências desenvolvidas em instituições 

arquivísticas internacionais, notadamente 

as francesas,4 percebeu a importância da 

manutenção de ações educativas regula-

res, inaugurando uma tradição da casa em 

práticas dessa natureza.

Apesar de algumas referências esparsas, 

não se observou no processo de implan-

tação de ações de caráter educativo no 

APCBH a possibilidade de apropriação de 

uma baliza conceitual e metodológica es-

truturada, justamente em função da falta 

de acesso ao registro de debates teóricos 

consistentes sobre práticas educacionais 

em instituições arquivísticas.

Fazendo-se uma análise a posteriori da tra-

jetória das ações educativas na instituição, 

é possível apontar dois campos que, na 

ausência de um referencial consolidado, 

orientaram de forma mais marcante as 

práticas no APCBH: o ensino de história e 

a educação patrimonial. Ao se examinar 

as abordagens desenvolvidas nas ações do 

APCBH, nota-se a presença de proposições 

teórico-metodológicas dessas duas áreas. 

Pode-se inferir, inclusive, que tal situação 

tende a se repetir na realidade de outras 

instituições arquivísticas.

A presença de historiadores na equipe 

do APCBH sempre foi grande, o que, cer-

tamente, contribuiu para a aproximação 

entre as proposições da história, como 

disciplina acadêmica e ensinada, e os 

projetos de ação educativa da instituição. 

O referencial das experiências francesas, 

em consonância com essa realidade do 

Arquivo, também corroborou para a maior 

ênfase na abordagem da instituição e de 

seu acervo pelo seu valor de evidência 

para o estudo do passado.5

Nem sempre esse diálogo foi deliberado, 

mas existiu e, em função dele, as ações edu-

cativas representam, em grande medida, as 

discussões realizadas no ensino de história, 

campo de pesquisa que também se estrutu-

rou no Brasil ao longo dessas duas décadas.6 

Nesse período, pôde-se observar, ainda, 

uma reestruturação do próprio conhecimen-

to histórico escolar e das funções sociais 

atribuídas à disciplina, mais relacionadas 

à formação das identidades dos sujeitos, 

de sua capacidade de leitura histórica do 

mundo e de sua preparação para o exercí-

cio da cidadania, do que à transmissão de 

conteúdos factuais clássicos.

Dois elementos, fundamentalmente, com-

puseram o diálogo entre as ações educa-

tivas do APCBH e o campo do ensino de 

história: a incorporação de procedimentos 

teórico-metodológicos de produção do 

conhecimento histórico como conteúdo 

da educação histórica em nível básico, 

especialmente o desenvolvimento de es-

tratégias de leitura de documentos; e o tra-

tamento da história local como objeto dos 

estudos da disciplina escolar, indo além 

tanto das abordagens da periodização 

quatripartite da história universal, quanto 

da abordagem do local na perspectiva de 

que o que está mais próximo – espacial e 

temporalmente – deve ser estudado antes 

daquilo que está mais distante.
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No contexto da redemocratização, as re-

formas curriculares da década de 1980, 

principalmente dos estados de São Paulo 

e Minas Gerais, apontavam a necessidade 

de se trabalhar com procedimentos de 

pesquisa histórica nas práticas de ensino-

aprendizagem da educação básica. Segundo 

Bittencourt (1998), essa orientação foi am-

plamente incorporada nas propostas curri-

culares estaduais na década seguinte, sendo 

oficializada nacionalmente nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (PCN) de História para 

os diversos segmentos de ensino. Tome-se 

como exemplo o PCN de História para os 

anos iniciais do ensino fundamental:

Os documentos são fundamentais como 

fontes de informações a serem interpre-

tadas, analisadas e comparadas. Nesse 

sentido, eles não contam, simplesmente, 

como aconteceu a vida no passado. [...] 

são entendidos como obras humanas 

que registram, de modo fragmentado, 

pequenas parcelas das complexas rela-

ções coletivas. [...]

A leitura dos documentos, em um traba-

lho didático, pode implicar a coleta de 

informações que são internas e externas 

a eles. [...] O trabalho de leitura de do-

cumentos, considerando as particulari-

dades de suas linguagens, é favorável de 

ser desenvolvido nas séries iniciais do 

ensino fundamental, principalmente le-

vando em consideração que as crianças 

pequenas estão tomando contato com 

as diversas linguagens comunicativas, 

como língua escrita, matemática e artes 

(Brasil, 1998, p. 55-56).

No que se refere à história local, as orien-

tações vêm indicando duas grandes con-

tribuições de sua abordagem pedagógica, 

especialmente no ensino fundamental: a 

percepção das mudanças e permanências, 

ao longo do tempo, no entorno do estu-

dante – espaço ao qual ele atribui sentidos 

afetivos e que ganha conotações de “lugar”; 

e o trabalho com sujeitos, temas, fontes e 

questões que não são abordados na “macro-

história”, seja ela universal ou do Brasil.

Os professores encontram, no entanto, 

algumas dificuldades para realizar as 

orientações relativas ao trabalho com o 

tema na educação básica. Segundo Caimi 

(2010, p. 64), as principais delas são a 

dispersão da documentação a ele relativa; 

a frequente inexistência de fontes escritas, 

o que requer um cuidado com o trabalho 

pedagógico com fontes em diferentes 

linguagens; a necessidade de se tentar 

um distanciamento dos sujeitos e dos 

problemas de uma história recente, cujas 

implicações políticas são bastante fortes 

para quem a examina; a quase inexistência 

de narrativas históricas que sistematizem 

questões da história local, especialmente 

acessíveis ao público escolar; a necessi-

dade de relacionar a temática com proble-

mas mais globais, evitando as explicações 

endógenas e simplistas.

Se por um lado a presença de historiadores 

na instituição proporcionou uma interface 

com os debates do campo do ensino de 

história, por outro, a aproximação do Ar-

quivo Público da Cidade de Belo Horizonte 

dos debates do campo da cultura e, mais 
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especificamente, do patrimônio cultural, 

implicou a incorporação de alguns con-

ceitos próprios da educação patrimonial.

Ainda que em instituições culturais, espe-

cialmente museus, as práticas educativas 

pudessem ser observadas desde meados 

do século XX, a incorporação de uma nova 

perspectiva que propunha a apropriação 

dos bens culturais por seu valor como 

patrimônio coletivo e estimulava a sua 

leitura em seus múltiplos aspectos deu-se 

de maneira sistemática a partir da déca-

da de 1980. Como destaca Paulo Knauss 

(2011, p. 595):

No Brasil, a mudança de enfoque na 

relação museu e educação teve também 

como marco o seminário realizado no 

Museu Imperial, dedicado a discutir o 

tema geral Uso Educacional dos Museus 

e Monumentos. O tema do uso educa-

cional dos museus permitiu, na ocasião, 

cunhar e fixar o conceito de educação 

patrimonial e lançar as bases de sua 

metodologia.

A museóloga Maria de Lourdes Parreira 

Horta teve papel importante na difusão do 

termo educação patrimonial e, junto com 

Evelina Grunberg, foi responsável pela 

publicação, nos anos 1990, do Guia bá-

sico de educação patrimonial (Grunberg; 

Horta, 1999). Editado pelo IPHAN, esse 

livro difundiu a primeira metodologia do 

campo no Brasil.

Com uma proposta de apropriação dos 

objetos dentro de uma lógica de alfabe-

tização cultural, o Guia constitui-se em 

um manual que apresenta modelos de 

atividades. Seu sucesso editorial e a gran-

de difusão alcançada acabaram por criar 

uma associação direta entre a metodologia 

proposta e o termo educação patrimonial.

Ao longo dos anos 2000, inúmeras pro-

postas de ações educativas associadas ao 

patrimônio cultural foram desenvolvidas. 

Para além dos artefatos museais, um sem 

número de bens e de manifestações foram 

alvo de práticas educativas, o que ampliou 

consideravelmente as possibilidades me-

todológicas do que se entende hoje por 

educação patrimonial (cf. Pereira, 2011).

Apesar do alargamento de métodos, o 

pressuposto básico de apropriação do 

patrimônio cultural em suas múltiplas di-

mensões manteve-se. Em contrapartida, 

observa-se um rompimento da perspectiva 

de uma alfabetização cultural, por meio 

da percepção de que inúmeros atores, de 

variadas formas, são agentes legítimos de 

atribuição do status de patrimônio coletivo 

aos mais diferentes bens e manifestações 

culturais. Nessa perspectiva, um novo ar-

ranjo se desenha, de modo que as ações 

de educação patrimonial se inserem numa 

via de mão dupla, por um lado reforçando 

o valor de bens consagrados e, por outro, 

servindo de mecanismo de diálogo entre 

comunidade e técnicos da área, o que 

produz um alargamento da compreensão 

do que é patrimônio cultural.

Portanto, reconhecendo esses dois cam-

pos conceituais, o presente artigo objetiva 

explorar as possibilidades de apropriação, 

na realização de ações educativas em ar-
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quivos, de metodologias e de ideias a eles 

concernentes. Para tanto, pretende exami-

nar algumas das principais práticas educati-

vas empreendidas pelo Arquivo Público da 

Cidade de Belo Horizonte ao longo de seus 

21 anos de existência, identificando em 

que medida as noções próprias aos campos 

do ensino de história e da educação patri-

monial foram utilizadas nessas atividades.

MOMENTOS DE UMA CAPITAL 
CENTENÁRIA: DOCUMENTOS 
FOTOGRÁFICOS PARA PROFESSORES

A ções educativas em instituições 

arquivísticas não precisam ne-

cessariamente se voltar para a 

comunidade escolar. Outros grupos podem 

fazer parte de atividades dessa natureza. 

Apesar disso, é inegável a predominância 

dos estudantes e dos professores como 

público-alvo das iniciativas de cunho 

educacional.

Tal situação se deve a um interesse recí-

proco. As instituições arquivísticas veem 

alunos e educadores como destinatários 

preferenciais de possíveis ações e as uni-

dades escolares e seus agentes percebem 

os arquivos como importantes espaços de 

conhecimento e pesquisa, com especial 

interesse nas possibilidades de uso de 

seus acervos.

Nessa perspectiva, a demanda por repro-

dução de documentos para uso em sala de 

aula é recorrente. Percebido como registro 

do passado referente a algum conteúdo 

estudado, o acervo proporciona diversas 

oportunidades de aprofundamento no 

trabalho com o tema e de debate sobre 

as operações do fazer histórico.

Assim, a publicação de reproduções de 

conjuntos ou de seleções documentais com 

fins educacionais não é rara. No caso do 

APCBH, essa modalidade representou uma 

das primeiras ações educativas desenvol-

vidas pela instituição. Por ocasião do ani-

versário de cem anos da capital mineira,7 

em 1997, foi editado o material intitulado 

Momentos de uma capital centenária.

Ele se compõe de dois produtos: um conjun-

to de 31 pranchas com reproduções de do-

cumentos fotográficos de paisagens marcan-

tes da história local, em formato 43 cm x 30 

cm, acondicionado em uma caixa/envelope 

de papel craft; e uma caixa de slides com 

imagens de mesma natureza, concebidos 

para serem projetados em sala de aula, em 

práticas de ensino-aprendizagem da história 

local. O material teve ampla distribuição, e 

foi enviado para escolas de toda a cidade, 

sendo que a tiragem do conjunto composto 

pelas pranchas foi maior.

As imagens contidas no material são 

pertencentes, em sua maior parte, a um 

acervo fotográfico do APCBH adquirido de 

um colecionador local. As reproduções 

apresentam cenas que vão desde o mo-

mento de construção da cidade, passando 

por paisagens da metade do século XX, até 

registros da década de 1990.

Nessa primeira ação educativa em análi-

se, o que se observa é a perspectiva de 

difusão do acervo da instituição visando 

à sua utilização educacional. Selecionado 
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de acordo com o seu valor para o debate 

sobre a história da cidade, que completava 

cem anos, o conjunto fotográfico seria uti-

lizado pelo professor sem uma mediação 

do APCBH. A atuação da instituição, nesse 

caso, limitava-se à escolha e à produção 

do material publicado, já que, ao longo 

do processo de distribuição, o kit era en-

tregue às escolas, sem uma participação 

mais efetiva do Arquivo.

O projeto Momentos de uma capital cente-

nária tinha como pressuposto o potencial 

do acervo arquivístico para o ensino de 

história. Publicado em um período no qual 

os currículos oficiais e o debate acadêmico 

apontavam para a importância da pesquisa e 

do trabalho com documentos para a apren-

dizagem da história, como foi anteriormente 

destacado, o material visava instrumentali-

zar o professor, oferecendo reproduções de 

um acervo acessível apenas na instituição. 

Esperava-se que, com as imagens fotográfi-

cas em mãos, o professor, com sua bagagem 

teórico-metodológica própria, desenvolveria 

as atividades específicas.

Como os resultados dessa ação não foram 

avaliados sistematicamente, não se pode 

afirmar que ela logrou êxito com relação 

a esses objetivos. Entretanto, relatos que 

foram feitos por professores e outros pro-

fissionais das escolas indicaram que ao 

menos um desvio de processo ocorreu: 

como o kit chegou às escolas sem que o 

público-alvo fosse informado sobre os ob-

jetivos a partir dos quais ele foi produzido, 

boa parte dos exemplares não encontrou 

o seu destino final. Muitos agentes inter-

pretaram a publicação enviada como um 

presente, fazendo com que ele nunca che-

gasse às bibliotecas. Essa situação serviu 

de parâmetro para as ações educativas 

futuras, que tiveram uma intervenção 

institucional mais direta junto ao público.

VISITAS MONITORADAS AO APCBH: 
PRIMEIRO TEMPO

Uma das modalidades de ação 

educativa mais recorrente em 

instituições de memória, as 

chamadas visitas guiadas, são realizadas, 

há décadas, em boa parte dos museus 

brasileiros. Esse tipo de atividade pode 

ser desenvolvido de múltiplas formas. Mais 

comumente, o foco das visitas destinadas 

ao público escolar são as exposições. 

Contudo, outras possibilidades de aborda-

gem são viáveis, como a exploração das 

reservas técnicas, por exemplo.

Como apontado inicialmente, a maior par-

te dos arquivos brasileiros não possui uma 

infraestrutura voltada para a realização de 

visitas guiadas ou mediadas. Poucos são 

os que apresentam exposições de médio e 

grande porte ou que destinam áreas para 

o acolhimento de turmas e a realização 

de lanches.

A ausência de acervo em exposição repre-

senta um desafio para essas instituições 

e para os técnicos envolvidos com ações 

educativas, já que se faz necessário elabo-

rar outras estratégias para atender turmas 

de visitantes. Muitas vezes, os arquivos se 

concentram apenas nas chamadas visitas 

técnicas, destinadas a um público restrito 
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de estudantes de graduação e profissionais 

da área.

No caso do APCBH, sua condição de arqui-

vo municipal levava a um contato frequen-

te com o público escolar desde o instante 

em que sua sala de consultas foi aberta. 

Tal aproximação e a referência de ações 

educativas internacionais representaram 

estímulo para a efetivação das primeiras 

iniciativas de interlocução direta com os 

professores e os estudantes.

Antes mesmo da publicação do material 

Momentos de uma capital centenária, o 

APCBH já desenvolvia projetos educativos 

que contavam com a mediação direta de 

sua equipe. Inicialmente restrito pela sua 

estrutura física – já que, no início dos anos 

de 1990, mantinha-se em um pequeno 

conjunto de salas no prédio então ocupa-

do pela Secretaria Municipal de Cultura 

de Belo Horizonte –, o Arquivo não tinha 

condições de receber, sistematicamente, 

turmas de visitantes. Por isso, desenvolveu 

um projeto que levava uma resumida amos-

tra de seu acervo aos espaços escolares.

Com a mudança, em 1996, para um prédio 

alugado, criou-se a possibilidade de desen-

volvimento de ações educativas na sede da 

instituição. Assim, desde a segunda metade 

da década de 1990, a instituição recebe 

turmas escolares em suas dependências e 

realiza as “visitas monitoradas”.

Orientadas, inclusive, pela publicação de 

Momentos de uma capital centenária, as 

visitas monitoradas ao APCBH cumpriam, 

então, duas funções principais: apresen-

tar a instituição ao público escolar que, 

naquele momento, representava a parcela 

mais substancial dos consulentes da casa; 

e apresentar a trajetória histórica do muni-

cípio, por meio da análise de uma seleção 

de fotografias, em trabalho didático com 

a história local.8

Pautada em propostas vigentes no campo do 

ensino de história, ao tratar o acervo fotográ-

fico como documento histórico, a visita se 

diferenciava da experiência da publicação 

Momentos de uma capital centenária pelo 

fato de a condução da atividade ficar a cargo 

da equipe da instituição e não do professor. 

A realização da visita na sede do APCBH per-

mitia que os alunos tivessem contato não só 

com o acervo, mas que conhecessem parte 

do processo que envolve o seu tratamento. 

Por meio da ação, também eram informa-

dos sobre as possibilidades de pesquisa e 

convidados a retornar à instituição para a 

realização de seus trabalhos escolares.

As visitas monitoradas ao APCBH eram 

agendadas pelos professores, ou seja, a 

demanda partia das escolas para o Ar-

quivo. Apesar disso, muitos educadores 

optavam pela ida ao APCBH sem mesmo 

conhecer a instituição, o que dificultava 

o alinhamento entre as expectativas dos 

docentes e a proposta da casa.

Com o intuito de qualificar a interação en-

tre o APCBH e os professores, estes eram 

convidados a participar de visitas técnicas 

à instituição.

Em 2007, uma nova ação foi implementa-

da com vistas à qualificação das visitas e 



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 25, n. 1, p. 67-88, jan./jun. 2012 - pág. 75

à preparação do professor e, consequen-

temente, dos estudantes, para as visitas 

ao APCBH. Tratou-se da publicação de 

uma cartilha intitulada Arquivo Público 

da Cidade de Belo Horizonte: informação 

e memória. Composta de 32 páginas, ela 

apresenta a instituição, suas funções, es-

trutura e acervo, além de trazer sugestões 

de atividades didáticas a serem realizadas 

em sala de aula. Esse material é distribuído 

a todos os educadores que participam de 

ações educativas do APCBH, bem como 

para outros públicos, como estudantes 

de graduação e profissionais da área que 

comparecem às visitas técnicas.

Ainda que tangencialmente, essas ações 

representam uma aproximação de concei-

tos da educação patrimonial, a qual tem 

por uma de suas balizas a percepção do 

bem cultural em seu contexto de preser-

vação, incluindo-se a relação com a insti-

tuição de tutela.9 Nessa medida, ainda que 

as visitas mantivessem um núcleo pautado 

nas noções do ensino de história, tanto a 

formação prévia dos professores, quanto 

a apresentação do APCBH para os alunos 

representavam uma primeira tentativa de 

situar o patrimônio documental.

VÍDEO DOCUMENTO: VÍDEO INSTITUCIONAL 
DIRECIONADO AO PÚBLICO ESCOLAR

A interação entre as ações educa-

tivas em arquivos e os debates 

do ensino de história pode ser 

observada há mais tempo. Nos países em 

que tradicionalmente os arquivos mantêm 

serviços educativos, com destaque para 

a França, a participação de professores 

de história na coordenação das ações é 

recorrente (cf. Association des Archivistes 

Français, 1991, p. 672-691). Em muitos 

casos a estruturação dessas atividades 

atendia diretamente aos interesses curri-

culares dessa disciplina escolar.

Contudo, as aproximações entre as ações 

educativas em arquivos e os pressupos-

tos da educação patrimonial são menos 

frequentes. Apesar de toda a inserção 

alcançada por essas ideias entre as insti-

tuições responsáveis pela preservação dos 

patrimônios material – móvel e imóvel – e 

imaterial, no que se refere ao patrimônio 

documental, essa vinculação ainda se 

mantém incipiente.

No caso do APCBH, pode-se apontar uma 

ação realizada no início dos anos 2000 

como aquela que inaugurou uma interlo-

cução mais consistente com os preceitos 

da educação patrimonial. Trata-se da 

produção de um vídeo institucional, com 

duração de 11 minutos, voltado para o 

público escolar. Denominada Vídeo do-

cumento, a peça audiovisual foi realizada 

em parceria com a Associação Cultural do 

Arquivo Público da Cidade de Belo Hori-

zonte (ACAP-BH) e contou com recursos da 

Lei Municipal de Incentivo à Cultura, com 

o patrocínio do Hospital Mater Dei.

Lançada em 2003, a produção apresenta 

uma narrativa que se desenvolve por meio 

da experiência do personagem central, 

uma criança de nome Davi. A partir de uma 

solicitação da professora para um trabalho 

escolar de pesquisa com documentos so-
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bre a história da cidade, inicia-se o debate 

sobre a importância do arquivo tanto na 

vida pessoal da criança, quanto no cotidia-

no da cidade e da administração pública.

Ainda que o mote inicial seja uma pes-

quisa sobre a história local por meio de 

documentos, o enfoque dado no vídeo é 

outro. A discussão central é sobre o sen-

tido daquele arquivo público municipal 

como patrimônio da cidade. Para tanto, 

parte-se das referências da criança: seu 

arquivo pessoal e a variedade de docu-

mentos que o compõem; suas vivências na 

cidade, como o uso do transporte coletivo; 

os locais que reconhece na documentação 

histórica, como o parque central da cida-

de; a importância de se preservar os docu-

mentos e os critérios utilizados para isso.

Mobilizando-se elementos reconhecíveis 

pelas crianças, o vídeo constrói um dis-

curso acerca da importância do APCBH 

como patrimônio da cidade e do valor de 

sua documentação – não apenas por seu 

conteúdo histórico, mas também por sua 

relevância probatória e, por consequência, 

sua condição de mecanismo de afirmação 

da cidadania.

A adoção de tal perspectiva na elaboração 

de uma iniciativa educativa aproximou o 

APCBH de outras experiências desenvol-

vidas no campo do patrimônio, notada-

mente aquelas realizadas em museus. Ao 

apropriar-se de conceitos da educação 

patrimonial, a instituição abriu uma nova 

possibilidade de atuação educacional, 

criando uma alternativa à utilização dos 

documentos a serviço do ensino de histó-

ria, o que era a orientação predominante 

nas ações educativas até aquele momento.

O pioneirismo dessa proposta foi reco-

nhecido, no ano seguinte, pelo Ministério 

da Cultura e pelo Instituto do Patrimônio 

Histórico e Artístico Nacional (IPHAN), 

que elegeram, por meio do Prêmio Ro-

drigo Melo Franco de Andrade, o Vídeo 

documento a principal ação de educação 

patrimonial do ano.

A partir de seu lançamento, essa peça 

audiovisual foi incorporada às visitas mo-

nitoradas feitas na instituição. Contudo, 

apesar de sua perspectiva voltada para 

os conceitos da educação patrimonial, 

observou-se que a estrutura das atividades 

de recepção de turmas escolares na insti-

tuição se manteve a mesma, mais focada 

nas propostas e conceitos do ensino de 

história, por meio de análise de documen-

tos do acervo institucional.

COLEÇÃO HISTÓRIAS DE BAIRROS 
DE BELO HORIZONTE: PESQUISA 
E LEITURA DOCUMENTAL

O trabalho de pesquisa e a divul-

gação de seus resultados por 

meio de publicações voltadas 

para o público escolar é outra possibi-

lidade de ação educativa em arquivos. 

Diferentemente de material pedagógico 

que apresenta apenas reprodução de do-

cumentos, esse tipo de iniciativa inclui o 

desenvolvimento de um texto didático e 

a elaboração de atividades a serem rea-

lizadas nas escolas, com a mediação do 

professor.
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No caso do APCBH, esse viés de ação foi 

representado pela publicação da Coleção 

Histórias de Bairros de Belo Horizonte, que 

se constitui no primeiro produto do Projeto 

Histórias de Bairros de Belo Horizonte.

Iniciado em 1999, o Projeto Histórias de 

Bairros de Belo Horizonte se originou da 

percepção de uma demanda regular pela 

consulta de informações sobre os bairros 

da cidade, especialmente pelo público 

em idade escolar. Muitas vezes orientados 

pelos professores, os alunos de ensino 

fundamental buscavam o APCBH em bus-

ca de dados acerca da história local, com 

ênfase nos bairros.

No intuito de atender a essa demanda 

frequente, o APCBH iniciou um levanta-

mento de fontes em seus acervos e nos 

de outras instituições de memória da 

cidade, sistematizado a partir da divisão 

espacial dos bairros. Ao longo de vários 

anos, foram coletadas inúmeras referên-

cias da trajetória histórica desses lugares, 

bem como se iniciou o desenvolvimento 

de propostas de elaboração de produtos a 

partir do material reunido. Finalmente, em 

2007, formou-se uma equipe para produzir 

uma coleção de cadernos paradidáticos 

voltados para o público de 9 a 12 anos 

– o público que buscava essas informa-

ções com mais frequência, em função da 

estrutura dos currículos de história e de 

geografia vigentes.

Com os primeiros exemplares lançados 

em 2008, a Coleção é composta por nove 

cadernos, além do livro do professor, e 

aborda os quase trezentos bairros da ca-

pital mineira, seguindo a divisão da cidade 

em nove regionais. Os exemplares têm, em 

média, 64 páginas que apresentam textos, 

imagens, fichas com informações básicas 

de cada bairro, atividades pedagógicas, 

linhas do tempo e mapas – produzidos 

especialmente para as publicações, a par-

tir da interpretação construída nos textos 

didáticos.

A Coleção tem distribuição gratuita para 

todas as escolas de ensino fundamental 

em cotas reduzidas, constituindo material 

de biblioteca para ser trabalhado em grupo 

pelos alunos. Para evitar que se repetisse a 

situação já mencionada, vivida em meados 

da década de 1990, quando o material de 

ação educativa foi entregue diretamente 

nas escolas e apropriado por agentes indi-

viduais, utilizou-se uma estratégia diferen-

te: o APCBH enviou cartas de divulgação 

do lançamento dos volumes às escolas e 

informou que eles seriam entregues para 

as bibliotecas sob demanda. Além disso, a 

Coleção foi integralmente disponibilizada, 

também, em formato digital, na internet 

(cf. Arreguy; Ribeiro, 2008).

A partir do momento em que se iniciaram 

as discussões para a elaboração desse 

material, tornou-se importante o desen-

volvimento de um referencial teórico-me-

todológico que orientaria sua confecção. 

Tendo em vista a atuação da instituição e 

seu relacionamento com o público escolar, 

optou-se por produzir um material para-

didático que apresentasse os resultados 

de uma pesquisa histórica, sem com isso 

fechar um debate sobre o tema, e que, 
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ao mesmo tempo, estimulasse o desen-

volvimento de pesquisas e a consulta aos 

documentos sob a guarda do APCBH.

Nessa perspectiva, a principal estratégia 

adotada na Coleção foi o desenvolvimen-

to de atividades de leitura documental a 

partir do material coletado ao longo do le-

vantamento realizado nos anos anteriores. 

Partindo-se das discussões do campo do 

ensino de história, foi sistematizada uma 

metodologia para a abordagem do acervo, 

entendido como fonte histórica para o de-

bate sobre a trajetória dos bairros.

Por meio da experiência com o atendi-

mento de estudantes e de professores dos 

anos iniciais do ensino fundamental – em 

sua imensa maioria, não especialistas 

em história – nos espaços de consulta da 

instituição, percebeu-se que a esse pú-

blico faltavam ferramentas para o exame 

da informação contida nos documentos. 

Sem um roteiro que os instrumentalizasse 

acerca das operações de crítica interna 

e externa, de cruzamento de fontes, de 

exame das diferentes linguagens e sua 

consequente interpretação, acabavam 

por relacionar-se de modo superficial e 

ingênuo com o acervo.

Tendo em vista essa situação, a apresenta-

ção de estratégias de leitura documental, 

por meio de atividades e de um texto ex-

plicativo veiculado no livro do professor, 

significava uma contribuição da institui-

ção arquivística dentro de um processo 

mais amplo de ensino-aprendizagem que 

tem por ator principal a comunidade es-

colar. Reconhecendo o protagonismo de 

educadores e alunos na construção de 

interpretações sobre a trajetória histórica 

dos inúmeros bairros da cidade, caberia 

ao APCBH desenvolver e apresentar fer-

ramentas capazes de contribuir para um 

exame mais qualificado das informações 

contidas no acervo. Nesse sentido, ao 

longo das atividades, foram apresentadas 

seleções de documentos, agrupados a par-

tir de um problema de pesquisa, mas que, 

no conjunto, eram capazes de apresentar 

uma variedade de suportes, formatos, lin-

guagens, produtores, datas e abordagens.

Foram criadas atividades que buscavam 

promover a interação do leitor com os 

documentos em duas perspectivas: iden-

tificando os elementos fundamentais para 

a sua compreensão histórica – sujeitos his-

tóricos, produtores e receptores; tempo-

ralidades, de produção e circulação; fatos 

históricos, traduzidos na narrativa sobre a 

cidade e o problema histórico em questão 

– e operando com as especificidades da 

linguagem de cada documento – leitura 

de imagens fotográficas, iconográficas e 

cartográficas; textos oficiais da adminis-

tração pública em diferentes formatos; 

periódicos; cartas da população etc. Com 

isso, tornava-se possível apontar as dife-

rentes operações necessárias à análise das 

evidências. Com o uso de recursos gráficos 

que chamavam a atenção para tipologias 

variadas, enunciados que formulavam um 

problema e que traziam dados comple-

mentares sobre os documentos, questões 

que exploravam elementos internos e ex-

ternos, bem como relacionavam as fontes 

entre si, e de proposições de debates que 
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estimulavam uma reflexão atual sobre o 

tema; estipulava-se uma possibilidade 

de roteiro para o trabalho não só com 

o corpus eleito pela equipe da Coleção, 

mas também aplicável a outros acervos 

arquivísticos.

Paralelamente, visando realizar um traba-

lho de formação continuada de professo-

res e outros profissionais da escola – como 

bibliotecários –, desde o lançamento dos 

primeiros volumes da Coleção, oficinas 

vêm sendo realizadas, em parceria com 

as Gerências Regionais de Educação da 

Prefeitura Municipal de Belo Horizonte.10

Por meio da experiência de elaboração 

da Coleção Histórias de Bairros de Belo 

Horizonte, explorou-se a viabilidade de 

uma instituição arquivística apresentar-se 

como produtora de reflexões e propositora 

de metodologias no campo do ensino de 

história. Tal publicação evidencia a per-

tinência da atuação de outros atores na 

confecção de materiais didáticos.

VISITAS MONITORADAS AO APCBH: 
SEGUNDO TEMPO

Como lidar com a ausência de in-

fraestrutura para a realização de 

ações educativas em instituições 

arquivísticas? É possível incorporar concei-

tos e práticas da educação patrimonial em 

uma situação desfavorável de mobilização 

do acervo?

Essas são algumas questões que atingem 

diretamente os técnicos que pretendem 

implantar ações educativas em arquivos 

públicos. Partindo-se do pressuposto da 

importância da experiência direta com o 

bem cultural para o desenvolvimento das 

ações de educação patrimonial, a ausência 

de exposições ou de espaços para oficinas 

são um obstáculo para a real efetivação de 

práticas capazes de propor uma reflexão 

interativa sobres sentidos do patrimônio 

documental mantido pelas instituições 

arquivísticas.

Tais desafios marcaram a experiência 

mais recente do APCBH, a qual consistiu 

na definição de uma proposta de reformu-

lação das chamadas visitas monitoradas. 

Realizada desde meados da década de 

1990, como apontado anteriormente, essa 

modalidade de ação mantinha um estreito 

diálogo com as questões do ensino de his-

tória, notadamente pelos vieses da análise 

documental e da história local. Orientadas 

pela relação próxima do público escolar 

com os espaços de consulta da instituição, 

as visitas tentavam atender às demandas 

de aprofundamento no estudo da trajetória 

histórica de Belo Horizonte.

Por uma série de motivos, com destaque 

para as transformações curriculares das 

escolas de ensino fundamental, com a 

valorização de projetos transversais em 

detrimento de conteúdos compartimenta-

dos nas tradicionais disciplinas, e para a 

redução das pesquisas presenciais em de-

trimento das consultas on-line, observou-

se uma modificação das demandas e dos 

objetivos dos professores que procuravam 

o APCBH para o agendamento de visitas. 

Atualmente, a ênfase recai muito mais 

sobre um debate mais amplo sobre o do-
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cumento, seus sentidos para elaboração 

de identidades e memórias individuais e 

coletivas e sua relação com a produção 

de conhecimento histórico, do que sobre 

o trabalho com a história local.

Paralelamente a essa transformação, dois 

fatores constituíram oportunidade para 

uma reformulação das visitas monitoradas 

ao APCBH em 2011. O primeiro deles se 

refere à participação da instituição em um 

projeto da Secretaria Municipal de Edu-

cação denominado Circuito de Museus.11 

Essa experiência, ao longo do ano, foi 

essencial para guiar a equipe no exame 

dos limites e das possibilidades para a 

mudança das visitas. Com a inserção no 

projeto, além do aumento da quantidade 

de atendimentos, também foi possível que 

a equipe do Arquivo obtivesse um retorno 

qualitativo dos alunos quanto às visitas, 

uma vez que, ao completar o Circuito, os 

estudantes apresentam um produto como 

trabalho de conclusão no formato de uma 

exposição. Essa tem por objetivo mostrar 

o que cada turma apreendeu das visitas às 

instituições, qual conhecimento foi agrega-

do após essas visitas e como os estudantes 

representam esse novo aprendizado. 

Esses trabalhos, somando-se a uma longa 

experiência de visitas à instituição, indica-

ram que havia uma dificuldade dos alunos 

se reconhecerem nesse espaço, bem como 

perceberem-no como um lugar de memória 

e patrimônio inserido em suas vidas e mes-

mo no cotidiano da cidade. O trabalho com 

a história local por meio de documentos 

fotográficos soava como mais uma aula, 

não permitindo a construção de uma ideia 

sobre a relação entre aquele acervo e a 

instituição responsável pela sua guarda.

A ausência de espaços de exposição ou de 

uma interação mais direta com o acervo, 

ao contrário do que acontecia nas outras 

instituições visitadas pelos alunos, gera-

va uma dificuldade de apreensão desse 

espaço como um lugar de memória. As 

avaliações da visita monitorada ao APCBH 

mostraram que, muitas vezes, a experiên-

cia era frustrante: estudantes, e mesmo 

professores, compreendiam-na como mais 

uma visita a um museu, sem os atrativos 

de um museu. Afinal, que lugar era esse, 

onde se realizava uma visita e não havia 

o que ver?

Apesar do modelo de visita ter uma preo-

cupação com a construção de um elo 

entre o estudante e a instituição – por 

meio, por exemplo, da apresentação do 

Vídeo Documento –, isso parecia se dis-

solver no decorrer do encontro e diante 

das expectativas dos visitantes. A própria 

experiência de percorrer as áreas de traba-

lho e de depósito do APCBH mostrava-se 

pouco articulada às demais atividades, 

dificultando uma construção de sentido 

para aquela vivência.

Frente a essas reflexões, uma segunda 

situação significou uma oportunidade de 

reestruturação da atividade. Foi o Projeto 

Arquivo 20 Anos, ação de comemoração 

e reflexão sobre a trajetória da instituição 

nas últimas duas décadas, que permitiu 

aporte financeiro para o desenvolvimento 

de inúmeras iniciativas, como seminário, 
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exposição, tratamento do acervo institu-

cional, dentre outras.12

No escopo do Projeto Arquivo 20 Anos, 

realizou-se a reformulação da visita ao 

APCBH, que contou com recursos para 

contratação de consultoria na área, produ-

ção de sinalização interpretativa no espaço 

da instituição, impressão de fac-símiles e 

compra de material para composição de 

kits pedagógicos.

O primeiro grande desafio para a implan-

tação de uma nova proposta de visita 

monitorada à instituição era superar suas 

limitações físicas. Via de regra, ao realizar 

excursões a espaços de memória, professo-

res e alunos carregam algumas expectativas 

que envolvem não só a exploração de uma 

exposição, mas também outros momentos 

como, por exemplo, a confraternização por 

meio de um lanche. Essas vivências não 

respondem apenas a demandas do grupo, 

mas são importantes na estruturação de um 

processo educativo que se pauta no contato 

direto com o bem cultural e no estabeleci-

mento de múltiplas relações, inclusive as 

de ordem sentimental.

Assim, reconhecendo-se a inviabilidade 

dessas experiências, foi necessário es-

truturar a visita de modo a proporcionar 

outras vivências capazes de produzir 

reflexões acerca do lugar do patrimônio 

documental na vida da cidade e no coti-

diano dos alunos.

O conceito que embasa o projeto – “É 

importante? Vamos preservar!” – sintetiza 

o objetivo geral do novo modelo de visita 

e representa o diálogo entre elementos 

dos campos da educação patrimonial e do 

ensino de história, incorporados à cultura 

da instituição ao longo de sua trajetória.

Em consonância com as discussões atuais 

do campo de educação patrimonial, a visi-

ta passou a ser compreendida como parte 

de um processo da formação do estudan-

te na vida em sociedade, como sujeito e 

cidadão, mais do que como um momento 

de apresentação formal da instituição ar-

quivística e de seu acervo. Desse campo 

também foram incorporadas experiências 

e reflexões sobre a sinalização interpre-

tativa dos espaços (cf. Murta; Goodney, 

2002), visando promover a interação entre 

os estudantes e o APCBH.

Agudizou-se, também, a proposta de esta-

belecer uma relação entre a documenta-

ção do acervo do APCBH e os documentos 

dos alunos, produzidos e recebidos por 

eles em seu dia a dia, presente tanto no 

Vídeo Documento quanto no formato an-

terior da visita. Com a intenção de mostrar 

como cada arquivo pode ser constituído de 

uma forma, dependendo de sua natureza 

e finalidade, promove-se uma reflexão 

sobre a importância atribuída a algo – que 

implica seu enquadramento na categoria 

“documento” e a decisão de preservá-lo.

A busca de uma aproximação entre a insti-

tuição e o cotidiano do estudante implica 

ainda a desconstrução da ideia do senso 

comum de que arquivar é guardar, no 

sentido de vigiar, aprisionar, restringir o 

acesso. Pretende-se trabalhar o conceito 

de que arquivar é guardar, no sentido de 
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preservar, o que implica atribuir sentido 

e ordem aos documentos, conservar sua 

integridade física, na medida do possível, 

e garantir o acesso a eles – uma zona de 

franca interseção entre os campos da edu-

cação patrimonial e o ensino de história.

Para tanto, os alunos recebem dicas de 

como armazenar a sua documentação e 

de materiais, encontrados em papelarias 

ou mercados, que podem ser usados na 

preservação de seus acervos. Além disso, 

são disponibilizados recursos, sob a forma 

de um kit pedagógico,13 que auxiliam os 

estudantes a serem, eles próprios, respon-

sáveis pela preservação dos documentos 

que constituem a sua identidade.

A noção de documento foi ressignificada. 

Juntamente com a preocupação própria do 

ensino de história de desconstruir a noção 

de documento como algo antigo, escrito 

e oficial, tomando-o como qualquer pro-

dução humana portadora de informação, 

incorporou-se o debate da área de arquivos, 

referente à valoração desses registros e da 

definição daqueles que serão elevados à 

condição de patrimônio, ou, na linguagem 

do campo, acervo permanente. Além dis-

so, propôs-se a percepção das diferentes 

possibilidades de constituição de conjuntos 

arquivísticos, destacando-se o referencial 

do Arquivo Público da Cidade de Belo Ho-

rizonte e a delimitação de seu acervo pela 

atuação do poder público municipal.

Assim, não se perde a dimensão da impor-

tância do acervo como evidência para a 

construção da história local, mas amplia-

se o conceito. Por meio da utilização de 

fac-símiles, desenvolve-se uma atividade 

lúdica que propõe uma reflexão sobre 

os diferentes formatos e suportes dos 

documentos de arquivo e de seu valor 

informacional.

A mediação dos técnicos e estagiários do 

APCBH foi mantida, contudo procurou-se 

reforçar o caráter dialógico da atividade. 

Reconhecendo-se as recentes contribui-

ções do campo da educação patrimonial, 

busca-se elaborar uma reflexão sobre as 

inúmeras possibilidades de constituição 

de acervos arquivísticos, em debate com 

os diferentes agentes envolvidos no pro-

cesso de consagração do patrimônio do-

cumental. Com isso, procurou-se romper 

com um discurso de poder que elege os 

arquivos como os únicos capazes de va-

lidar acervos como de valor permanente.

Contudo, a principal transformação na 

estrutura da visita refere-se à tentativa 

de constituir-se uma vivência capaz de 

proporcionar ao aluno uma relação com 

o espaço da instituição e com seu acer-

vo. Permitindo que ele, não só por meio 

do mediador, mas também através da 

observação e das sensações, fosse capaz 

de elaborar sua própria noção do APCBH 

e estabelecer vínculos individuais com o 

patrimônio documental ali custodiado.

Nessa perspectiva, foi criada uma sinali-

zação interpretativa no espaço, garantida 

pela inserção de plotagens, cuja identi-

dade visual é dada pela presença de uma 

mascote.14 Um novo percurso pelo espaço 

da instituição faz com que os visitantes 

perfaçam um circuito interno, visitando 
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diferentes depósitos, onde se encontram 

documentos que ainda não foram tratados 

e arranjados. Essa alteração permite maior 

riqueza de experiências, pois os alunos 

poderão observar os diferentes ambien-

tes onde se encontra a documentação 

em fases distintas dentro de um arquivo. 

Isso permite não apenas uma percepção 

melhor do trabalho da instituição, mas, 

sobretudo, de que preservar documentos 

é um trabalho dinâmico, um processo em 

constante andamento.

Ao longo do trajeto, os alunos são provo-

cados pela sinalização interpretativa que 

apresenta frases, em geral, questionado-

ras.15 A ideia básica das intervenções pon-

tuais no espaço físico do Arquivo é instigar 

a curiosidade e a reflexão dos alunos.

Nessa perspectiva, frente à ausência de 

espaços próprios, as áreas de trabalho e 

de depósito da instituição são apropriadas. 

Perseguindo-se o princípio da experiência 

direta, é proposta uma reflexão sobre o 

patrimônio documental a partir do conhe-

cimento de suas condições de tratamento, 

de sua materialidade e de seu conteúdo, 

buscando-se aproximá-lo de referências 

cotidianas que marcam a vida das crianças 

e as relações com suas identidades e suas 

memórias individuais e coletivas.

Compreendendo-se que a educação patri-

monial prevê processos, a visita monitora-

da é entendida como um momento de sen-

sibilização, no qual, por um lado, a equipe 

do APCBH se aproxima das diferentes con-

cepções que a comunidade escolar carrega 

acerca das instituições arquivísticas e das 

noções de acervo e de documento e, por 

outro, o público percebe-se não só como 

usuário, mas também como produtor e 

custodiador de documentos e, portanto, 

responsável por sua preservação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Contemporaneamente, os debates 

sobre o papel e as possibilidades 

de intervenções educativas em 

instituições arquivísticas têm ganhado cor-

po, tanto em função da crescente demanda 

social por essas atividades,16 quanto do 

adensamento das discussões no campo 

da arquivologia.

A partir do exame de algumas ações educa-

tivas realizadas no âmbito do APCBH, nas 

últimas duas décadas, foram discutidas 

as contribuições teórico-metodológicas 

que os campos do ensino da história e da 

educação patrimonial podem oferecer para 

a construção de referenciais para o desen-

volvimento de projetos educativos em ar-

quivos, especialmente arquivos públicos, 

cuja natureza de acervo, gestão e função 

social guarda algumas especificidades.

O exame realizado permite afirmar que, a 

partir de seu lugar institucional, de suas 

vivências e de seus debates próprios, os 

arquivos são capazes de contribuir em 

processos educativos – escolares e não 

escolares –, agregando novas questões e 

novas abordagens a antigos problemas. 

Para que isso se realize, é fundamental 

que a instituição compreenda-se não como 

único ator desses processos, mas como um 

dos participantes que desenvolve a cena. 
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Para tanto, é preciso que a instituição ar-

quivística reconheça os lugares sociais e 

as especificidades dos sujeitos com quem 

interage, bem como a legitimidade de 

suas diversas demandas. Além disso, que 

considere, ao projetar e desenvolver essas 

ações, as inúmeras mediações que perpas-

sam os saberes por ela produzidos e, espe-

cialmente, as múltiplas possibilidades de 

apropriações dos acervos que custodiam.

Uma contribuição central da educação 

patrimonial para o desenvolvimento das 

ações educativas em arquivos é a compre-

ensão de que seu público-alvo, em última 

instância, são os sujeitos do processo de 

valorização e preservação dos bens cul-

turais – e que esse processo é dinâmico 

e interminável. Os acervos documentais, 

como parte do patrimônio cultural de uma 

dada coletividade, não podem ser des-

vinculados desses sujeitos nos projetos 

educativos, tratados como objeto em si 

mesmos, com importância independente 

da relação que têm com suas comunida-

des de origem. Cultivar a relação entre 

esses dois pólos – acervo e comunidade 

–, fortalecendo os elos de pertencimento 

e de identidade, pode contribuir para a 

atribuição de valor simbólico aos arquivos 

e para a ampliação do entendimento da 

noção de cidadania dos consulentes.

A importância de se pensar no processo de 

construção de capacidades de leitura de re-

gistros históricos – aqueles que constituem 

a essência dos acervos documentais – e 

possibilitar uma leitura mais densa e diversa 

da história regional e local são, por sua vez, 

contribuições fundamentais do ensino de 

história para o desenvolvimento de ações 

educativas nas instituições arquivísticas.

N O T A S
1. A chamada Lei Nacional de Arquivos, lei federal n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991, foi referência 

para a legislação que orientou a criação do Arquivo Público da Cidade de Belo Horizonte, lei mu-
nicipal n. 5.900, de 20 de maio de 1991, e que estabeleceu uma política municipal de arquivos, 
lei municipal n. 5.899, de 20 de maio de 1991.

2. A cidade de Belo Horizonte foi inaugurada em 12 de dezembro de 1897, planejada para ser a 
capital do estado de Minas Gerais. Ao longo se sua história, os acervos documentais da prefei-
tura foram tratados de diferentes formas, alternando-se períodos de manutenção de arquivos 
administrativos, com fases de realização de grandes expurgos. As diversas massas documentais 
foram acumuladas em condições variadas. Até a criação do APCBH, a administração municipal 
nunca havia estruturado um serviço de acesso público ao acervo (cf. Parrela, 2005).

3. Em seus cinco primeiros anos, o Arquivo Público da Cidade de Belo Horizonte ocupou três locais 
diferentes, os quais ofereciam poucas condições para o armazenamento e o tratamento do acer-
vo. Em 1996, um prédio foi alugado e reformulado para receber a instituição, constituindo-se 
até hoje na sede do APCBH. Apesar de remodelado, o edifício não prevê espaços para ações de 
difusão, à exceção de uma sala multiuso criada em 2007, em um processo de reformulação do 
layout das áreas de trabalho. Assim, não se conta com auditório, sala de exposição, espaço para 
lanche etc.
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4. Os arquivos franceses têm se ocupado, desde a década de 1950, em implementar, avaliar e re-
fletir sobre uma política de ação educativa e cultural. As experiências ali realizadas vêm sendo 
relatadas e disponibilizadas ao público interessado em diferentes publicações. Para mais infor-
mações, cf. <www.archivesdefrance.culture.gouv.fr>.

5. No processo de implantação de serviços educativos nos arquivos franceses, ao longo da década 
de 1950, a presença dos professores de história foi marcante, em razão de terem sido os pri-
meiros a assumirem os postos de responsáveis pelas ações dessa natureza (cf. Association des 
Archivistes Français, 1991, p. 672-691).

6. A dinâmica de estruturação inicial do campo do ensino de história se deu a partir da organização 
de dois eventos de discussão de questões atinentes a ele: o Encontro Nacional de Pesquisa-
dores do Ensino de História – ENPEH, cuja primeira edição foi realizada em 1993 e é voltado 
para um público de pesquisadores, como o próprio nome indica; e o Perspectivas do Ensino 
de História, cuja primeira edição ocorreu em 1988, ainda sob o formato de seminário, e que 
é voltado para um público mais amplo, incluindo professores de história da educação básica. 
Ambos os encontros existem ainda e constituem-se em importantes fóruns para os debates 
do campo no Brasil, além do GT de Ensino de História e Educação da Associação Nacional de 
História – ANPUH, criado em 1997, quando as discussões sobre o tema já integravam os simpó-
sios e as publicações da Associação, e da Associação Brasileira de Ensino de História – ABEH, 
criada em 2006 (cf. Mesquita, 2008).

7. Nesse ano de 1997, de comemoração do centenário de Belo Horizonte, vários foram os proje-
tos educativos sobre a história da cidade desenvolvidos para o público escolar no âmbito da 
administração municipal, muitos deles com a produção de materiais didáticos. Até então, eram 
poucas as informações sistematizadas sobre a história da capital acessíveis a esse público.

8. A seleção do acervo fotográfico utilizado ao longo das visitas se deu principalmente dentro da 
Coleção José Goés, conjunto constituído por um fotógrafo local, o qual está, até hoje, entre a 
documentação mais consultada pelos diferentes pesquisadores. A partir das imagens do passado, 
foram produzidos registros atuais dos mesmos locais, de modo a permitir um debate sobre as 
permanências e as transformações do espaço urbano.

9. Segundo Mattozzi (2008), a realização de ações de educação patrimonial encerra algumas con-
dições: “A primeira condição é que as experiências de aprendizagem se desenvolvam com a 
utilização dos bens culturais originais: monumentos, arquiteturas, fontes de arquivo, peças de 
museus, sítios arqueológicos, quadros autênticos etc. A segunda condição é que sejam objeto 
de observação e de uso para produzir informações. A terceira condição é que esses sejam co-
locados em relação com o contexto e com a instituição que os tutela. A quarta condição é que 
se promova a tomada de consciência de que são a minúscula parte de um conjunto muito mais 
amplo que permite o conhecimento do passado e do mundo, o prazer de conhecer, a fruição 
estética. As últimas duas condições requerem que se generalize a descoberta do valor dos bens 
culturais usados e das instituições e dos sujeitos que os tutelam e os estudam”.

10. Reflexões e análises sobre o processo de produção e divulgação dessa coleção foram sistemati-
zadas em dois textos (cf. Ribeiro; Santos; Hermeto, 2010 e 2011).

11. O projeto Circuito de Museus se configura numa parceria entre a Secretaria Municipal de Educação 
(SMED) e diferentes instituições da cidade voltadas para a memória, as artes e as tecnologias, 
organizadas em três grupos: Circuito Ciências e Tecnologia, Circuito Artes Plásticas e Circuito 
Histórico. Ao pleitear a participação, o professor opta por um dos circuitos, devendo percorrer 
com seus alunos as instituições que o compõem, após apresentar um projeto pedagógico próprio, 
relacionado à temática. O APCBH integra o Circuito Histórico, que era composto, em 2011, por 
mais três instituições: o Museu Histórico Abílio Barreto, o Memorial Minas Vale e o Museu de Artes 
e Ofícios. Em 2012, apenas as duas primeiras continuam, junto com o APCBH, nesse circuito.

12. O Projeto Arquivo 20 Anos contou com recursos da FAPEMIG e da Fundação Municipal de Cul-
tura de Belo Horizonte e com a parceria do curso de arquivologia, ligado à Escola de Ciência da 
Informação da UFMG, e da Associação Cultural do Arquivo Público da Cidade de Belo Horizonte 
(ACAP-BH). Alguns de seus resultados podem ser conferidos pelo endereço <http://www.pbh.gov.
br/cultura/arquivo>.

13. Os kits são compostos de materiais de proteção individual (luvas e máscara), de materiais para 
pequenas intervenções (lápis 2B, borracha para ser ralada, tecido e fitilho para confecção de 
sachê), de materiais menos reagentes (clipes de plástico, cadarço de algodão) e de material para 
receitas domésticas e afastamento de pragas (cravo-da-índia e pimenta-do-reino). Além disso, 
contém um folder explicativo e o chamado passaporte do pesquisador, documento de identifica-
ção a ser utilizado pela criança no seu retorno à instituição.

14. A mascote da ação educativa é um caracol, cuja concha é a cidade de Belo Horizonte – identificada 
especialmente pelo viaduto Santa Tereza, uma referência urbana importante –, uma metáfora da 
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estreita relação entre os sujeitos históricos e o lugar onde vivem, de como ambos se definem 
mutuamente e devem zelar um pelo outro.

15. Na Sala de Visitas, onde se inicia o diálogo, a parede de frente para as cadeiras onde os estu-
dantes se posicionam propõe que se pense: “Arquivo!? Que arquivo?”. Na mesa da antessala 
da Conservação, onde são apresentadas as noções básicas de preservação documental, há um 
conjunto de ilustrações de objetos usados em procedimentos técnicos junto com a frase que 
traduz o conceito básico do projeto – “É importante? Vamos preservar!”. No alto da escada que 
conduz aos depósitos de documentos, a última parte da visita, questiona-se: “E aí, onde estão os 
documentos?”. Finalmente, entre o depósito de documentos não arranjados e o de documentos 
arranjados, uma última provocação: “Vale a pena arrumar essa bagunça?”.

16. Vale lembrar que a criação de serviços educativos em arquivos públicos foi uma das demandas 
aprovadas pela I Conferência Nacional de Arquivos realizada em Brasília, em dezembro de 2011.
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R E S U M O

O artigo analisa um conjunto de ações educativas desenvolvidas no Arquivo Público da Ci-

dade de Belo Horizonte, visando compreender o seu desenvolvimento teórico-metodológico, 

que se fez em diálogo com a produção dos campos de ensino de história e educação patri-

monial. Ele é também um esforço de compreensão das contribuições desses dois campos 

de referência para a ação educativa em arquivos.

Palavras-chave: ação educativa em arquivos; visita monitorada; educação patrimonial; 

ensino de história.

A B S T R A C T

The article analyses a set of educative actions developed in the Arquivo Público da Cidade 

de Belo Horizonte. Its aim is to understand the theoretical and methodological develop-

ment of those actions, which was done in an open dialogue with the production in the 

history and heritage education fields. It is also an effort to perceive the contributions of 

those fields as references to the educational action in archives.

Keywords: educative action in archives; guided visit; heritage education; teaching of 

history.

R E S U M É N

El artículo analiza un conjunto de acciones educativas desarrolladas en el Arquivo Público 

da Cidade de Belo Horizonte, con vistas a comprender su desarrollo teórico y metodo-

lógico, llevado a cabo a través de un franco diálogo con la producción en los ámbitos 

de la enseñanza de historia y educación patrimonial. El también pone de manifiesto un 

esfuerzo de comprensión de las aportaciones de esos dos ámbitos de referencia para la 

acción educativa en archivos.

Palabras clave: acción educativa en archivos; visita monitoreada; educación patrimonial; 

enseñanza de historia.
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Uma Experiência 
Pedagógica em Arquivos

A disciplina “Arquivo” 
dos Archives nacionales da França

Ao longo de décadas, o docu-

mento arquivístico fez, pau-

latinamente, sua entrada na 

escola, facilitada pela criação, na França, 

a partir dos anos de 1950, dos serviços 

educativos em arquivos, que oferecem aos 

professores e seus alunos oficinas e visitas 

pedagógicas destinadas a proporcionar a 

descoberta dos arquivos e dos grandes 

períodos históricos. Assim, depois de mais 

de sessenta anos, diversas experiências 

pedagógicas foram realizadas conjunta-

mente por arquivistas, historiadores e 

professores. A instituição da disciplina 

“Arquivo”, nos Archives nacionales da 

França, em 2007, constituiu um passo 

original. Essa medida, destinada a fazer 

com que os jovens estudantes do liceu1 

descobrissem os Archives nacionales, si-

tuado no coração histórico do Marais, em 

Paris, tinha o duplo objetivo de familiarizar 

o público jovem com o trabalho do histo-

riador e com as disciplinas auxiliares, e 

iniciá-lo na análise e crítica das fontes, no 

intuito de permitir o encontro com os pro-

fissionais de arquivos nas suas atividades 
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cotidianas. A experiência adquirida após 

vários anos letivos se insere, agora, num 

quadro de projetos pedagógicos inovado-

res2 e constitui um exemplo de mediação 

cultural em arquivos que ultrapassa o 

campo disciplinar da história.

“COLOCAR OS ALUNOS EM CONTATO 
DIRETO COM OS DOCUMENTOS 
HISTÓRICOS”

Esta foi a primeira missão confiada ao Ser-

viço Educativo dos Archives nacionales, 

quando da sua criação por Charles Brai-

bant, então diretor da instituição, por meio 

de um ofício circular datado de outubro de 

1950. Nele, o diretor expôs os objetivos e 

os meios para esse tipo de serviço:

ele tem como objeto colocar os alunos 

de diferentes níveis de ensino em con-

tato direto com os documentos históri-

cos, por meio de visitas comentadas no 

Musée de l’Histoire de France [...]: seu 

quadro de pessoal, sob a direção de um 

arquivista dos Archives nacionales, é 

composto unicamente por profissionais 

de ensino postos à minha disposição.

Esse último procedimento foi facilitado 

pelo fato de a direção do Archives de 

France subordinar-se, então, ao Ministério 

da Educação. Após essa data, o funciona-

mento do Serviço Educativo conta com a 

colaboração estreita dos arquivistas, que 

conhecem os fundos documentais, e com 

as habilidades pedagógicas dos professo-

res, que garantem a inclusão das ativida-

des propostas pelos serviços educativos 

nos programas escolares, com o objetivo 

de abrir amplamente os arquivos aos alu-

nos do ensino primário e secundário.

Ao longo dos anos, a oferta se aprimorou 

e diversificou, em resposta aos rearranjos 

dos programas de ensino, adaptando-se 

às novas práticas pedagógicas e a um 

público escolar em constante evolução. 

Às visitas guiadas, às exposições e às 

salas do Musée de l’Histoire de France, 

em que a abordagem se aproximava à de 

uma aula inaugural – mesmo se o contato 

com a fonte documental fosse privilegia-

do –, sucederam, no começo dos anos 

de 1980, as oficinas, nas quais o aluno 

é colocado mais diretamente em contato 

com o documento original. Oficinas de 

caligrafia, sigilografia ou heráldica, para 

não citar aquelas que se encontram em 

todos os serviços educativos de arquivos 

na França,  propõem, após a apresenta-

ção do local e da função dos arquivos, 

uma abordagem teórica da questão es-

colhida, depois uma reapropriação dos 

conhecimentos adquiridos pelos alunos 

na forma de um trabalho técnico ou artís-

tico, apresentado oralmente. Os Archives 

nacionales dispõe, até o momento, de 

mais de trinta oficinas que compreendem 

o conjunto dos períodos medieval, mo-

derno e contemporâneo.3

Criada recentemente, a disciplina Arquivo 

emerge em continuidade a uma iniciativa 

de destaque por sua duração e públi-

co: o concurso Historiador do Amanhã. 

Existindo desde 1953 com o nome de 

concurso dos Historiadores Aspirantes, 

essa iniciativa surgiu, a princípio, como 
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um simples questionário que servia para 

o acompanhamento das salas renovadas 

do museu dos Archives nacionales. A cria-

ção de sucessivos serviços educativos em 

arquivos departamentais conduziu à am-

pliação do concurso para todo o território 

e para outros níveis escolares (colegial e 

liceu desde 1958). Um tema nacional era 

escolhido e os alunos deveriam utilizar os 

documentos colocados à sua disposição, 

seja pelos Archives nacionales, seja pelos 

arquivos departamentais. O objetivo era

suscitar uma nova forma do ensino da 

história mais vibrante e mais concreta 

[...] fazendo o aluno participar ativa-

mente da pesquisa com documentos 

originais sobre um tema de seu interes-

se [...], ajudar os jovens a se enraizar 

na sua cultura regional sensibilizando-

os para a riqueza do passado do local 

onde eles vivem [...], propiciar-lhes o 

gosto pela história e pela própria pes-

quisa e suscitar, assim, vocações de 

historiadores.4

Após uma revisão, no começo dos anos 

de 1980, o concurso foi definitivamente 

abandonado no final da década seguinte, 

essencialmente porque foi ficando cada 

vez mais difícil em razão da falta de recur-

sos materiais e humanos suficientes para 

colocar à disposição dos alunos, a cada 

ano, uma seleção de documentos sobre 

um tema comum em cada serviço de ar-

quivo. O concurso, por outro lado, privile-

giava os alunos que viviam mais perto dos 

centros arquivísticos e motivava jovens 

já interessados em história.5 Por fim, nas 

últimas edições, a maioria dos alunos só 

trabalhava com conjuntos de documentos 

preparados pelo arquivista ou pelo profes-

sor, parafraseava o documento, copiava 

a ementa redigida pelo arquivista, sem 

recorrer sistematicamente ao documento 

original. Pouco a pouco foi se perdendo a 

finalidade inicial do concurso.

A instauração de uma disciplina Arquivo, 

sem a pretensão de substituir o concurso 

Historiador do Amanhã, surge hoje como 

um meio de voltar a certos “fundamentos” 

que presidiram a criação do concurso. A 

disciplina Arquivo se beneficia de um dis-

positivo estabelecido pelo Ministério da 

Educação, a disciplina Patrimônio,6 cujo 

objetivo é facilitar a vinda de uma turma 

aos locais e sítios culturais, em torno de 

um projeto elaborado em conjunto com 

as instituições custodiadora e de ensino, 

e explorado a partir de uma seleção de te-

mas existentes nos programas escolares. A 

escolha foi levada a uma turma de alunos 

do liceu,7 composta em sua maioria por 

jovens considerados “distantes da cultu-

ra”,8 de um estabelecimento de ensino de 

Seine-Saint-Denis, departamento9 localiza-

do ao norte de Paris, onde um novo centro 

dos Archives nacionales será inaugurado 

em janeiro de 2013.

Com uma a duas sessões de trabalho por 

mês, em média, o curso, que se estende 

do final de setembro ao início de maio,10 

permite descobrir os lugares, as missões 

de conservação, de comunicação e de 

difusão do arquivo, iniciar-se na pesquisa 

ou na descrição de documentos, tudo 
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com o acompanhamento de profissionais, 

ao longo das sessões. O projeto ressalta, 

igualmente, a rede dos arquivos, levando 

os alunos a descobrir os fundos específi-

cos das unidades departamentais e muni-

cipais.11 Acrescenta-se, ainda, no âmbito 

do projeto, uma dezena de módulos temá-

ticos organizados com base no território 

da comunidade e no estabelecimento de 

ensino. O projeto torna-se possível pelo 

trabalho conjunto de vários profissionais: 

pedagogos, professores cedidos para os 

Archives nacionales, corpo científico da 

instituição (conservadores, encarregados 

dos estudos documentais, documenta-

listas), pessoal técnico (supervisores de 

arte, técnicos de arte, equipe de compras), 

responsáveis pela difusão do acervo junto 

ao público e equipe de atendimento. To-

dos souberam adaptar para esse público 

jovem, às vezes com grandes dificuldades 

na escola, um discurso frequentemente 

complexo que explica a missão de cada 

um dentro do arquivo. Um dos pontos 

fortes do projeto é poder reunir esse con-

junto de atribuições e colocá-lo a serviço 

dos alunos.12

Assim, eles podem não apenas se bene-

ficiar das oficinas pedagógicas relacio-

nadas com os programas de história, de 

geografia e de ciências, mas, além dessas 

atividades, assentadas na exploração e 

na análise de documentos originais, ter 

acesso a espaços normalmente fecha-

dos ao público, cuja descoberta permite 

compreender a função histórica e cívica 

dos arquivos.

INICIAÇÃO AO PENSAMENTO HISTÓRICO 
E APRENDIZAGEM DA CIDADANIA

Em continuidade às missões atri-

buídas desde sua origem até os 

serviços educativos em arquivos, 

uma das maiores questões da disciplina 

Arquivos repousa em garantir

o contato com os documentos arquivísti-

cos que propiciará [ao aluno] o sentido do 

funcionamento das instituições públicas 

e a percepção das raízes históricas que 

lhe permitirão se situar na história de seu 

ambiente geográfico e humano e adquirir 

seu próprio senso crítico graças à inicia-

ção à pesquisa (Favier, 2008, p. 416).

A ideia de ensinar com documentos arqui-

vísticos, com o “documento-fonte”, não é 

nova: corresponde à virada ocorrida na 

década de 1950 e às orientações didáticas 

que aconteceram naqueles anos (Chau-

langes, 1961, p. 6-7). Todos sublinham o 

interesse da abordagem pedagógica com 

base na carga emocional contida no docu-

mento original, apresentado no seu lugar 

de conservação:

Nossos alunos reconhecem nos docu-

mentos as aulas de história tidas em 

sala, mas ilustradas de maneira falante 

[…] eles tomam contato direto, “ativo” 

com as peças originais que serviram para 

redigir ou ilustrar o livro em que estu-

dam. Esse método inovador de ensino 

contribuirá para desenvolver nos alunos 

não apenas o conhecimento do passado, 

mas suas capacidades de observação, 

de reflexão e de curiosidade científica 

(Braibant, 1957, p. 11).
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Contudo, a utilização do documento-

fonte pelos alunos, “documento por 

excelência” (Granier; Picot, 2002, p. 

178), não ocorreu sem suscitar certa 

perplexidade entre os numerosos pro-

fessores e conservadores. Em primeiro 

lugar, coloca-se a questão de saber como 

conciliar a abordagem pedagógica com as 

exigências da conservação. De fato, a ex-

ploração do documento arquivístico colo-

ca sempre o problema da manipulação, 

com vistas a que se evite a deterioração. 

O estado do documento e sua fragilidade 

condicionam as escolhas. Os manuais 

de arquivologia recomendam colocar 

os documentos em vitrines ou, seguin-

do o padrão, no caso de manipulação, 

em bolsas de Rhodoid13 ou de Mylar.14 

Acrescentam-se outras dificuldades ine-

rentes a certos documentos: legibilidade, 

idioma utilizado, vocabulário específico 

ou pouco claro. Certos professores não 

hesitam em afirmar que, nesse caso, o 

documento-fonte não responde aos crité-

rios de “legibilidade e atratividade” e que 

“um problema pedagógico importante se 

coloca, já que esse tipo de documento 

é, com frequência, difícil de ser estuda-

do com os alunos. Seria necessário um 

aprendizado que está fora dos objetivos 

centrais do ensino secundário” (Granier; 

Picot, 2002, p. 178). Assim, paradoxal-

mente, o documento-fonte, documento 

por excelência, também representativo 

pela crítica externa que se pode fazer de 

um período, seria uma abordagem por 

demais complexa para os alunos.

Sem negar as dificuldades relacionadas à 

paleografia, ao uso do francês antigo ou 

do latim medieval, colocar os alunos em 

contato com os documentos arquivísticos, 

ajudá-los a compreender esses documen-

tos na sua complexidade, rompe com a 

abordagem normatizada e ofertada pelos 

livros escolares e faz com que eles tomem 

consciência de que a história encontrada 

no livro escolar é resultado de uma pes-

quisa conduzida a partir dos documentos-

fonte. O estudo dos documentos arquivís-

ticos implica uma iniciação aos métodos 

de trabalho do historiador, presente no 

arcabouço da disciplina Arquivo. Esse 

enfoque encontra seu ponto de destaque 

fora do âmbito do Centre d’accueil et de re-

cherche des Archives,15 quando os alunos, 

nas mesmas condições dos pesquisadores, 

depois de terem consultado os instrumen-

tos na sala de consultas, vão realizar uma 

pesquisa diretamente nos documentos.

Novamente, esse tipo de abordagem não 

tem unanimidade entre os professores:

Nos programas oficiais, fazia-se questão 

que o aluno adquirisse “o comportamento 

do historiador”, daí certos livros conterem 

módulos intitulados: “A abordagem do 

historiador”. Esse objetivo ambicioso e, 

sem dúvida um pouco inócuo, passou 

para segundo plano nos programas oficiais 

mais recentes: o ensino secundário não 

visa formar historiadores ou geógrafos pro-

fissionais (Granier; Picot, 2002, p. 180).

O objetivo da disciplina Arquivos não é for-

mar historiadores, nem mesmo despertar 

vocações, mas simplesmente privilegiar 
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uma abordagem dinâmica de descoberta 

das fontes a fim de “continuar a propiciar 

às novas gerações um conhecimento da 

história a partir do documento e ajudá-las 

a adquirir o senso crítico tão necessário 

aos nossos tempos” (Favier, 1990, p. 

260). As reticências, e até a hostilidade, 

manifestadas por alguns diante desse tipo 

de abordagem, podem ser explicadas pelo 

fato de que muitos deles, professores em 

particular, relutam em trabalhar fora do 

campo balizado pelo manual, com do-

cumentos suscetíveis de colocá-los em 

dificuldades diante dos alunos. Nesse 

contexto, cabe aos serviços educativos em 

arquivos desempenhar a função de media-

dores, e aí seu papel é determinante para 

o acesso do público jovem ao patrimônio 

nacional escrito.

A realização do projeto exigiu, primeira-

mente, definir uma temática comum, que 

pudesse interessar ao conjunto dos alunos 

e responder à grande heterogeneidade 

dos níveis das turmas. As questões locais 

relacionadas à instalação dos Archives 

nacionales na região de Seine-Saint-Denis 

constituem elas mesmas um primeiro en-

foque. A implantação desse polo cultural e 

científico, tão longamente aguardado pela 

população e, em particular, pelos jovens, 

é percebida como um sinal de abertura 

num departamento muito marcado pela 

industrialização e por uma urbanização 

desordenada, heranças dos séculos XIX 

e XX, e, mais recentemente, atingida pela 

desindustrialização que deixou, igual-

mente, estigmas. Ao longo das sessões, 

pareceu-nos que o fio condutor entre os 

jovens inscritos na disciplina Arquivo era 

o território em que eles vivem, porque 

vieram de áreas geográficas muitos dís-

pares. A noção de território está, por sua 

vez, no centro de numerosos debates que 

ultrapassam o simples enfoque geográfico 

e chega à história e às ciências sociais. A 

definição dada pelo geógrafo Roger Brunet 

parece especialmente apropriada, já que 

cobre não apenas as dimensões jurídica, 

social, cultural, mas também a afetiva, 

encontrada na relação particular que esses 

jovens estabeleceram com “seu” território:

O território projeta sobre um espaço 

dado estruturas específicas de um grupo 

humano, que incluem o modo de parti-

lhamento e de gestão desse espaço. Ele 

contribui, por outro lado, para aprofun-

dar essa especificidade, para consolidar 

o sentimento de pertencimento, ele aju-

da na cristalização das representações 

coletivas, dos símbolos que encarnam as 

mais altas esferas da sociedade (Brunet, 

1992, p. 436).

Essa noção se encontra no centro de 

grande parte do trabalho e da reflexão 

apresentados aos alunos. Frequentemente 

arrancados de suas raízes familiares, às 

vezes em plena crise de identidade, eles 

vivem num território onde os vestígios do 

passado são difíceis de ser percebidos – a 

menos que se pesquise nos arquivos ou 

tenha interesse por notícias arqueológicas 

– em face da rápida transformação da pai-

sagem; um território do qual, na maioria 

das vezes, eles não percebem mais a rique-
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za cultural e histórica, e que é definido sob 

o termo globalizado de “subúrbio”, visto 

por muitos – aí entendido pelo número 

de seus habitantes – como um lugar de 

marginalização e de exclusão.16

Na fase pedagógica, o corpus colocado à 

disposição dos alunos, divididos em pares, 

volta-se, assim, para o tema do território 

onde eles vivem. Compõe-se de uma 

dúzia de documentos – manuscritos ou 

impressos, registros, circulares ou dossiês 

administrativos, correspondência, mapas, 

plantas – cujas datas vão do final do sé-

culo XIII até meados dos anos de 1950, 

escolhidos em função da problemática que 

ultrapassa a história local. A distribuição 

desses documentos arquivísticos entre 

os alunos não é feita aleatoriamente: as 

aulas preliminares de iniciação à pes-

quisa histórica e à paleografia permitem, 

durante sua realização, identificar os alu-

nos que têm a capacidade de motivar os 

demais. Os exercícios de paleografia com 

documentos originais, longe de afastar 

os alunos, contribuem, ao contrário, para 

mobilizá-los e, por sua vez, valorizá-los.17 

Aqueles que têm facilidade logicamente 

se encarregam do estudo dos documentos 

de leitura mais complexa; transcrições e 

traduções são colocadas à sua disposição 

em caso de necessidade. Cada dupla dis-

põe de um dossiê destinado a fornecer 

os esclarecimentos sobre o documento 

a ser explorado (descrição do fundo ar-

quivístico de onde provém o documento, 

contexto histórico, etimologia, cronologia, 

extratos de publicações científicas e de 

livros escolares de nível médio). Além 

disso, o aluno é acompanhado por um 

membro dos Archives nacionales, da área 

de conservação, de documentação ou do 

serviço educativo, encarregado de guiá-lo 

na análise do documento e de prepará-lo 

para a apresentação oral do trabalho, em 

sessão plenária.

A riqueza dos fundos arquivísticos per-

mite, assim, apreender o território sob 

os ângulos históricos, administrativos e 

geográficos, sem perder a abordagem so-

ciológica, confrontando documentos de 

natureza diversa. Essa aproximação ofe-

rece, enfim, aos alunos, futuros cidadãos, 

a capacidade de apreender as evoluções 

do território, as transformações urbanas, 

de apreciar as questões da gestão e do 

desenvolvimento dos territórios da cidade, 

de fazê-los passar da condição de habi-

tante para a de cidadão.

A ABERTURA PARA NOVOS CAMPOS DE 
DISCIPLINAS

O s arquivos estão, por definição, 

na origem da história como dis-

ciplina. O campo da história e, 

em particular da história da escrita, foi 

tratado desde os primeiros anos de fun-

cionamento do serviço educativo, mesmo 

que se tenha tido que esperar o fim dos 

anos de 1980 para que uma primeira ofi-

cina pedagógica fosse concebida com o 

tema “Escrever na Idade Média”. Desde 

essa data, os arquivos se abriram para o 

ensino de novas disciplinas e inúmeras 

atividades pedagógicas conjugam, hoje, 

história, geografia, letras, artes plásticas 

e história da arte. As oficinas destinadas 
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ao estudo da hidrografia e da cartografia 

nos tempos modernos ou à instauração do 

sistema métrico permitiram, igualmente, 

introduzir o estudo da matemática no 

campo das disciplinas estudadas. Mas as 

atividades mantiveram-se no campo das 

ciências experimentais. O conteúdo das 

oficinas de Iluminuras e Iniciais Medie-

vais, em especial, permite assegurar um 

diálogo entre a história, a história das 

artes e a cultura científica e técni ca. Para 

um professor de físico-química, os conhe-

cimentos necessários para a confecção 

de uma iluminura podem se constituir na 

aplicação concreta do curso, associada a 

uma abertura cultural do ensino das ciên-

cias: a preparação dos pigmentos, de uma 

liga ou de um mordente das tintas, com as 

quais os alunos fazem, em seguida, uma 

iluminura ou redigem um ato, imitando um 

original do século XV, assume, para esses 

alunos, uma outra dimensão.

A primeira experiência desse tipo ocorreu 

na disciplina Arquivo, em estreita cola-

boração com o professor de ciências,18 

e se concentrou nas tintas utilizadas nos 

documentos da Idade Média. Para entender 

por que as cores passavam do preto ao 

marrom alaranjado e como a composição 

alterava o suporte em papel, foi proposto 

aos alunos que fabricassem uma tinta 

ferrogálica, a mais comum no mundo 

ocidental, a partir de uma receita datada 

do século XIII: nozes de galha (cecídio) 

moídas ficavam de molho em água durante 

uma semana; em seguida a solução era 

filtrada e depois levada a ebulição; os alu-

nos juntavam, então, um sal metálico do 

tipo sulfato de ferro (formando um sulfato 

como estava prescrito na receita original) 

e depois uma substância de liga, a goma 

arábica. Os taninos existentes na noz de 

galha reagem ao sulfato de ferro e, em 

contato com o ar, a solução adquire a co-

loração de um preto intenso. A sequência 

termina com o uso da tinta pelos alunos na 

oficina de caligrafia, mostrando que, uma 

vez que a tinta é posta no papel, a porção 

orgânica dos taninos começa, lentamente, 

a se degradar, dando lugar aos óxidos de 

ferro, daí a cor marrom alaranjada da tinta 

dos nossos documentos originais. A ex-

periência permite, dessa forma, trabalhar 

concretamente com a noção de oxidação.

Outras atividades similares foram desen-

volvidas graças à colaboração dos nossos 

colegas das oficinas de restauração, de 

conservação preventiva e do serviço de 

selos sobre questões que estão no centro 

das preocupações dos arquivistas res-

ponsáveis pelos fundos. Essas atividades 

propiciam aos alunos exemplos concretos 

para a aprendizagem de algumas noções 

do programa de ciências. Assim, a restau-

ração de selos foi o pretexto para outras 

experiências: elaboração de uma solução 

aquosa não ácida para a limpeza dos se-

los; estudo do processo de sublimação 

do ciclododecano,19 então utilizado para 

a limpeza do selo, visando à proteção da 

seda sobre a qual o selo é colocado. A 

visita à oficina de fotografia dos Archives 

nacionales é também a oportunidade de 

refletir a respeito da ação da luz sobre 

o documento: que materiais compõem 

aqueles que são sensíveis à luz? Quais as 
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degradações observadas? Quais os cuida-

dos a tomar para limitar o impacto da luz? 

São questões que permitem apreender o 

processo de oxidação e de fotólise a partir 

de casos concretos.

A abordagem pela investigação privilegiada 

aqui, que pode se aproximar da prática da 

pesquisa científica (questão, hipótese a ve-

rificar, experimentação, síntese e comunica-

ção do resultado), permite uma apropriação 

melhor dos conhecimentos, tornando os 

alunos mais ativos, tanto do ponto de vista 

intelectual quanto da capacidade prática, 

mas também os leva a compreender como 

se dá um trabalho científico.

Novas perspectivas pedagógicas se des-

cortinam com a abertura dos Archives 

nacionales em Pierrefitte-sur-Seine, no 

departamento de Seine-Saint-Denis, o que 

nos permitiu, ainda, ampliar o campo de 

investigação e apontou para outras disci-

plinas. Esse departamento se insere num 

território de passado histórico denso, 

com estreita ligação, primeiramente, com 

a monarquia francesa, desde a Alta Idade 

Média. A história do departamento, por 

sua vez, está fortemente relacionada com 

a proximidade de Paris, onde se reuniu, 

há muito tempo, um conjunto de fun-

ções políticas, econômicas e culturais da 

capital. Mais recentemente, Seine-Saint-

Denis viu sua fisionomia mudar conside-

ravelmente. De fato, os séculos XIX e XX 

testemunharam os primeiros fluxos popu-

lacionais, inicialmente de origem rural, 

seguidos por um contingente estrangeiro, 

com a intensificação da indústria. O cará-

ter rural do departamento desapareceu, 

decorrente, em grande medida, de um 

processo de urbanização veloz e descon-

trolado. Atualmente, o departamento de 

Seine-Saint-Denis, fragilizado pela crise 

econômica e pelo aumento do desem-

prego, concentra os males que afligem 

nossa sociedade e é muito estigmatizado 

pela mídia. A riqueza de sua história é 

pouco conhecida do grande público e de 

seus habitantes. Todavia, essa história 

deixou traços nos fundos arquivísticos 

e no subsolo dos bairros e das cidades: 

vestígios arqueológicos.

Doravante considerada uma ciência à parte 

no campo das ciências humanas,20 e não 

mais uma “ciência auxiliar” da história, a 

arqueologia, todavia, teve retardada sua 

inclusão nos programas e livros didáticos. 

As instruções oficiais convidam, no entan-

to, os professores a diversificar as fontes 

nas suas aulas. Ora, a análise dos livros 

didáticos mostra que o uso de “fontes ar-

queológicas”, comum para compreender as 

civilizações que não conheciam a escrita, 

se apaga diante da existência das “fontes 

tradicionais”. Portanto, confrontar as fontes 

arquivísticas com as arqueológicas seria 

extremamente proveitoso para os alunos: 

à emoção suscitada pela descoberta de um 

documento original no seu local de conser-

vação juntam-se o fascínio pelo ofício do 

arqueólogo e a excitação sentida pela des-

coberta de um vestígio ou de um objeto que 

atravessou eras. Depois de alguns anos, as 

experiências vêm se multiplicando para 

facilitar a vinda de um público jovem às 

escavações arqueológicas. No entanto, as 
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experiências que relacionam fontes escritas 

com os “arquivos do subsolo” ainda estão 

por ser desenvolvidas. Seine-Saint-Denis 

pode se constituir um laboratório interes-

sante para esse tipo de experiência: as 

intervenções dos serviços do Institut natio-

nal d’archéologie préventive [Instituto Na-

cional de Arqueologia Preventiva] (INRAP), 

do Service départemental d’archéologie e 

da Unité d’archéologie de la ville de Saint-

Denis [Departamento de Arqueologia e da 

Unidade de Arqueologia da cidade de Saint-

Denis] (UASD) se intensificaram, há muitos 

anos, quando dos trabalhos de renovação e 

planejamento das cidades do departamento 

Seine-Saint-Denis. Elas fornecem dados 

sobre o conjunto dos períodos históricos 

da Antiguidade até a época contemporâ-

nea,21 que podem ser confrontados com 

as fontes arquivísticas – no mínimo a partir 

da Alta Idade Média, já que os documentos 

mais antigos, conservados nos Archives 

nacionales, remontam ao século VII – em 

benefício de um público jovem, para quem 

a relação com o território é onipresente e 

sensível. A descoberta de uma escavação 

em um bairro, a participação na escavação 

sob determinadas condições, o trabalho 

de análise do material e a revelação da 

conclusão, a que se junta a pesquisa em 

arquivos, permitem apreender a evolução 

de um território até suas transformações 

mais recentes. O processo invoca várias 

disciplinas de ensino, tanto literárias como 

científicas, e desenvolve igualmente, nos 

alunos, o senso crítico, o espírito de aná-

lise e a capacidade de síntese, qualidades 

necessárias ao cidadão do amanhã.

CONCLUSÃO

A disciplina Arquivo constitui 

um cenário privilegiado para 

as ações que necessitam de 

um acompanhamento específico no am-

biente dos arquivos, tanto em termos do 

pessoal investido no projeto quanto de 

carga horária, no quadro das abordagens 

transdisciplinares, cruzando ciências hu-

manas e ciências experimentais. Um dos 

sucessos da disciplina Arquivo consiste 

em fazer os alunos, que às vezes pos-

suem grande dificuldade, envolverem-se 

com um projeto, com lugares e missões 

que podem parecer-lhes austeros e dis-

tantes do centro de seus interesses. Ao 

longo das sessões, eles se apropriam 

do conteúdo científico, das técnicas, de 

uma linguagem específica, que muda sua 

percepção da história e a relação pessoal 

que eles têm com ela.

Assim, a disciplina Arquivo continua sendo 

uma iniciativa piloto, ainda que se deseje 

reduzi-la. De fato, é difícil, até mesmo 

impossível, multiplicar a estrutura em um 

mesmo serviço de arquivo. No entanto, é 

possível ver outros serviços educativos se 

apropriarem do conceito para confiná-lo 

em outros formatos. Em razão da riqueza 

dos fundos, da oferta cultural à disposi-

ção dos formuladores de programas de 

ensino e da demanda dos professores, 

outras disciplinas de Arquivo ainda estão 

por inventar.

Tradução de Maria Elizabeth Brêa 

Monteiro.
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N O T A S
1. N. do Tradutor. O sistema educativo francês diferencia o ensino primário (que compreende o 

maternal, para crianças de 3 a 6 anos, e a escola fundamental, para alunos de 6 a 11 anos) do 
ensino secundário, que começa no colégio (quatro anos) e termina no liceu (três anos) para ob-
tenção do diploma de bacharelado. Esse diploma abre caminho para os estudos universitários. 
O serviço de ação educativa dos Archives nacionales tem por vocação receber o público jovem 
do maternal à universidade.

2. Sobre esses projetos, ver Barret; Castagnet; Pegeon (2012).

3. A programação está disponível em: <http://www.archivesnationales.culture.gouv.fr>.

4. Archives nacionales, arquivos do Serviço Educativo, dossiês do concurso Historiador do Amanhã, 
não listados.

5. Os dossiês do concurso Historiador do Amanhã, conservados nos arquivos do Serviço Educativo, 
revelam que, “dentre os candidatos, muitos vão para a École des Chartes (que forma os arqui-
vistas) ou para o ensino da história” (Archives nacionales, arquivos do Serviço Educativo, não 
listados).

6. A disciplina Patrimônio é uma das aplicações das “disciplinas culturais” instauradas pela circular 
interministerial n. 89-279, de 8 de setembro de 1979. Esse dispositivo foi atualizado em 2011, 
por meio da implantação da disciplina Projeto Artístico e Cultural, que permite, entre outras 
iniciativas, distribuir as sessões de trabalho de todo o ano escolar. O professor tem, assim, a 
possibilidade de preparar uma sessão nos arquivos e de explorar, em seguida, os conteúdos 
antes da sessão seguinte (circular interministerial n. 2001-104, de 14 de junho de 2001).

7. Inaugurada com os alunos do secundário, a ação continuou com os alunos da primeira e da 
última séries, com idades, em média, entre 15 e 18 anos.

8. A expressão é utilizada na França desde meados dos anos 1990, para designar o público que 
não tem o hábito de frequentar museus e instituições culturais. Ver Calmet, 1997, p. 19.

9. As principais subdivisões do território francês são, em ordem decrescente: região, departamento 
e, por fim, comuna.

10. Na França, o ano escolar, para todos os níveis de ensino, começa no início de setembro e termina 
no princípio de julho. 

11. O Archives de France reúne uma rede de arquivos, composta pelos Archives nacionales, que 
reúne os documentos produzidos pela administração central do Estado, e pelos arquivos depar-
tamentais, onde estão conservados os arquivos dos serviços do Estado no nível local. As cidades 
com mais de dois mil habitantes podem possuir seu próprio serviço de arquivo ou depositar os 
documentos nos arquivos departamentais.

12. Dezenas de nossos colegas dos Archives nacionales dedicam seu tempo, de um ano para o outro, 
para a realização e o sucesso da disciplina Arquivo.

13. Trata-se de uma espécie de plástico encorpado, o acetato de celulose. 

14. Película de segurança de alta resistência, estável e transparente.

15. O Centre d’accueil et de recherche des Archives (CARAN) é, na estrutura do Arquivo, o lugar de 
consulta aos acervos. Lá se encontram uma sala de inventários, uma sala de multimídia onde 
estão disponíveis os instrumentos de pesquisa e os documentos on-line, uma sala de consulta 
dos documentos originais e uma sala de microfilmes.

16. Os trabalhos de Hervé Vieillard-Baron mostraram como o peso dessas representações negativas 
é sentido pelas populações e, em particular, pelos jovens (Vieillard-Baron, 2001, p. 142-146).

17. Especialmente porque a prática mostrou que nem sempre são os melhores alunos, com fre-
quência atrapalhados com a falta de legibilidade do documento arquivístico, que se sobressaem 
nos exercícios de paleografia. Esse trabalho preliminar de transcrição permitiu aos alunos com 
mais dificuldade “entrar na ciência”.

18. O procedimento que deveria ser seguido foi definido por Pierre Labarbe, professor de físico-
química.

19. A física diferencia três estados da matéria: sólido, líquido e gasoso, podendo uma matéria passar 
de um estado a outro. Quando a transição se faz diretamente do estado sólido para o gasoso, 
chama-se sublimação. O duciclododecano, que pertence aos hidrocarburetos alicíclico satura-
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dos, foi introduzido nos serviços de conservação-restauração por sua capacidade de volatilisar 
à temperatura ambiente. Ele também é utilizado para colocar camadas de proteção. Ver Bruhin, 
2010. A execução da experiência faz retornar a Agnès Prévost, chefe dos trabalhos de arte, res-
ponsável pelo ateliê de restauração de selos dos Archives nacionales.

20. Um ponto interessante sobre essa questão é proposto por Dupuis, 2010.

21. Os avanços recentes no campo da arqueologia industrial, centrada mais precisamente no patri-
mônio industrial (manufaturas e fábricas, instalações de mineração e metalurgia, infraestrutura 
de comunicação etc.) oferecem, em particular, esclarecimentos interessantes sobre as condições 
de desenvolvimento industrial de Seine-Saint-Denis, que podem, facilmente, ser cruzados com 
várias outras fontes arquivísticas conservadas logo ali nos Archives nacionales de Pierrefitte-sur-
Seine.
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R E S U M O

O artigo descreve o processo de inserção dos acervos arquivísticos no ensino francês 

desde 1950, com os serviços educativos, destacando-se a criação, pelos Archives nacio-

nales da França, da disciplina “Arquivo”, em 2007, visando aproximar os estudantes do 

trabalho dos arquivistas e historiadores. Outras iniciativas pedagógicas implementadas 

recentemente pela instituição também são analisadas.
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The article describes the process of introducing archivistic records in the French school 

with educational services, since 1950. It highlights the creation of the subject “Archive” 

by the Archives nacionales [National Archives of France] in 2007, aiming to approximate 

the students to the archivists and historians’ work. Other pedagogical endeavors recently 

accomplished by the institution are also analysed.
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R E S U M É N

El artículo describe el proceso de inserción de los acervos archivísticos en el enseño fran-

cés desde 1950, con los servicios educativos, destacándose la creación, por los Archives 

nacionales [Archivo Nacional de Francia], de la disciplina “Archivo” en 2007, objetivando 

acercar los estudiantes al trabajo de los archiveros e historiadores. Otras iniciativas pe-

dagógicas implementadas recientemente por la institución son también analizadas.
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Administração Joanina
O rei a governar do Rio de Janeiro1

D 
João quando chegou ao Rio tinha 

quase 41 anos. Acumulara consi-

derável experiência governativa 

desde 1792, ano em que começara a exer-

cer, na prática, a regência, formalmente 

assumida em 1799, em nome da rainha d. 

Maria I, sua mãe, psiquicamente afetada. 

Dezesseis anos de governação difícil para 

Portugal e para os respectivos espaços ul-

tramarinos, no contexto da concorrência 

entre a França e a Inglaterra e das guerras 

napoleônicas e da delicada sustentação 

de uma política de neutralidade. Anos em 

que o exercício do poder régio se deparara 

com situações de questionamento e mes-

mo ameaça interna com impacto no país.

A primeira, em 1799, quando o ministro 

e secretário de Estado dos Negócios do 

Reino José de Seabra da Silva defendeu a 

convocação das cortes para debaterem a 

assunção da regência por d. João. Seabra 

da Silva foi imediatamente substituído e 

desterrado, tendo d. João determinado 

ainda a apreensão dos documentos do 

serviço do rei que estavam na casa do 

secretário de Estado.

Mais tarde, com a manifestação de riva-

lidades e intrigas pessoais e posições 

políticas divergentes individuais ou de 

grupo por setores da nobreza portuguesa, 

envolvendo de forma significativa Carlota 
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Joaquina, e por vezes habilmente usadas 

pelas potências europeias em confronto. 

Personalidades nobres sentiam-se mar-

ginalizadas do poder pela ascendência 

política dos secretários de Estado e pela 

desvalorização de organismos que habi-

tualmente dirigiam e integravam, como a 

Junta dos Três Estados.

A ssim, sucedeu com d. Pedro de 

Almeida Portugal, 3º marquês 

de Alorna, em 1802, com a 

fundação de um clube aristocrático, uma 

“casa de conversação” conhecida pela 

“maçonaria cor-de-rosa”. Ou, entre 1804 e 

1805, com a circulação de escritos anôni-

mos e do marquês de Penalva defendendo 

que os cargos de governo fossem reserva-

dos à “antiga nobreza”.

Mas, de efeito expressivo, foram os motins 

de Campo de Ourique em 1803, a pretexto 

de uma rixa entre soldados do regimento 

comandado pelo maçon Gomes Freire de 

Andrade e membros da Guarda Real da 

Polícia, dirigida pelo emigrado francês 

Novion, próximo do rei, e criada por Ro-

drigo de Sousa Coutinho. Durantes esses 

motins, distribuiram-se panfletos contra a 

reforma do Exército, em curso, impulsio-

nada por d. Rodrigo de Sousa Coutinho e 

sob a direção próxima de d. Miguel Pereira 

Forjaz, brigadeiro.

Mais grave foi, no final de 1805, a cons-

piração dos fidalgos (também chamada 

conspiração de Mafra ou do Alfeite) que, 

com a colaboração de d. Carlota Joaquina, 

pretendia substituir o príncipe regente e 

que acabou abortada, sendo alguns dos 

envolvidos afastados da Corte. O conde 

de Sarzedas foi nomeado vice-rei da Índia, 

o marquês de Alorna, depois de repreen-

dido, foi enviado para o Alentejo como 

governador de Armas, o conde de Sabu-

gal e o marquês de Ponte de Lima foram 

enviados em comissões, respectivamen-

te, para a praça de Almeida na fronteira 

nordeste do país e para o Algarve, e o 

conde de Cavaleiros ficou confinado à sua 

quinta. D. Carlota Joaquina, que negou o 

seu envolvimento, apesar de suspeita de 

ligações com a Espanha bourbônica e algo 

pró-napoleônica, ficou, desde aí, excluída 

dos negócios de governo. Os projetos 

conspiratórios continuaram, bem como os 

boatos quanto à capacidade de d. João, 

mas o príncipe regente e o seu governo 

mantiveram o rumo numa conjuntura ex-

terna de risco crescente para a indepen-

dência portuguesa e para a salvaguarda 

dos espaços coloniais, que se traduziu na 

concretização da amadurecida opção de 

transferência para o Brasil.

No Rio de Janeiro, estamos assim perante 

um monarca experiente que, regendo-se 

por parâmetros absolutistas, fortemente 

inspirados pelo despotismo esclarecido, 

era quem decidia em termos finais. Mas, 

simultaneamente, estamos perante um 

monarca que, diante da crescente com-

plexidade dos assuntos econômicos e 

internacionais e das contradições sociais 

mais ou menos manifestas, se apoiava 

numa estrutura administrativa também 

ela complexificada desde as primeiras 

décadas do século XVIII, no sentido da 
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centralização política e da especialização. 

Não há ainda Parlamento, nem separação 

de poderes, mas d. João não decidia sem 

ouvir, sem consultar e, para isso, usou no 

Rio de Janeiro o aparelho administrativo 

que fez reconstruir.

Durante os cerca de treze anos de estada 

da Corte no Brasil, o príncipe regente d. 

João acompanhava de perto o trabalho 

dos seus secretários de Estado e, na etapa 

final, decidia sobre muitas das matérias. 

Lima (1996, p. 125) no clássico D. João 

VI no Brasil expressou-o bem: “cada um 

dos ministros governava por si e o rei 

governava a todos”. Embora sob pressão 

estrangeira e por isso politicamente mais 

vulnerável, em particular durante a Guer-

ra Peninsular, que afetou diretamente 

Portugal até pelo menos 1812, e menos 

diretamente até 1814, o monarca, ouvin-

do e consultando, reforçou o seu próprio 

poder de decisão. O ministro britânico 

no Rio, lord Strangford, na sequência de 

uma conversa privada com o príncipe re-

gente, escreveu em outubro de 1808, o 

seguinte, a propósito da forma como ele 

queria exercer poder: “ele tinha aguentado 

com paciência a interferência contínua de 

pessoas não autorizadas em todos os de-

partamentos e todas as medidas tomadas 

pelo seu governo. Contudo, ele achava que 

tinha um direito de regular os seus próprios 

assuntos internos como lhe agradasse”.2

O soberano trabalhava no seu Gabinete, 

ou seja, nos apartamentos privados do 

príncipe, para onde os “papéis do despa-

cho” eram enviados e onde os assuntos 

mais importantes eram tratados.3 Esses 

assuntos eram não só públicos mas tam-

bém privados. Os apartamentos privados 

de d. João também eram chamados, em-

bora raramente, Real Gabinete. Apesar de 

alguma fluidez entre a esfera do privado 

e a do público na época (e que hoje em 

dia é imensa, embora noutros moldes 

também em virtude da tecnologia), a 

distinção era estabelecida. Por exemplo, 

o desembargador Tomás Antônio de Vila-

nova Portugal, em 1816, classificou como 

“negócio particular do Real Gabinete” a 

concordância de d. João com a viagem de 

d. Carlota Joaquina, para acompanhar as 

duas filhas, d. Maria Isabel de Bragança e 

d. Maria Francisca de Assis, até a Espanha 

onde se casariam respectivamente com 

o rei de Espanha, Fernando VII, e com o 

seu irmão d. Carlos Isidro de Bourbon.4 D. 

Carlota Joaquina não chegaria a fazê-lo.

Também Luís dos Santos Marrocos, o 

conhecido oficial bibliotecário-arquivista 

que, do Rio de Janeiro, enviou extensa 

correspondência para o pai, Francisco dos 

Santos Marrocos, igualmente oficial da ad-

ministração portuguesa, mas em Lisboa, 

se referiu ao Real Gabinete (Marrocos, 

1939, p. 37).

Existem ainda referências, de 1819, ao 

Gabinete Secreto do monarca, onde os 

papéis secretos deviam ser guardados.5 

Esta designação pode referir-se ao Real 

Gabinete enquanto espaço de despacho 

do rei ou, mais provavelmente, à peça de 

mobiliário onde estes documentos eram 

guardados e que talvez estivesse colocada 
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nesse espaço. Além disso, os secretários 

de Estado eram por vezes designados “mi-

nistros do Gabinete”.6 O termo “Gabinete” 

também foi aplicado relativamente a áreas 

de trabalho dos ministros e secretários de 

Estado e de outros membros da família 

real, mesmo quando não despachavam 

assuntos de Estado, caso da infanta d. 

Maria Isabel.7

O ministro assistente, simultaneamente 

ministro dos Negócios do Reino, i.e., dos 

Negócios do Brasil, ajudava no trabalho 

do Real Gabinete. Este fato foi reforçado 

quando Vilanova Portugal, em quem d. 

João depositava especial confiança, assu-

miu em 1817, juntamente com a pasta dos 

Negócios do Brasil, a pasta dos Negócios 

Estrangeiros e da Guerra e, depois, a da 

Marinha e Domínios Ultramarinos.

D. Maria Teresa, a filha mais velha do prín-

cipe regente, e jovem viúva de seu primo 

espanhol d. Pedro Carlos de Bourbon, 

também auxiliou o pai no despacho (Lima, 

1996, p. 74; Marrocos, 1939, p. 19). Por 

seu turno, José Egídio Álvares de Almeida, 

futuro marquês de Santo Amaro, oficial da 

Secretaria de Estado dos Negócios do Reino 

e conselheiro do Conselho Ultramarino e do 

Conselho da Fazenda, que se tornou íntimo 

do ministro e secretário de Estado Antônio 

Araújo de Azevedo e recebia muitos diplo-

matas em sua casa, além de conselheiro 

confidencial do rei, parece ter sido uma 

espécie de secretário do monarca, tal como 

tinha sucedido em Portugal.8

D. João era, ele próprio, muito cuidadoso 

na organização do seu trabalho, apesar 

do apoio administrativo que tinha. Ilus-

tram essa atenção do monarca as notas 

de lembrança da sessão de despacho 

que, em 15 de julho de 1808, teve com 

d. Rodrigo de Sousa Coutinho, secretário 

de Estado dos Negócios Estrangeiros e da 

Guerra, e que se encontram na Coleção 

Negócios de Portugal, do Arquivo Nacional, 

no Rio de Janeiro, e também os bilhetes, 

quase diários em 1819, escritos pelo rei 

para Tomás Antônio de Vilanova Portugal, 

como dissemos ministro e secretário de 

Estado dos Negócios do Reino e ministro 

assistente ao despacho, em acumulação 

com outras pastas entre 1817 e 1821.9

Outras pessoas trabalhavam para assegu-

rar a rotina no Real Gabinete, incluindo 

a escrita dos documentos, sobretudo os 

mais secretos, caso do decreto de demis-

são de José Seabra da Silva em 1799,10 a 

abertura de algum correio oficial e privado, 

a entrega de correio e ainda tarefas espe-

ciais como a organização dos documentos 

no Gabinete, serviço privado e secreto 

levado a cabo por João Brusco já no Rio 

de Janeiro.11

Essa atividade diária implicava a existên-

cia de uma estrutura pequena e flexível 

de servidores, à volta do Real Gabinete, 

vários dos quais pertencendo à Casa Real, 

tais como escrivães, escribas, oficiais e 

porteiros. Luís dos Santos Marrocos era 

um deles. Embora ligado à Real Bibliote-

ca, um organismo do serviço privado do 

soberano, e à organização dos respectivos 

manuscritos, cuja segunda remessa de 

Lisboa tinha acompanhado, Marrocos foi 
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mais de uma vez chamado para desempe-

nhar tarefas relacionadas com o Gabinete 

de d. João, algumas das quais executadas 

em ligação com o intendente da Polícia e o 

oficial maior da Secretaria de Estado dos 

Negócios Estrangeiros e da Guerra.

O Real Gabinete funcionava nos edifícios 

da corte na cidade do Rio de Janeiro,12 

embora tenha mudado de uma dependên-

cia para outra. Em 1811 havia um novo 

espaço para o Gabinete, a “sala nova do 

Despacho do Real Gabinete”, por cima da 

Real Câmara.13

As audiências régias constituíam outra par-

te do trabalho governamental de d. João. 

Alguns meses depois da sua chegada ao 

Rio de Janeiro, o príncipe regente costu-

mava conceder audiência todas as noites, 

incluindo os sábados e dias santos, das 

20h às 21h, a membros do corpo diplomá-

tico, aos seus ministros, a individualidades 

de estatuto diferenciado de organismos 

civis ou militares do Estado ou a pessoas 

que tivessem capacidade para pagar o 

trajo adequado. Este cerimonial de beija-

mão, retratado com fina ironia por um 

artista anônimo, conforme se pode ver no 

exemplar da Biblioteca Nacional do Brasil, 

abundantemente reproduzido (Malerba, 

2000, ilustração 21), era uma oportunida-

de para as pessoas dirigirem diretamente 

os seus pedidos ao soberano, além de ter 

forte significado social e sentido simbólico 

do ponto de vista do poder régio.14

O monarca ouvia pessoas diferentes 

acerca dos assuntos de governação mais 

importantes e recebia diversos pareceres 

escritos. Essas pessoas incluíam ministros 

e secretários de Estado, simultaneamente 

membros do Conselho de Estado.15

D. Rodrigo de Sousa Coutinho, que ocupa-

va os Negócios Estrangeiros e da Guerra, 

dava frequentemente a sua opinião, por 

exemplo em 1809, sobre a resposta a um 

ofício dos governadores do Reino, acerca 

dos seus poderes e acerca da pena a apli-

car em caso de traição.16 Dois anos depois, 

em 1811, aconselhava o príncipe regente 

a restabelecer a comunicação com Luís 

XVIII e com o conde de Artois, e a renovar 

a respectiva pensão tendo em vista a pos-

sível restauração da Casa Real francesa.17

No início de 1821, o conde de 

Palmela, assumindo a mesma 

pasta, também aconselhou d. 

João, desta vez sobre a conveniência do 

rei e do príncipe d. Pedro regressarem a 

Portugal.18 Outros membros do Conselho 

de Estado enviaram os seus pareceres a d. 

João, tais como o conde de Galveias que 

o aconselhou a não seguir uma política 

de aliciamento dos escravos da Guiana 

Francesa à revolta contra os franceses.19

O príncipe regente também se aconselhava 

com quem confiava ou simplesmente com 

pessoas cuja opinião estava interessado 

em conhecer num momento dado e sobre 

um assunto específico. O desembargador 

Tomás Antônio de Vilanova Portugal era 

um dos mais solicitados, ainda antes de as-

sumir as secretarias de Estado em 1817.20 

Embora não pertencesse ao Conselho de 

Estado, deu o seu parecer em 1809, sobre 

o restabelecimento da Regência em Portu-
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gal, após a expulsão do exército francês 

comandado por Junot. Em 1815 e 1816 

opinou várias vezes sobre o casamento 

das filhas do monarca, d. Maria Isabel de 

Bragança e d. Maria Francisca de Assis, 

respectivamente com o rei de Espanha 

d. Fernando VII e com o irmão d. Carlos 

Isidro de Bourbon, e sobre assuntos cor-

relacionados.21 Mais tarde, sugeriu nomes 

para o exercício de importantes cargos 

governamentais.22

O bispo capelão-mor, d. José Caetano da 

Silva Coutinho, por seu turno, aconselhou 

d. João no projeto de casamento de dois 

dos seus filhos com dois dos filhos do 

imperador da Rússia, Alexandre I.23

Ainda sobre o casamento das mencionadas 

princesas portuguesas, o príncipe regente 

ouviu também José de Oliveira Pinto Bo-

telho e Mosquero, Paulo Fernandes Viana, 

intendente da Polícia, e o diplomata João 

Paulo Bezerra.24

Posteriormente, durante os meses críticos 

após a Revolução Constitucional em Portu-

gal, em setembro de 1820, o rei consultou, 

nas palavras do representante diplomático 

inglês no Rio de Janeiro, Edward Thorton, 

e por informação do conde de Palmela, 

“several Persons of weight” (várias pessoas 

de peso) na Corte e recebeu as suas cartas 

de parecer. Em janeiro de 1821, estas pes-

soas eram o chanceler, o desembargador 

juiz da Alfândega, outro desembargador, 

o general das Armas, o intendente-geral 

da Polícia, além dos secretários de Esta-

do conde dos Arcos, conde de Palmela e 

Vilanova Portugal.25

Por vezes, ainda, o príncipe regente d. 

João recebia opiniões escritas não expres-

samente solicitadas, mas que resultavam 

da atividade efetuada pelo autor ou do 

cargo que detinha. O Principal Sousa, 

governador do Reino, foi particularmente 

prolixo em exprimir este tipo de opinião.26

Em situações mais graves e de maior 

tensão, o monarca reunia o Conselho de 

Estado. Assim aconteceu, frequentemente, 

durante os meses anteriores à transferên-

cia para o Rio de Janeiro. Enquanto a Corte 

esteve no Brasil, o Conselho se reuniu 

novamente, embora sem regularidade.

Em 1807, ainda em Lisboa, oito mem-

bros compunham o Conselho de Estado: 

o cardeal patriarca d. José Francisco de 

Mendonça, o marquês de Angeja d. José 

de Noronha e Camões, o marquês de Pom-

bal Henrique José de Carvalho e Melo, o 

marquês de Belas d. José Vasconcelos e 

Sousa, o visconde da Anadia d. João Rodri-

gues de Sá e Meneses, d. Luís Vasconcelos 

e Sousa, d. Rodrigo de Sousa Coutinho e 

d. João Almeida e Castro.27 Vários deles 

eram simultaneamente secretários de Es-

tado, o que, por inerência, os tornavam 

conselheiros de Estado. O soberano podia, 

contudo, decidir não solicitar a participa-

ção de todos os conselheiros.28

Quando o príncipe regente foi para o Bra-

sil, destes conselheiros apenas o cardeal 

patriarca e Luís Vasconcelos e Sousa não 

o acompanharam, em razão de terem fale-

cido, respectivamente, em 1808 e 1809. 

D. Antônio Araújo de Azevedo e o conde 

de Aguiar, d. Fernando José de Portugal, 
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tinham, entretanto, sido nomeados.29 Em 

1812, o Conselho de Estado reunia sete 

membros.30

No Rio de Janeiro, o Conselho de Estado 

esteve verdadeiramente ativo em 1808. 

Entre meados de abril e o início de maio, 

os seus membros pronunciaram-se por es-

crito sobre uma proposta de um manifesto 

contra a França, elaborado por d. Rodrigo 

de Sousa Coutinho, à época secretário 

de Estado dos Negócios Estrangeiros e 

da Guerra e, assim, também conselheiro 

de Estado. A proposta não foi apreciada 

em sessão do Conselho. Além disso, as 

opiniões foram dirigidas a d. Rodrigo, para 

serem apresentadas ao soberano, e não 

endereçadas diretamente a este último, 

como acontecia em Lisboa, em 1807. Tal 

deveu-se provavelmente apenas ao forte 

ressurgimento político de d. Rodrigo.31

Mais adiante, o ministro assistente d. Fer-

nando José de Portugal ouviu alguns dos 

conselheiros privadamente, por ordem 

do príncipe regente, sobre o projeto de 

alargamento das fronteiras sul do Brasil, 

chegando à capitania espanhola de Buenos 

Aires e ao rio da Prata.32

Ainda em 1808, no mês de agosto, d. 

João presidiu o Conselho de Estado, para 

debater os direitos de d. Carlota Joaquina 

e do infante d. Pedro Carlos à coroa de Es-

panha e especificamente para analisar três 

documentos relacionados com o assunto. 

D. Rodrigo de Sousa Coutinho, enquanto 

“relator”, abriu a sessão dando informa-

ções e lendo alguns destes documentos, 

bem como o extrato das últimas Gazetas 

da Europa. Depois, cada membro deu a 

sua opinião, votando por ordem de anti-

guidade, começando pelo mais recente.

Em 21 de setembro, o Conselho de Estado 

reuniu-se novamente na presença régia, 

na Corte. Esta reunião foi convocada em 

consequência da chegada, no Rio de Janei-

ro, de um caíque do Algarve com notícias 

e cartas respeitantes aos levantamentos 

contra os franceses no Reino.33 D. Rodrigo 

de Sousa Coutinho, que era de novo o re-

lator porque o assunto tinha maior relação 

com a sua área de governo, abriu a sessão. 

Depois de informar brevemente sobre os 

acontecimentos, sem apresentar nenhum 

documento, propôs que se enviasse uma 

proclamação para Portugal, prometendo a 

chegada de um dos príncipes e o auxílio 

britânico. Também sugeriu a substituição 

da Regência. Esta proposta foi intensamen-

te discutida, seguindo-se o mesmo sistema 

de antiguidade. A 14 do mês seguinte, o 

Conselho de Estado reuniu-se mais uma 

vez para debater o governo de Portugal.34 

Subsequentemente, os seus membros 

enviaram pareceres escritos ao príncipe 

regente sobre o assunto e especificamente 

sobre as cartas régias a enviar para Por-

tugal.35 O Conselho de Estado reuniu-se 

outra vez em 22 de dezembro de 1808 

para discutir se o governo provisório de 

Portugal, que tinha iniciado as suas fun-

ções em 19 de setembro de 1808, devia 

ser ou não mantido. O príncipe regente 

ordenou que os conselheiros recebessem 

os documentos que aquele governo lhe 

tinha enviado. Estes documentos eram 
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relativos ao que acontecera desde o início 

das operações para libertar Lisboa das 

forças napoleônicas, à restauração da so-

berania portuguesa no Reino e às medidas 

tomadas depois.36 Em 1809, no mês de 

julho, parece que o soberano tencionava 

consultar os conselheiros de Estado sobre 

uma alteração na Regência em Lisboa,37 

alteração que acabou por se efetivar.

A atividade do Conselho de Estado e es-

pecialmente as suas reuniões parecem ter 

posteriormente parado, tanto quanto os 

documentos permitem deduzir. O fato de 

não ter havido substituição dos conselhei-

ros falecidos também o sugere.

Em 1814, o Conselho de Estado encontra-

va-se reduzido a três e mais tarde a dois 

membros: d. João de Almeida e Castro, 

então conde de Galveias, que morreu em 

janeiro, o conde de Aguiar e d. Antônio de 

Araújo de Azevedo. Em junho de 1817, o 

conde do Funchal, d. Domingos de Sousa 

Coutinho, então ministro português em 

Roma, foi nomeado conselheiro de Es-

tado,38 mas permaneceu fora do Brasil. 

Aguiar e Azevedo tinham entretanto fa-

lecido. Embora fossem nomeados novos 

secretários de Estado simultaneamente 

com o conde do Funchal, tornando-se 

conselheiros, na prática e quase até o 

regresso da Corte, o Conselho de Estado 

não funcionou.

O movimento revolucionário que começou 

no Porto em 24 de agosto de 1820 e se 

estendeu a Lisboa em meados de setem-

bro e os acontecimentos sequentes em 

Portugal, assim como no Brasil, levaram 

o rei a consultar numerosas pessoas, in-

cluindo os conselheiros de Estado. Aparen-

temente, em meados de outubro de 1820 

nove pessoas assistiram ao Conselho de 

Estado sem a presença de d. João VI.39 Em 

janeiro de 1821, realizou-se novamente 

uma reunião do Conselho de Estado.40 

A atividade febril de aconselhamento do 

monarca e de debate dos acontecimentos 

recentes envolveu especialmente os três 

secretários de Estado, Tomás Antônio de 

Vilanova Portugal, o conde dos Arcos, d. 

Marcos de Noronha e Brito e o conde de 

Palmela, d. Pedro de Sousa e Holstein.

Mas a qualidade em que aconselhavam 

d. João VI neste contexto nem sempre é 

óbvia. Podia ser a de ministro e secretário 

de Estado ou a de conselheiro de Estado.41 

Em 17 de fevereiro de 1821, Vilanova 

Portugal sugeriu ao rei convocar o “Con-

selho”, nomeadamente Luís José, Paulo 

Fernandes, intendente da Polícia, e José 

da Silva Lisboa.42 Parece que se reuniram 

no dia seguinte. Alguns dias depois, d. 

João concordou com a proposta do recém-

nomeado ministro dos Negócios Estrangei-

ros, Silvestre Pinheiro Ferreira, no sentido 

do herdeiro do trono, d. Pedro, participar 

das reuniões do Conselho de Estado e 

também nas sessões dos ministros.43 Mas, 

em breve o monarca português estava de 

regresso a Portugal.

É difícil ainda, em muitos casos, avaliar 

as formas como informações e consultas 

produzidas pelos vários organismos da 

administração joanina, ou pareceres dos 

membros do Conselho de Estado e de ou-
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tros conselheiros, pesaram nas decisões 

finais de d. João, isto é, nas decisões do 

Estado português, durante mais de uma 

década de governação brasileira.

Sabemos que d. João procurou os consen-

sos e tentou evitar rupturas traumáticas na 

sociedade portuguesa. Mas o tratamento 

e a melhoria do acesso à documentação 

resultante deste governo, distribuída 

sobretudo entre Portugal e o Brasil, con-

tribuirão certamente para aprofundar o 

conhecimento dos mecanismos de funcio-

namento administrativo e de exercício do 

poder político no período de d. João VI. É 

o caso das séries do fundo do Conselho Ul-

tramarino relativas a Angola, Cabo Verde, 

Guiné-Bissau e S. Tomé e Príncipe, objeto 

do Projeto África Atlântica, financiado pela 

FCT e em início de execução no AHU/IICT, 

com a participação dos arquivos daqueles 

países e do Brasil, e é também o caso da 

Coleção Negócios de Portugal, no Arquivo 

Nacional, do Rio de Janeiro, projeto em 

curso e com o qual colaboramos.

N O T A S
1. Apropriamo-nos da palavra joanino para, na linha da historiografia brasileira, evocar o período 

da governação do futuro rei d. João VI no Brasil. Em Portugal, este termo adjetiva muito da ex-
pressão artística do período de d. João V, avô de d. João VI, como a biblioteca da Universidade 
de Coimbra, onde tantos oriundos do Brasil estudaram, ou o Convento de Mafra, perto de Lisboa, 
objeto do conhecido romance de José Saramago, Memorial do convento.

2. Lord Strangford para G. Canning. Rio de Janeiro, 9 de outubro de 1808. The National Archive 
(TNA), FO 63/60, f. 77v. No original: “He had borne with patience the perpetual interference of 
unauthorised persons in every Department, and in every measure of his Government, still he 
thought he had a right to regulate his own domestic arrangements as he pleased“.

3. Do francês Gabinet. Sousa também lhe dá outro significado, o de Conselho Privado do Príncipe 
sobre matérias políticas. Ver Esboço de um dicionário jurídico, teorético e prático, remissivo às 
leis compiladas e extravagantes. Na época, em Portugal, além do Conselho de Estado, não existia 
um Conselho com este cariz. Parece, contudo, que existia em 1799 um projeto de criação de 
um Conselho Privado, ligado à reorganização das secretarias de Estado. Ver rascunho do alvará. 
Arquivo Nacional do Rio de Janeiro (AN), NP, cx. 714, doc. 6.
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4. Recomendação de Vilanova Portugal to the Príncipe Regente. Rio de Janeiro, 29 de fevereiro de 
1816. Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), MNE, cx. 947, 7. D. Carlota Joaquina não 
chegou a fazer esta viagem.

5. Carta de José Anselmo Correia Henriques para o rei d. João VI. Hamburgo, 25 de outubro de 
1819. AN, Gabinete de D. João VI, mç. 11, 577.

6. Memorando de D. João de Almeida, s.d. ANTT, MNE, publicado em Pereira, 1956, p. 287.

7. Memorando do reposteiro da Câmara, d. Manuel Luís de Castro, para d. Maria Isabel de Bragança, 
[1816]. ANTT, MNE, cx. 947, 6, f. 8v-9r.

8. Para ter uma ideia da sua atividade junto ao príncipe regente no Reino, ver Barreiros, 1962.

9. Respectivamente, AN, NP, cx. 728, pac. 2, 1, 126; BNRJ, Códice 5, 1, 40; ANTT, micr. 0089; AHI, 
lata 169, mç. 3, pastas 13-16; AN, NP, cx. 728, pac. B.

10. Ver AN, NP, cx. 728, pac. B.

11. Carta de João Brusco para o príncipe regente e “Relação dos papéis que estão arrumados nos 
armários do Gabinte” anexa, s.d., Real Gabinete, Col. do autor, em Pereira, 1956, p. 210-213.

12. Sobre a adaptação do palácio do vice-rei e a anexação de vários edifícios do Paço, ver Malerba, 
2000, p. 233-234, baseado nomeadamente nas memórias coevas do padre Luís Gonçalves dos 
Santos, Memórias para servir á história do Reino do Brasil.

13. Marrocos estava a trabalhar lá nesta fase. Marrocos para o pai. Rio de Janeiro, 24 outubro de 
1811, em Marrocos, 1939, p. 37.

14. De Lord Strangford para Canning. Rio de Janeiro. 5 de outubro de 1808. TNA, FO 63/60, f. 49 
v. Ver também Lima, 1996, p. 614, referindo-se a Theodor von Leithold, Meine Ausflucht nach 
Brasilien…, Berlim, 1820.

15. Nem todos os documentos relacionados com o Conselho de Estado durante este período estão 
identificados. Por vezes é difícil reconstituir o contexto de criação dos pareceres dos secretários 
de Estado para o rei e saber se as fizeram enquanto membros do Conselho de Estado.

16. Representação de d. Rodrigo de Sousa Coutinho para o príncipe regente. Rio de Janeiro, 16 de 
agosto de 1809. AN, NP, cx. 639, pac. 1, 58.

17. Carta do conde de Linhares para o príncipe regente. Lisboa, 5 de abril de 1811. ANTT, MNE, cx. 
947, 2.

18. Parecer de Palmela para d. João VI. Rio de Janeiro. 16 de janeiro de 1821. ANTT, MNE, cx. 947, 11.

19. Parecer de 28 de maio de 1809 em Lima, 1996, p. 297, n. 316, citando Melo de Moraes.

20. Parecer do desembargador Tomás Antônio de Vilanova Portugal para o príncipe regente, [1809], 
“Real Gabinete”, publicado em Pereira, 1956, p. 97-100.

21. Pareceres de Tomás Antônio de Vilanova Portugal para o príncipe regente. Santa Cruz, 17 de 
agosto de 1815; Rio de Janeiro, 6 de setembro de 1815, 5 de novembro de 1815, 29 de fevereiro 
de 1816. ANTT, MNE, cx. 947, 7.

22. Conde da Barca para o Erário, conde de Palmela para os Negócios Estrangeiros, Cipriano Ribeiro 
Freire para a Marinha, João Paulo Bezerra para o Reino, conde do Funchal para o Conselho de 
Estado. Parecer de Tomás Antônio de Vilanova para o príncipe regente [fim de 1816 ou início de 
1817]. AN, Gabinete D. João VI, 774.

23. Parecer do bispo capelão-mor para o príncipe regente. Rio de Janeiro, 18 de junho de 1814. 
ANTT, MNE, cx. 947, 3.

24. Pareceres. Rio de Janeiro, 31 de agosto de 1815. ANTT, MNE, cx. 947, 7.

25. Edward Thorton para o visconde Castlereagh. Rio de Janeiro, 31 de janeiro de 1821. TNA, FO 
63/237, f. 52r-69v.

26. Ver, por exemplo, carta do Principal Sousa para o príncipe regente. Lisboa, 11 de março de 1816. 
AN, Gabinete de D. João VI, mç. 8, 460, sobre a necessidade de desenvolvimento da indústria 
nacional. Ou a sua opinião em 1815 sobre o balanço do Terreiro do Trigo. Parecer do Principal 
Sousa, Lisboa, 1815. AN, Gabinete de D. João VI, mç. 7, 454.

27. Tinham sido nomeados em 9 e 13 de julho de 1796. Almanach [de Lisboa] (1807), p. 93.

28. Durante o difícil período anterior à partida da Corte, d. Rodrigo de Sousa Coutinho, embora ini-
cialmente muito ativo, foi afastado das reuniões do Conselho, pelo príncipe regente. Parece que 
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este afastamento resultou do fato de d. Rodrigo ter informado o irmão em Londres dos “details 
of a council meeting [where he] charged Araújo with being a Francophile”. Manchester, 1969, p. 
178, n. 42, citando Melo Moraes, História da trasladação, p. 41. Edição em português: Manchester, 
Alan K. A transferência da corte portuguesa para o Rio de Janeiro. Revista do Instituto Histórico 
Geográfico Brasileiro, Rio de Janeiro, n. 277, p. 3-44, 1968.

29. Azevedo era conselheiro de Estado já em 1807, uma vez que tinha as funções de secretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros e da Guerra. Por vezes, as notícias nos almanaques não são 
rigorosas ou atualizadas em relação ao momento da publicação ou a todo o ano. Foi na qualida-
de de conselheiros de Estado que tanto Azevedo como Fernando José de Portugal elaboraram 
pareceres em abril-maio de 1808, sobre o projeto de manifesto contra a França. ANTT, MNE, cx. 
11, mç. 5, (1), cx. 53, mç. 1, (6) e (19).

30. Além destes dois, o Conselho era formado pelo marquês de Angeja, o marquês de Belas, o mar-
quês de Pombal, o conde de Linhares d. Rodrigo de Sousa Coutinho e o conde das Galveias, d. 
João de Almeida e Castro. Almanach de Lisboa (1812), p. 39-40.

31. Pareceres de Azevedo e Fernando José de Portugal, de abril-maio de 1808, sobre o projeto de 
manifesto contra a França. ANTT, MNE, cx. 11, mç. 5, (1), cx. 53, mç. 1, (6) e (19). Ofícios do 
marquês de Belas, marquês de Pombal, marquês de Angeja, d. João de Almeida e Castro, visconde 
de Anadia, d. Antônio de Araújo de Azevedo para d. Rodrigo de Sousa Coutinho. 14 de abril-10 
de maio de 1808. ANTT, MNE, cx. 53, mç. 1, 14-21, publicado em Pereira, 1956, p. 19-34.

32. Sobre o Conselho de Estado, para este e para os períodos seguintes, ver memorando de d. João 
de Almeida, s.d. ANTT, MNE, publicado em Pereira, 1956, p. 276-300. Este memorando terá sido 
escrito em 1809 ou 1810, de acordo com Pereira, 1999, p. 123, n. 37.

33. O ministro britânico no Rio de Janeiro referiu-se a esta reunião. Despacho n. 8, Lord Strangford 
para G. Canning. Rio de Janeiro, 8 de outubro de 1808. TNA, FO 63/60, f. 61r-61v.

34. Parecer de d. Antônio de Araújo de Azevedo para o príncipe regente. Rio de Janeiro, 11 de no-
vembro de 1808. ANTT, cx. 53, mç. 1 (6).

35. Pareceres de marquês de Angeja, d. Antônio de Araújo de Azevedo, d. Fernando José de Portu-
gal, d. João de Almeida, marquês de Pombal, marquês de Belas para o príncipe regente, extrato 
sobre os pareceres. 16 de outubro-11 de novembro de 1808. ANTT, MNE, cx. 53, mç. 1, (6-13).

36. Rascunho do parecer de d. João Almeida Melo e Castro para o príncipe regente. 23 de dezembro 
de 1808. IHGB, DL 105.17.

37. Cópia do despacho de Strangford para Canning, de julho de 1809, anexo ao despacho de Bathurst 
para Villiers. Foreign Office, 17 de outubro de 1809. TNA, FO, 179/7.

38. Decreto de 23 de junho de 1817. Rio de Janeiro, 28 de junho de 1817. Gazeta de Lisboa, n. 
234, (6ª fª, 3 de outubro de 1817).

39. Tomás Antônio de Vilanova Portugal para d. João VI, 21 de outubro de 1820, publicado in Melo 
Morais, Brasil Histórico, n. 33 (14 de agosto de 1824), 1 e referido por Clayton, 1977, p. 245-
246, e n. 25.

40. Tomás Antônio de Vilanova Portugal para d. João VI. 14 de janeiro de 1821. BNRJ, 5, 40, 1, n. 
88 apud Clayton, 1977, p. 246, n. 25.

41. Ver, por exemplo, parecer de Tomás Antônio de Vilanova Portugal para d. João VI, de 8 de ja-
neiro de 1821, anexo ao bilhete de Tomás Antônio de Vilanova Portugal para d. João VI. [Rio 
de Janeiro] 7 de janeiro de 1821. AN, Gabinete de D. João VI, 690. No seu parecer, transcreveu 
outro parecer do conde dos Arcos.

42. Tomás Antônio de Vilanova de Portugal para d. João VI. [Rio de Janeiro], 17 de fevereiro de 1821. 
AN, Gabinete de D. João VI, 696.

43. Macaulay, 1986, p. 76 e 80, referindo sobretudo a cartas de Palmela para d. João.
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R E S U M O

O príncipe regente d. João (1767-1826) e a elite político-administrativa que o acompanhou 

na transferência da Corte e da capital portuguesas para o Rio de Janeiro tiveram como uma 

das prioridades a reconstrução do aparelho governativo e administrativo português neste 

lado do Atlântico. Assim sucedeu a partir de março de 1808, ao longo de vários meses e 

mesmo nos anos seguintes. Secretarias de Estado e os mais diversos tipos de órgãos e ser-

viços da administração central foram reedificados aqui. Por vezes, a partir de organismos 

preexistentes no Rio e aproveitando os respectivos serviços e funcionários como no caso 

da Casa da Suplicação quanto à Relação do Rio de Janeiro. Mas, na maioria dos casos, 

fazendo-o de novo, recorrendo a muitas das pessoas que tinham acompanhado a Corte, aos 

que saíram de Portugal depois e aos que vieram de outros pontos do território brasileiro.

Palavras-chave: administração portuguesa no Brasil; Corte portuguesa (Rio de Janeiro); 

D. João VI – Administração no Brasil.

A B S T R A C T

The Prince Regent D. João (1767-1826) and the political and administrative elite, that ac-

companied the transfer of the Portuguese Court and capital to Rio de Janeiro, had as priority 

the rebuilding, on this side of the Atlantic, of the Portuguese government and administrative 

apparatus. This process began on March 1808, continuing over several months, and even 

during the following years. Secretaries of State and all kinds of governmental entities and 

departments were recreated in Brazil. Sometimes, from organisms that already existed in 

Rio, keeping their services and employees, such as the Casa da Suplicação created using 

the structure of the Tribunal de Relação do Rio de Janeiro. But in most cases, the organs 

were created as new ones, using many of the people who had accompanied the Court, those 

who came from Portugal, and those who came later from other parts of Brazil.

Keywords: Portuguese administration in Brazil; Portuguese Court (Rio de Janeiro); D. João 

VI – Administration in Brazil.

R E S U M É N

El Príncipe Regente D. João (1767-1826) y la elite política y administrativa, que lo acompañó 

cuando de la transferencia de la Corte y capital portuguesa al Río de Janeiro, tuvo como 

prioridad la reconstrucción del aparato gubernamental y administrativo portugués en 

este lado del Atlántico. Esto es lo que ocurrió a partir de marzo de 1808, durante varios 



meses e incluso en los años siguientes. Secretarias de Estado y todo tipo de órganos y 

departamentos gubernamentales fueron reconstruidos aquí. Algunas veces, a partir de 

organismos ya existentes en Río de Janeiro, aprovechando sus estructuras y empleados 

como ocurrió en el caso de la Casa da Suplicação, creada a partir de la estructura del 

Tribunal da Relação do Rio de Janeiro. Pero en la mayoría de los casos, haciendo nuevos 

órganos, usando muchas de las personas que habían acompañado a la Corte, los que 

procedían de Portugal, y los que vinieron después de otras partes de Brasil.

Palabras clave: administración portuguesa en Brasil; Corte portuguesa (Rio de Janeiro); 

D. João VI – Administración en Brasil.
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O Controle de Vocabulário da 
Linguagem Orgânico-Funcional
Concepção e princípios teórico-metodológicos

INTRODUÇÃO

Ao considerar que as práticas 

documentárias no contexto 

arquivístico se desenvolvem 

no universo da linguagem – a questão da 

linguagem percorre todo o ciclo documen-

tário (produção, registro, organização, 

disseminação, recuperação e assimilação), 

observa-se a importância do controle de 

vocabulário como um recurso normativo 

para nomear as atividades, os procedimen-

tos funcionais, os tipos documentais e os 

órgãos produtores que compõem a estrutu-

ra organizacional de uma instituição, com 

a função de assegurar o compartilhamento 

e uso da informação orgânico-funcional 

mediada por uma linguagem consistente.

Do ponto de vista do ciclo documentário 

arquivístico, pode-se dizer que a utilização 

de uma linguagem normalizada de acordo 

com o contexto e a cultura organizacional 

de uma instituição é um dos fatores de-

terminantes para garantir a dinâmica e a 

totalidade do ciclo documentário (produ-

ção, organização, disseminação).

A complexidade da estrutura orgânico-

funcional (departamentos e setores) de 

uma instituição, aliada às características e 

especificidades funcionais de cada um dos 
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órgãos produtores de informação, acaba, 

por vezes, refletida em linguagens especí-

ficas, o que dificulta o compartilhamento 

da informação orgânico-funcional.

Assim, nomeiam-se procedimentos e ati-

vidades funcionais e tipos documentais 

utilizando-se da linguagem natural que 

acaba ocasionando dispersão terminoló-

gica e dificultando o compartilhamento da 

informação orgânico-funcional. Para agra-

var ainda mais a questão da linguagem, 

temos a influência e às vezes a imposição 

das linguagens especializadas das áreas 

jurídica, fiscal-financeira e administrativa, 

técnicas, dentre outras.

Mesmo considerando que as práticas ins-

titucionais perpassam pela linguagem, a 

questão é pouco percebida pelas institui-

ções. Os ruídos e as inconsistências ocor-

ridas nos processos de compartilhamento, 

recuperação e transferência da informa-

ção, na maioria das vezes, são atribuídos 

a falhas das tecnologias de informação e 

comunicação, ignorando-se a questão da 

linguagem.

As questões enunciadas acima dificultam 

as atividades de produção, acesso, recu-

peração e uso da informação orgânico-fun-

cional pela ausência de uma terminologia 

institucionalizada. 

Desse modo, a importância de uma lingua-

gem comum a todos é imprescindível para 

garantir a comunicação compartilhada da 

informação orgânico-funcional. 

Nessa perspectiva, as instituições arqui-

vísticas – num contexto organizacional 

– podem contribuir para potencializar a 

racionalização e o compartilhamento dos 

fluxos da informação orgânico-funcional, 

ao propor a implementação de um plano 

de gestão e organização da informação, 

incluindo a preocupação com normaliza-

ção/padronização da linguagem orgânico-

funcional, com a finalidade de assegurar 

a racionalização e univocidade termino-

lógica na nomeação dos procedimentos e 

atividades funcionais, órgãos produtores 

e tipos documentais.

Para garantir a institucionalização de 

uma linguagem normalizada, precisa-

se da elaboração de normas e proce-

dimentos para subsidiar as atividades 

documentárias abrangendo todo o ciclo 

arquivístico (produção, organização e 

disseminação). 

A normalização com base terminológica, 

rara vezes, só ocorre na fase permanente 

dos arquivos, no momento da elaboração 

de um plano ou quadro de classificação.

Em síntese, um sistema de normalização 

com base terminológica para nomear as 

funções, atividades, procedimentos e ór-

gãos produtores pode contribuir para: a 

racionalização dos fluxos da informação 

orgânico-funcional; a eficácia nos proces-

sos de controle de uso da informação; a 

eficácia nas atividades de recuperação 

da informação orgânico-funcional; evitar 

dispersão de documentos produzidos por 

um mesmo órgão e pela mesma atividade; 

a eficácia nos processos de gestão e ava-

liação de documentos; garantir a memória 

documentária arquivística.
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Nessa perspectiva, apontamos como pro-

posta para subsidiar a normalização e ga-

rantir a univocidade na linguagem orgâni-

co-funcional nos sistemas de recuperação 

da informação arquivística os princípios 

teórico-metodológicos da terminologia. 

Ao oferecer aportes metodológicos e prag-

máticos para retificar as dissonâncias de 

linguagem ocorridas durante as etapas de 

produção, organização, representação, 

acesso e recuperação da informação, 

util iza-se como recurso normativo o 

princípio da univocidade terminológica 

e conceitual de um objeto, processo ou 

atividade funcional. Nesse sentido, “este 

princípio estabelece uma correspondên-

cia única entre o significante/significado, 

impedindo deste modo a ocorrência de 

ambiguidades” (Ferreira, 1999).

A terminologia como área interdisciplinar 

serve de apoio às atividades de indexação 

e recuperação e à construção de lingua-

gens controladas. Entretanto, é pertinen-

te fazer um recorte, a fim de atender ao 

interesse documentário. Neste trabalho, 

interessa-nos compreender as implicações 

impostas pela linguagem e a importância 

do controle de vocabulário (processo) e 

do vocabulário controlado (instrumento 

documentário), para materializar e gerir 

o controle de vocabulário no contexto da 

organização e recuperação da informação 

orgânico-funcional.

Assim, interessa-nos os aspectos da 

semântica, “disciplina que se ocupa do 

sentido ou da significação dos elementos, 

a sintaxe, disciplina que se ocupa das 

relações que estabelecem a partir da orga-

nização sintagmática dos elementos e, de 

certo modo, a morfologia que, sintetizando 

parcialmente aspectos da semântica e da 

sintaxe, se encarrega da identificação das 

partes da palavra e de suas condições de 

ocorrência” (Cintra, 1983, p. 7). Ou seja, 

o processo de controle de vocabulário 

pressupõe intervenções no: controle da 

normalização gramatical – a forma dos 

termos; controle semântico dos termos 

ou controle do significado.

Ao normalizar a linguagem orgânico-

funcional, tem-se a oportunidade de mini-

mizar as ambiguidades e a plurivocidade 

dos termos na nomeação das atividades, 

procedimentos funcionais e tipologias 

documentais, permitindo o compartilha-

mento eficaz e atendendo uma diversidade 

de usuários. 

Segundo Hagen (1998), a norma ISAAR 

(CPF) – Norma Internacional de Autoridade 

Arquivística para Entidades Coletivas, Pes-

soas e Famílias – enuncia a necessidade 

do controle de vocabulário nos arquivos:

o objetivo da norma é assegurar que haja 

uma lista controlada com os nomes das 

instituições, pessoas e famílias produto-

ras de arquivos, ou seja, assegurar que 

não sejam utilizados diversos nomes ao 

mesmo temo para a mesma entidade, 

dificultando o acesso do pesquisador 

que faz a busca. Além do nome, a norma 

também estrutura um campo com dados 

contextuais: localização, área geográfica 

de atuação, nacionalidade, situação 

legal, área de atuação, atribuições, 
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estrutura administrativa, relações com 

outras pessoas, famílias e instituições, 

entre outros (para cada um dos tipos de 

entidade descrita aplica-se um conjunto 

de informações específicas) (Hagen, 

1998, p. 297).

Nessa perspectiva, destaca-se o controle 

de vocabulário e o vocabulário controlado 

como dispositivos para garantir o acesso 

e o uso da informação orgânico-funcional, 

e atender às necessidades informacionais 

de um grupo heterogêneo de usuários.

INTERVENIÊNCIAS LINGUÍSTICAS 
NOS SISTEMAS DE RECUPERAÇÃO 
DA INFORMAÇÃO

P ara construir um sistema de in-

formação arquivística capaz de 

responder às necessidades de 

informação dos usuários e das institui-

ções é necessário considerar a linguagem 

como componente central nos processos 

da organização da informação. Isso, por-

que “a informação, para ser organizada 

no arquivo, recorre a termos retirados 

da linguagem natural”. “Assim sendo, a 

informação, para ser reconhecida e com-

partilhada, precisa ser enunciada por meio 

de uma linguagem (um código)” (Smit, 

2005, p. 15).

No entanto, para que um sistema de recu-

peração cumpra sua função com eficácia 

é preciso adotar uma linguagem única que 

seja capaz de compatibilizar as diversas 

linguagens: sistema de informação; do 

profissional da informação; do documento 

e do(s) usuário(s).

Na construção de uma linguagem interlo-

cutora capaz de provocar a comunicação 

documentária, devem-se identificar as inter-

veniências linguísticas e terminológicas, isto 

é, a diversidade de significações das unida-

des lexicais e sua variação terminológica.

Faulstich (2002) aponta dois grupos de 

variantes terminológicas: concorrentes e 

coocorrentes. As variantes concorrentes 

relacionam-se com o discurso de um do-

mínio especializado e competem entre si 

até que uma das variantes se consolide 

na área. As variantes coocorrentes são 

aquelas referentes às ocorrências de si-

nonímias no discurso especializado, isto 

é, um conceito pode ser representado por 

vários termos e um termo pode se referir 

a mais de um conceito.

As variantes terminológicas linguísticas 

classificam-se em: a) variante terminoló-

gica fonética – o registro pode ser feito de 

acordo com a norma falada; b) variante 

terminológica morfológica – há alternân-

cia de estrutura de ordem morfológica; 

c) variante terminológica sintática – duas 

construções sintagmáticas alternam-se 

com a função de predicação de uma 

UTC (unidade terminológica conceitual); 

d) variante terminológica lexical – há o 

apagamento de algum item da estrutura 

lexical sem alterar o conceito; e) variante 

terminológica gráfica – o termo é registra-

do sob mais de uma forma.

Já as variantes terminológicas de registro no 

plano horizontal, no plano vertical e no pla-

no temporal classificam-se em: a) variante 

terminológica geográfica – são expressões 
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para designar um mesmo conceito utilizado 

por falantes de uma mesma língua em re-

giões diferentes; b) variante terminológica 

de discurso – são expressões utilizadas para 

um mesmo conceito nos diferentes níveis de 

discurso: nível científico, técnico ou de di-

vulgação científica; c) variante terminológica 

temporal – são designações para um mesmo 

conceito que concorrem simultaneamente 

durante um período de tempo, firmando-se a 

preferência por uma substituição a anterior 

e deixando-a em desuso.

Para proceder a um processo de normali-

zação, com vistas a garantir a univocidade 

terminológica de um sistema documentá-

rio, é imprescindível mapear as variantes 

gramaticais do mesmo termo e/ou con-

ceito, as formas do singular e plural e 

diferentes flexões dos tempos verbais. E, 

por outro lado, os termos e/ou conceitos 

são agrupados diante de um mesmo con-

ceito ou um similar, isto é, sinônimos ou 

palavras que são equivalentes.

Em relação à normalização gramatical e 

terminológica, Austin (1986) “relembrou 

que o uso de vocabulário controlado [...] 

e o seu respectivo uso na recuperação 

da informação vão requerer o estabele-

cimento de certas regras terminológicas 

recomendadas”, tais como:

Conceitos devem ser representados 

consistentemente para os propósitos 

de recuperação, por substantivos ou 

frases substantivadas; os indexadores 

devem trabalhar com um vocabulário 

de termos preferidos, designando-se 

um dos sinônimos de um determinado 

conceito como o termo mais adequado 

para o uso; a opção pelo singular ou 

plural dos conceitos e suas exceções 

devem ser registradas claramente nesse 

vocabulário, visando à consistência da 

indexação, sua fidedignidade e posterior 

uso na recuperação (Austin, 1986, p. 8 

apud Lopes, 2002, p. 6).

Svenonious (1976 apud Lopes, 2002, p. 

3) aponta as seguintes duas etapas nas 

atividades de controle de vocabulário:

A primeira refere-se à classificação de 

variantes gramaticais do mesmo termo e/

ou conceito, significado singular e plural, 

variantes gramaticais e diferentes flexões 

dos tempos verbais. Em segunda etapa, 

os termos e/ou conceitos são agrupados 

por descreverem o mesmo conceito ou um 

similar, isto, é, sinônimos ou palavras que 

são equivalentes em seus significados.

Smit e Kobashi (2003, p. 22) apontam 

como procedimentos de controle de voca-

bulário, seis aspectos: normalização grama-

tical; opções de grafia; alterações nos no-

mes de pessoas ou topônimos; controle de 

sinonímia, homonímia e quase sinonímia; 

adoção de termos compostos; e introdução 

de notas de escopo e notas de uso.

Polissemia, homonímia, sinonímia e an-

tonímia destacam-se como os principais 

elementos que interferem significativa-

mente nos processos de representação e 

recuperação da informação arquivística. 

Para solucionar os possíveis impactos e 

ruídos que ocorrem no âmbito da repre-

sentação e recuperação, o vocabulário 

controlado apresenta como uma de suas 
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características principais a possibilidade de 

estabelecer relações entre os termos que 

o compõem, por meio do estabelecimento 

de relações de equivalência para delimitar 

o repertório do vocabulário controlado de 

um determinado contexto arquivístico.

Em suma, pode-se afirmar que a contri-

buição da terminologia no processo de 

controle de vocabulário no âmbito da 

arquivística é indicar medidas normativas 

para o estabelecimento do princípio da 

univocidade nas nomeações dos órgãos 

produtores: as funções, atividades e proce-

dimentos funcionais e os tipos documentais 

(normalização terminológica e conceitual), 

além de fundamentar as relações entre os 

conceitos orgânico-funcionais (significação 

através das relações lógico-semânticas, 

contemplando os sinônimos e homôni-

mos). É um recurso teórico e pragmático 

para ativar a consistência no controle de 

vocabulário, este compreendido como um 

processo para a construção de vocabulários 

controlados, os quais são compreendidos 

como instrumento para subsidiar a recupe-

ração da informação orgânico-funcional em 

conjunto com os tradicionais instrumentos 

de pesquisa e de gestão arquivística.

O VOCABULÁRIO CONTROLADO 
COMO DISPOSITIVO PARA ASSEGURAR 
O CONTROLE DE VOCABULÁRIO

S mit e Kobashi (2003, p. 20) 

af i r mam que o “contro le de 

vocabulár io é processo para 

um objetivo que se deseja atingir”, já 

o vocabulário controlado é resultado 

desse processo, é “um instrumento para 

nomear as atividades/funções, gerando 

confiança no sistema”.

De acordo com Cintra et al. (1994, p. 55), o 

controle de vocabulário em um sistema do-

cumentário pode ser compreendido como: 

a existência de mecanismos interpretativos 

próprios, uma vez que não se pode utilizar 

o mecanismo interpretativo da linguagem 

natural para determinar significados das 

unidades destinadas à representação da 

informação; a possibilidade de produzir 

linguagens de natureza monossêmica que 

participam da elaboração de linguagens do-

cumentárias; a existência de um vocabulário 

controlado próprio de uma linguagem docu-

mentária que comporta, preferencialmente, 

unidades de linguagens de especialidade.

Segundo Calderon (2003, p. 84), “existem 

diferentes níveis de controle de vocabu-

lário a serem empregados, que vão desde 

uma normalização pura e simples, na qual 

se estabelecem regras para a forma escrita 

dos termos que irão compor as linguagens 

documentárias, até o estabelecimento 

de relações (hierárquicas, associativas e 

equivalentes) entre os termos”.

Em um sistema documentário, o controle 

de vocabulário pressupõe um conjunto 

organizado de descritores padronizados, 

isto é, normalizado e unívoco.

Para Le Guern (1989), “o termo é a unida-

de básica da terminologia e distingue-se 

da palavra do léxico geral. O termo é a 

palavra efetivamente usada no discurso. 

O léxico é um estoque de palavras inde-

pendente das coisas, sendo resultado de 

convenções arbitrárias”.
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Segundo Lara (2005, p. 6), a terminologia 

“assume funções de comunicação e de 

representação, procura consenso e pro-

põe formas de controle da diversidade de 

significação”.

As linguagens controladas com base na ter-

minologia propõem múltiplas representações 

de um conjunto de documentos ou de um 

documento arquivístico de modo a contem-

plar diferentes demandas de informação.

Segundo Canalejo (1998, p. 116 apud 

Calderon, 2003, p. 102) a normalização 

terminológica como recurso para o controle 

de vocabulário “procede das linguagens de 

indexação e supõe a seleção dos termos 

que representam o documento em si, seu 

conteúdo e seu contexto para proporcionar 

qualidade de informação que se pede atual-

mente aos arquivos, inseridos num sistema 

de informação e por isso cada dia frequen-

tados por um público muito heterogêneo”.

Tradicionalmente, a aplicação das linguagens 

de indexação, ou simplesmente LDs (lingua-

gens documentárias), tem sido muito utiliza-

da na área da biblioteconomia para subsidiar 

as atividades de organização, representação 

e recuperação temática de conteúdos docu-

mentais. No entanto, é importante salientar 

que a aplicabilidade das LDs no âmbito da 

arquivística somente cumpre o seu papel 

documentário, caso considere as caracte-

rísticas das atividades orgânico-funcionais e 

contextuais do órgão produtor.

As LDs, nesse contexto, precisam consi-

derar para fins de organização e repre-

sentação a razão de ser do documento 

arquivístico (a sua função) e não o que ele 

contém (assunto/temática). O tratamento 

temático, deste modo, cumpre uma função 

complementar.

Somente assim as LDs poderão subsidiar 

os processos que envolvem as etapas de 

organização, representação e recuperação 

da informação arquivística.

As LDs atuam com os conceitos expressos 

nos documentos, ou seja, a unidade que 

compõe a sua estrutura é um conceito 

representado por um termo/descritor, 

independentemente de o conceito evocar 

um assunto/temática ou uma função/ativi-

dade. Assim, o processo de construção de 

vocabulários controlados na arquivística, 

ao lidar com o conceito, deve considerar, 

no momento da análise dos conjuntos do-

cumentais, a rede conceitual das funções, 

atividades, processos e procedimentos 

orgânico-funcionais para designar os ter-

mos com precisão e consistência, além 

do estabelecimento de relações entre si. 

Os fundamentos teóricos, conceituais e 

metodológicos para construção, desen-

volvimento, implementação, gestão e uti-

lização de vocabulários controlados como 

instrumento para organizar e representar 

informações demarcam suas origens na bi-

blioteconomia, na documentação e, poste-

riormente, tornou-se uma especialidade de 

estudo também da ciência da informação.

De acordo com Dodebei (2002, p. 39), 

“os conceitos de linguagem documentária 

encontrados na literatura reduzem, por 

vezes, todas as formas de representação 
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documentária à linguagem documentária, 

igualando, assim, os dois conceitos”.

Segundo Wanderley (1973, p. 176 apud 

Dodebei, 2002, p. 40),

as linguagens documentárias recebem 

denominações diversas, tais como lin-

guagens de indexação (MELTON, J.); 

linguagens descritoras (VICKERY, B.); co-

dificações documentárias (GROLIER, E.); 

linguagens de informação (SOERGEL); 

vocabulários controlados (LANCASTER, 

F. W.); lista de assuntos autorizados 

(MONTGOMERY, C.); e, ainda linguagens 

de recuperação da informação, lingua-

gens de descrição da informação. [...]. 

De um modo geral, poder-se-ia afirmar 

que nas expressões, tanto os substanti-

vos como os adjetivos são sinônimos. As 

escolhas deixam transparecer as orien-

tações teórico-metodológicas adotadas 

pelos autores, refletidas no binômio [...] 

informação/documentação.

As designações: vocabulário controlado, 

linguagem controlada, linguagem documen-

tária, linguagem documental, linguagens 

de indexação e tesauros apresentadas na 

literatura enunciam uma dispersão termino-

lógica para representar um mesmo objeto 

– um instrumento documentário. Também 

é comum evidenciar certa confusão em 

relação aos termos controle de vocabulário 

e vocabulário controlado, o primeiro signifi-

cando um processo e o segundo o resultado 

desse processo. Talvez, seja pelo fato da 

área privilegiar muito mais o resultado – o 

produto documentário em detrimento do 

processo.

Nesse sentido, Tristão, Fachin e Alarcon 

(2004, p. 162) afirmam que a linguagem 

documentária é o termo genérico atribuído 

aos sistemas artificiais de signos normaliza-

dos que permitem a representação de forma 

mais efetiva do conteúdo de um documento.

O vocabulário controlado na perspectiva 

da recuperação da informação é um ins-

trumento de controle terminológico. Ao 

aliar-se com as contribuições da termino-

logia, teoria do conceito e teoria da clas-

sificação, ele permite a compatibilização 

das diversas linguagens (do produtor, do 

profissional da informação e do usuário), 

além de oferecer uma interface amigável 

através de (índices) e de recursos de 

relacionamentos (relações associativas 

e de equivalência) entre os descritores, 

possibilitando retificar as inconsistências 

terminológicas no momento da recupera-

ção da informação num sistema documen-

tário. Assim, vale destacar que as bases 

metodológicas da terminologia aliadas aos 

recursos oferecidos pelas linguagens con-

troladas, em especial os tesauros, podem 

contribuir para a materialização e opera-

cionalização de controle de vocabulários. 

No âmbito da arquivística, a recuperação 

da informação orgânico-funcional é media-

da pelos instrumentos de pesquisa (guias, 

inventários, catálogos etc.) e instrumentos 

de gestão (quadro/plano de classificação, 

tabela de temporalidade).

No entanto, a preocupação com a questão 

terminológica, muitas vezes é ignorada 

no momento da nomeação das ativida-

des, funções, órgãos produtores, tipos de 
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documentos. Além disso, não oferecem 

mecanismos para o estabelecimento de 

relações associativas, partitivas e de equi-

valência entre as unidades terminológicas. 

Pode-se dizer que, na maioria dos casos, 

a organização e a estrutura desses instru-

mentos arquivísticos utilizam a palavra 

como ponto de acesso, sendo raras as ve-

zes em que possuem base terminológica. 

Não é comum os planos de classificação, 

quando recorrem aos índices, se preocupa-

rem com o controle de vocabulário (padroni-

zação de termos), por não introduzirem em 

sua estrutura os componentes relacionais 

para gerar uma estrutura significante. Vale 

ressaltar que padronização não é sinônimo 

de normalização com base terminológica.

Do ponto de vista da recuperação da infor-

mação e da interface entre usuário e siste-

ma, arriscamos afirmar que os tradicionais 

instrumentos de pesquisa e de gestão da 

informação arquivística não são flexíveis 

e dinâmicos por restringir a eficiência na 

recuperação através de índices.

Já as linguagens controladas apresentam 

algumas peculiaridades sob a perspectiva 

da organização e da recuperação da infor-

mação – é uma linguagem dinâmica, pois 

atua com mecanismos para a elaboração 

de relações associativas, hierárquicas e de 

equivalência com base na terminologia, 

sendo sua principal unidade o descritor.

Para Lancaster (1993, p. 207) “o vocabu-

lário controlado reduz a diversidade da 

terminologia. Além disso, ao ligar semanti-

camente termos que tenham relação entre 

si, ajuda o usuário a identificar todos os 

termos que seriam necessários para rea-

lizar uma busca completa”.

Pode-se observar que o vocabulário con-

trolado é constituído por termos que são 

utilizados como descritores ou outros não 

descritores, já o plano de classificação 

arquivístico raramente apresenta a preo-

cupação em estabelecer essas relações.

Sob o ponto de vista da linguagem, um 

vocabulário controlado pode ser compre-

endido como um instrumento interlocutor 

entre as linguagens utilizadas pelos produ-

tores da informação, os organizadores da 

informação em sistemas de recuperação e 

os utilizadores da informação. Nele tenta-

se repertoriar e compatibilizar as diversas 

linguagens (dos produtores, organizadores 

e usuários) através de uma linguagem ar-

tificial (documentária) intermediada pelos 

pontos de acesso (descritores) normaliza-

dos. Nesse sentido, Cintra et al. (2002, p. 

43) assinalam que o vocabulário tem por 

objetivo

reunir unidades depuradas de tudo 

aquilo que possa obscurecer o sentido: 

ambiguidade de vocábulo ou de cons-

trução, sinonímia, pobreza informativa, 

redundância etc. Além disso, ele é 

fixado de tal forma que seu uso, bem 

como suas relações estruturais são co-

dificadas e não podem mudar ao sabor 

dos usuários. 

Sendo o vocabulário controlado um produ-

to documentário e por vez uma linguagem 

documentária, é importante apontar os 
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três elementos básicos que compõem a 

sua estrutura: um léxico ou lista de ele-

mentos descritores devidamente filtrados 

e depurados; uma rede paradigmática 

para traduzir certas relações essenciais 

e, geralmente estáveis, entre descritores 

(rede lógico-semântica que corresponderia 

ao que, lato sensu, poderíamos chamar de 

classificação); e uma rede sintagmática, 

para expressar as relações contingentes 

entre os descritores, relações essas que, 

diferentemente das relações paradigmáti-

cas, são válidas apenas no contexto parti-

cular onde aparecem (Gardin et al., 1968).

No processo de construção de um vocabu-

lário controlado, devem-se identificar os 

indícios linguísticos que poderão provocar 

desvios e inconsistências nos processos 

da representação, busca e recuperação da 

informação e retificá-los. Ao se mapear as 

diversas acepções da linguagem utilizadas 

por produtores, organizadores e utilizado-

res da informação, temos a possibilidade 

de fazer correspondências/relações entre 

um e outro termo. Esse procedimento ex-

pande as possibilidades de acesso, busca 

e recuperação, por contemplar diversas 

linguagens numa estrutura que permite 

relacionar e hierarquizar os termos.

No vocabulário controlado, existem três 

tipos de relacionamentos entre os termos: 

as relações hierárquicas (termos gerais 

e específicos); as relações associativas 

(termos que estão associados entre si, 

porém não são gerais nem específicos); 

as relações de equivalência (termos que 

têm o mesmo significado).

As relações hierárquicas são um dos 

componentes da rede paradigmática, pois 

cumprem a função de operacionalizar as 

relações lógico-semânticas para a organi-

zação dos descritores. Existem quando um 

termo pode ser mais específico que outro 

termo mais geral. Por exemplo: “educação 

para o trabalho” é um termo mais especí-

fico que “educação”.

As relações associativas integram a rede 

sintagmática de uma LD e existem quando 

há um vínculo e/ou aproximação concei-

tual entre os termos. Têm a finalidade de 

expressar as relações contingentes entre 

descritores de um sistema documentário. 

Vale ressaltar que essas relações e asso-

ciações sintagmáticas somente são válidas 

no contexto documentário em que perten-

cem. Por exemplo: “educação popular” 

é um termo relacionado com “educação 

comunitária” e vice-versa.

Já as relações de equivalência, que tam-

bém fazem parte da rede sintagmática de 

uma LD, permitem o relacionamento entre 

descritores, e existem quando dois termos 

têm o mesmo significado ou significado 

semelhante, isto é, são utilizados para 

operar no nível da polissemia, homonímia, 

sinonímia e antonímia.

A polissemia “é o nome dado à pluralidade 

de sentidos de uma mesma forma. Estuda 

as várias significações de significação lin-

guística, significações essas que se definem 

e precisam num determinado contexto” 

(Cintra, 1983, p. 11-12). Ela pode se dar 

por: extensão (ex.: “estação” que pode sig-

nificar: parada, épocas do ano, temporadas 
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da moda etc.); metáfora (atua como compo-

nente analógico. Ex: serra, em que o signifi-

cado de montes decorreu da analogia com 

“serra”); restrição (purgativo na linguagem 

médica e beberete na linguagem comum).

A homonímia “corresponde à igualdade 

entre significantes de significados dife-

rentes”. É, pois, o estudo das formas que 

apenas se diferenciam pela significação 

ou função, já que a estrutura fonológica 

é a mesma. A homonímia pode ser: to-

tal – como fiar, que tanto significa tecer, 

quanto confiar; ou parcial – como em 

coser e cozer. Neste caso, Smit e Kobashi 

(2003, p. 27) apontam como recursos 

para individualizar o termo no sistema 

documentário o uso de especificadores 

(também conhecidos como qualificadores 

e modificadores). Como, por exemplo, São 

Paulo (cidade); São Paulo (estado).

A sinonímia “decorre de coincidência de 

significado entre diversas palavras”. É o 

estudo da substituição de termos, sem 

prejuízo da comunicação. Exemplos: o 

significado de “mar” pode ser expresso 

através dos termos: mar, oceano, pélago, e 

de “ser alado”, por ave, pássaro. Segundo 

Gomes (1990, p. 47-48) as sinonímias po-

dem se manifestar de diversas formas: a) 

descritores de origem linguística diferente, 

como por exemplo: poliglota ou multilín-

gue; antídoto ou contraveneno; b) nomes 

populares e nomes científicos, como: 

alergia ou hipersensibilidade; borracha 

sintética ou elastômero; c) substantivos 

comuns e nomes comerciais: Giletes ou 

lâminas de barbear; Zorba ou cueca; d) for-

mas variantes para conceitos emergentes: 

contêineres ou contentores, containers (ou 

ainda, cofres de carga); e) grafias diversas, 

inclusive com variantes no radical: cator-

ze ou quatorze; quociente ou cociente; 

quota ou cota; f) palavras favorecidas, ou 

de uso corrente, versus palavras antigas: 

deontologia ou ética; energia atômica ou 

energia nuclear; corpo discente ou aluna-

do; g) siglas ou nomes por extenso: USP 

ou Universidade de São Paulo.

A antonímia “decorre de significações con-

trárias de dois vocábulos ditos autônomos. 

É o estudo de palavras com significações 

opostas, como amor/ódio, bom/mal, mo-

ral/imoral, progrediu/regrediu”.

De fato, nos sistemas de recuperação da 

informação arquivística, coexistem diver-

sas linguagens que abrangem documentos, 

usuários, profissionais da informação, e 

isso dificulta a comunicação entre esses 

grupos. Nesse sentido, o vocabulário con-

trolado oferece mecanismos para gerir o 

processo de comunicação entre termos 

através do estabelecimento das relações 

de equivalência para operacionalizar ao 

nível da polissemia, sinonímia, homoní-

mia, e antonímia.

As diversas variáveis ocorrem quando um 

mesmo conceito é representado por um 

ou mais termos. Assim, no contexto do-

cumentário, elege-se um termo descritor 

(preferido) e os termos não descritores 

(não preferidos). O vocabulário controla-

do indicará uma remissiva que orientará 

os indexadores e os usuários quanto ao 

termo preferido e utilizado no sistema de 
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recuperação da informação arquivística. 

Por exemplo: “doenças ocupacionais” 

pode ser o termo preferido para nomear 

“enfermidades ocupacionais” e aparece-

rá no vocabulário da seguinte maneira: 

enfermidades ocupacionais USE doenças 

ocupacionais.

Recomenda-se, também, que após o es-

tabelecimento terminológico, a adoção 

dos termos adotados e dos não adotados 

deve ordenar tais termos de modo que 

reflita as atividades orgânico-funcionais, 

tendo como base o plano/quadro de clas-

sificação de documentos. E, por fim, para 

atingir sua completitude, o vocabulário 

controlado deve apresentar um índice 

alfabético e sistemático.

O VOCABULÁRIO CONTROLADO

SOB A ÓTICA DA ARQUIVÍSTICA

O compart i lhamento de infor-

mações orgânicas é uma das 

condições para a autossustenta-

ção das organizações. Nesse sentido, os 

sistemas de recuperação da informação 

arquivística assumem papel adjuvante 

nesse processo. No entanto, para que 

as instituições arquivísticas cumpram a 

função de um verdadeiro sistema de infor-

mação é necessário utilizar instrumentos 

documentários capazes de comportar o 

controle de vocabulário. Assim, destaca-

se o vocabulário controlado como uma 

interface documentária capaz de reunir a 

linguagem dos colaboradores. A linguagem 

formal (organização), ou seja, o desen-

volvimento de uma linguagem comum a 

toda organização contribuirá com eficácia 

para assegurar o compartilhamento, a 

disseminação, a preservação, o acesso e 

a recuperação de conteúdos arquivísticos.

Sob o ponto de vista da arquivística, qual 

seria a definição eficaz para vocabulário 

controlado?

Tradicionalmente, na biblioteconomia e 

na documentação, as LDs lidam com o 

tratamento e a indexação temática (uni-

dades temáticas). É de suma importância 

salientar que no contexto dos sistemas de 

recuperação da informação arquivística, 

elas pressupõem refletir as atividades or-

gânico-funcionais contidas nos documen-

tos ou conjuntos documentais. Em síntese, 

um vocabulário controlado configura-se 

numa lista de termos (descritores) com 

a finalidade de orientar com precisão a 

organização e a recuperação da informa-

ção arquivística, remetendo às séries ou 

conjuntos de documentos.

Qual a função do vocabulário controlado 

no âmbito da organização e da recuperação 

da informação arquivística? Dispositivo me-

todológico para organização de termos, e 

estabelecimento de vínculos entre si, com o 

propósito de otimizar o processo de busca 

da informação arquivística, possuindo base 

terminológica como pontos de acesso.

Por que necessitamos usá-los? Para supe-

rar as dificuldades terminológicas provoca-

das pelo uso indiscriminado da linguagem 

(linguagem natural).

Quem os usa? Podem ser utilizados por 

uma gama de usuários, além dos profis-
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sionais da informação, que os utilizam nos 

processos de indexação e recuperação da 

informação.

Como são usados? São utilizados para a 

indexação e a recuperação da informação 

arquivística, e criação de índices.

Segundo Smit e Kobashi (2003, p. 42), um 

vocabulário controlado no âmbito da arqui-

vística deve: 1. hierarquizar as funções e 

respectivas atividades: esta hierarquia pode 

ser mais ou menos detalhada, mas é neces-

sária por duas razões: para dar uma ideia 

do universo funcional abrangido (a visão 

do todo), incluindo os termos num sistema 

significante; e para orientar a organização 

física das séries documentais; 2. orientar 

o controle de vocabulário, particularmen-

te no que diz respeito à sinonímia, pela 

inclusão de remissivas na lista alfabética. 

As remissivas têm por função orientar a 

nomeação dos documentos (em sua gera-

ção e no momento de sua busca) de [des-

critores] ou expressões não adotadas para 

[descritores] ou expressões adotadas pelo 

sistema; 3. relacionar [descritores] presen-

tes em categorias diferentes; 4. conceituar 

os [descritores] e as condições de seu uso.

Smit e Kobashi (2003) advertem que no 

processo de construção de controle de vo-

cabulário no âmbito institucional, deve-se 

observar os seguintes aspectos: o tamanho 

do arquivo e a projeção de crescimento, no 

que diz respeito à variedade de atividades 

e tipos documentais nele presentes; a área 

de atuação da instituição; os objetivos da 

instituição e a determinação de priorida-

des no atendimento por parte do arquivo. 

Complementam dizendo que o “ideal é 

que o vocabulário controlado reflita a lin-

guagem da instituição, aproximando-se o 

máximo possível da linguagem do usuário” 

(Smit; Kobashi, 2003, p. 20-21).

No processo de construção de um vocabu-

lário controlado no âmbito da arquivística 

deve-se considerar:

1 - O estabelecimento de uma linguagem 

documentária controlada com base em 

estruturas hierárquicas e de relações re-

ferentes a uma determinada atividade fun-

cional, estrutural e de assunto/temática, 

cujos elementos serão representados pela 

terminologia que reflita não propriamente 

uma temática, mas as ações, funções e 

atividades orgânicas desenvolvidas pelo 

orgão produtor responsável pelos docu-

mentos arquivísticos;

2 – A compreensão holística do âmbito 

organizacional, funcional e estrutural do 

orgão produtor, com a finalidade de apre-

ender as características das atividades e 

suas ações;

3 – A partir da análise funcional e das 

atividades, estabelecer os termos poten-

ciais para representar e servir de ponto 

de acesso na recuperação da informação 

arquivística;

4 – A política de descrição arquivística – 

opções quanto aos níveis de descrição de 

modo a contemplar a exaustividade e/ou 

especificidade para descrição dos fundos 

documentais;

5 – Identificar os termos genéricos e es-

pecíficos e estabelecer relações entre os 
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termos (associativas, equivalência, hierár-

quicas e não hierárquicas);

6 – Com o auxílio da terminologia normali-

zar as entradas dos termos (normalização 

gramatical; opções de grafia e controle de 

sinonímia e homonímia);

7 – O estabelecimento das relações entre 

os termos (de modo que reflitam as fun-

ções e atividades);

8 – Incluir os termos preferidos (descrito-

res) e fazer relações de equivalências (use 

e usado para) dos termos não preferidos;

9 – Descrever nas notas de escopo uma bre-

ve explicação do termo e do seu propósito.

Do ponto de vista da recuperação da infor-

mação centrado no usuário, pressupomos 

que o vocabulário controlado seja o instru-

mento mais apropriado para o(s) usuário(s) 

em potencial de um sistema arquivístico, 

por ter como base o controle terminológico 

e a possibilidade de ampliar a linguagem 

com a inclusão de sinônimos e homônimos, 

e o estabelecimento das relações associati-

vas e de equivalência entre os termos. Um 

vocabulário controlado utiliza-se de uma 

lista controlada de termos normalizados 

de pessoas, organizações, geográficos, 

temáticos/assuntos como ponto de acesso 

no processo de recuperação da informação 

arquivística, que atuam como se fossem 

mapas ao orientar com precisão a aloca-

ção de informações orgânico-funcionais e 

tópicos/assuntos de um sistema de recupe-

ração da informação arquivística.

O uso de um vocabulário controlado para 

orientar a organização e tratamento de 

informações arquivísticas pode contribuir 

para evitar a dispersão e despersonaliza-

ção da informação orgânico-funcional, 

ou seja, para evitar que uma informação 

orgânico-funcional similar seja classificada 

ou indexada de maneiras distintas.

TESAURO FUNCIONAL: 
EM BUSCA DE UMA METODOLOGIA 
PARA SUA ELABORAÇÃO

Considerando-se que a sustenta-

ção de toda a prática de organiza-

ção e tratamento da informação 

arquivística é orientada pelo princípio da 

proveniência, e que todos os instrumentos 

documentários desenvolvidos no âmbito 

da arquivística devam refletir as caracte-

rísticas e especificidades orgânico-fun-

cionais do órgão produtor da informação 

arquivística, a presença e utilização desse 

princípio nos arquivos permanentes são 

determinantes para assegurar a sua função 

institucional e, principalmente, assegurar 

que os vínculos orgânico-funcionais não 

se percam de vista, pois são recebidos 

conjuntos documentais provenientes de 

diferentes órgãos produtores.

No que se refere ao estoque informacio-

nal de um arquivo permanente, ele só 

pode revelar seu potencial informativo 

caso detenha recursos de organização e 

recuperação da informação capazes de 

garantir a individualidade do documento 

e dos fundos documentais.

O tratamento e a recuperação da infor-

mação orgânico-funcional na fase per-

manente baseiam-se na classificação e 
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na descrição. Como resultado desses 

processos, são elaborados os instrumen-

tos de pesquisa (resultado do processo 

de descrição arquivística) e os planos ou 

quadros de classificação, considerados 

instrumentos de gestão (resultado do pro-

cesso de classificação).

Os planos ou quadros de classificação 

têm a função de organizar e hierarquizar 

a estrutura orgânica, pois sua estrutura 

não comporta base temática. De acordo 

com Gonçalves (1998, p. 12), a função da 

classificação é “dar visibilidade às funções 

e às atividades do organismo produtor do 

arquivo, deixando claras as ligações entre 

os documentos”. O autor afirma também 

que o plano de classificação “tem a finali-

dade de traduzir visualmente as relações 

hierárquicas e orgânicas entre as classes” 

(Gonçalves, 1998, p. 14).

Para a elaboração de um tesauro funcional, 

é altamente recomendável ter como base 

o plano de classificação de documentos 

arquivísticos (estrutura funcional).

Convém lembrar que um plano de classi-

ficação de documentos arquivísticos tem 

objetivo e emprego de aplicação diferente 

de um vocabulário controlado, pois agrupa 

classes de documentos, representado por 

uma notação (codificação) para subsidiar 

o arranjo físico e sua posterior localização 

através de uma representação notacional, 

já que sua preocupação central não é o 

controle de vocabulário. No entanto, em 

alguns planos de classificação, quando se 

recorrem aos índices, não são introduzidos 

mecanismos para a elaboração de relações 

associativas, hierárquica e de equivalência 

com base na terminologia.

Sob a ótica da recuperação da informação, 

os planos de classificação apresentam 

algumas restrições por não comportar 

recursos para explicitar as relações en-

tre os termos, além de não ser possível 

recepcionar em sua estrutura categorias 

temáticas. Já o tesauro funcional oferece 

mecanismos para o relacionamento entre 

os termos (hierarquia, associativa e de 

equivalência), permitindo a apresentação 

de um repertório hierárquico da informa-

ção orgânico-funcional de uma forma mais 

detalhada e aprofundada, além de possuir 

recursos para subsidiar o controle de vo-

cabulário. Na prática, ele servirá de índice 

para o plano de classificação. Em síntese, 

um complementa o outro.

Para melhor exemplificar o enunciado aci-

ma, Smit e Kobashi (2003, p. 36) sistemati-

zam de maneira didática “as características, 

virtudes e desvantagens dos planos de clas-

sificação e tesauros”, utilizando-se como 

metáfora o deslocamento de um ponto da 

cidade para outro: “esse deslocamento en-

tre dois pontos pode ser enfocado a partir 

de dois paradigmas: o roteiro das linhas 

regulares de ônibus e o percurso realizado 

com uma bicicleta ou um carro”.

Os autores complementam afirmando que 

“os planos de classificação e tesauros ofe-

recem duas formas distintas, mas não opos-

tas – de apresentação dos termos, dispondo 

os tesauros de mais recursos para explicitar 

a modalidade e relação estabelecida entre 

termos” (Smit; Kobashi, 2003, p. 40).
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Considerando que um plano de classifi-

cação necessita de controle de vocabulá-

rio, a função do tesauro nessa relação é 

subsidiar a fim de garantir a uniformidade 

terminológica das unidades que compõem 

a estrutura do plano de classificação. Nes-

se sentido, Aitchison e Gilchrist (1979, p. 

99) pontuam que “o tesauro e o sistema de 

classificação se complementam. O tesau-

ro, agindo como um índice da classificação 

controla a forma das palavras e sinônimos 

e mostra as relações que não podem ser 

facilmente expostas no esquema”.

Segundo Smit e Kobashi (2003, p. 45), na 

elaboração de um plano de classificação 

que incorpore a preocupação com o con-

trole de vocabulário deve-se proceder da 

seguinte maneira: 1. Levantamento de uma 

lista livre de atividades/funções; 2. Análise 

crítica da lista, observando-se casos de 

sinonímias e a normalização gramatical; 

3. Elaboração de uma lista alfabética con-

sistente das atividades, desdobradas nas 

ações, caso pertinente, e acrescida das 

remissivas que se fizerem necessárias; 4. 

Categorização, em maior e menor grau, das 

atividades constantes na lista. Nomeação 

das categorias maiores, novamente incor-

porando a preocupação com o controle de 

vocabulário; 5. Análise das nomeações que 

podem gerar leituras diferentes e elabora-

ção de notas de escopo ou notas de uso; 

6. Inclusão de uma codificação (alfanumé-

rica ou simplesmente numérica, mas que 

permita futuras inserções de novas ativi-

dades ou agrupamentos); 7. Submissão do 

vocabulário controlado (lista categorizada e 

alfabética) a testes, avaliação do resultado 

dos testes, incorporação de ajustes e efeti-

va implantação do vocabulário controlado.

Considerando que um tesauro no contexto 

arquivístico deva assegurar a organização 

das atividades funcionais de uma institui-

ção, chega-se ao tesauro funcional. Como 

o próprio nome indica, o objetivo de sua 

apresentação e estruturação é refletir as ati-

vidades funcionais,1 visto que não se baseia 

na estrutura orgânica de uma instituição.

É importante ressaltar que a construção de 

um tesauro funcional deve ter como base 

Paradigma Características Conclusão

Roteiro de linhas regulares 
de ônibus (transporte 

coletivo).

(sistema de classificação)

Menos opções de trajetos.
Nenhuma adaptabilidade

(os trajetos estão
previamente determinados).

Os itinerários e as paradas foram 
previstos a priori.

Sistema menos flexível, 
pois todas as variáveis (trajetos 
e paradas) devem ser previstas 

a priori.

Percurso com carro ou 
bicicleta (transporte 

individual).

(tesauros/vocabulários 
controlados)

Mais opções de trajetos. 
Adaptabilidade no caso 

de imprevistos. Itinerário 
variável e, portanto, menos 

previsível.

Sistema mais flexível, 
pois as combinatórias 

não precisam ser previstas 
a priori, mas podem ser 
estabelecidas de acordo 

com a necessidade.

Fonte: Smit e Kobashi (2003, p. 35).
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o plano de classificação, para que se possa 

representar com mais fidedignidade a estru-

tura hierárquica funcional de uma instituição.

De acordo com o National Archives of 

Austrália, “um tesauro funcional é definido 

como uma lista alfabética de todas as fun-

ções autorizadas e termos descritivos de 

atividades do esquema de classificação de 

negócios” (National Archives of Austrália, 

2000a, p. 1 apud Calderon, 2003, p. 103). 

Segundo Smit e Kobashi (2003, p. 45), um 

tesauro funcional opera como índice de 

termos do plano de classificação; opera 

como índice para encontrar séries docu-

mentais a serem eliminadas; provê pontos 

de acesso ao usuário, permitindo navegar 

de sinônimos e outros termos não adotados 

para a terminologia adotada pelo arquivo; 

pode ser usado como ferramenta para aju-

dar o funcionário a encontrar documentos 

necessários para as tarefas do dia a dia.

A atribuição do tesauro funcional no âm-

bito do sistema arquivístico da National 

Archives of Austrália é: funcionar como 

um índice para encontrar os termos cor-

retos em um esquema de classificação 

organizacional para rotular conjuntos do-

cumentais; funcionar como um índice para 

tomada de decisão para encontrar uma 

disposição apropriada de classes para os 

documentos, especialmente aqueles que 

convencionalmente são utilizados para 

denominar assunto ou texto livre; fornecer 

outros pontos de acesso permitindo aos 

usuários navegarem de sinônimos ou ou-

tros termos não preferidos à terminologia 

preferida na classificação adotada pela or-

ganização (National Archives of Austrália, 

2000a, p. 2 apud Calderon, 2003, p. 104).

É oportuno pontuar que na definição de vo-

cabulário funcional de Smit e Kobashi (2003) 

não é mencionada a possibilidade de este 

instrumento gerir e recuperar conteúdos do-

cumentais com base temática. Já a acepção 

de tesauro funcional da National Archives 

of Austrália enuncia a preocupação no for-

necimento de um índice para representar o 

conteúdo de alguns documentos que indicam 

um assunto/tema. Nesse sentido, Smit e Ko-

bashi (2003, p. 44) afirmam que “um tesauro 

funcional controla o vocabulário que designa 

a razão de ser do documento (sua função) e 

não o que ele contém (assunto)”.

O Recordkeeping in Brief (Manual) do New 

South Wales Government aponta alguns 

procedimentos para nortear a elaboração 

de um tesauro funcional: Primeira fase: 

preparação, em que se estabelece quem 

estará envolvido no projeto (normalmente 

se cria um comitê) e também a metodolo-

gia a ser aplicada; Segunda fase: exame 

da documentação da instituição (relató-

rios anuais, legislação etc.) e entrevistas 

com gerentes e demais funcionários para 

identificação dos termos usados pela or-

ganização para descrever suas funções 

e atividades; Terceira fase: análise das 

fontes documentárias identificadas na in-

vestigação preliminar a fim de identificar 

funções, atividades e as terminologias 

usadas para descrevê-las. Estas são colo-

cadas em uma hierarquia para dar forma 

ao esquema de classificação; Quarta fase: 

identificação dos termos preferidos e não 
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preferidos, organização dos termos em 

uma hierarquia lógica, implementação 

de notas para descrição de cada termo 

(escopo) e para dar esclarecimentos ne-

cessários sobre como deve ser usado. É 

nesta fase também que se verificam e se 

estabelecem todos os relacionamentos 

entre os termos (New South Wales Gover-

nment, 2007).

Smit e Kobashi (2003, p. 49) recomendam 

que se elabore num primeiro momento “um 

vocabulário controlado, incorporando-o 

ao plano de classificação e, num segundo 

momento, elaborar um tesauro baseado no 

primeiro vocabulário, priorizando a organi-

zação intelectual das funções/atividades 

geradoras de documentos”.

Cabe destacar que do ponto de vista 

da representação, organização e recu-

peração da informação arquivística um 

tesauro funcional não representa nem 

recupera conteúdos documentais, mas 

sim as atividades, estruturas e funções 

consubstanciadas nos documentos.

Sua finalidade é representar as atividades, 

estruturas e funções dos documentos 

através de uma interface documentária 

formada de termos (descritores). Convém 

lembrar que na arquivística, as práticas 

de organização, representação e recupe-

ração não são orientadas pelo conteúdo-

assunto de um documento, mas sim pela 

compreensão do contexto em que está 

inserido o documento arquivístico, por 

sua relação com o órgão produtor e pelo 

inter-relacionamento de um documento 

com o outro.

A função da representação da informação 

arquivística é entendida numa natureza 

eminentemente referencial, cumpre a sua 

finalidade através de um índice, e não tem a 

pretensão de substituir o conteúdo arquivísti-

co. Diante do enunciado, podemos concluir 

que o índice funciona como uma meta-

representação das funções e atividades con-

substanciadas no documento arquivístico.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Éimportante destacar que o percurso 

teórico-metodológico apresentado 

neste artigo para subsidiar a cons-

trução de uma linguagem documentária 

no contexto arquivístico, operacionalizado 

pelo tesauro funcional, é uma alternativa 

dentre outras propostas existentes para 

fundamentar a elaboração de uma lingua-

gem documentária verbal em sistemas de 

recuperação da informação arquivística.

Deste modo, ressaltamos que a utilização 

conjunta do plano de classificação de ar-

quivos (estrutura funcional), compreendi-

do enquanto uma linguagem documentária 

verbal notacional, com o tesauro funcional 

importe em mais uma opção dentre outras 

existentes para garantir a inteligibilidade 

da informação arquivística.

No que se refere à aplicabilidade de me-

canismos de controle de vocabulário e ao 

vocabulário controlado operacionalizado 

pelo tesauro funcional, é importante des-

tacar que depende do tipo de arquivo e do 

contexto arquivístico.

Diante dos enunciados expostos até o 

momento, pode-se afirmar que a utiliza-
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ção do tesauro funcional, para nortear o 

controle de vocabulário, a organização e 

a recuperação da informação arquivística, 

contribuirá para assegurar o princípio da 

proveniência, ao materializar em sua estru-

tura relações hierárquicas, de associações, 

de relacionamentos e de equivalências, por 

meio de descritores normalizados para re-

presentar as atividades e funções contidas 

nos documentos. Ao refletir a informação 

orgânico-funcional, ele estará assegurando 

a memória documentária arquivística.

Acreditamos que na busca por metodologias 

para a construção de tesauros funcionais 

deva-se incluir também a preocupação com 

a linguagem do(s) usuário(s) em potencial, 

não se limitando unicamente à linguagem de 

um documento ou conjunto de documentos.

Vale ressaltar, também, que os tesauros 

funcionais possuem características que 

se aproximam do paradigma do usuário 

(sistema focado no usuário, isto é, a pre-

ocupação com as linguagens), ao com-

portar: relacionamentos entre descritores 

(principalmente relações de equivalência); 

base temática; o controle de vocabulário, 

ao contrário dos planos de gestão (pla-

nos ou quadros de classificação) que são 

orientados (focados) no sistema documen-

tal (nomeação estrutural ou funcional de 

unidades documentais).

Salientamos, ainda, que a proposta 

teórico-metodológica para a elaboração 

de linguagens documentárias para orga-

nização, representação e recuperação 

da informação arquivística apresentada 

nesta pesquisa é de natureza pragmática e 

poderá ser aprofundada com as contribui-

ções advindas da linguística, teoria geral 

da terminologia, teoria da classificação e 

teoria do conceito.

Este artigo é resultado de um estudo ex-

ploratório de natureza bibliográfico-docu-

mental e integra a dissertação de mestrado 

apresentada em 2008 à Pontifícia Univer-

sidade Católica de Campinas por Aguiar.

N O T A S

1. No contexto arquivístico, o método funcional baseia-se nas funções, ações e atividades 

do órgão produtor do documento. É utilizado para construir planos de classificação 

de documentos de arquivos. Considerado por muitos autores como sendo o método 

de classificação arquivístico mais estável, por levar em conta como elementos de 

estruturação e representação o propósito e a razão de existir de uma organização 

(funções, ações e atividades). Na prática, o método funcional é considerado mais 

estável, pois caso haja mudanças estruturais e organizacionais no órgão produtor, as 

funções provavelmente permanecerão as mesmas.
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R E S U M O

Sistematização dos princípios teóricos, conceituais e metodológicos acerca do controle de voca-

bulário (processo documentário) e do vocabulário controlado (instrumento documentário) sob 

a ótica da arquivística. A importância de considerar a linguagem como componente central nas 

práticas organizativas da arquivística e a necessidade de retificar os códigos linguísticos e termi-

nológicos ocorridos durante os processos de produção, organização e recuperação da informação 

orgânico-funcional. O controle de vocabulário e o vocabulário controlado como dispositivos meto-

dológicos para a organização, tratamento e recuperação da informação arquivística. Procedimentos 

metodológicos para a construção de um tesauro funcional para subsidiar e garantir a memória 

orgânico-funcional, a organização, a representação e a recuperação da informação arquivística.

Palavras-chave: tesauro funcional; controle de vocabulário; vocabulário controlado; arqui-

vística; recuperação da informação.



A B S T R A C T

Systematization of theoretical, conceptual and methodological principles concerning the 

control of vocabulary (documentary process) and the controlled vocabulary (documentary 

instrument) from the perspective of the archivist. The text emphasizes the importance of 

considering language as a central component in the organizational practices of archives and 

the necessity of rectifying the linguistic and terminological codes used during the proces-

ses of producing, organizing and retrieval of organic and functional information. It is also 

shown the control of vocabulary and the vocabulary controlled as methodological devices 

for organizing, processing and retrieval of archival information. Finally, it is suggested 

methodological procedures for the construction of a thesaurus on functions, in order to 

support and ensure organic and functional memory and the organization, representation 

and retrieval of archival information.

Keywords: functional thesaurus; control of vocabulary; controlled vocabulary; archival 

science; information science; information retrieval.

R E S U M É N

Sistematización de principios teóricos, conceptuales y metodológicos relativos al control 

del vocabulario (proceso documental) y el vocabulario controlado (instrumento documen-

tal) desde el punto de vista de la archivística. Enfatiza la importancia de la lengua como 

un componente central en las prácticas de la organización de archivos y la necesidad de 

rectificar los códigos lingüísticos y la terminología que se produjeron durante los procesos 

de producción, organización y recuperación de información orgánica y funcional. Presen-

ta el control del vocabulario y el vocabulario como dispositivos metodológicos para la 

organización, procesamiento y recuperación de información archivística. Por último, son 

sugeridos procedimientos metodológicos para la construcción de un tesauro de funciones 

para apoyar y asegurar la memoria orgánica y funcional y la organización, representación 

y recuperación de la información archivística.

Palabras clave: tesauro funcional, control del vocabulario, vocabulario controlado, recu-

peración de la información; archivística.
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Além da Anedota
Uma revisão da trajetória do governador 

Sebastião Francisco de Melo e Póvoas

RETOMANDO UMA PISTA

“Perdi-lhe o rasto”, declarou o folclorista 

Luís da Câmara Cascudo (1955, p. 149)1 a 

respeito de Sebastião Francisco de Melo e 

Póvoas, depois que o antigo governador do 

Rio Grande do Norte (1812-1816) retornou 

a Portugal, no início de 1822. Antes disso, 

passara por Alagoas, capitania da qual 

fora, curiosamente, o primeiro e o único 

governador e capitão-general (1819-1821), 

tendo presidido a Junta Governativa ins-

talada antes da Independência.

Segundo Câmara Cascudo (1955, p. 133), 

a administração de Melo e Póvoas “passou 

in albis [em branco] para os nossos pesqui-

sadores. Deixou anedotas que ainda ouvi 

contar pelos velhos natalenses”. É possí-

vel que a ausência de pesquisas sobre a 

passagem de Melo e Póvoas pela capitania 

do Rio Grande do Norte seja um reflexo 

da escassez de fontes documentais, o que 

será tratado mais adiante. As anedotas, por 

sua vez, podem ter contribuído para a per-

petuação de equívocos biográficos sobre 

o personagem. Além disso, são correntes 
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na historiografia local interpretações da 

atuação política de Melo e Póvoas no fim 

do período colonial que devem ser revis-

tas à luz de estudos mais recentes sobre 

o processo de Independência do Brasil.

Os traços pessoais e os deslocamentos na 

administração ultramarina serão discuti-

dos com base em investigações realizadas 

em Portugal e no Brasil, em trabalhos que 

privilegiam os critérios de recrutamento 

dos agentes da colonização e a distribui-

ção dos postos governativos na América, e 

em conceitos pertinentes à renovação da 

história política e dos estudos biográficos. 

Como o conceito de “trajetória”, enuncia-

do por Pierre Bourdieu (1996, p. 183-191), 

que engloba duas dimensões essenciais – 

as “histórias de vida” (origem, formação, 

experiências formadoras do currículo) e a 

“obra” realizada pelo indivíduo. Seguindo 

princípios que conduziram à reabilitação 

da biografia histórica, de acordo com Phi-

lippe Levillain, não se pretende “esgotar 

o absoluto do ‘eu’ de um personagem”, 

mas evidenciar as “ligações” entre “indiví-

duo e sociedade”, evitando-se ao mesmo 

tempo o seu isolamento e a sua exaltação 

(Levillain, 2003, p. 176).

CONTROVÉRSIAS BIOGRÁFICAS

D e acordo com as últimas anota-

ções de Luís da Câmara Cascudo 

(1955, p. 149), ao encerrar sua 

participação como presidente da Junta 

Governativa da província de Alagoas, em 

janeiro de 1822, Melo e Póvoas retornou 

ao reino, apresentando-se às cortes de 

Lisboa em agosto daquele ano. Retomar 

a trajetória do militar e administrador co-

lonial desse ponto em que o historiador 

perdeu seu rastro implicaria desconside-

rar os diversos equívocos biográficos a 

seu respeito, reiterando-se-as. Pode-se 

dizer, inclusive, que em função dessas 

distorções consolidadas na historiografia, 

Sebastião Francisco de Melo e Póvoas per-

manece desconhecido.

Para reverter esse quadro é preciso voltar 

às origens do personagem, demarcando 

seus percursos de acordo, por exemplo, 

com alguns pressupostos formulados por 

Lawrence Stone (1981, p. 45): nascimento, 

família, casamento, educação, ocupação e 

experiência de ofício. Embora originalmen-

te aplicadas em estudos prosopográficos, 

tais categorias de análise não deixam de 

ser válidas para a configuração do perfil 

biográfico de uma personalidade, ainda 

que algumas lacunas possam persistir, em 

virtude dos limites facilmente verificados 

nas pesquisas genealógicas, ou ainda das 

inferências necessárias à explicação dos 

deslocamentos realizados pelo indivíduo 

no decorrer de sua trajetória.

Segundo alguns autores, cujos trabalhos 

são possivelmente tributários de Câmara 

Cascudo, Sebastião Francisco de Melo e 

Póvoas tomou posse do governo do Rio 

Grande do Norte, em janeiro de 1812, aos 

22 anos, com a patente de sargento-mor 

de infantaria (Mariz; Suassuna, 2002, p. 

125). A essa informação foi acrescentado 

que seu “pai governara Amazonas e Mara-

nhão tendo o Piauí como subalterno [sen-

do] primo-segundo do marquês de Pombal” 
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(Cascudo, 1955, p. 133). A historiografia 

alagoana também apresenta versões seme-

lhantes quanto à origem do personagem: 

“Melo [e] Póvoas era uma alta patente do 

exército português e descendia do grande 

estadista marquês de Pombal” (Brandão, 

1981, p. 45).2 De forma mais explícita, 

o “fidalgo lusitano, neto do marquês de 

Pombal” foi nomeado por d. João primeiro 

governador das Alagoas (Queiroz, 1999, 

p. 54). De outro modo, Melo e Póvoas é 

referido como “sobrinho do marquês de 

Pombal” (Albuquerque, 2000, p. 88).

A interpretação de Abelardo Duarte 

(1974, p. 50) é ainda mais sugestiva, 

apesar de reiterar a equivocada ascen-

dência do governador: “foi uma figura de 

administrador e político que passou sem 

odiosidade nas Alagoas. De nacionalidade 

portuguesa, neto do marquês de Pombal, 

nem por isso atraíra a antipatia popular na 

governança”. Indiretamente, o historiador 

reforçou um traço comum às imprecisas 

considerações sobre a origem familiar 

de Melo e Póvoas, indicadas acima, ao 

mesmo tempo em que indicou um aspecto 

subjacente: a sombra de Sebastião José 

de Carvalho e Melo a obscurecer a trajetó-

ria de Melo e Póvoas que, por outro lado, 

revigorava a lembrança do secretário de 

Estado de d. José I (1750-1777) – figura 

que oscilou entre a representação do 

déspota esclarecido e a de um “tirano 

maduro” que “resumiu o paradoxo do 

autoritarismo e do iluminismo” (Maxwell, 

1997, p. 1-2), encarnado no conjunto das 

reformas que empreendeu em Portugal e 

em seu império colonial.

Nascido em Portugal, possivelmente em 

Paço do Lumiar (de onde seus antepas-

sados eram naturais), nos arredores de 

Lisboa, por volta de 1775, – o que lhe 

conferiria a idade de 37 anos quando as-

sumiu o governo do Rio Grande do Norte 

–, Sebastião Francisco de Melo e Póvoas 

era filho de Joaquim Francisco de Melo 

e Póvoas, fidalgo da Casa Real, chefe de 

esquadra, conselheiro supranumerário do 

Conselho do Almirantado e do Conselho 

de Sua Majestade, e de mãe não declarada 

pelos genealogistas.3 Era neto pelo lado 

paterno de Sebastião Pedro de Carvalho e 

de Francisca de Gusmão e Meneses (Cos-

ta, 1937, p. 27-28). Sua folha de serviços 

atesta que fez carreira na Real Armada (e 

também no Exército), em que assentou 

praça de aspirante em 11 de outubro de 

1806, passando a guarda-marinha em 21 

de julho de 1807, segundo-tenente do 

Real Corpo da Marinha em 8 de março de 

1808 e promovido a capitão exatamente 

seis meses depois.4

O suposto pai do biografado era Joaquim 

de Melo e Póvoas, na verdade, primo 

coirmão de Joaquim Francisco de Melo 

e Póvoas. Foi o primeiro governador da 

capitania de São José do Rio Negro (1757-

1761), passou à do Maranhão (1761-1774) 

como governador e capitão-general e, por 

fim, administrou com a mesma patente o 

estado do Maranhão e Piauí (1775-1779). 

Protegido do marquês de Pombal, a quem 

tratava por “tio”, começou a sofrer oposi-

ções após a queda do secretário de Estado 

até se recolher à Corte, onde permaneceu 

no ostracismo até a morte, em 1787. Seu 
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herdeiro e testamenteiro foi justamente 

Joaquim Francisco de Melo e Póvoas (pai 

de Sebastião Francisco), que em remu-

neração dos serviços do primo falecido 

recebeu a mercê da comenda de São 

Miguel de Aveiro, da Ordem de São Bento 

de Avis, em uma vida, e de uma tença no 

valor de cinquenta mil réis (Santos, 2011, 

p. 170-175).

As informações anteriores são suficientes 

para redimensionar a relação parental de 

Sebastião Francisco com a Casa de Pom-

bal, de quem não descendia diretamente. 

O próprio herdeiro do secretário de Es-

tado, Henrique José de Carvalho e Melo, 

que viria a ser sogro do militar, foi quem 

cuidou de esclarecer, em seu testamen-

to, o parentesco entre as duas famílias: 

“sendo a linha masculina de meu atual 

sobrinho e genro Sebastião Francisco de 

Melo e Póvoas [...] a mesma de Carvalhos, 

visto que um irmão de meu avô ou bisavô 

foi dar sucessão àquela Casa casando com 

a herdeira da Casa de Melo e Póvoas”.5

O vínculo com essa família, de fato, exis-

tiu e pode ser explicitado de duas formas. 

A primeira, por meio do casamento do 

militar com d. Maria Leonor Ernestina de 

Carvalho de Melo, filha única, natural e 

legitimada de Henrique José de Carvalho 

e Melo. O consórcio, por sua vez, também 

foi alvo de distorções. D. Maria Leonor 

acompanhou o marido ao Rio Grande do 

Norte – costume que se generalizou na 

América portuguesa na segunda metade 

do século XVIII (Souza, 2011, p. 328-330) 

–, onde “faleceu poucos dias depois de 

ter tido seu primeiro filho, tendo sido 

sepultada em Natal” (Mariz; Suassuna, 

2002, p. 125). Segundo Câmara Cascu-

do (1955, p. 149), a morte da esposa do 

governador aconteceu naquela cidade “a 

3 de outubro de 1814, em consequência 

do parto do seu filho Sebastião Pedro, 

ocorrido a 25 de setembro”. Não obstante 

a possível inexatidão das datas, esse re-

gistro é o mais fidedigno, pois Sebastião 

Pedro foi o segundo filho de Sebastião 

Francisco de Melo e Póvoas, sendo o 

primogênito Henrique José de Carvalho 

Melo e Póvoas. Por isso, d. Maria Leonor 

não poderia ter falecido em decorrência 

do primeiro parto.

Controvérsias à parte, a forma de trata-

mento empregada por Henrique José de 

Carvalho e Melo ao se referir a Sebastião 

Francisco de Melo e Póvoas (“sobrinho”, 

além de genro) é um indício da concep-

ção ampla de família de Antigo Regime, 

enunciada por Antônio Manuel Hespanha 

(1998, p. 246-250). O conceito, destacado 

o seu sentido nuclear original, apresentava 

“contornos muito vastos”, segundo o histo-

riador, abrangendo os “agnados” (ligados 

por geração) e os “cognados” (parentes 

por afinidade), compreendendo ainda esta 

última tipologia os criados. Nesse sentido, 

o parentesco ultrapassava a dimensão da 

consanguinidade e se inseria em um qua-

dro de relações matrimoniais, de proteção 

e de compadrio que poderiam se mani-

festar na intermediação de favores e, por 

extensão, na concretização de pretensões 

a cargos e outras mercês.
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DO RIO GRANDE DO NORTE A ALAGOAS

A indicação de Sebastião Francis-

co para governador da capitania 

do Rio Grande do Norte pode 

estar relacionada a instâncias movidas na 

Corte, instalada no Rio de Janeiro, por seu 

sogro, o 2o marquês de Pombal. Gentil-

homem da Câmara de d. Maria I, sua Casa 

fora reabilitada em 1786 quando a rainha 

concedeu-lhe plenos direitos à sucessão 

da Casa de seu pai. Acompanhou a família 

real em sua transferência para a América, 

falecendo na nova sede da Corte, em 26 

de maio de 1812. Até o presente, contudo, 

não é possível afirmar categoricamente 

que Henrique José de Carvalho tenha sido 

diretamente responsável pelo ingresso 

do “sobrinho” e genro na administração 

colonial.

Sebastião Francisco de Melo e Póvoas foi 

nomeado governador do Rio Grande do 

Norte por carta patente de 6 de julho de 

1811. Capitão do I Regimento de Infanta-

ria de Linha da Corte, na mesma ocasião 

recebeu a promoção ao posto de sargento-

mor adido ao Estado-Maior do Exército.6 

Tomou posse do cargo em 22 de janeiro 

do ano seguinte, conforme o ofício dirigido 

ao conde de Aguiar, em 17 de fevereiro, 

depois de passar três meses e meio em 

Pernambuco por “urgentíssimos motivos” 

que não mencionou. Informou, ainda, ter 

encontrado no Rio Grande do Norte uma 

dívida de aproximadamente trinta contos 

de réis “sendo credores desta, soldados 

inválidos e várias famílias desgraçadas a 

quem pertencem os ditos soldos”. Para sal-

dar a dívida, Melo e Póvoas formulou um 

plano (não encontrado na documentação 

pesquisada), submetido à aprovação da 

Junta da Real Fazenda de Pernambuco.7 

A chegada do novo governador, como de 

praxe, mereceu a atenção das instâncias 

de poder local, como a Câmara de Natal, 

que agradeceu ao príncipe regente d. João 

a dádiva de conceder-lhes “um governador 

tão religioso, benéfico, prudente e desin-

teressado como ele é como experimenta 

já o povo desta capitania”.8

Mais importante do que avaliar a atitude 

dos camaristas de Natal é considerar o sta-

tus do governo para o qual Melo e Póvoas 

foi nomeado. Subalterna a Pernambuco 

desde o início de 1701, quando deixou de 

ser subordinada à Bahia, a capitania do Rio 

Grande do Norte pode ser incluída entre os 

postos governativos menos expressivos da 

América portuguesa. No início do século 

XIX, Natal era uma urbe acanhada, com a 

população quase toda concentrada na par-

te alta da cidade. Havia, na verdade, uma 

grande praça com a matriz e mais duas 

igrejas (de Santo Antônio e do Rosário), 

a casa do governador, a casa da Câmara 

e a cadeia. Da praça saíam três ruas mal 

delineadas e com poucas residências. A 

cidade contava com cerca de um mil a um 

mil e duzentos habitantes, que passavam 

mais tempo no interior, em suas proprie-

dades (Mariz; Suassuna, 2002, p. 121).

A capitania havia passado por uma rees-

truturação em meados do século XVIII, 

após a publicação do Diretório dos Índios 

e a fundação de novas vilas, por iniciati-
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va do capitão-mor Joaquim Félix de Lima 

(1760-1774) (Mariz; Suassuna, 2002, p. 

112-113). O último administrador colonial 

do século XVIII, Caetano da Silva Sanches, 

foi o primeiro a ostentar o título de gover-

nador, por provisão do capitão-general de 

Pernambuco, d. Tomás José de Melo, de 

10 de novembro de 1790, confirmada por 

carta patente de 27 de março de 1797 

(Cascudo, 1955, p. 129).

Diferentemente das capitanias principais, 

como Rio de Janeiro, Minas Gerais, Per-

nambuco e Bahia, reservadas a membros 

da “primeira nobreza” de corte, os cargos 

de menor relevo na administração ultrama-

rina eram destinados a indivíduos oriun-

dos de estratos menos seletos (Monteiro, 

2005, p. 100-105). Definir claramente es-

ses segmentos da hierarquia nobiliárquica 

em Portugal não é, contudo, uma operação 

simples. Como afirmou Nuno Gonçalo 

Monteiro (2005, p. 96-97), “é um reino de 

nobreza numerosa e, em parte por isso, 

fortemente polarizada, diversificada e hie-

rarquizada”, com “vários graus de nobreza 

e de fidalguia”. Quanto a Sebastião Fran-

cisco de Melo e Póvoas, considerando-se 

sua formação e suas experiências no Real 

Serviço, além dos préstimos de seu pai e 

de pelo menos outro parente, Joaquim de 

Melo e Póvoas, pode-se dizer que sua “fi-

dalguia” provinha do pertencimento a uma 

família nobilitada pelo serviço à monarquia 

no campo das armas.

Não é fácil avaliar a “obra” de Melo e 

Póvoas em Natal. A escassez de registros 

documentais sobre a administração do 

Rio Grande do Norte no período em que o 

militar governou a capitania, como atesta o 

acervo do Arquivo Histórico Ultramarino,9 

levou a pesquisa a depender de fontes 

secundárias. A historiografia local desta-

ca como principais ações do governador 

o equilíbrio das finanças e o pagamento 

das folhas (civil, eclesiástica e militar) da 

capitania, além da construção do quartel 

da Companhia de Linha, financiado pelos 

moradores, que entrou em funcionamen-

to em 1813. Nessa época, a capitania já 

alcançara os cinquenta mil habitantes e 

se sustentava com a exportação do gado 

vacum, a produção do açúcar, do algodão 

e do peixe seco, além da exploração das 

salinas e de outras culturas agrícolas (Ma-

riz; Suassuna, 2002, p. 125).

Apesar de não haver nem mesmo na his-

toriografia qualquer nota desfavorável à 

administração de Melo e Póvoas em Natal, 

o cargo não lhe causou boas impressões, 

levando-o a requerer sua substituição em 

termos frequentemente encontrados na 

documentação dos governantes coloniais 

com autoridades da Corte. Em ofício a d. 

Fernando José de Portugal e Castro, já ele-

vado a marquês de Aguiar, de 12 de julho 

de 1815, pediu a intercessão do secretário 

de Estado junto a d. João para que o prín-

cipe regente lhe concedesse licença para 

deixar o cargo, em virtude do “mau estado 

da minha saúde e o ser-me impossível o 

restabelecimento dela, não só por falta de 

medicamentos e professores, como por 

efeito do clima desta capitania ser con-

trário à minha constituição”. Oito meses 

depois, o mesmo secretário comunicou a 
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Melo e Póvoas a nomeação de José Inácio 

Borges para sucedê-lo no governo do Rio 

Grande do Norte e a recusa do príncipe 

regente em conceder-lhe a licença para 

se retirar do cargo – ao que tudo indica, 

antes da chegada do sucessor, – a fim de 

cuidar da saúde na corte.10

Sebastião Francisco de Melo e Póvoas 

permaneceu em Natal até novembro de 

1816, quando finalmente retirou-se para o 

Rio de Janeiro. Não demorou a se envolver 

em nova comissão no Real Serviço. Cerca 

de um ano depois, em 13 de dezembro de 

1817, recebeu carta patente de governador 

de Alagoas juntamente com a promoção ao 

posto de tenente-coronel de infantaria.11 

A capitania havia sido desmembrada da 

jurisdição de Pernambuco no contexto da 

Insurreição de 1817, por carta régia de 16 

de setembro daquele ano (Diégues Júnior, 

1967, p. 118). Caberia a Melo e Póvoas a 

montagem de todo o aparato administrativo 

de Alagoas. Para tanto, contou com o auxí-

lio do secretário de governo José Amado 

Grehon, que apresentou uma relação de 

tudo que era preciso para o estabelecimen-

to da recém-criada capitania.12

Viúvo e com dois filhos pequenos, antes 

de partir mostrou-se preocupado com o 

fato de não dispor de ninguém para cui-

dar de suas demandas no Rio de Janeiro, 

como oficiou ao secretário de Estado dos 

Negócios do Reino, Tomás Antônio de Vila 

Nova Portugal. Comendador da Ordem de 

Cristo por decreto de 6 de fevereiro de 

1818, em remuneração dos serviços de 

seu sogro, Henrique José de Carvalho e 

Melo,13 acrescentou esta insígnia à de ca-

valeiro da Torre e Espada. E a indicação 

para o governo de Alagoas – ainda que 

pouco atraente no conjunto da América 

portuguesa, assim como o do Rio Grande 

do Norte – não deixou de significar uma 

promoção para Melo e Póvoas, na medida 

em que se tornava o primeiro – e o único 

– governador da unidade outrora adminis-

trada por capitães-mores subordinados 

aos titulares da capitania principal de Per-

nambuco.14 Essa distinção de títulos faz-

se necessária, como demonstrou Mafalda 

Soares da Cunha (2005, p. 82-86), a fim 

de que se tenha noção da hierarquia dos 

postos governativos, aspecto diretamente 

relacionado ao perfil dos indivíduos es-

colhidos para prover os mesmos cargos.

A chegada em Alagoas pode não ter causa-

do a melhor impressão em Melo e Póvoas, 

a julgar pelo que a historiografia local 

registrou. Melo e Póvoas desembarcou 

em 27 de dezembro de 1818 “no porto 

de Jaraguá do veleiro que o trouxera di-

retamente do Rio de Janeiro. Não estava 

sendo esperado, contanto que ao chegar 

não recebeu as manifestações que lhe 

eram devidas” (Albuquerque, 2000, p. 87). 

Tomou posse em 22 de janeiro do ano 

seguinte perante o Senado da Câmara da 

vila de Santa Maria Madalena das Alagoas, 

em solenidade realizada na Igreja Matriz de 

Nossa Senhora da Conceição. Apesar de a 

vila das Alagoas, mais antiga, ser a cabeça 

da comarca, o governador transferiu a ca-

pital para Maceió, elevada à vila por alvará 

de 5 de dezembro de 1815, onde também 

fixou residência (Izidoro, 1904, p. 36-37).
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Melo e Póvoas comunicou ao secretário 

Tomás Antônio de Vila Nova Portugal, se-

manas depois da posse, a instalação da 

Junta da Administração e Arrecadação da 

Real Fazenda, ao que parece o primeiro 

ato de sua administração.15 Passados seis 

meses, quando já havia adquirido alguma 

noção da realidade de sua jurisdição, fez 

uma descrição geral da capitania de Alago-

as, que possuía oito vilas (quatro no litoral 

e quatro no interior) e uma população total 

em torno de 110 mil habitantes. As prin-

cipais produções eram: açúcar, algodão, 

couros, legumes, farinha de mandioca, 

azeite de mamona, além de madeiras 

para construção naval. Contava com um 

corpo de tropa de linha que o governador 

vinha organizando; duas companhias de 

infantaria paga e mais quatro regimentos 

de infantaria miliciana (três de brancos 

e um de pardos). Não havia fortificações 

na costa. Na vila de Maceió, onde foram 

estabelecidos diversos órgãos da adminis-

tração, Melo e Póvoas construiu, no porto 

de Jaraguá, a Bateria de São João.16

Uma fonte do século XIX dá conta de que 

o governador mandou construir também 

a Bateria de São Pedro, o quartel da tropa 

de primeira linha, estabeleceu a alfânde-

ga no porto de Jaraguá, levantou o mapa 

topográfico da capitania e a planta da vila 

de Maceió, designando as praças e as ruas 

que a mesma deveria ter (Ramos, 1883, 

p. 53-54). Com o objetivo de promover 

o aumento da população e do comércio, 

pediu a intercessão de Vila Nova Portugal 

para que o rei isentasse de meios direitos 

de entrada na capitania, por dez anos, to-

dos os gêneros e fazendas para consumo, 

transportados em navios nacionais prove-

nientes de quaisquer portos da América.17

Nos meses seguintes surgiram os percal-

ços. Um deles era relativo à moradia do 

governador. Por decreto de 26 de setem-

bro de 1818, d. João VI havia lhe conce-

dido duzentos mil réis anuais a título de 

aposentadoria, pois não havia na capitania 

um paço destinado aos governadores. Na 

vila de Maceió, o proprietário da única 

residência compatível não queria alugá-la 

por menos de seiscentos mil réis. Diante 

disso, Melo e Póvoas alegou não poder de-

sembolsar os quatrocentos mil restantes “à 

vista da carestia dos gêneros de primeira 

necessidade neste país e da minha pesada 

família”. Requereu, então, a Tomás Antô-

nio de Vila Nova Portugal que ordenasse 

à Junta da Real Fazenda da capitania o 

pagamento do aluguel que julgasse razo-

ável pela casa, até que se comprasse ou 

construísse uma própria para a residência 

do governador.18

Não se sabe ao certo se o secretário do 

reino moveu instâncias para satisfazer 

a demanda do governador de Alagoas. 

De qualquer modo, a questão do aluguel 

de uma casa para sua moradia resultou 

em pareceres desfavoráveis. Dos três 

encontrados, dois são bastante curiosos: 

“parece-me que se deve escusar, pois se 

for a deferir-se [o quanto pedem] os go-

vernadores, tudo será pouco; e quanto a 

este que foi escolher Maceió aonde é mais 

doentio o clima; podendo escolher Atalaia, 

em Alagoas, o que ainda não está decidido, 
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não vem a se saber se tem ou não razão 

de dizer que as casas são caras”.

Outro parecerista usou ainda de ironia 

para julgar o pleito do governador: “deve-

se escusar, segundo o que se pratica com 

os outros governadores; ainda mais por-

que este já recebe 200$000 de aposen-

tadoria, que nas Alagoas é o aluguel de 

um palácio”.19 De qualquer modo, consta 

entre as realizações de Melo e Póvoas a 

realização de obras em uma casa particular 

que passou a servir de residência oficial 

do governo (Ramos, 1883, p. 54).

Um segundo problema enfrentado por 

Melo e Póvoas – nada incomum à rotina 

dos administradores coloniais – surgiu 

quando o governador tentava cumprir uma 

ordem régia sobre a criação de um corpo 

de linha, para o qual havia transportado 

do Rio de Janeiro certo número de praças. 

Por causa da insalubridade do clima em 

Maceió, resolveu fundar um hospital mili-

tar, mas a oposição de Floriano Vieira da 

Costa Delgado Perdigão, intendente dos 

arsenais e deputado da Junta da Real Fa-

zenda, teria impedido o arranjo das camas, 

das roupas e dos apetrechos necessários 

ao hospital.20

Sebastião Francisco de Melo e Póvoas teve 

pouco tempo para organizar administrati-

vamente a capitania de Alagoas. Em 12 de 

março de 1821, ainda agradeceu a Tomás 

Antônio de Vila Nova Portugal a intercessão 

junto ao rei para que tivesse permissão de 

esboçar um regimento para o seu governo, 

nos moldes do que era seguido pelo titular 

da capitania do Ceará.21 Mas, cinco dias 

antes, sem que a notícia evidentemente 

pudesse alcançar a vila de Maceió, d. 

João VI anunciara sua decisão de retornar 

a Portugal – o que se concretizou em 24 

de abril –, deixando em seu lugar, como 

regente, o príncipe d. Pedro.

O ato era consequência do movimento 

constitucionalista iniciado no Porto em 

agosto de 1820, exigindo a volta do rei e 

o seu juramento à Constituição elaborada 

pelas Cortes reunidas na capital do reino, 

que ecoou no Rio de Janeiro cerca de dois 

meses depois. Na Bahia e no Pará, capi-

tanias que se comunicavam diretamente 

com Lisboa, surgiram demonstrações de 

adesão ao movimento no início de 1821 

por meio do juramento do clero, do povo, 

dos militares e demais autoridades à Casa 

de Bragança, às Cortes da nação portu-

guesa e à Constituição (Neves; Machado, 

1999, p. 69-73). Os acontecimentos polí-

ticos viriam a se manifestar em Alagoas, 

com efeitos sobre a trajetória do governa-

dor da capitania.

OPORTUNISMO OU FIDELIDADE

À MONARQUIA?

A s atitudes de Sebastião Fran-

cisco de Melo e Póvoas frente 

aos eventos que fazem parte 

do processo de Independência devem ser 

cuidadosamente avaliadas. Uma análise 

amiúde desse momento histórico excede-

ria os limites deste trabalho, ainda que par-

ticularizasse a capitania, logo denominada 

província, de Alagoas. Para o exercício da 

função governativa, Melo e Póvoas havia 

prestado juramento de fidelidade, além 
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da homenagem ao soberano de Portugal, 

a quem pertencia em última instância a 

jurisdição sobre os territórios ultramari-

nos. Como destacou Francisco Cosentino 

(2009, p. 88-89), essas “reminiscências 

do período medieval” que perduraram no 

Antigo Regime português – o juramento de 

fidelidade e a cerimônia de preito & me-

nagem – representavam o estabelecimento 

de relações pessoais entre o monarca e 

os oficiais régios, constituindo-se, por 

exemplo, ritos que conferiam legitimidade 

à delegação do poder pelo monarca aos 

administradores coloniais.

Ao se dedicarem à produção de uma escri-

ta da história de Alagoas ou, mais especifi-

camente, ao tecerem considerações sobre 

o desenrolar do movimento separatista 

em uma perspectiva local, alguns autores 

interpretaram os atos de Melo e Póvoas 

como manifestações de certo oportunis-

mo político. Ou, como a historiografia em 

questão também sugeriu, o governador 

teria reagido aos acontecimentos em sua 

jurisdição a partir da ideia anacrônica de 

uma independência construída a priori, 

apoiada em manifestações de cunho na-

cionalista.

Para Abelardo Duarte (1974, p. 52-53), 

“manhoso e conhecedor das manobras 

políticas das Cortes de Lisboa”, o gover-

nador

compreendera cedo que na capitania 

que ia governar, com a experiência do 

triênio anterior, [...] não eram estranhos 

os sentimentos nacionalistas, e talvez 

separatistas. Sentia no ar que respirava 

esse estado de coisas ou esses proble-

mas que se esboçavam e sua argúcia 

apreendia. E procurou habilmente fazer 

com que diminuíssem ou cessassem até 

os ímpetos do movimento de indepen-

dência que crescia, [...] reflexo natural 

do que ocorria em toda a nação brasileira 

[...] tomando decisões como a que se ve-

rificou em 2 de fevereiro de 1821. Qual 

fora este ato? O ato em si não passava 

de uma demonstração de servilismo e de 

fidelidade às Cortes de Lisboa.

É sugestiva a referência do historiador 

à chegada de Melo e Póvoas a Alagoas, 

depois da experiência do governo do Rio 

Grande do Norte e a uma situação previa-

mente estabelecida, caracterizada por um 

suposto avanço do movimento de indepen-

dência. Ora, se a posse ocorreu em janeiro 

de 1819, é possível que Abelardo Duarte 

vinculasse os “ímpetos” separatistas, por 

exemplo, à insurreição pernambucana de 

1817. Por outro lado, a decisão tomada 

pelo governador em 2 de fevereiro de 

1821 e encarada como um ato de subor-

dinação às Cortes de Lisboa se deu, na 

verdade, dois meses depois. E, ainda nos 

anos de 1970, foi apreendida pela histo-

riografia local como mais uma medida para 

refrear os ânimos supostamente favorá-

veis à emancipação política: “em abril de 

1821, Melo e Póvoas compreendendo que 

os alagoanos se agitavam com a ideia de 

independência, [...] convocou as Câmaras 

de Alagoas e de Maceió e procurou dimi-

nuir esse entusiasmo, recebendo de todos 

a promessa de obediência ao rei” (Pinto, 

1979, p. 72).
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As interpretações do processo histórico 

que levou à emancipação política do 

Brasil, veiculadas pela historiografia ala-

goana, não deixam, por sua vez, de estar 

relacionadas às tendências da produção 

acadêmica sobre o tema nas décadas de 

1960 e 1970. Como assinalou Pimenta 

(2008, p. 76-81), naqueles anos uma das 

grandes preocupações dos historiadores 

era discutir o caráter revolucionário do 

processo de independência, vinculando-o 

ao contexto mais amplo dos movimentos 

separatistas na América, desde 1776, da 

Revolução Francesa (1789) e do cresci-

mento, expresso pela Revolução do Porto 

(1820), das ideias liberais em Portugal. Ou, 

ainda, à crise do Antigo Sistema Colonial, 

como na tese clássica de Fernando Novais, 

publicada em 1979, responsável por uma 

notável renovação dos estudos sobre as 

relações entre metrópole e colônia. A obra 

de José Honório Rodrigues, Independên-

cia: revolução e contrarrevolução (1975), 

merece destaque nessa exposição por con-

siderar o evento uma “guerra de libertação 

nacional, nacionalista e popular” ou ainda 

um “movimento brasileiro e antiportuguês” 

(Pimenta, 2008, p. 76-77).

Após esta digressão, retomando a análise 

dos fatos ocorridos em Alagoas, em 2 de 

abril de 1821, após sondar os ânimos da 

população, Sebastião Francisco de Melo e 

Póvoas reuniu as autoridades civis, milita-

res e eclesiásticas, os homens bons e as 

Câmaras das principais vilas da província, 

Maceió e Alagoas, para juntos fazerem 

uma proclamação de fidelidade a d. João 

VI e de adesão às Cortes e à Constituição:

Habitantes da província das Alagoas! 

Ainda ressoa o grito unânime de fide-

lidade ao melhor dos reis, e adesão à 

sua augusta dinastia, que há poucos 

anos destes [uma referência à posição 

de Alagoas na Insurreição de 1817], 

quando para reprimir o crime que ten-

tava destruir tão sagrados sentimentos 

e tentastes por provas irrefragáveis de 

valor, e lealdade, o respeito e amor 

que constantemente tendes tributado 

às leis da monarquia lusitana, da nos-

sa pátria! A opinião pública, resultado 

necessário das luzes derramadas pelo 

mundo inteiro, faz com que por toda a 

parte se exijam nas instituições sociais, 

melhoramentos, e reformas, fundadas 

em princípios imutáveis de eterna ver-

dade nos quais como em base sólida, 

se firmem ao mesmo tempo a grandeza 

dos imperantes, e a felicidade dos sú-

ditos. O governo pressentiu os vossos 

desejos; que melhor se manifestarão 

no comum sentir das câmaras das vilas 

das Alagoas e de Maceió, aqui reunidas 

com os empregados, eclesiásticos, civis 

e militares, e com os homens bons das 

diversas classes do Estado, sem dis-

tinção de brasileiros ou europeus, que 

todos formam uma só família [...]. Sim, 

honrados habitantes! [...] Tereis novas 

instituições, ou para melhor dizer, tereis 

reformas indispensáveis, pelo longo tra-

to dos tempos, na Constituição Primor-

dial do Reino Unido de Portugal, Brasil 

e Algarves: recebê-las-eis unicamente 

das mãos benéficas do nosso monarca, 

[...] contanto, porém, que por ora vos 
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conserveis na devida obediência às leis 

e autoridades por ele atualmente esta-

belecidas, a fim de que se mantenha a 

ordem pública, a tranquilidade geral, e a 

segurança individual: qualquer passo em 

contrário pode atrair sobre esta província 

consequências funestas e calamidades 

sem número: o que firmado nas virtudes 

de que tendes dado provas, felizmente 

não receio. Confiai em mim, assim como 

eu em vós confio.22

Em carta de 3 de abril de 1821, a Câmara 

de Maceió agradeceu ao governador por 

ter garantido, por meio da proclamação 

do dia anterior, a “tranquilidade e sossego 

público não só desta vila como de toda a 

capitania”, assegurando-lhe que todos es-

tavam “bem certos de que a Constituição é 

um néctar celeste que vem servir de doce 

consolação a todos os portugueses e todos 

unanimemente a esperam das benéficas 

mãos do soberano”.23 Na verdade, quase 

um mês havia se passado desde que Melo 

e Póvoas participara à Corte a tranquili-

dade em que se achava a província e sua 

decisão de aumentar o soldo da tropa a fim 

de manter a ordem, tal como na Bahia.24

A proclamação de 2 de abril e a carta da 

Câmara de Maceió, do dia seguinte, além 

de reiterarem a fidelidade da província 

de Alagoas ao rei, tocaram em um ponto 

crucial acerca da “Regeneração portugue-

sa”, sob a responsabilidade das Cortes: a 

elaboração de uma Constituição, “a cuja 

falta eram atribuídos todos os males do 

reino” lusitano, como ressaltou Neves 

(2003, p. 264-265). Segundo a historia-

dora, entendia-se por “Regeneração” a 

“reformulação dos fundamentos da es-

trutura política e social do absolutismo, a 

fim de devolver-lhe a antiga prosperidade 

e a preeminência no interior do Império” 

(Neves, 2003, p. 257).

As notícias sobre o andamento dos tra-

balhos nas Cortes reunidas em Lisboa 

agitavam as províncias americanas. Em 

Alagoas, o governador empreendeu esfor-

ços no sentido de evitar a instabilidade, 

mantendo sua jurisdição “ao abrigo de 

qualquer comoção política que a possa 

perturbar, em consequência dos suces-

sos acontecidos na capitania da Bahia e 

ultimamente na limítrofe de Sergipe d’El 

Rei”.25 O passo seguinte foi a organização 

das juntas governativas. Em abril de 1821, 

as Cortes reconheceram a junta estabe-

lecida na Bahia e deram permissão para 

a composição de outras. Subordinadas 

a Lisboa, as juntas dividiram-se entre “a 

anuência às Cortes e a repulsa ao controle 

central exercido pela regência de d. Pedro” 

(Neves, 2003, p. 267).

Nos meses seguintes, o clima político 

inspirou cautela em Alagoas. Em maio, 

o governador transferiu a capital e sua 

residência da vila de Maceió para a de Ala-

goas a fim de “evitar qualquer comoção 

popular, sempre perigosa, e nas atuais 

circunstâncias muito mais arriscada”.26 

Mais tarde, em 11 de julho de 1821, Melo 

e Póvoas comunicou ao marechal Carlos 

Frederico de Caula – um dos membros do 

conselho da regência de d. Pedro –, que 

no dia nove fora instalada a Junta do Go-
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verno Provisório.27 Em outro ofício, sobre 

o mesmo assunto, o governador mencio-

nou, também, o fato de que Alagoas pre-

tendia aderir imediatamente à “sagrada 

causa” da Revolução de 1820, mas não 

o fizera por sua “pequenez” e pelo temor 

das “grandes forças das circunvizinhas”. 

Uma referência a Pernambuco e à Bahia, 

que ainda não haviam se manifestado a 

favor das Cortes.28

Nada indica que Melo e Póvoas agisse em 

proveito próprio, ou seja, não “fez uma 

barretada com o chapéu alheio” (Duarte, 

1974, p. 51), como quis o historiador, 

referindo-se ao juramento de fidelidade de 

2 de abril de 1821. Os atos do governador 

se ajustavam ao rumo dos acontecimen-

tos. No intervalo entre o reconhecimento 

da junta estabelecida na Bahia e a eleição 

de sua congênere em Alagoas, d. João 

VI retornou a Portugal e deixou seu filho 

como regente no Rio de Janeiro. O início 

da regência de d. Pedro foi marcado pelos 

preparativos para a formação das juntas 

governativas e também por dificuldades 

políticas e econômicas. A atitude da Bahia 

em aderir ao sistema constitucional foi se-

guida por outras províncias do Norte, como 

Pará, Maranhão e Piauí, às quais é possível 

acrescentar Alagoas. As províncias do Sul, 

embora fiéis ao príncipe regente, não lhe 

deram apoio financeiro, fragilizando ainda 

mais sua posição perante as Cortes (Neves; 

Machado, 1999, p. 74-75).

No mesmo dia em que a instalação da 

Junta do Governo Provisório de Alago-

as – da qual Melo e Póvoas tornou-se o 

primeiro presidente – foi comunicada à 

regência no Rio de Janeiro, o governador 

deu início às suas rogativas para deixar o 

cargo e retornar a Portugal. Alegava que 

sua saúde havia se arruinado nos oito 

anos em que servira em lugares “faltos 

de todas as comodidades da vida” e que 

precisava cuidar “de alguns bens que me 

restam infinitamente deteriorados com a 

minha ausência há quatorze anos daquele 

reino”, ou seja, desde que a Família Real 

partira de Lisboa, “e na educação de dois 

filhos que desejo se empreguem no ser-

viço do Estado como se empregaram os 

seus maiores”.29

Em 1o de agosto de 1821, o rei e diver-

sas autoridades receberam a notícia de 

que os deputados eleitos em Alagoas 

estavam de partida para representar a 

província nas Cortes. Na ocasião, d. João 

VI granjeou novas declarações de lealda-

de de seus súditos, gratos ao soberano 

pelos “incontáveis sacrifícios a que tem 

exposto Sua Real e adorável Pessoa, em 

benefício de todos os seus vassalos, sa-

crifícios que ambos os hemisférios têm 

testemunhado nos anos de 1808 e de 

1821”, momentos em que d. João tomou 

decisões cruciais em nome da instituição 

monárquica. A partida do rei, de volta a 

Portugal para jurar a Constituição, não foi 

mais dolorosa porque se encontrava “na 

cidade do Rio de Janeiro o quadro vivo 

de Vossa Majestade e a glória do Brasil 

inteiro reproduzida no Sereníssimo Prín-

cipe Real”.30 Naquele momento, a ideia 

de uma ruptura definitiva com Portugal, 

de fato, ainda não era cogitada.
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A DERRADEIRA ANEDOTA

O retorno de Sebastião Francisco 

de Melo e Póvoas a Portugal foi 

cuidadosamente preparado. Em 

fins de janeiro de 1822, a presidência da 

Junta do Governo Provisório passou ao 

ouvidor José Antônio Ferreira Braklami, 

um português. Mas, pelo menos desde 

outubro do ano anterior, Melo e Póvoas 

desejava retirar-se do cargo. Pareceres mé-

dicos atestavam as mais diversas molés-

tias sofridas pelo governador, como dores 

de dente, frequentes “ataques de cólicas 

nervosas”, “febres intermitentes”, crises 

de “paralisia geral” que o deixavam em 

total abatimento, indicando os médicos a 

“mudança de ares para o clima mais tem-

perado como seja o de Portugal” como o 

meio para a “cura radical”. Em novembro, 

Melo e Póvoas recorreu às instâncias de 

Inácio da Costa Quintela, possivelmente 

um antigo aliado, uma vez que construíra 

uma carreira sólida na Marinha, mesmo 

corpo em que o governador e seu pai se 

engajaram. No dia 8 de março de 1822, 

o governador renovou seus pedidos para 

voltar a Portugal, tendo cessado sua comis-

são em Alagoas, a fim de tratar das enfer-

midades agravadas pelo clima local.31 Isso 

mostra que não embarcou para Lisboa em 

31 de janeiro daquele ano (Albuquerque, 

2000, p. 93-94).

Não se sabe ao certo quando Melo e Pó-

voas chegou ao reino. Contudo, já estava 

de volta quando em outubro e novembro 

de 1822 requereu o pagamento de seus 

soldos de tenente-coronel de infantaria, 

acumulados desde que assumira o gover-

no de Alagoas. O pleito foi justificado pelo 

fato de que não cessara de receber o soldo 

referente ao posto de sargento, patente 

recebida quando da nomeação para o Rio 

Grande do Norte. Por outro lado, ao menos 

dois outros ex-governadores haviam sido 

beneficiados com o pagamento de seus 

proventos militares ao mesmo tempo em 

que exerciam suas comissões no ultra-

mar, como o brigadeiro Joaquim Vieira 

de Abreu, governador de Benguela, e o 

coronel José de Almeida e Vasconcelos 

Soveral Carvalho e Albergaria, 1o barão 

de Mossâmedes, enviado para Angola. É 

interessante ressaltar, também, a visão 

de Melo e Póvoas sobre o desempenho 

da função governativa, empregada como 

argumento em defesa de sua demanda: 

“os governadores das províncias do Brasil 

sempre foram considerados mais como 

governadores militares do que civis, pois 

que a sua alçada neste segundo ramo era 

sumamente limitada, e no primeiro é que 

era muito mais extensiva”, uma vez que 

cuidavam da construção e da manutenção 

de fortificações, da formação e disciplina 

das tropas, atribuições de caráter militar.32

De forma geral, a percepção de Melo e 

Póvoas há muito foi apreendida pela his-

toriografia como um traço peculiar aos 

administradores coloniais. Caio Prado 

Júnior (1976, p. 301-302) definiu o go-

vernador ultramarino como uma “figura 

híbrida”, que mesclava as competências 

dos governadores das armas das provín-

cias lusitanas com outras funções buro-

cráticas delegadas pelo rei, como a da 
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Justiça. Nas palavras do historiador, “como 

o único modelo mais aproximado que se 

tinha dele [governador] no reino era o do 

citado governador das armas, ele sempre 

foi, acima de tudo, militar”. É o que se 

depreende dos requerimentos de Melo e 

Póvoas, disposto a valorizar mais aquela 

carreira do que suas realizações no gover-

no do Rio Grande do Norte e de Alagoas.

Um memorial de serviços que apresen-

tasse amiúde seus feitos e armas e como 

administrador, ainda que marcado por 

uma retórica grandiloquente, como era 

comum aos requerimentos de mercês, 

também poderia dar a conhecer o que o 

antigo governador pensava a respeito de 

sua participação nos eventos que antece-

deram a Independência do Brasil. Mesmo 

assim, talvez não apagasse a imagem que 

o militar fazia de si mesmo. Era, antes de 

tudo, um soldado, mais afeito à faina da 

tropa do que à da governança, como tantos 

outros administradores coloniais. Talvez 

por isso, tenha passado à história como 

um servidor régio pouco talentoso, como 

o caracterizou Moreno Brandão, no início 

do século XX, segundo outro historiador: 

“um talento medíocre a serviço de um bom 

caráter severamente educado na vida do 

soldado” (Duarte, 1974, p. 51).

Nas suas andanças, contudo, Melo e Póvo-

as passou longe da África onde, de acordo 

com as anedotas contadas por Joaquim 

Lourival Soares da Câmara – o “professor 

Panqueca” – teria morrido “combatendo 

um leão” (Cascudo, 1955, p. 149). “Mo-

lesto gravemente e de cama”, faleceu 

em Lisboa, no dia 29 de março de 1830, 

em sua casa, na Calçada de Santa Ana, 

freguesia da Pena, onde fizera seu testa-

mento três dias antes.33 Pelo documento 

percebe-se que, se não morreu pobre, 

também não acumulara fortuna para dis-

tribuir aos seus herdeiros diretos, os filhos 

Henrique José de Carvalho Melo e Póvoas 

e Sebastião Pedro de Carvalho Melo e Pó-

voas. Os legados consistiam, sobretudo, 

em bens herdados pelo testador. Assim, 

ao primogênito Henrique, couberam os 

“prazos em vidas e todos os mais prazos 

que Excelentíssimo bispo reservatório que 

foi de Miranda, d. Miguel Antônio Barreto 

de Meneses, deixou a meu pai, Ilustríssimo 

Senhor Joaquim Francisco de Melo e Póvo-

as”. Nesse ponto, subjazem à disposição 

testamentária traços de um mecanismo 

de reprodução social caro às elites portu-

guesas, baseado na legação de bens e de 

serviços por parentes que ocupavam altos 

cargos eclesiásticos (Monteiro, 2003, p. 

77). Ligado ao Tribunal do Santo Ofício, 

d. Miguel Antônio foi nomeado bispo de 

Bragança (1770-1773) e de Miranda do 

Douro (1773-1781) no contexto da refor-

ma empreendida pelo marquês de Pombal 

nos quadros da Inquisição, nas décadas de 

1760 e 1770 (Paiva, 2006, p. 549-550).

Ao segundo filho coube a terça parte do 

que pertencia ao pai na herança deixada 

por seu sogro, Henrique José de Carvalho 

e Melo. A um terceiro rebento, Sebastião 

de Melo, – fruto de alguma aventura amo-

rosa de Melo e Póvoas após retornar a Por-

tugal, reconhecido por escritura pública, 

– foi destinada “a terça [parte] dos bens 
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que possuo e direitos e ações da Casa em 

que sucedi por morte de minha tia” pelo 

lado da avó paterna, d. Francisca Antônia 

Forjáz de Gusmão e Meneses.

Além das disposições de praxe, como de-

terminações sobre a quantidade de missas 

em sufrágio da alma do defunto e de seus 

parentes, acompanhadas das respectivas 

esmolas, a doação de algum dinheiro ao 

pároco da freguesia e a concessão de um 

rendimento pecuniário aos serviçais, a 

exemplo da criada Francisca Margarida 

Maina da Conceição, o testamento de 

Melo e Póvoas nada traz de muito rele-

vante. A não ser o silêncio a respeito de 

uma disposição presente no testamento 

de seu sogro, o 2o marquês de Pombal, 

que nomeou a filha d. Maria Leonor sua 

“universal herdeira [...] e caso esta viesse 

a falecer antes da execução do testamento 

[...] seu neto Henrique José de Carvalho e 

Melo”. Como d. Maria Leonor faleceu cerca 

de dois anos e meio depois do pai, é de 

supor que entrou na posse dos seus bens. 

O que mais chama atenção, no entanto, é o 

fato de que o 2o conde de Oeiras e 2o mar-

quês de Pombal, além de amparar muito 

bem a filha em seu testamento, colocou a 

Casa de Melo e Póvoas em situação privi-

legiada na linha de sucessão, “ pois nela 

quero perpetuar a minha memória, sem 

que faça incômodo à Casa em que nasci 

e administrei, porque o patrimônio da 

primeira é muito suficiente para viver com 

esplendor, e a segunda Casa da Redinha 

foi feita com o fundo da primeira, quando 

esta [...] devia então naquele tempo para 

cima de quatrocentos mil cruzados”.34

Henrique José de Carvalho e Melo escla-

receu que sua vontade se manteria de pé 

mesmo que não houvesse sucessão viva 

de sua filha legitimada após a execução 

do testamento e Melo e Póvoas se casasse 

novamente.35 Por outro lado, fazia alusão 

à formação do patrimônio da Casa dos 

condes da Redinha, cujo primeiro titular 

foi seu irmão mais novo, José Francisco 

Xavier Maria de Carvalho Melo e Daun. No 

decorrer da pesquisa não foram identifica-

dos os meandros jurídicos que permitiram 

ao 1o conde da Redinha herdar os vínculos 

e os bens da Casa administrada por seu 

irmão mais velho, tornando-se 3o conde 

de Oeiras e 3o marquês de Pombal. É per-

tinente inferir, contudo, que a condição 

de d. Maria Leonor e a firme disposição 

do 2o marquês de Pombal em favorecer 

a Casa de Melo e Póvoas tenham servido 

de base a uma eventual querela judicial.

A questão relativa à sucessão da Casa de 

Pombal demonstra que esta proposta de re-

visão biográfica de Sebastião Francisco de 

Melo e Póvoas não esgotou completamente 

o estudo de sua trajetória. Por outro lado, 

retomar a pista deixada por Câmara Cas-

cudo significou não apenas a possibilidade 

de delinear apropriadamente os contornos 

pessoais do personagem, mas situá-lo na 

confluência entre uma realidade que se 

desvanecia e outra que se anunciava, pos-

to que não fosse possível, evidentemente, 

prever o desfecho da Independência.

Imbuído dos valores de uma sociedade de 

Antigo Regime em que se criou e formou, 

ligado a uma família com sólida tradição 
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de serviços prestados à monarquia, Melo 

e Póvoas estava inserido na lógica da 

colonização portuguesa, consciente do 

valor da honra e da fidelidade emprega-

das no governo de jurisdições que, em 

última instância, pertenciam ao rei. Talvez 

por isso não se identificasse com a nova 

configuração política e administrativa das 

capitanias, em que os agentes diretamente 

nomeados pelo soberano foram substi-

tuídos por juntas eleitas na América. Ao 

pleitear a intercessão de Inácio da Costa 

Quintela para se afastar do governo de 

Alagoas, Melo e Póvoas afiançou que “em 

nada sofre[ria] o serviço público, pois que 

existe uma Junta de Governo Provisório”.36

Se Câmara Cascudo não tivesse perdido 

o rastro do antigo administrador colonial 

do Rio Grande do Norte concluiria que ele 

não desempenhou qualquer cargo após 

retornar a Portugal – ao menos é o que 

demonstra a ausência de registros de no-

vas comissões. Morreu, contudo, junto aos 

seus, quiçá venerando a memória do rei.

N O T A S
1. As informações colhidas na página 149, nota 5, do livro História do Rio Grande do Norte (1955), 

de Câmara Cascudo, foram originalmente publicadas em outra obra do autor, Governo do Rio 
Grande do Norte (1939).

2. A edição original é de 1909.

3. Instituto dos Arquivos Nacionais Torre do Tombo (doravante ANTT). Registro Geral de Mercês. D. 
José I, livro 19, fl. 416; D. Maria I, livro 29, fl. 206v.

4. Arquivo Histórico Militar (doravante AHM). Caixa 280. No caso desta última patente, a referida 
folha de serviços não deixa claro se correspondia ao posto de capitão do I Regimento de Infantaria 
de Linha da Corte, em que Melo e Póvoas se encontrava provido em 1811 quando foi nomeado 
governador do Rio Grande do Norte.
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5. ANTT. Registro Geral de Testamentos. Livro 366, fls. 1-4. Trata-se de uma minuta redigida em 28 
de abril de 1812. O testamento final de Henrique José de Carvalho e Melo encontra-se registrado 
no livro 375, fls. 13v-15v, com data de 26 de maio de 1812.

6. AHM. Caixa 280.

7. Arquivo Nacional (doravante AN). IJJ9 195 – Série Interior. Rio Grande do Norte. Correspondência 
do presidente da província (n. 17).

8. Ibidem (n. 19).

9. No catálogo do Projeto Resgate referente à capitania do Rio Grande do Norte há uma lacuna na 
documentação relativa ao período em que Sebastião Francisco de Melo e Póvoas governou a 
capitania.

10. AN. IJJ9 195 – Série Interior. Rio Grande do Norte. Correspondência do presidente da província 
(n. 23 e n. 25).

11. AHM. Caixa 280. Na mesma caixa encontra-se outra carta patente, de 3 de abril de 1818.

12. Fundação Biblioteca Nacional (doravante FBN). C-0597, 006, n. 002 – Documentos biográficos. 
A relação apresentada pelo secretário José Amado Grehon inclui livros em branco para o regis-
tro do expediente e dos despachos; obras impressas, como as Ordenações do Reino, o sistema 
de regimentos, a coleção de leis e alvarás, a coleção das leis militares, o regimento e demais 
ordens relativas às ordenanças; cópias autênticas das ordens expedidas pelas diversas reparti-
ções públicas, o regimento e ordens relativas ao corte das madeiras e o regimento que regulava 
os emolumentos do secretário do governo da capitania de Pernambuco. Quanto aos utensílios, 
Grehon requeria uma prensa de ferro para selar; três sinetes de armas reais de diferentes tama-
nhos; três tinteiros; dois pares de castiçais; duas réguas e uma tesoura de aparar papel.

13. FBN. C-0597, 006, n. 002 – Documentos biográficos.

14. Entre 1817 e 1819, quando Sebastião Francisco de Melo e Póvoas tomou posse, o governo de 
Alagoas foi exercido por José Inácio Borges, que do governo do Rio Grande do Norte passara ao 
de Pernambuco.

15. AN. IJJ9 278 – Série Interior. Alagoas. Ministério do Reino e Império. Correspondência do presi-
dente da província (no 62).

16. AN. IG1 93 – Série Guerra. Generalidades. Gabinete do Ministro (no 6).

17. AN. IJJ9 278 – Série Interior. Alagoas. Ministério do Reino e Império. Correspondência do presi-
dente da província (no 65).

18. Ibidem (n. 64).

19. Ibidem (n. 67).

20. Ibidem (n. 69).

21. Ibidem (n. 72).

22. Ibidem (n. 80).

23. Ibidem (n. 81).

24. AN. IG1 93 – Série Guerra. Generalidades. Gabinete do Ministro (n. 33).

25. AN. IJJ9 278 – Série Interior... (n. 83).

26. AN. IG1 93 – Série Guerra... (n. 39).

27. Ibidem (n. 1).

28. Arquivo Histórico Ultramarino (doravante AHU). Projeto Resgate – Alagoas (avulsos). Caixa 7, doc. 
475. 

29. Ibidem, doc. 476.

30. Ibidem, doc. 477.

31. AHM. Caixa 466. Inácio da Costa Quintela chegou ao Rio de Janeiro com a Corte, em 1808. 
Fidalgo da Casa Real, coronel de infantaria, ostentava o título do Conselho de Sua Majestade. 
Após a travessia do Atlântico, recebeu a comenda honorária da Ordem da Torre e Espada e, em 
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A B S T R A C T

This article presents a review of Sebastião Francisco de Melo e Póvoas’s administrative 

career as governor of Rio Grande do Norte and Alagoas. From traces collected in recent 

researches, we intend to discuss some consolidated aspects in the local historiography 

about his biography, his connections with the House of Pombal, and his participation in 

the Royal Service.

Keywords: Sebastião Francisco de Melo e Póvoas; colonial administration; Rio Grande do 

Norte (colonial government); Alagoas (colonial government).

R E S U M É N

Este artículo presenta uma revisión de la carrera administrativa de Sebastião Francisco de 

Melo e Póvoas, gobernador de Río Grande do Norte e de Alagoas. A partir de las evidencias 

obtenidas en una investigación reciente, tenemos la intención de discutir los aspectos 

consolidados en la historiografía local sobre su biografía, los lazos con la Casa de Pombal 

y la participación del personaje en el Servicio Real.
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Organizando um Arquivo Histórico
Um thesaurus para o Poder Judiciário

do Estado do Amazonas e para a história

D esde setembro de 2010, graças 

ao Programa de Gestão em Ciên-

cia e Tecnologia para o Amazo-

nas, da Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado do Amazonas (PGCT-AM FAPEAM), 

uma equipe, formada por profissionais 

e estudantes de história, arquivologia e 

biblioteconomia,1 vem se dedicando à 

organização de parcela da documentação 

em fase permanente produzida pelo Po-

der Judiciário do Estado do Amazonas ao 

longo de seu funcionamento. Trata-se do 

projeto “Documentos históricos do Judi-

ciário amazonense: diagnóstico de acervo 

e organização do arquivo permanente do 

Poder Judiciário do Estado do Amazonas 

(1833-1933)”, contemplado pelo edital 

FAPEAM 006/2010.

Seguindo as prescrições contidas nas re-

centes legislações federais, que dispõem 

sobre a política nacional de arquivos e o 

acesso à informação,2 o Tribunal de Jus-
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tiça do Estado do Amazonas instalou, em 

2009, uma Comissão Permanente de Ava-

liação de Documentos, sob a presidência 

do juiz de direito Cézar Luiz Bandiera, a 

qual lida com os processos judiciais em 

sua fase corrente. Por decisão da própria 

Comissão, propôs-se delegar a profis-

sionais externos à instituição judiciária 

a organização da parte histórica de seu 

acervo, contando, para isto, com o apoio 

da FAPEAM, que, em 2010, tornou público 

o edital para projetos, pelo qual a presen-

te estruturação do arquivo histórico vem 

sendo financiada.

A instituição judiciária amazonense já con-

ta, hoje, com 179 anos de existência, ao 

longo dos quais, a exemplo de instituições 

congêneres no Brasil, acumulou imenso 

volume de documentos, resultante direta 

de suas atividades fim. Depois de mais 

de cem anos funcionando num mesmo 

edifício sede, no Centro de Manaus, o 

Judiciário teve seus documentos remo-

vidos para novo prédio. Os mais antigos, 

que compõem o acervo histórico, e que 

se encontravam empilhados no chão do 

Palácio da Justiça, fora de caixas, foram 

embalados por funcionários do Judiciário 

Folha do livro Caixa Geral, datado de 1884, da Tesouraria de Fazenda Geral do Amazonas, apresentando 
registro referente a pagamento de prestação de lote de terras compradas ao governo à margem do rio Purus
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e levados para o lugar onde ainda hoje se 

encontram: numa das salas localizadas no 

Arquivo Geral do Tribunal de Justiça do 

Amazonas, no subsolo do Fórum Ministro 

Henoch Reis. Neste novo endereço, os do-

cumentos históricos foram guardados em 

estantes, acondicionados em sacos plás-

ticos identificados com datas imprecisas, 

que, apenas em tese, correspondem às 

datas dos papéis contidos em seu interior.

Esse acervo, bastante degradado, inspiran-

do profundos cuidados técnicos, constitui-

se, basicamente, de peças processuais, 

cujos temas versam sobre dois principais 

grandes campos: a pessoa e o patrimônio. 

São os crimes de agressão física, deflora-

mento, violação, calúnias, injúrias, desonra 

e os de invasão, roubo, furto, dívidas não 

pagas, descumprimento de acordos etc. 

Para além destes, há também os proces-

sos relativos a casamento (habilitações e 

justificações para casar) e os que julgam 

questões eleitorais e de ordem política. 

Junto com os processos, são encontrados 

selos fiscais (chamados estampilhas, afi-

xados sobre o documento como prova de 

que houve o pagamento relativo às custas 

daquela etapa da ação), recortes de jornais, 

documentos pessoais, como certidões de 

nascimento, de casamento etc. Se consi-

derarmos apenas o período tratado pelo 

projeto, isto é, de 1833 a 1933, estaremos 

falando de cerca de 15 mil documentos, 

distribuídos em, aproximadamente, 460 

mil folhas de processos.

Em sua totalidade, a documentação per-

manente guardada nessa sala alcança a 

década de 1970. Porém, para a execução 

do projeto financiado pela FAPEAM, foi es-

tipulado um recorte de um século, a contar 

do início das atividades do Judiciário nesta 

região do país. Este momento, consideran-

do-se as ainda insuficientes interpretações 

históricas – que, todavia, convergem para 

uma mesma data –, recai sobre o ano de 

1833, como sendo aquele em que teriam 

ganhado relativa autonomia as atividades 

judiciárias nessa região que se tornaria a 

província do Amazonas, até então mera co-

marca submetida à província do Pará (Reis, 

1989; Garcia, 2002). É importante, então, 

esmiuçar um pouco mais essa trajetória, 

que passa a ser apresentada agora.

FORMAÇÃO HISTÓRICA DOS ÓRGÃOS 
JUDICIÁRIOS DO AMAZONAS

Adocumentação de que se com-

põe o acervo permanente do 

Poder Judiciário do Estado do 

Amazonas remete ao tempo em que sua 

atual capital, Manaus, nem era cidade, 

nem tinha esse nome. Chamava-se, então, 

vila da Barra do Rio Negro e cumpria o 

papel de capital da região cuja extensão 

compreendia, aproximadamente, os atuais 

territórios do Amazonas, de Roraima, Acre 

e Rondônia. Junto com as terras que, hoje, 

correspondem ao território do Pará, com-

punham a província unificada do Grão-Pará 

(Santos, 2007). Nesse tempo, durante as 

décadas de 1830 e 1840, a vila da Barra 

do Rio Negro tinha, no juízo municipal, sua 

instância de resolução da quase totalidade 

dos conflitos que aconteciam na localida-

de, depois que passavam pela Chefatura 
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ou pela Delegacia de Polícia, onde se re-

gistravam desde ocorrências de ameaças 

e de injúrias verbais, casos de estelionato 

e de prevaricação, crimes de roubo e de 

arrombamentos, até os crimes de ofensas 

físicas e os crimes capitais de homicídio 

– conforme atestam os processos guar-

dados no arquivo histórico do Judiciário 

amazonense.

Esses processos e outros documentos, 

que hoje compõem o acervo do Poder 

Judiciário do Estado do Amazonas, resul-

tam da atividade contínua dessa institui-

ção mais que centenária, cuja trajetória 

teve início, mais propriamente, na fase 

imperial da história brasileira. Após a 

vinda de d. João VI e da família real por-

tuguesa para o Brasil, em 1808, passou 

a existir, de modo semelhante a Portugal, 

uma Casa da Suplicação, aqui chamada 

Casa da Suplicação do Brasil, criada pelo 

alvará de 10 de maio de 1808 e sediada 

no Rio de Janeiro (Mathias, 2011, p. 93). 

A esta, que tinha o papel de mais alta 

instância recursal, estavam subordinadas 

as Relações (Tribunais de Relação) com 

sedes nas províncias. Além destes, entre 

a vinda da família real para o Brasil e a 

Independência, muitos outros órgãos fo-

ram surgindo ao sabor das “densidades 

demográficas”, como notou Pedro Calmon 

(1928, apud Mathias, 2011, p. 135). 

Nesse curto período, a organização do 

Judiciário se modificou várias vezes, her-

dando o Império uma “vasta organização 

judiciária, extensa, flácida e lacunosa”, 

até que a Constituição de 25 de março 

de 1824 veio remodelar esse quadro, o 

qual se manteve relativamente estável até 

o final do Império (idem).

A Constituição de 1824, outorgada após 

a Independência política do Brasil, dotou 

as províncias do Império de tribunais de 

primeira e de segunda instância, chama-

dos Relações, conforme determinava seu 

artigo 158. E, acima das Relações, que 

se faziam presentes em 11 províncias, a 

Constituição de 1824 criou o Supremo 

Tribunal de Justiça, com sede apenas no 

Rio de Janeiro, como estabelecido em seu 

artigo 163: “Na capital do Império, além 

da Relação, que deve existir, assim como 

nas demais províncias, haverá também um 

tribunal com a denominação de Supremo 

Tribunal de Justiça, composto de juízes 

letrados, tirados das Relações por suas 

antiguidades; e serão condecorados com 

o Título do Conselho”.

Nos distritos de Relação, como eram 

denominadas, no âmbito do Judiciário, 

as cidades que abrigavam os tribunais 

de Relação, ficavam compreendidas, por 

sua vez, as comarcas: à Relação do Pará, 

com sede em Belém, esteve subordinada, 

dentre outras, a comarca do Rio Negro.

Contrariando as pretensões locais, a 

Constituição de 1824 não ratificara o Rio 

Negro como província, a qual continuou, 

portanto, como comarca da província do 

Pará (Reis, 1989, p. 156-157). Seguiram-se 

movimentos pela autonomia, na capitania 

do Rio Negro, sempre partindo da loca-

lidade conhecida como Lugar da Barra 

(futuramente, Manaus), com o intuito de 

desligar-se do Pará, tornando-se, assim, 
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mais uma província do Império. Sem 

sucesso, contudo, o movimento autono-

mista, de 1832, foi sufocado por tropas 

que, vindas de Belém, dominaram sem 

dificuldade o Lugar da Barra (Reis, 1989, 

p. 161-165).

Somente por obra da promulgação do 

Código do Processo Criminal do Império, 

em 29 de novembro de 1832, é que se 

viu fragmentar aquela concentração do 

Poder Judiciário. Efetivou-se então, em 

1833, a “Divisão das Comarcas e Termos 

da Província do Pará”, por decreto de 25 

de junho de 1833, com o qual se mitigava 

a subordinação integral ao Grão-Pará pelo 

estabelecimento de três comarcas: a do 

Grão-Pará, a do Baixo Amazonas e a do 

Alto Amazonas (Reis, 1989, p. 167; Garcia, 

2002, p. 26), esta compreendendo Ma-

naus – elevada à categoria de vila no ano 

anterior – ou, mais precisamente, vila da 

Barra do Rio Negro, nome que conservaria 

Capa de autuação de processo de embargos ao acórdão
no Superior Tribunal de Justiça datada de outubro de 1899



A C E

pág. 166, jan./jun. 2012

até 1850. Uma primeira estrutura judiciá-

ria começa a ser montada, já desde esse 

momento, naquela que, em breve, tornar-

se-ia a província do Amazonas. Com efeito, 

em 1850, o governo central do Império 

dará início ao movimento de integração 

administrativa por meio da concessão de 

relativa, mas não reduzida, autonomia 

às províncias brasileiras, constituindo, 

no plano da administração política, uma 

espécie de federalismo sob a monarquia 

(Dolhnikoff, 2005).

Durante o segundo quarto do século XIX, 

os serviços do Judiciário, na comarca do 

Alto Amazonas, funcionaram nas sedes 

de quatro termos dispersos pela vasta 

região, configurando um quadro de baixa 

centralização. Arthur Ferreira Reis afirma 

que “Manaus”, a partir de 1833, mostran-

do já sua “preponderância” como futura 

capital, ganhara um “juizado de direito, 

um de órfãos e uma promotoria pública” 

(Reis, 1989, p. 167). Isto, contudo, não é 

atestado pela documentação guardada no 

Arquivo Histórico do Poder Judiciário do 

Estado do Amazonas. Até 1850, a docu-

mentação judiciária se produz no âmbito 

de um juízo municipal e de um juízo de 

órfãos na vila da Barra do Rio Negro.

Juízo da Delegacia, Chefatura de Polícia e 

Delegacia de Polícia só passam a figurar 

nos documentos a partir de 1851, isto é, 

após a criação da província do Amazonas. 

E, só a partir de 1853, a cidade da Bar-

Passaporte concedido a um “súdito português”,
expedido em Lisboa, a 20 de julho de 1883, autorizando viagem para o Pará
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ra do Rio Negro (como vai ser nomeada 

entre 1848 e 1856, depois voltando a se 

chamar Manaus) torna-se, ao menos efe-

tivamente, sede de um juízo de direito. 

Desse momento em diante, o Judiciário 

vai ocupar um lugar na Câmara Municipal, 

então situada num sobrado de taipa, no 

que fora o caminho do Pelourinho, depois 

rua Oriental, e, hoje, rua da Instalação 

(Garcia, 2002, p. 29).

Em 1891, sob a nova orientação republica-

na, é que se instala, na capital, um Supe-

rior Tribunal de Justiça, em conformidade 

com o artigo 72 da Constituição Política do 

Estado do Amazonas, de 23 de julho 1892. 

O STJ amazonense vai ocupar um “prédio 

público” na então rua dos Inocentes, atual 

rua Visconde de Mauá, no Centro (idem, 

p. 39). Depois de ocupar alguns endere-

ços pela cidade, os organismos do Poder 

Judiciário do estado se fixaram, em 1900, 

no edifício Clóvis Bevilacqua, construção 

em arquitetura neoclássica, inaugurada 

no governo de José Cardoso Ramalho Jú-

nior. Nesse prédio, mais conhecido como 

Palácio da Justiça, o Poder Judiciário do 

Amazonas permaneceu funcionando até 

2006 (Centros Culturais, 2011).

Na trajetória seguida pela instituição ju-

diciária amazonense, a documentação 

por ela acumulada, sem merecer cuidado 

adequado, teve a sina que, em geral, teve 

a documentação de tantos outros órgãos 

públicos brasileiros. Em seus últimos mo-

vimentos, após o Judiciário ter deixado o 

Palácio da Justiça, no Centro da cidade, 

o acervo, com que hora se trabalha, ficou 

alojado, em condições impróprias, no 

Depósito Público do Tribunal de Justiça, 

situado em bairro mais afastado do Centro 

de Manaus. Até chegar aí, sofreu a ação 

de intempéries, ficou sujeito ao pó, à 

umidade e à proliferação de fungos, foi 

desmembrado, vendo quebrada a lógica 

de sua produção, e teve sua ordenação 

cronológica desarranjada.

Em 2009, o acervo foi removido para 

onde hoje se encontra o Arquivo Geral do 

Poder Judiciário do Estado do Amazonas, 

alojado no Fórum Ministro Henoch Reis, 

situado à av. André Araújo, no bairro de 

Adrianópolis.

ORGANIZAÇÃO DO ARQUIVO 
E IMPORTÂNCIA HISTÓRICA

N a tarefa de recuperar esse 

arquivo histórico, propusemo-

nos, de início, a realizar um 

diagnóstico do acervo a fim de identificar 

a documentação de que se compõe e o 

estado físico e organizacional em que se 

encontra, com vistas a gerar as condições 

para poder avaliar as ações e medidas 

posteriores. Em seguida, partir para sua 

organização, levando-se em conta os pro-

cedimentos de higienização para conserva-

ção preventiva e procurando acondicionar 

os processos adequadamente, ainda que 

de forma não definitiva. Feito isto, tipifi-

car, classificar, catalogar e organizar todo 

o acervo permanente, desenvolvendo os 

necessários instrumentos de pesquisa, que 

possibilitem, no futuro, a consulta pública 

ao conteúdo do arquivo.
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Na etapa correspondente ao diagnóstico, 

para o qual foi feita uma prospecção não 

profunda e consideradas amostragens 

documentais representativas de recortes 

temporais, já foi possível divisar as potencia-

lidades do acervo. Dentre os aspectos que 

entendemos caber ressaltar, pelos traços de 

particularidade que trazem consigo, estão 

aqueles ligados à construção de vocabulá-

rios controlados relativos a três domínios 

diferentes do universo da documentação 

judiciária, a saber: a qualificação das partes 

envolvidas, os tipos de processos e os ter-

mos usados para referir os delitos.

O que ressalta dos grupos representativos 

desses três domínios é o apelo histórico e 

conjuntural que despertam, pois os termos 

guardam forte relação com o contexto de 

produção. Começando por um deles, o 

que concerne à qualificação das partes 

envolvidas, logo notamos como o voca-

bulário judiciário atesta o momento his-

tórico por que passa a instituição. De um 

lado, havia, com certa frequência, um uso 

equivalente dos termos os mais diversos, 

como poderia acontecer, por exemplo, 

com as denominações: “advogado”, “ba-

charel”, “examinador”, “desembargador”, 

“procurador” e “provisionado”, todas elas 

aplicadas para identificar um mesmo 

profissional envolvido em um processo. 

Semelhante coisa acontecia com o grupo: 

“réu”, “acusado”, “requerido”, “queixado”, 

“suplicado”, “apelado”, “denunciado”, 

“recorrido”, “querelado”, empregado para 

designar aquele contra quem uma ação 

era movida.

Sendo a maior parte das denominações 

referentes a cargos e funções, a profissões 

e a papéis sociais, muito se consegue sa-

ber sobre o espectro social que chegava, 

não só por seu ofício, mas por sua histó-

ria e sua inserção social, às barras dos 

tribunais. A lista é grande, mas nos con-

tentamos em apresentar apenas alguns: 

abridor de estradas, administrador dos 

correios, agente das rendas provinciais, 

agricultor, cavaleiro da Ordem de Cristo, 

coletor geral, inspetor da alfândega, serin-

gueiro, empregado no comércio, médico 

e médico legista, soldado da cavalaria, 

vigário. Estes eram alguns dos que, por 

sua ocupação e por seu papel nos fatos, 

chegaram a ter seu nome nos registros do 

Poder Judiciário. Uma lista exaustiva se 

encontra no “Quadro amostral de termos 

utilizados para qualificar as partes”, que 

resultou da compilação dos termos a partir 

das planilhas de indexação.

O interesse que há num vocabulário desse 

tipo é de pelo menos duas ordens: uma, 

que diz respeito à oportunidade de aferir 

nomenclaturas próprias de um campo da 

atividade humana, o que exige da ciência 

arquivística o esforço de desenvolver mo-

dos específicos de referenciar, direta e 

indiretamente, os termos de recuperação 

da informação, consistindo num dos mais 

interessantes desafios dessa especialida-

de; a outra é respeitante ao que se pode 

esboçar – a partir dos repertórios linguís-

ticos alusivos às práticas, às ocupações 

e aos delitos – como ambiente material 

e subjetivo em que se davam as relações 



R V O

Acervo, Rio de Janeiro, v. 25, n. 1, p. 161-174, jan./jun. 2012 - pág. 169

sociais para cada um dos contextos histó-

ricos cobertos pela documentação.

Com a atenção voltada para esses ele-

mentos, pode-se, a partir das implicações 

judiciais, das hierarquias, dos papéis 

atribuídos aos sujeitos nas folhas dos 

processos, promover investigações e in-

ferências acerca da dinâmica social em 

vigor numa dada época. Isto, para as ciên-

cias humanas e sociais, representa muito 

em termos de capacidade de recuperar 

quadros históricos segundo os elementos 

materiais e subjetivos condicionantes das 

interações humanas na vida em sociedade. 

“A reunião ordenada de um processo é a 

fonte fundamental da história dos conflitos 

e das desagregações sociais”, como já fora 

observado em uma experiência que guarda 

semelhanças com a que empreendemos 

(Sampaio et al., 2006, p. 56).

Os tipos de processos judiciais corres-

pondem a outra face desse universo que 

demanda a construção de um vocabulário 

controlado. Aqui, trata-se de, mais uma 

vez, recolher do campo prático e concreto 

da atividade judiciária o vocabulário que 

lhe dá ordenação taxonômica. Os tipos 

de processos, que são matéria indexada 

quando do tratamento da documentação, 

circunscrevem o terreno do legal e do 

ilegal numa sociedade, do tolerável e do 

intolerável, do normativo e do desviante, 

do consensual e do litigioso.

Da longa relação já colhida, resultou um 

“Quadro amostral de tipologia documen-

tal”, que discrimina alvarás, apelações, 

autos, petições e sumários de culpa re-

lativos quer às mais variadas formas de 

desobediência às leis e aos costumes, quer 

às formas prescritas de se obter reparação 

tais como: licenças, apelações cíveis e 

comerciais, arrestos, atestação de indigên-

cia, autos de crime de roubo, de ameaças 

e de agressão física, de desobediência, de 

defloramento e estupro, habeas corpus, 

justificação para casamentos, injúrias ver-

bais e escritas, dissolução de sociedade, 

petições decendiais, execuções hipotecá-

rias e de penhor.

Esse quadro resultou de uma preocupação 

permanente em observar a natureza dos 

processos judiciais a fim de traçar uma 

tipologia a mais completa possível. Para 

tanto, não se restringiu ao registro da na-

tureza do processo, mas se avançou na 

descrição daquilo que o motivou. Nessa 

descrição, além de se apresentar a ação 

ocorrida, procurou-se ressaltar os aspectos 

relativos à nomenclatura usada para de-

signar os delitos, às formas de tratamento 

empregadas para se referir aos envolvidos, 

os valores em questão e o contexto histó-

rico dos acontecimentos.

Como dito anteriormente, uma amostra-

gem não exaustiva dos processos, referen-

tes às décadas de 1840 a 1910, oferece 

uma noção da diversidade de nomencla-

turas empregadas e que serão mantidas 

para efeito de recuperação de informações 

e de documentos. De uma amostragem 

pouco extensiva, extraíram-se 102 tipos 

de processos, muitos correspondendo a 

quadros históricos diferentes. Isso exigirá 

ainda, como preconizam Smit e Kobashi 
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(2003), um trabalho que envolve: a) a dis-

tinção entre termos adotados e termos não 

adotados pelo sistema; b) as remissivas 

dos termos não adotados para os termos 

adotados pelo sistema; c) a padronização 

formal dos termos adotados e a conceitu-

ação dos termos.

METODOLOGIA DO TRABALHO 
DE INDEXAÇÃO

A s sucessivas etapas que carac-

terizam o trabalho de organiza-

ção de um arquivo exigem um 

conhecimento, a um tempo, panorâmico 

e minucioso do acervo em tela. Esse co-

nhecimento passa necessariamente, de 

uma parte, por mensurações, estimativas 

e observação ocular, e de outra, pela des-

crição minuciosa do conteúdo particular 

de cada peça documental. Trata-se, aí, da 

descrição das características formais e do 

conteúdo dos processos, que se traduz no 

trabalho de indexação. É este o principal 

trabalho que vem sendo realizado desde 

o início da execução do projeto, consis-

tindo em transportar, para uma tabela 

desenvolvida para este específico fim, 

certos dados constantes dos processos 

judiciais, os quais, posteriormente, permi-

tirão recuperar o documento: ano; órgãos 

do judiciário em que o processo tramitou; 

as partes envolvidas e os nomes citados; 

natureza do processo e descrição da ocor-

rência; número de folhas do processo; e 

observações relevantes.

O instrumento empregado nessa tarefa é a 

tabela “Documentos históricos do judiciá-

rio amazonense” (vide página seguinte). O 

preenchimento de seus campos constitui 

não só a extração de termos importantes 

à recuperação do documentos, mas, tam-

bém, a matéria de que se compõe o banco 

de dados do arquivo permanente. Por ele, 

o pesquisador poderá promover estudos 

de regularidades, perceber séries, projetar 

estatísticas e estimativas, ter uma noção 

geral dos processos e de sua natureza sem 

que precise consultar um só documento.

Isto já é possível porque se partiu do pres-

suposto de que o interesse histórico do 

acervo ultrapassa os aspectos estritamente 

judiciais contidos nos processos, pois mui-

tas são as possibilidades de exploração 

temática da documentação. Inúmeras são 

as facetas da história nacional e local que 

podem ser esclarecidas ou aprofundadas, 

tais como: a vida social e, em seu interior, 

as questões relativas à criminalidade e 

aos costumes; a vida econômica, com 

destaque para os negócios e as relações 

de trabalho desenvolvidos em razão da 

exploração da borracha e das demais ativi-

dades mercantis; história dos logradouros 

de Manaus, ensejando, talvez, revisões 

com base em antigas cartas representando 

o arruamento e as divisões da cidade; os 

modos de referir as pessoas, com nomes 

próprios e com atributos socialmente defi-

nidos; e, claro, o rol de cargos e funções, 

dentro e fora dos domínios do Judiciário, 

permitindo contrastar os quadros do Im-

pério e da República; histórico dos termos 

jurídicos e da tipificação dos processos e 

da própria organização do Judiciário.
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N O T A S
1. Além dos autores deste artigo, também fazem parte do projeto, neste momento, Elivânia da Silva 

Vieira, Gabriela Farias de Oliveira Nascimento, Maristela de Castro Costa, Renan Filipe Caranhas 
Feitoza e Tamirys Fonseca de Andrade, como bolsistas de iniciação científica da FAPEAM, e Raquel 
Diniz Bandeira e Tiago Rodrigues Neto, como voluntários.

2. Lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos públi-
cos, os decretos n. 4.073, de 3 de janeiro de 2002, que regulamenta a lei de política nacional 
de arquivos e cria o Conselho Nacional de Arquivos, e n. 4.553, de 27 de dezembro de 2002, 
que dispõe sobre a salvaguarda de dados e informações sigilosos, e a lei n. 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, que regula o acesso à informação.

Dessa forma, o trabalho de indexação se 

esforça na descrição dos casos processuais 

e é exaustivo no registro dos nomes direta 

e indiretamente implicados no processo, 

bem como das designações a eles ligadas.

CONCLUSÃO

N estas palavras finais, valeria 

voltar a frisar o aspecto que jul-

gamos o de maior importância 

na organização do arquivo do Judiciário. 

O resultado desse esforço não beneficia-

rá apenas a comunidade acadêmica ou 

o próprio Judiciário. Se esta iniciativa 

atende a uma demanda específica, atende 

também a outra que é difusa, de contornos 

imprecisos, mas, nem por isso, de menor 

importância. De um lado, como é óbvio, 

atende à demanda proveniente da própria 

instituição em que o projeto é desenvol-

vido, em consonância com o que já vem 

sendo realizado em instituições similares, 

Brasil afora, conforme determina a lei n. 

8.159, de 8 de janeiro de 1991. O Tribunal 

de Justiça do Amazonas manifesta, assim, 

sua disposição de empreender a organiza-

ção de seu imenso arquivo, iniciando pelos 

documentos considerados de valor históri-

co, e a Fundação de Amparo à Pesquisa do 

Estado do Amazonas apoia inteiramente tal 

disposição fornecendo os meios materiais 

e humanos para sua efetivação.

De outro lado, nossa tarefa atende a uma 

demanda expressada, por vários modos e 

canais, pela sociedade civil brasileira – em 

que se incluem setores como a própria comu-

nidade científica, organizações que laboram 

pelos direitos humanos, entidades ambien-

talistas, minorias, grupos étnicos etc. Essa 

noção, relativa ao interesse social que pode 

despertar o tratamento dado à documenta-

ção e à sua consequente divulgação, esteve 

patente no VII Colóquio da AIMH (Associa-

ção Internacional dos Museus de História), 

ocorrido em São Paulo, que reuniu dirigentes 

de museus históricos de diversas partes do 

mundo. Eles foram unânimes em advertir 

para a pressão que, em seus respectivos 

países, a comunidade nacional exerce sobre 

as instituições por medidas que preservem 

e liberem a matéria prima depositada nos 

arquivos e que servem para a recomposição 

do passado e para o resgate da memória 

coletiva e das identidades contemporâneas 

(Jungblut, 2007; Carneiro, 2007).
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R E S U M O

Este artigo é um relato da organização por que vem passando os documentos históricos do 

Arquivo Geral do Poder Judiciário do Estado do Amazonas. Trata-se do projeto “Documentos 

históricos do Judiciário amazonense: diagnóstico de acervo e organização do arquivo 

permanente do Poder Judiciário do Estado do Amazonas” (PGCT-FAPEAM), incumbido da tarefa 

de organizar um acervo de cerca de 15 mil processos. Destacamos o histórico da constituição 

do acervo, o processo de construção de um vocabulário controlado e as perspectivas de 

revisão historiográfica que podem resultar de pesquisas futuras com sua documentação.

Palavras-chave: arquivo histórico; história do judiciário; Justiça do Amazonas.

A B S T R A C T

This article is about the ongoing organization of historical documents of the Arquivo Geral 

do Poder Judiciário do Estado do Amazonas [General Archives of the Amazonas Court of 

Justice]. It is the project “Historical documents of the Amazonian judiciary: collection’s 

diagnostic of the Permanent Archives of the Amazonas State Court of Justice” (PGCT-

FAPEAM), which aims to organize all the holdings, 15,000 legal files. We highlight the 

history of the records, the process of developing a specific vocabulary, and the perspectives 

of the historiographical review that can result from future research on those records. 

Keywords: historical archives; history of Court of Justice; Court of Justice of Amazonas.

R E S U M É N

Este artículo es un relato de la organización por la cual viene pasando los documentos 

históricos del Arquivo Geral do Poder Judiciário do Estado do Amazonas [Archivo General 

del Poder Judiciario del Estado del Amazonas]. Se trata del proyecto “Documentos 

históricos del judiciario amazonense: diagnóstico del acervo y organización del 

Archivo Permanente del Poder Judiciario del Estado del Amazonas”(PGCT-FAPEAM), 

que tiene a su cargo la tarea de organizar un acervo de aproximadamente 15.000 

procesos. Serán destacados el histórico de la constitución del acervo, el proceso de 

construcción de un vocabulario controlado y las perspectivas de revisión historiográfica 

que pueden resultar de las investigaciones futuras con esa documentación.

Palabras clave: archivo histórico; historia del judiciario; Justicia del Amazonas.
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Os Caminhos de um Historiador

R E S E N H A

Guilherme Pereira das Neves. História, teoria, variações.
Rio de Janeiro: Contra Capa; Companhia das Índias, 2011.

Renata William Santos do Vale
Mestre em História Social da Cultura pela PUC-Rio. Pesquisadora do Arquivo Nacional.

Em um artigo de título bas-

tante curioso – “Elétrons 

não são interessantes 

como gente: história e biografia” –, 

Guilherme Pereira das Neves inicia o texto 

contando um pouco de como escolheu a 

história como ofício, dos livros e filmes 

que foram importantes para suas escolhas 

profissionais no futuro – muitos sobre a 

vida de grandes personagens, romances 

históricos, clássicos da literatura mundial 

e brasileira, dos séculos XIX e XX. Com tal 

introdução pretende “dar uma ideia 

da variedade dos tipos de escritos 

biográficos, das modalidades de 

enredos de que um autor dispõe 

para tratar de suas experiências pessoais 

ou daqueles de uma personagem” e “des-

tacar as próprias características da escrita 

biográfica em si, de modo a ser capaz de 

relacioná-la, enquanto uma prática especí-

fica, à da escrita da história em geral” (p. 

71). Neste História, teoria e variações, Gui-

lherme Pereira Neves dedica-se às teorias 
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da história em debate nas últimas décadas, 

em um bravo exercício de fazer a história 

da História, e a pô-las em prática, nos seus 

escritos sobre o pensamento luso-brasilei-

ro entre os séculos XVIII e XIX. E assim 

realiza, talvez não intencionalmente, uma 

modalidade de autobiografia intelectual e 

profissional, como pesquisador, professor 

e crítico em artigos acerca de temas sobre 

os quais se debruçou ao longo de sua vida 

acadêmica. Os doze artigos que compõem 

esse livro revelam uma análise acurada 

sobre a disciplina, seu caráter científico, 

suas novas abordagens e metodologias, e 

sobre o ofício e o papel dos historiadores 

no mundo.

Em primeiro lugar, gostaria de destacar um 

aspecto que é possível observar desde a 

dedicatória aos seus alunos. Escrito como 

uma, ou doze grandes aulas, este livro 

não se dirige somente aos seus pares da 

universidade e da academia, com quem 

certamente as ideias aqui contidas já 

foram discutidas, mas àqueles que estão 

aprendendo o difícil ofício do historiador. 

Os artigos se caracterizam por uma com-

binação (infelizmente cada vez mais rara) 

de erudição e linguagem didática, mas não 

fácil, ou de menor rigor formal. A primeira 

parte, intitulada “O caminho da reflexão”, 

funciona como um curso de teoria e mé-

todos da história, refletindo os anos de 

atuação como professor desta área na 

Universidade Federal Fluminense. Já no 

primeiro artigo, “História: a polissemia de 

uma palavra”, no qual empreende uma his-

tória do conceito de História, parte de uma 

dificuldade muito comum para a maioria 

dos professores, de todos os níveis, de ex-

plicar aos seus alunos o que é afinal a his-

tória e qual a sua finalidade. Para realizar 

esta tarefa hercúlea, Guilherme torna aos 

oitocentos, quando a história se concebe 

disciplina e se consolida profissionalmen-

te, nas academias, nas universidades, nos 

arquivos públicos, e debate o historismo 

que vigorou hegemônico até as primeiras 

décadas do século XX, quando historiado-

res franceses reunidos em torno de uma 

nova ideia de história, a célebre Escola 

dos Annales, promovem uma mudança 

de paradigma ao aproximá-la das ciências 

sociais. Um assunto que pode parecer 

batido, mas pela pena do professor Gui-

lherme é tratado com grande historicidade, 

evitando um certo maniqueísmo que ain-

da prevalece, entre uma má história, dos 

grandes personagens e eventos políticos, 

que teve papel decisivo na constituição 

dos estados nacionais, e uma boa, a nova 

história social, totalizante, das massas, 

da longa duração promovida por Lucien 

Febvre, Marc Bloch, Fernand Braudel e 

seus seguidores. Como se esta perspec-

tiva não resultasse também de um jogo 

de forças e tensões políticas, vivenciadas 

dentro das universidades francesas entre 

os anos de 1930-50, como bem mostrado 

no capítulo “Aquém da história: os Annales 

aos 80 anos”.

E como os historiadores estão sempre 

enredados nas tensões e questionamentos 

do seu próprio tempo, o conceito do fazer 

história e o ofício de quem tem a tarefa de 
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escrevê-la estão em constante mudança. A 

“Nova História” vem questionar uma cris-

talização dos estudos dessa história social 

annaliste, sob influência estruturalista, 

baseados em grandes séries documentais, 

recheadas de números e estatísticas, de 

procedimentos metodológicos que rea-

firmem o caráter “científico” da história, 

mas que acabavam por perder a dinâmica 

dos processos, dos acontecimentos, em 

narrativas descriti-

vas e áridas. Essa 

vertente, nascida de 

dentro dos Annales, 

procurou recuperar 

em parte aspectos 

demonizados da ve-

lha história política, 

como a importância 

do acontecimento 

em seu caráter úni-

co e o resgate do 

indivíduo, diluído 

anteriormente nas 

massas, a importân-

cia da cultura e dos 

discursos, expressa, 

neste último caso, 

por uma volta da 

narrat iva e pelos 

embates promovi-

dos pós-l inguistic 

turn, que obriga os 

historiadores a re-

verem seus para-

digmas, frente aos 

quest ionamentos 

pós-modernos do 

estatuto de cientificidade da história. A 

partir deste momento de crise, do retorno 

da história política, da explosão de novos 

objetos e olhares, e de uma diferente 

escala de análise, a micro-história, outras 

abordagens mostram-se atraentes, como 

a história conceitual das linguagens políti-

cas e a hermenêutica. O que parece uma 

sucessão de viradas teóricas e metodo-

lógicas vividas no decorrer do século XX 
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é, na verdade, um verdadeiro caldo que 

se mistura ao tempo em que vivemos, 

no qual correntes de pensamento, por 

vezes aparentemente opostas, convivem 

e evidenciam que o tempo da história não 

é o tempo do progresso, o tempo linear 

que às vezes teimamos em lhe atribuir. 

Os diversos entendimentos sobre o que é 

a história, e como ela deve ser pensada, 

escrita e vivida variam e coexistem.

Em meio a tantas possibilidades, apesar 

de trabalhos que versem sobre teoria e 

metodologia da história ainda não serem 

muitos, são, no entanto, expressivos. Os 

temas espinhosos e ainda hoje polêmicos 

tratados na primeira metade deste livro, 

que por vezes vemos relegados às introdu-

ções de teses e dissertações – salvo exce-

ções –, são competentemente enfrentados 

pelo autor, reforçando a importância que 

devem ter os estudos sobre teoria e his-

toriografia, que atualmente vão ganhando 

terreno nos departamentos das universida-

des, na criação de grupos de pesquisa e no 

lançamento de periódicos especializados.1 

Livros como este são, ao mesmo tempo, 

reflexo de uma preocupação de longa data 

do historiador com seu campo de trabalho 

e um incentivo para o desenvolvimento de 

novos trabalhos teóricos.

Dois artigos ainda da primeira parte, o óti-

mo “Nação, cultura e história: um ensaio 

desencantado” e “A catedral submersa”, 

atentam para as dificuldades enfrentadas 

por professores nas escolas, as quais são, 

simultaneamente, objeto para a história 

da educação no Brasil e preocupação, ao 

se tentar compreender o estado de aban-

dono e empobrecimento do ensino como 

um todo no país, cabendo assim ao histo-

riador/professor refletir sobre seu papel 

nesse processo, a começar talvez pela 

distância que separa o que se aprende nas 

universidades e nos bancos escolares. Na 

raiz dos problemas educacionais do pre-

sente, a desagregação do modelo jesuíta 

ainda no século XVIII sem um novo siste-

ma para substituí-lo, a tímida penetração 

das ideias ilustradas que fez retardar o 

ingresso do país na modernidade, a baixa 

alfabetização e escolaridade da maioria 

da população, são reflexos de séculos 

de escravidão e exclusão da cidadania, 

que não possibilitaram a consolidação de 

uma opinião pública. Como consequência, 

somos ainda, até o presente, uma nação 

meio torta, que desdenha do ensino, da 

memória, do patrimônio, e se identifica 

mais com o futebol do que com sua pró-

pria história, e onde a televisão educa 

mais que a escola. Essas questões, melhor 

desenvolvidas pelo autor, sugerem certo 

desencanto, mas que deve servir de estí-

mulo ao estudo, à reflexão e à mudança.

Na segunda parte do livro, “O caminho 

da aplicação”, o autor vai da teoria para 

a prática em seis artigos sobre o pensa-

mento político dos intelectuais ilustrados 

no mundo luso-brasileiro, resultantes de 

projetos de pesquisa, que demonstram 

parte de sua produção historiográfica e de 

suas escolhas teóricas e metodológicas. 

Na leitura fica evidente um alinhamento 

com a história dos conceitos, proposta por 
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Reinhart Koselleck, cuja obra oferece inú-

meras possibilidades de pesquisa, e das 

linguagens políticas, conforme praticada 

pela então chamada Escola de Cambridge, 

cujo principal interlocutor para Guilherme 

Neves foi John Pocock. Por meio destas 

duas chaves de interpretação, que segun-

do o autor são mais complementares do 

que opostas, os artigos são resultado de 

extensas pesquisas sobre a significação e 

o entendimento do vocabulário e lingua-

gem políticos das Luzes luso-brasileiras, 

expressos em memórias, discursos, pare-

ceres e outros textos de letrados ilustrados 

do mundo português. Parte dos termos e 

conceitos próprios da época, das ferra-

mentas mentais de que dispunha a elite 

luso-brasileira, e do contexto do ideário 

político para compreender sua visão de 

mundo e a apropriação das ideias que cir-

culavam na península ibérica e na Europa 

entre o setecentos e o oitocentos.

Esses textos demonstram, às vezes melhor 

do que aulas e livros, a metodologia de 

trabalho do autor, o ofício do historiador: a 

aplicação da teoria, o diálogo com a biblio-

grafia, aliados à extensa pesquisa e densa 

leitura das fontes utilizadas. Em “Como um 

fio de Ariadne...”, o autor toma por base 

textos de dois personagens de trajetórias 

semelhantes, o padre Miguelinho e frei Ca-

neca, ligados ao Seminário de Olinda, que 

participaram da revolução de 1817, mas 

tomaram rumos diferentes entre o período 

de 1820-1824. No artigo, a partir dos tex-

tos, das influências e do vocabulário dos 

autores, Guilherme Pereira Neves busca 

compreender a penetração das “pálidas 

Luzes ibéricas” no pensamento dos letra-

dos e sua relação com a ideia de um im-

pério luso-brasileiro, partindo de conceitos 

chaves para os que viviam às vésperas da 

Independência, como liberdade e pátria. O 

vocabulário da emancipação ressurge no 

último artigo do livro, “Independência e 

liberdade sem liberalismo: Brasil, c.1777-

1870”, escrito com Lúcia Bastos, no qual 

os dois autores realizam uma análise con-

ceitual do movimento da independência, 

recuperando os diversos significados de 

liberdade, por exemplo, no Rio de Janeiro 

e em Pernambuco, e a formação de uma 

incipiente opinião pública no novo mapa 

político do Brasil.

N o excelente “Guardar mais 

silêncio do que falar: Azeredo 

Coutinho, Ribeiro dos Santos e 

a escravidão”, tal como no artigo anterior, 

o autor compara os discursos de dois 

religiosos, letrados, e sua interpretação 

das ideias ilustradas que aportaram em 

Portugal e no Brasil na virada dos séculos 

XVIII para o XIX. A própria natureza dos 

textos, uma memória e seu ajuizamento 

já prenunciam um antagonismo, sobre-

tudo se levarmos em conta que o tema 

da querela era a justiça do comércio de 

escravos, defendida pelo bispo Azeredo 

Coutinho, criador do Seminário de Olin-

da, e muito criticada pelo padre Antônio 

Ribeiro dos Santos, censor régio, e que 

permite vislumbrar o pensamento de 

ambos muito além da discordância em 

relação à escravidão.
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N O T A S
1. Para citar alguns exemplos somente, cf. Jasmin, Marcelo; Feres Jr., João. História dos conceitos: 

debates e perspectivas. Rio de Janeiro: Ed. Puc-Rio; Edições Loyola; IUPERJ, 2006, e dos mesmos 
autores, História dos conceitos: diálogos transatlânticos. Rio de Janeiro: Ed. Puc-Rio; Edições 
Loyola; IUPERJ, 2007. Ainda Varella, Flávia et al. A dinâmica do historicismo: revisitando a his-
toriografia moderna. Belo Horizonte: Argumentum, 2008. Este último resultado do II Seminário 
de História da Historiografia, evento que se realiza anualmente desde 2007 na Universidade de 
Ouro Preto/Mariana, e que, além desta publicação, impulsionou também o lançamento da revis-
ta eletrônica História da Historiografia. Ver também Neves, Lucia Bastos et al. (orgs.). Estudos 
de historiografia brasileira. Rio de Janeiro: FGV, 2011, resultado do I Seminário de História da 
Historiografia Brasileira, promovido pela UERJ. Aproveito para notar que a bibliografia apresen-
tada por Guilherme Pereira das Neves é, creio que em número bastante significativo, composta 
de livros ainda não traduzidos, e muitos dos quais mereceriam versões em português, o que os 
tornaria mais acessíveis à comunidade profissional e aos interessados em história.

A reflexão sobre esse programa luso-brasi-

leiro e sua filiação com as Luzes avança em 

“As máximas do marquês...”, no qual o au-

tor se ocupa da trajetória política e de vida 

de Mariano José da Fonseca, que, de preso 

acusado de promover ideias sediciosas em 

1794 no Rio de Janeiro, acaba como um 

respeitável grande do Império, o marquês 

de Maricá. No decurso de uma vida, o autor 

discute a apropriação dos enunciados revo-

lucionários que circulavam e avalia a real 

dimensão de sua influência para a chamada 

geração de 1790, que, defensora do sonho 

de um império luso-brasileiro, teve de se 

adaptar à realidade do Império do Brasil.

Este livro merece ser lido como uma gran-

de aula de teoria da história, pelas possi-

bilidades de aprendizado e pesquisa que 

oferece sobre o pensamento político luso-

brasileiro e, sobretudo, porque mais do 

que o exercício de uma história pensada, 

de uma história como escrita do tempo e 

de si própria, é resultado da melhor forma 

de história, a vivida.
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Relatos da Presidência
Porta-vozes contam história e constroem memória

R E S E N H A

André Singer, Mário Hélio Gomes, Carlos Villanova, Jorge Duarte (orgs.). 
No Planalto, com a imprensa: entrevistas de secretários de Imprensa 
e porta-vozes de JK a Lula. Recife: Fundação Joaquim Nabuco; Ed. 

Massangana; Brasília: SECOM, Presidência da República, 2010.

Teresa Palazzo Schmitt Filardo
Mestranda do Programa de Pós-Graduação 

em Estudos de Linguagem da Universidade Federal Fluminense.

Gilda Boruchovitch
Professora e jornalista.

Com o objetivo expresso de pre-

servar a memória institucional 

da Secretaria de Imprensa da 

Presidência da República, os organizado-

res do livro apresentam um conjunto de 

entrevistas realizadas com aqueles que 

desempenharam os papéis de secretário 

de Imprensa e/ou porta-voz da Presidência 

da República desde o governo de Juscelino 

Kubitschek até o governo de Luiz Inácio 

Lula da Silva. Para ilustrar cada momento 

histórico descrito, André Singer, Mário 

Hélio Gomes, Carlos Villanova e Jorge 

Duarte também oferecem ao leitor uma 

seleção de imagens editadas pelo fotógra-

fo Orlando Brito.

O livro é editado em dois volumes que 

somam mais de novecentas páginas. Cada 

entrevista representa um capítulo, sendo 

este aberto com uma imagem do entre-

vistado, em serviço, ou com uma imagem 
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significativa do respectivo período histó-

rico, acrescida de uma frase expressiva 

do secretário e/ou porta-voz e de uma 

pequena biografia do protagonista do ca-

pítulo. A ordenação das entrevistas segue 

as sucessões no comando da Secretaria. 

Além da imagem em cada capítulo, ao final 

de ambos os volumes encontra-se uma 

sequência de fotografias, dispostas cro-

nologicamente, referentes às presidências 

cobertas no respectivo tomo.

A apresentação do trabalho é elaborada por 

André Singer, que justifica a iniciativa da 

coletânea e esclarece que “o propósito de 

resgatar, do modo mais completo possível, 

a memória da constituição da Secretaria de 

Imprensa e das atividades dos porta-vozes 

da Presidência da República” (v. 1, p. 7) 

estimulou a decisão de se incluir, sem omis-

sões, todo o período de 1964-1989. Ade-

mais, Singer ressalta que todos os textos 

foram publicados com a aprovação expres-

sa dos respectivos entrevistados, deixando, 

assim, para estes a responsabilidade pelas 

opiniões, informações e interpretações 

proferidas. Após a apresentação, e antes 

de as entrevistas serem expostas, Jorge 

Duarte conta o desenvolvimento da relação 

entre governo e imprensa durante os anos 

republicanos que antecederam o governo 

JK, em ensaio intitulado “Gabinetes de 

Imprensa da Presidência da República: da 

Proclamação às vésperas do golpe”.

As entrevistas foram realizadas em junho 

e agosto de 2005 por Jorge Duarte, que 

“optou por ser, ao mesmo tempo, abran-

gente e flexível, de modo a funcionar, so-

bretudo, como um facilitador do relato que 

o entrevistado quisesse fazer” (v. 1, p. 8). 

Nem todos os secretários e/ou porta-vozes 

aceitaram conceder entrevistas, como foi 

o caso do general José Maria de Toledo 

Camargo, que esteve à frente da área entre 

1977 e 1978, durante o governo Ernesto 

Geisel, e da jornalista e chefe da Secre-

taria de Imprensa, entre 1995 e 2002, 

no governo Fernando Henrique Cardoso, 

Ana Tavares de Miranda. Outros nomes da 

história da Secretaria de Imprensa, como 

Raul Ryff, Danton Pinheiro Jobim, Heitor 

Herberto Sales, Heráclio Assis de Salles, 

José Wamberto Pinheiro, Oséas Martins, 

Rubem Carlos Ludwig e Carlos Castello 

Branco não constam do rol de entrevista-

dos porque já haviam falecido quando do 

início do projeto de elaboração da obra.

No contexto da flexibilidade, as entrevistas 

não apresentam extensão estandardizada, 

variando de 13 a 92 páginas. No mesmo 

sentido, Duarte não adotou perguntas pa-

dronizadas, de forma a se notar, de fato, 

uma condução abrangente e, ao mesmo 

tempo, atenciosa para com cada uma das 

vinte e quatro personalidades entrevista-

das, cada presidente em questão e cada 

momento histórico. Somando-se a isso, 

pode-se afirmar que nenhuma pessoa ou 

nenhum fato histórico citados nos relatos 

escapam de notas explicativas. Mário Hé-

lio Gomes as elabora para contextualizar 

as citações e facilitar a compreensão de 

alguns comentários dos entrevistados.

Para além da descrição das atividades 

dos(as) secretários(as) e/ou porta-vozes, 
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as falas desses indivíduos, nas entrevis-

tas, não estão mais revestidas da função 

que outrora exerceram. Os entrevistados 

falam, sim, de um lugar privilegiado da 

história nacional, mas, agora, com liber-

dade e autonomia para contar episódios 

inusitados, revelar passagens surpreen-

dentes, interpretar os atos, os fatos e as 

pessoas a seu modo. Embora haja lacunas 

decorrentes da falta de algumas narrações, 

em vista dos falecimentos ou recusas, não 

se pode dizer que existam impedimentos 

para dar uma sequência coerente aos fa-

tos relatados. Imagina-se, contudo, que a 

presença de tais depoimentos enriqueceria 

ainda mais a obra.

M esmo que  se  encont rem 

contradições quando do co-

tejamento dos relatos, do 

ponto de vista histórico, as entrevistas se 

revelam testemunhos excepcionais, pois 

cada secretário tem a chance de detalhar 

acontecimentos marcantes para a história 

nacional. Um exemplo disso é o momento 

da criação do ato institucional n. 5. Além 

de contar a conversa entre os políticos 

que decidiam sobre seu estabelecimento, 

reproduzindo os diálogos – “O Costa e 

Silva diz: ‘Bem, o que vamos fazer?’ Os 

generais todos pressionando: ‘Tem que 

ser um ato, tem que fechar’” (v. 1, p. 68) 

–, Carlos Chagas narra como foi conviver 

com a censura do ato, sendo jornalista e 

colunista de política de O Globo: “Vamos 

falar a verdade, não foi só O Globo, todos 

os jornais encolheram. Era um regime 

em que qualquer coronel, qualquer cabo 

corneteiro podia entrar na redação e di-

zer: ‘Está fechado!’” (v. 1, p. 70), e como 

foi aceitar o convite para desempenhar 

o papel de secretário de Imprensa em 

pleno regime militar: “Imagine que fim de 

semana eu passei. Primeiro, ter que mu-

dar de cidade; segundo, ser secretário de 

Imprensa de uma ditadura” (v. 1, p. 72).

Outro exemplo da rica contribuição da 

obra para a nossa história é a narração 

de Antonio Britto, secretário e porta-voz 

no período emblemático da reabertura do 

país para a democracia. O Brasil estava 

buscando fechar um ciclo sombrio, tendo 

na eleição de Tancredo Neves, mesmo 

que indireta, uma perspectiva de luz para 

o país, quando surgiu um perigo institu-

cional: o novo presidente poderia não 

assumir o cargo por motivos de saúde. 

Diante do inesperado, os olhos militares 

voltavam a mirar a cadeira presidencial. 

Britto chegou, ainda jovem e sem experi-

ência na função, para ser “o porta-voz de 

uma crise”, nas palavras de Duarte (v. 2, p. 

16). Com muitos detalhes, o ex-porta-voz 

narra os momentos de confusão, angústia, 

medo e incerteza que tomaram conta do 

país naqueles dias, revelando que, antes 

mesmo da oficialização da democracia, já 

se desenhava o novo papel da imprensa 

e se engendravam as novas demandas da 

sociedade. Em seu relato, comenta sobre 

sua emoção controlada, mas exposta em 

seus olhos, quando dos pronunciamen-

tos sobre a saúde de Tancredo Neves e 

especialmente do anúncio de sua morte: 

“Quando desci para ler a notícia da morte 
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do presidente, jurei para mim mesmo que 

não ia me descontrolar. Acho que você não 

tem o direito, diante do país, de cair em 

lágrimas e se descontrolar” (v. 2, p. 25).

Para o jornalismo, a obra contribui para 

possíveis esclarecimentos quanto à função 

de assessor de imprensa. Durante o regime 

de exceção, muitos jornalistas ocuparam, 

simultaneamente, cargos nas redações e 

nas assessorias públicas. Alguns dos se-

cretários de Imprensa da Presidência da 

República, como José Wamberto, Carlos 

Chagas, Marco Antonio Kraemer e Alexan-

dre Garcia, eram jornalistas. O expediente 

dos comandantes do regime militar de 

empregar jornalistas de redação em sua 

Secretaria de Imprensa ou em algumas 

assessorias públicas costuma ser visto 

como uma contribuição negativa do regi-

me para a profissão de assessor de impren-

sa. A questão era: como tais jornalistas 

assegurariam que estavam trabalhando 

a serviço do leitor e, ao mesmo tempo, a 

serviço de seu assessorado? Muito da má 

vontade de repórteres, editores e outros 

chefes na hierarquia das redações para 

com assessores de imprensa à época, e 

ainda hoje, com menos intensidade, se 

explica por essa questão histórica. Dessa 

forma, No Planalto, com a imprensa cola-

bora para aclarar, se não todos os outros 

tipos de assessores, pelo menos o papel 

de secretário de Imprensa da Presidência 

da República, desmitificando-o, visto que 

os entrevistados jornalistas (com exceção 

de José Wamberto) expõem suas motiva-

ções pessoais para aceitar tal empreitada.

Além de jornalistas, escritores, cientistas 

sociais, psicólogos, advogados, agrôno-

mos, médicos, publicitários, diplomatas e 

militares também exerceram a função de 

secretário de Imprensa e/ou porta-voz dos 

vários presidentes cujos mandatos foram 

abordados na obra. Seus depoimentos 

demonstram que, ao atuarem como res-

ponsáveis pela relação entre a Presidência 

e a imprensa, estavam plenamente cons-

cientes de sua importância e obrigação, 

buscando facilitar o relacionamento da 

imprensa com o poder e desdobrando-

se entre sua fidelidade ao presidente da 

República e a necessidade de divulgar os 

fatos e informar corretamente a sociedade, 

como se pode constatar nas palavras de 

Ricardo Kotscho, secretário de Imprensa 

de Lula, de 2002 a 2004: “O meu grande 

problema sempre foi conciliar os inte-

resses do governo, do presidente e da 

imprensa” (v. 2, p. 428).

Em vista do que é hoje a Secretaria de 

Imprensa da Presidência da República, 

a obra é, sem dúvida, um testemunho 

da evolução da instituição. Em primeiro 

lugar, os relatos colhidos confirmam que 

a estruturação dos cargos envolvidos na 

máquina do Estado vem se tornando mais 

complexa ao longo dos anos, pois na me-

dida em que a sociedade identifica novos 

conflitos e necessidades, novos paradigmas 

vão surgindo, levando à criação de dispo-

sitivos que solucionem as divergências e 

atendam as carências. Em segundo lugar, 

ao se progredir na leitura das entrevistas, 

constata-se que todo o aparato comunica-

cional da Presidência da República vem 
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acompanhando o desenvolvimento das 

estratégias de comunicação empresarial/

política, que, somadas ao avanço colossal 

da quantidade dos meios de comunicação 

e das tecnologias de suporte, tornaram 

inevitável a sofisticação da função e da 

área de comunicação como um todo. O 

que no início do período republicano era 

apenas colaboração de dois especialistas 

em imprensa – Quintino Bocaiúva e Rui 

Barbosa –, hoje, 2012, é uma estrutura 

com status de ministério: a Secretaria de 

Comunicação Social da Presidência da Re-

pública (SECOM/PR). Além da Secretaria de 

Imprensa da Presidência da República (SIP), 

também estão subordinados à SECOM um 

chefe de gabinete, uma secretária executi-

va, um porta-voz, dois secretários adjuntos 

de imprensa, um assessor para relações 

com a imprensa nacional, um diretor para a 

imprensa regional, outro diretor para a im-

prensa internacional, um diretor de produ-

ção e divulgação de imagens, um assessor 

do blog do Planalto, um assessor especial 

da Coordenação-Geral de Análise, Planeja-

mento e Avaliação, um coordenador-geral 

de produção e divulgação de informações 

(site), um diretor do Departamento de 

Apoio Operacional e Administrativo, um 

assistente do setor de credenciamento, um 

coordenador operacional de eventos, um 

coordenador de videofusão e um chefe de 

divisão de áudio.

A edição de imagens feita por Orlando Brito 

é primorosa. A começar pelas fotografias 

selecionadas para estampar a capa dos dois 

volumes, que retratam o início e o fim do 

período coberto pelas entrevistas, as fotos 

enriquecem a obra por apresentarem outra 

linguagem. Por meio da linguagem visual, 

percebe-se um acréscimo substancial ao 

teor dos textos. É como se as imagens 

também estivessem prestando seus depoi-

mentos para a composição da história e da 

memória da instituição. Um exemplo signifi-

cativo é a fotografia que ilustra a entrevista 

de Etevaldo Dias: o presidente Fernando 

Collor, debaixo d’água, em um mergulho 

solitário. Ela é simplesmente perfeita para 

corroborar as palavras de Dias: “Collor 

alienou-se diante da crise” (v. 2, p. 231).

Quanto ao formato de entrevistas 

para atingir a finalidade de pre-

servar a memória da Secretaria 

de Imprensa da Presidência da República, 

talvez não seja o mais objetivo. Não obs-

tante a obra seja repleta de informações 

relevantes para o histórico da instituição, 

o leitor tem de se esmerar para alinhar 

cronologicamente os dados. Além disso, 

os entrevistados fazem diversas menções 

a várias pessoas e a muitos episódios, os 

quais são devidamente explicados nas 

notas quando necessário, trazendo uma 

avalanche de minúcias que, a certo ponto, 

cansam e desestimulam a leitura. É bom 

deixar claro, no entanto, que o que cansa a 

leitura não são as entrevistas em si, mas a 

quantidade de elementos introduzidos nas 

notas. As entrevistas são de fácil e muito 

agradável leitura. Apesar de terem lingua-

gem cuidada, nos dão a impressão de que 

estamos em um bate papo bem informal e 

descontraído com indivíduos importantes, 

cheios de novidades e curiosidades para 

nos revelar.



A iniciativa da elaboração da obra é lou-

vável, tendo em vista a escassez de tra-

balhos dedicados a documentar fatos na 

produção acadêmica sobre jornalismo no 

Brasil. As informações concedidas pelos 

entrevistados são complexas e ricas, de 

valor inestimável para a história nacional 

e para a democracia. Não fosse exata-

mente a falta dessa documentação – e 

isso se comprova na dúvida, expressa na 

apresentação de Singer, sobre quem foi 

precisamente designado o primeiro se-

cretário de Imprensa –, No Planalto, com 

a imprensa não teria sua razão de ser. 

Contrariamente, nos Estados Unidos, por 

exemplo, não faltam livros de memórias 

de ex-secretários, de história, como All the 

Presidents’ Spokesmen, de Woody Klein, 

de 2008, ou mesmo de teoria jornalística 

acerca da atividade da Secretaria de Im-

prensa da Casa Branca, como Spin Cycle, 

de Howard Kurtz, de 1998.

A partir dos depoimentos colhidos, da in-

trodução de Singer, do ensaio de Duarte, 

das imagens editadas por Brito, das notas 

de Gomes, um painel de informações se 

configura, confirmando dados históricos, 

revelando novos, lançando luz sobre os 

bastidores da Presidência da República 

e, principalmente, alinhavando o desen-

volvimento da função de secretário de 

Imprensa e/ou porta-voz do mais alto 

escalão do poder no Brasil. Dessa for-

ma, o objetivo da obra se cumpre: uma 

contribuição para o edifício da memória 

da instituição Secretaria de Imprensa da 

Presidência da República. Podem somar 

para essa iniciativa de preservação, do-

cumentos recolhidos ao Arquivo Nacional 

sob os títulos “Secretaria de Imprensa e 

Divulgação da Presidência da República” 

(período de 1967 a 1985), “Gabinete Pes-

soal do Presidente da República” (de 1978 

a 1999) e “Gabinete Civil da Presidência 

da República” (de 1920 a 1965).

André Singer, jornalista e ex-porta-voz, 

Mário Hélio Gomes, jornalista e escritor, 

Carlos Villanova, diplomata e ex-porta-

voz, e Jorge Duarte, assessor da Secre-

taria de Comunicação da Presidência da 

República, autor e organizador de vários 

livros na área de comunicação, disponibi-

lizam uma obra que instiga a curiosidade, 

proporciona a reflexão sobre a política 

nacional e sobre a relação da imprensa 

com o poder, desvelando a relevância 

do jornalismo para a sociedade. Além 

disso, a publicação se revela prenhe de 

informações úteis tanto para a construção 

individual e coletiva de conhecimento e 

memória quanto para o desdobramento 

de futuras pesquisas.
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